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RESUMO 
 
 
 
 
 
A educação na década de 50 apresentava-se como possibilidade de resolução dos problemas 
nacionais e de construção de uma sociedade democrática. Nessa época, a Campanha Nacional 
de Educandários Gratuitos (CNEG) alcançava um grande desenvolvimento com a criação de 
ginásios que se espalhavam por todo o país, através do incentivo de verbas públicas. Assim, a 
dissertação tem por finalidade o estudo do processo inicial de desenvolvimento da educação 
em  Ibicaraí  (BA)  tomando  como  base  a  presença  da  CNEG  e  sua  relação  com  a 
institucionalização  de  uma  nova  organização  escolar  no  município  recém-emancipado, 
visando  abordar  fatos  e  acontecimentos  considerados  significativos,  com  o  intuito  de 
preservar a memória local e construir novos conhecimentos sobre o passado, tendo em vista 
uma maior compreensão da história da educação na região. Nessa perspectiva, utilizou-se de 
reflexões e estudos de “história”, “memória” e “educação”, além de fontes variadas, como: 
fotos, depoimentos, anotações, artigos, jornais e revistas, buscando-se uma interpretação em 
torno da ação política e educacional empreendida pela CNEG no município de Ibicaraí, na 
década  de  50.  Foi  dessa  época  a  criação  do  primeiro  núcleo  da  Campanha  na  Bahia  no 
município de Itabuna, do qual fazia parte o “Ginásio 14 de Agosto” de Ibicaraí. 
 
 
 
PALAVRAS CHAVES: Educação, História, Memória, Campanha Nacional de Educandários 
Gratuitos (CNEG), Ibicaraí /BA. 
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ABSTRACT 
 
 
 
 
Education in the 50’s presented itself as a possibility as a solution for national problems, as 
well as a means to build up a democratic society. In those times, the National Campaign of 
Free Schools (CNEG) had reached a great level of development with the creation of Junior 
High schools that were spread all over the country, through the support of  the public budget. 
Thus, this dissertation aims at studying the initial process of development of the educational 
system in Ibicarí (BA) based on the presence of CNEG there and on its relationship with the 
institutionalization of a new school organization in the municipality that had just achieved the 
status of being emancipated,  dealing with facts and happenings considered relevant, with the 
objective of preserving the local memory and building new knowledge about the past, taking 
into account a broader understanding of the history of education in that region. In order to 
achieve such goals, the following procedures were conducted: analysis of studies related to 
“History”, “memory”, and “education”, besides the use of various kinds of sources such as 
pictures, personal reports, notes, articles, newspapers and magazines in an attempt to reach a 
level of understanding in regards to the political and educational actions performed by CNEG 
in the municipality of Ibicaraí in the 50’s.  That was the moment of the establishment of the 
first nucleus of the Campaign in Bahia, in the municipality of Itabuna, in which the “14 de 
Agosto High School” belonged. 
 
 
KEYWORDS: Education, History, Memory,  National  Campaign of Free Schools (CNEG), 
Ibicaraí/BA. 
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INTRODUÇÃO 
 
A  Campanha  Nacional  de  Educandários  Gratuitos-CNEG,  teve  uma  presença 
significativa na educação brasileira, atuando da educação infantil ao ensino superior, em todos 
os estados da federação, contando  com o apoio do poder público, além da  presença de 
conhecidos representantes políticos na sua  estrutura de poder. Na  Bahia, a fundação da 
CNEG, se deu no ano de 1952 e, até o ano de 1987, possuía o maior número de escolas e de 
matrícula  da  rede  cenecista  –  201  do  total  de  1.187  escolas  no  país  e  77.771  do  total  de 
443.118 alunos - com grande expansão no período da ditadura militar. 
A  década  de  50  corresponde  à  fase  de  expansão  da  Campanha  Nacional  de 
Educandários Gratuitos – CNEG em todo o território brasileiro, bem como ao período em que 
foi constituído o primeiro núcleo da Campanha na Bahia, em Itabuna - cidade localizada na 
zona  cacaueira  da  região  sul  da  Bahia  -,  com  a  criação  de  ginásios  cenegistas  que  se 
espalharam rapidamente pelo Estado. Foi dessa época a criação do Ginásio 14 de Agosto na 
Vila de Ibicaraí, a sua emancipação política como distrito de Itabuna (1952) e, efetivamente, a 
primeira  gestão  política  da  nova  cidade  (1955-1959),  sendo  iniciada  a  organização  das 
atividades administrativas do município recém emancipado. 
A  atuação política  e  educacional  empreendida  pela CNEG  na  década  de  50, foi 
considerada  como  de  fundamental  importância  para  o  desenvolvimento  de  uma  nova 
organização escolar em Ibicaraí, com a criação do Ginásio 14 de Agosto em 1953, primeira 
iniciativa de instalação de uma escola secundária no município. Nesse sentido, investigar o 
processo histórico de organização institucional da educação em Ibicaraí, tomando como base 
a influência exercida pela CNEG com a criação de ginásios em cidades baianas, identificar os 
atores sociais envolvidos no processo de criação e consolidação do Ginásio 14 de Agosto na 
década de 50, destacar as representações produzidas pela memória local, com as atividades 
desenvolvidas  no  Ginásio,  sob  a  responsabilidade  da  Campanha;  e  favorecer  o  acesso  ao 
conhecimento de fatos históricos da cidade, através da interpretação da ação política e cultural 
desenvolvida pela CNEG  no local, foram os  objetivos traçados para o desenvolvimento da 
dissertação. 
Assim, esse estudo se insere na linha de pesquisa “História, Sociedade e Educação”, 
do Núcleo de Pós-graduação em Educação, no  Mestrado em Educação da  Universidade 
Federal  de  Sergipe  -  UFS,  que  vem contemplando  trabalhos  e  pesquisas sobre  as  políticas 
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públicas  para  a  Educação, adotadas  em  diferentes  momentos  da  História,  e  desenvolvendo 
estudos  sobre as  relações  entre o  organismo social e a  Educação  no contexto histórico 
brasileiro, além de temas relacionados à memória e à institucionalização da rede de ensino. 
Nessa perspectiva, destacaram-se os estudos realizados por Betisabel Vilar de Jesus Santos
1
, 
Tereza Cristina Cerqueira da Graça
2
, Anamaria Gonçalves Bueno de Freitas
3
, Jorge Carvalho 
do Nascimento
4
, Fábio Alves  dos Santos
5
, Tânia Maria  Portugal da Silva
6
, e  Josefa Eliana 
Souza
7
, dentre outros que foram e estão sendo produzidos pelo Grupo de Estudos e Pesquisas 
em História da Educação do NPGED/UFS. 
  O interesse pela  temática da  história  da educação  local,  decorreu da  experiência 
desenvolvida desde  1991,  como  professora concursada da  rede  pública  estadual,  atuando 
como regente das matérias pedagógicas no curso de magistério no Colégio Estadual Ana Nery 
e  na  Academia  de  Educação  Montenegro  (1992);  também  como  professora  de  Prática  de 
Ensino  sob  forma  de  Estágio  Supervisionado  nas  matérias  pedagógicas,  no  curso  de 
Pedagogia das Faculdades Montenegro na cidade de Ibicaraí/BA, durante o mesmo período; 
como professora de Sociologia da Educação na Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia – 
UESB (1998), no campus de Itapetinga; além do trabalho realizado no ano de 2002, como 
coordenadora do ensino fundamental (5ª a 8ª série) no Grupo Escolar João Batista de Assis, 
na cidade Ibicaraí,  fato que  motivou, inicialmente,  a elaboração  do projeto  de pesquisa 
intitulado “A representação do espaço escolar no imaginário dos educandos da rede pública 
do estado da Bahia: uma abordagem sobre a educação no município de Ibicaraí”, com o qual 
foi possível o ingresso no Mestrado em Educação da UFS. 
No entanto, no decorrer do exercício do magistério, o silêncio em torno da história da 
educação  local  sempre  foi  considerado  como  um  problema  gerador  de  inquietação  que 
precisava  ser  solucionado.  Assim,  durante  as  discussões  nas  aulas  da  disciplina  Educação 
     
1
  Cf.  SANTOS,  Betisabel  Vilar  de  Jesus.  2003.  Luzes  e  Blecautes  em  Cidades  Adormecidas:  A  Campanha 
Nacional de Educandários Gratuitos no Cenário Educacional Sergipano (1953-1967). Aracaju: Editora –UFS. 
2
 Cf. GRAÇA, Tereza Cristina Cerqueira da. 2002. Pés de anjo e letreiro de néon: ginasianos na Aracaju dos 
anos dourados. São Cristóvão: Editora da UFS; Aracaju: Fundação Oviêdo Teixeira. 
3
 Cf.  FREITAS,  Anamaria  Gonçalves Bueno  de.  2003.  Vestidas  de Azul  e  Branco:  Um estudo  sobre  as 
representações de  ex-normalistas  (1920-1950).  São  Cristóvão:  Grupo  de  Estudos  e  Pesquisas  em  História  da 
Educação/ NPGED/UFS. 
4
 Cf. NASCIMENTO, Jorge Carvalho do. 2003. Historiografia Educacional Sergipana: Uma crítica aos estudos 
de História da Educação. São Cristóvão: Grupo de Estudos e Pesquisas em História da Educação/ NPGED/UFS. 
5
  Cf.  SANTOS,  Fábio  Alves  dos.  2003.  Olhares  de  Clio sobre o  universo  educacional: Um  estudo  das 
monografias  sobre  a  educação  do  Departamento  de  História  da  UFS  (1996-2002).  São  Cristóvão:  Grupo  de 
Estudos e Pesquisas em História da Educação/ NPGED/UFS. 
6
 Cf. SILVA, Tânia Maria Portugal. 2003.  Cidadania e escolarização na zona rural: a escola rural de Caeité –
Bahia. Aracaju: NPGED/UFS (Dissertação de Mestrado). 
7
 Cf. SOUZA, Josefa Eliana. 2003. Nunes Mendonça: Um escolanovista sergipano. São Cristóvão: Editora da 
UFS; Aracaju: Fundação Oviêdo Teixeira. 
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Brasileira, no ano de 2003, sob a orientação do professor Dr. Jorge Carvalho do Nascimento, 
refletiu-se como os debates historiográficos ocorridos no Brasil, principalmente, a partir da 
década  de  80,  vêm  trazendo  importantes  conseqüências  para  a  pesquisa  educacional;  e  de 
modo especial, para a historiografia educacional brasileira, contribuindo para estabelecer um 
diálogo  mais  fecundo  entre  educadores  e  historiadores
8
.  Esses  estudos  atualmente  vêm 
despertando  o  interesse  de  pesquisadores  em  todo  o  País,  como  decorrência  de  mudanças 
significativas nos  contornos teórico-metodológicos do  conhecimento  histórico-educacional 
com o alargamento de seus objetos e de suas fontes
9
. 
Ao consultar os Anais de 2002, do II Congresso Brasileiro de História da Educação, 
após a leitura do texto de Ronalda Barreto Silva e Daisy da Costa Lima Fonseca, “A atuação 
da  Campanha  Nacional de  Escolas  da Comunidade  –  CNEC  na  Educação Baiana  (1953-
1964)”
10
,  cujo  objetivo  principal  estabelecido  pelas autoras,  visava  à  análise  da relação da 
Campanha com o poder público no estado da Bahia, tendo em vista a obtenção de um maior 
aprofundamento no estudo de sua organização e funcionamento, através das especificidades 
apresentadas por suas escolas.  Naquele momento, deparou-se com o fato do Ginásio 14 de 
Agosto  fazer  parte  do  primeiro  núcleo  de  educandários  “gratuitos”  da  Bahia,  fundado  em 
Ibicaraí por  meio  da ação da  CNEG  no  estado em 1953,  como  parte de  um  projeto de 
expansão do ensino secundário em todo o território nacional. Dessa forma, foi despertado um 
interesse maior  com  as possibilidades  apresentadas  em torno  do  desenvolvimento de  um 
estudo sobre a presença da Campanha no município. 
     
8
 Ver os trabalhos de BOMTEMPI JR., Bruno. 1995. História da educação brasileira: o terreno do consenso. 
São  Paulo:  PUC  (Dissertação  –  Mestrado  em  Educação);  FREITAS,  Marcos  Cezar.  Memória  Intelectual  da 
Educação Brasileira. Bragança Paulista: EDUSF. p. 87-99; JULIA, Dominique. 2001. “A cultura escolar como 
objeto histórico”. In: Revista Brasileira de História da Educação. Campinas: Editora Autores Associados, nº 1, 
Janeiro/Junho. p. 9-43; LOPES, Eliane Marta Teixeira e GALVÃO, Ana Maria. 2001. História da Educação. 
Rio de Janeiro: DP&A; NUNES, Clarice; CARVALHO, Martha Maria de. 1993. “Historiografia da Educação e 
Fontes”.  Cadernos  ANPED  (Associação  Nacional  de  Pós-Graduação  e  Pesquisa  em  Educação).  N.  S.  Porto 
Alegre: Setembro; NUNES,Clarice (org.). 1992. O passado sempre presente. São Paulo: Cortez; PAULO NETO, 
José.  2002.    “Os  desafios  epistemológicos  e  metodológicos  da  pesquisa  histórica”.  In:  FREITAS,  Anamaria 
Gonçalves B. de et ali (Org.). A pesquisa histórico educacional: impasses e pesquisas. II Seminário do Grupo de 
Estudos e Pesquisas História, Sociedade e Educação de Sergipe. Aracaju: UFS.  p. 11-26; THOMPSON, E.P. 
1981. A Miséria da Teoria. Rio de Janeiro: Zahar Editores; TOLEDO, Maria Rita de Almeida. 1995. Fernando 
de  Azevedo  e  a  cultura brasileira ou  as  aventuras  e  desventuras  do  criador e da  criatura.  São  Paulo:  PUC 
(Dissertação  de  Mestrado);  WARDE,  Mirian  Jorge.  2000.  “Historiografia  da  Educação  Brasileira:  mapa 
conceitual e metodológico (dos anos 70 aos anos 90)”. São Paulo: Mimeo. 
9
  Cf.  LOPES,  Eliane  Marta  Teixeira  e  GALVÃO, Ana  Maria.  2001.  História  da  Educação.  Rio  de  Janeiro: 
DP&A, p. 40-42. 
10
 Cf. SILVA, Ronalda Barreto; e FONSCECA, Daisy da Costa Lima. 2002. A atuação da Campanha Nacional 
de  Escolas  da  Comunidade  – CNEC  na  Educação  Baiana  (1953-1964).  Salvador/BA:  UNEB.  In:  Anais  II 
Congresso  Brasileiro  de  História  da  Educação  –  História  e  memória  da  educação  brasileira.  Natal/RN.  CD. 
Room. 
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Vale ressaltar que antes do ingresso no magistério público estadual, no ano em que 
concluía a Habilitação no Magistério das Matérias Pedagógicas do 2º grau/Supervisão Escolar 
(1987)  do  curso de  Pedagogia,  na Federação  das  Escolas  Superiores  de  Ilhéus  e  Itabuna  - 
FESPI, atual Universidade Estadual de Santa Cruz – UESC, uma das exigências da instituição 
era que o graduando já possuísse experiência docente. Mesmo possuindo formação de nível 
médio em magistério e contabilidade, vinha desenvolvendo as atividades como secretária do 
setor administrativo do Hospital Arlete Maron de Magalhães em Ibicaraí, quando foi aceito o 
convite para lecionar no Centro Educacional Cenecista de Ibicaraí
11
, antigo “Ginásio 14 de 
Agosto”, escola responsável pela maior parte da formação educativa de nível fundamental e 
médio da autora deste texto. 
De posse do texto de Ronalda Barreto Silva e Daisy da Costa Lima Fonseca, sobre a 
atuação CNEG na Educação Baiana (1953-1964), veio a recordação dos tempos de estudante 
sobre  um  quadro  de formatura  pendurado na  parede  do  colégio,  -  “Ginásio  14  de Agosto: 
Ibicaraí – Bahia, licenciados de 1958” -, “que sempre chamou a minha atenção no momento 
em que entrava na secretaria da escola”. Esta recordação contribuiu para despertar, cada vez 
mais, uma inquietação em torno do silêncio do Ginásio 14 de Agosto. Assim, a conversa com 
Waldir Montenegro Matos Jr., sobre o interesse pela história da educação do município, em 
sua  fase  inicial  de  institucionalização,  possibilitou-me  o  acesso  à  foto  que  registrava  a 
presença dos primeiros professores, juntamente com os alunos da primeira e segunda turma 
do ginásio, além de um recorte de jornal datado de 08 de outubro de 1955, com a manchete 
“Desaparecerá o Ginásio 14 de Agosto?”
12
. Esses foram os indícios que necessitava para dar 
início ao processo de elaboração de um novo trabalho de pesquisa. 
A preocupação com os estudos históricos mais localizados, como forma de aprofundar 
estudos mais gerais sobre a educação, logo após a revisão operada no campo da História da 
Educação, já vinha despertando o interesse de pesquisadores em todo o Brasil. Dessa forma, o 
desenvolvimento de estudos  dessa natureza passou  a ser considerado como imprescindível. 
Além da preocupação com o estudo do fenômeno educativo no tempo e no espaço em 
mudança,  a  História  da  Educação,  ao  estudar  as  práticas  e  representações  dos  atores e 
     
11
 Conforme as informações fornecidas pela CNEC, o Centro Educacional Cenecista de Ibicaraí foi fundado em 
fevereiro de 1954. Portaria de Criação - 1º. e 2º. Graus - Autorização: Resolução nº. 324 - D. Of.: 21/10/76, 
Parecer 283/76 - D. Of.: 21/10/76. Reconhecimento: Resolução 1.686/86 - D. Of.: 08/01/87, Parecer 464/86 - D. 
Of.: 08/01/87. Mantinha os Cursos de: Assistente de Administração, Técnico em Contabilidade, Magistério de 
1º. Grau (1ª. à 4ª.séries). A unidade escolar ficou desativada no período de 1989, 1990 e 1991, encerrando as 
atividades em 30/12/1999, com a exoneração do Corpo Administrativo. Na ocasião, foi encaminhado pela CNEC 
um Ofício ao Conselho Estadual de Educação e a Secretaria de Educação e Cultura, solicitando a extinção da 
escola. 
12
 Cf. A LUTA. 1955. “Desaparecerá o Ginásio 14 de Agosto?” . Itabuna, 08 de outubro, edição nº 7, Ano II. 
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instituições educativas, estará aprofundando o olhar e absorvendo conceitos e temáticas que 
antes eram específicos da história cultural
13
. 
Nesse sentido, os estudos mais localizados podem resultar em descobertas importantes 
e grandes contribuições, com novas possibilidades que poderão servir de base para uma maior 
compreensão  dos  fenômenos  históricos  e  educacionais,  visto  que,  pode-se  afirmar  que  os 
esses estudos  vêm  apresentando contribuições que  têm  favorecido o  desenvolvimento  de 
análises  histórico-educacionais,  com  possibilidades  de  observação  de  aspectos,  que  vêm 
demonstrando como “as histórias regionais aprofundam e matizam a história da nação e que 
ao mesmo tempo podem complementar-se ou contrapor-se, desafiando e contradizendo muitas 
vezes, as versões da historiografia nacional”
14
. 
Assim sendo, a  presença da Campanha Nacional de  Educandários Gratuitos, em 
Ibicaraí, na sua fase de expansão em todo o país, a inexistência de estudos sobre a educação 
no município e as implicações decorrentes da insuficiência de estudos sobre a cidade, foram 
os  principais  fatores  que  motivaram  a  elaboração  deste  trabalho.  Para  a  compreensão  da 
temática, foram considerados fundamentais os trabalhos de Ronalda Barreto Silva
15
, Betisabel 
Vilar de Jesus Santos
16
, Ivanildo Coelho Holanda
17
, Felipe Tiago Gomes
18
, Raimunda Assis
19
, 
Edvaldo Boaventura
20
 e Geraldo Bastos Silva
21
, os quais estão sendo destacados ao longo do 
texto da dissertação. 
  Na  década  de  50,  as  atenções  do  Brasil  estavam  voltadas  para  um  modelo  de 
desenvolvimento do país. Os problemas sociais eram atribuídos ao atraso econômico e sócio-
cultural existentes, tornando-se o imperativo da época, a superação dos problemas sociais com 
vistas ao desenvolvimento do país. Os debates travados e a movimentação política, naquele 
momento, sinalizavam com um clima de esperança que estava presente em todas as regiões 
     
13
 Cf. LOPES; e GALVÃO. 2001, op. cit., p. 40-43. 
14
 Cf. ASSIS, Raimunda Alves Moreira de. 2002. “A Educação em Itabuna 1930 a 1945: investigação a partir de 
levantamento  documental”.  Ilhéus/Ba:  UESC.  In:  Anais  II  Congresso  Brasileiro  de  História  da  Educação  – 
História e memória da educação brasileira. Natal/RN. CD Room. p. 2. 
15
 Cf. SILVA, Ronalda Barreto. 2003. Educação Comunitária: Além do Estado e do Mercado? A Campanha 
Nacional de Escolas da Comunidade – CNEC (1943-1985). Campinas/SP: Autores Associados. 
16
 Cf. SANTOS, Betisabel Vilar de Jesus. 2003, op. cit. 
17
 Cf. HOLANDA, Ivanildo Coelho. 1981. CNEC um estudo histórico. João Pessoa /PB, UFPb-CNEC. 
18
 Cf. GOMES, Felipe Tiago. 1965. História da CNEG. Rio de Janeiro/GB. 29 de Julho Publicações. 
19
 Cf. ASSIS, Raimunda Alves Moreira de. 2000.  A educação em Itabuna: um estudo de organização escolar, 
1906-1930.  Ilhéus:  Dissertação  Mestrado  -  Universidade  Federal  da  Bahia/  Universidade  Estadual  de  Santa 
Cruz; ASSIS, 2002, op., cit. 
20
 Cf. BOAVENTURA, Edivaldo M. 1977. Problemas da educação baiana, Salvador: Gráfica Universitária. 
21
 Cf. SILVA, Geraldo Bastos. 1969. A educação secundária. São Paulo: Companhia Editora Nacional. 
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brasileiras
22
.  Assim,  os  objetivos  da Campanha,  com  a  oferta  do  ensino  secundário  para 
atender  a  população  carente  nas  diferentes  localidades  se  inseriam  em  meio  a  essas 
discussões. A presença da Campanha Nacional de Educandários Gratuitos em Ibicaraí, em 
sua fase de expansão (década de 50), viria provocar mudanças na realidade educacional da 
recente cidade. 
Diante dessa perspectiva, realizar um estudo sobre a educação de Ibicaraí na década de 
1950, tomando como base a presença da CNEG e sua relação com o desenvolvimento de uma 
nova  instituição  escolar  no  município,  com  a  finalidade  de  abordar  fatos  e  acontecimentos 
considerados significativos que possam, além de  contribuir com a preservação da memória 
local,  servir  de  referência  para  a  construção  de  novos  conhecimentos  sobre  o  passado  da 
cidade,  tendo  em  vista  uma  maior  compreensão  da  história  da  educação  na  região,  foi  o 
principal  objetivo  da  dissertação  intitulada:  A  Campanha  Nacional  de  Educandários 
Gratuitos e a nova organização escolar: histórias e memórias da educação no município de 
Ibicaraí /BA. 
No Brasil e no Terceiro Mundo, a década de 50, com seus antecedentes do pós-guerra, 
segundo  Cezar  Freitas
23
,  tem  provocado  constantemente  inflexões  no  curso  de  muitas 
investigações  sobre  a  História  da  Educação  Brasileira,  ocorrendo  a  necessidade  de  novas 
formas  de  análise  sobre  o  período.  Assim,  a  idéia  “de  regional”  na  pesquisa  educacional 
passou a ser vista como reveladora, com pistas suficientes para que se suponha essa hipótese. 
Por essa razão, ao discutir a problemática, refletiu-se sobre a importância do historiador da 
educação voltar freqüentemente aos anos 50 do século XX. 
Dessa  forma,  o  recorte  temporal  justifica-  se em  virtude  dessa  fase  (década  de  50) 
corresponder ao período de expansão da CNEG e da ampliação da oferta do ensino médio em 
todo o território brasileiro, bem como, ao período em que foi constituído o primeiro núcleo da 
Campanha  na  Bahia,  com  a  criação  de  ginásios  cenegistas  que  se  espalharam  por  todo  o 
Estado; foi  também  dessa época  a  emancipação  política de  Ibicaraí.  Assim,  partiu-se do 
princípio de que a atuação política e educacional empreendida pela CNEG na década de 50, 
foi considerada como  de  fundamental importância  para o  desenvolvimento  de um  novo 
     
22
  Cf.  RODRIGUES,  Marly.  1996.  A  década  de  50:  Populismo  e  Metas  Desenvolvimentistas  no  Brasil.  São 
Paulo, Editora Ática. 
23
  Cf.  FREITAS,  Marcos  Cezar  de.  1999.  “A  pesquisa  educacional  como  questão  intelectual  na  História  da 
Educação Brasileira (Breves anotações para uma hipótese de trabalho). In: FREITAS, Marcos Cezar de. (Org.). 
Memória  Intelectual  da  Educação  Brasileira.  Bragança  Paulista:  Editora  da  Universidade  São  Francisco/ 
EDUSF. pp. 65-84. 
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modelo de organização escolar em Ibicaraí, com a criação do Ginásio 14 de Agosto, primeira 
iniciativa de instalação de uma escola secundária no município. 
Nesse  sentido,  foram  delineadas  histórias e  memórias,  tendo  como  foco  principal  o 
município de Ibicaraí (Bahia), embasadas na ação empreendida pela Campanha Nacional de 
Educandários Gratuitos na década de 50, ofertando o ensino secundário com o propósito de 
democratizar a educação brasileira, com a criação de ginásios “gratuitos” em todo o território 
nacional, entendendo-se que o trabalho histórico  tem por finalidade “tornar inteligível o 
processo histórico e que esta inteligibilidade conduz ao reconhecimento da regularidade na 
evolução  histórica”.  Concebendo-se,  assim,  como  Le  Goff,  que  a  objetividade  histórica 
“constrói-se pouco a pouco através de revisões incessantes do trabalho histórico, laboriosas 
verificações sucessivas e acumulação de verdades parciais
24
”. 
  Realizar, entretanto, um estudo histórico focalizando a ação da CNEG em Ibicaraí, na 
década de 50, foi  considerado como imprescindível,  em virtude da inexistência de estudos 
sobre a educação local durante o período. Por essa razão, a dissertação constrói e (re) significa 
a memória e a história da educação de Ibicaraí na década de 50, tomando como referência a 
inserção da Campanha Nacional de Educandários Gratuitos e a institucionalização de uma 
nova organização escolar. 
O  objetivo  de  “construir”  e  “(re)  significar”  a  memória  e  a  história  de  instituições 
educativas no município de Ibicaraí significa, em primeiro lugar, retratar os valores histórico-
culturais, difundidos pelo trabalho educativo de professores e demais pessoas envolvidas que 
atuaram no local. Assim, a compreensão do conhecimento historicamente acumulado e a da 
própria História, passaram a ser consideradas como condição indispensável para a produção 
de novos conhecimentos. 
Muitos  temas  como cultura  e  cotidiano  escolares,  a  organização  e  o  funcionamento 
interno  das  escolas,  a  construção  do conhecimento  escolar,  o  currículo  e  as disciplinas, os 
agentes educacionais,  dentre outros,  têm sido  crescentemente valorizados,  aumentando a 
tendência  para  a  realização  de  “estudos  mais  localizados,  que  lidem  com  realidades  mais 
circunscritas e com períodos mais curtos de tempo”, como é o caso do objeto proposto. 
Para Lopes e Galvão, “essa tendência tem possibilitado um aprofundamento de certos 
temas  e  uma  complexificação  na  compreensão  do  passado  de  determinados  fenômenos 
     
24
 Cf. LE GOFF, Jacque. 1984. “História”. In: Enciclopédia Einaudi . Porto/Portugal: Imprensa Nacional – Casa 
da Moeda, volume 1. (Memória – História, p. 158-259). 178 e 160. 
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educativos que, anteriormente, eram visualizados apenas panoramicamente”. Assim, a cultura 
passa a ser o locus privilegiado para a apreensão da educação
25
. 
Concebendo a cultura como um conceito semiótico, fruto do alargamento do discurso 
humano, como “sistemas de entrelaçados de signos interpretáveis”, Clifford Geertz
26
 salienta 
que,  “a  cultura  não  é  um  poder,  algo  ao  qual  podem  ser  atribuídos  casualmente  os 
acontecimentos sociais, os comportamentos, as instituições ou os processos”. Para o autor, a 
cultura é resultante de um contexto, ou seja, algo dentro do qual esses sistemas podem ser 
descritos de forma inteligível, com densidade
27
. Nesse sentido, a cultura é tratada de modo 
mais efetivo, puramente como um sistema simbólico, 
 
[...] pelo isolamento dos seus elementos, especificando as relações internas entre esses 
elementos  e  passando  então  a caracterizar  todo  o  sistema de  uma forma geral  –  de 
acordo com símbolos básicos em torno dos quais ela é organizada, as estruturas 
subordinadas das quais é uma expressão superficial, ou os princípios ideológicos nos 
quais ela se baseia
28
. 
 
Roger Chartier, ao retomar o conceito de cultura em Geertz, considerou que “pensar 
diferentemente a cultura e, portanto, o próprio campo da história intelectual, exige concebê-la 
como  um  conjunto  de  significações  que  se  enunciam  nos  discursos  ou  nas  condutas 
aparentemente menos ‘culturais’”. Para Chartier,  o que  se deve pensar é como todas as 
relações,  inclusive  aquelas  que  designamos  como  relações  econômicas  ou  sociais,  se 
organizam segundo lógicas, que colocam em jogo ou em ação os esquemas de percepção e de 
apreciação dos diferentes sujeitos sociais. 
Para Vavy Pacheco Borges
29
 “o conhecimento histórico mergulha cada vez mais nas 
formas de  sua  própria  produção, em como foi  e  como  pode  e  deve ser  escrito,  isto  é,  sua 
própria  história  e  nas  formas  de  procedimentos  que  lhe  são  próprias  como  forma  de 
conhecimento”
30
. Nesse sentido, salienta que “a história se faz com documentos e fontes, com 
idéias e imaginação”. No entanto, Antono Viñao Frago
31
, considera que o recurso à memória 
     
25
 Cf. LOPES; GALVÃO. 2001, p. 41. 
26
 Cf. GEERTZ, Clifford. 1989. A Interpretação das Culturas. Rio de Janeiro. LTC. p. 10. 
27
 Idem. 
28
 Ibidem, p. 12. 
29
 Cf. BORGES, Vavy Pacheco. 2002. O qué é história. São Paulo: Brasiliense. 
30
 Idem, p. 46. 
31
 Cf. FRAGO. 2000. Las autobiografias, memórias y diários como fuentes histórico-educativa: tipologia e usos. 
In: Teias. Revista da Faculdade de Educação da UERJ. N. 1 (jun. 2000). Rio de Janeiro: URRJ, Faculdade de 
Educação. 
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como fonte,  requer  certas  prevenções particulares  devido  às  diferenças  de  estilo  que  é  útil 
captar para compreender melhor o autor e o texto em questão. Para ele, 
 
A  memória  humana  é  um  processo  dinâmico  que  está  em  permanente 
reconstrução. [...] Daí que o autobiográfico aflore sempre em maior ou menor 
grau, mais ou menos visível, de modo mais ou menos consciente, em toda obra 
de ficção.  Daí também  que, junto a  ela, neste  amalgama de  recordações e 
ficções, de sensações e imaginações, operam os silêncios e falas, os disfarces e 
mascaramentos
32
. 
 
  Na concepção de Paul Thompson
33
, fazer com que as pessoas confiem nas próprias 
“lembranças  e  interpretações  do  passado,  em  sua  capacidade  de  colaborar  para  escrever  a 
história – é confiar também em suas próprias palavras: em suma, em si mesmos”. Thompson 
assegura  que,  “enquanto  os  historiadores  estudam  os  atores  da  história  à  distância,  a 
caracterização que fazem de suas vidas, opiniões e ações sempre estará sujeita a ser descrições 
defeituosas,  projeções  da  experiência  e  da  imaginação  do  próprio  historiador:  uma  forma 
erudita de ficção”. Para ele, a evidência oral, transforma os ‘objetos’ de estudo em ‘sujeitos’ e 
“contribui para uma história que não só é mais rica, mais viva e mais comovente, mas também 
mais verdadeira"
34
. 
  Roger Chartier
35
, ao analisar as práticas culturais, chama atenção para a necessidade 
de  relacionar  os discursos  proferidos  à  posição  de  quem  os utiliza.  Segundo  o  autor,  no 
processo de constituição de representações é imprescindível saber o que, como e de onde se 
fala sobre alguma coisa ou fato. Dessa forma ele ressalta que: 
 
[...] As lutas de representações têm tanta importância como as lutas econômicas 
para compreender os mecanismos pelos quais um grupo impõe, ou tenta impor, 
a  sua  concepção  do  mundo  social,  os  valores  que  são  os  seus,  e  o  seu 
domínio
36
. 
 
  Dominique  Julia,  ao  abordar  a  necessidade  de  um  exame  preciso  das  relações 
conflituosas ou pacíficas mantidas pela escola, a cada período de sua história, com o conjunto 
das culturas que lhes são contemporâneas, destaca a importância de estudos sobre a cultura 
escolar. Assim, a cultura escolar é descrita como: 
     
32
 Idem, 83. 
33
 Cf. THOMPSON, Paul. 1992, A Voz do Passado: história oral. São Paulo: Paz e Terra. 
34
 Idem, p. 41-42, 137. 
35
 Cf. CHARTIER, Roger. 1990. A História Cultural: entre práticas e representações. Rio de Janeiro: Difel. Ed. 
Betrand. 
36
 Idem, p. 17. 
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um  conjunto  de  normas  que  definem  conhecimentos  a  ensinar  e  condutas  a 
inculcar,  e  um  conjunto  de  práticas  que  permitem  a  transmissão  desses 
conhecimentos e a  incorporação desses comportamentos, normas e  práticas 
ordenadas  de  acordo  com  finalidades  que  podem  variar  segundo  épocas 
(finalidades religiosas, sociopolíticas ou simplesmente socialização.) Normas e 
prática não podem ser analisadas sem que se leve em conta o corpo profissional 
dos agentes que são chamados a obedecer a essas normas  e, portanto, a pôr em 
ação dispositivos pedagógicos encarregados de facilitar sua aplicação, a saber, 
os professores primários e os demais professores
37
. 
 
  Julia aponta como essencial, a “análise atenta das transferências culturais operadas da 
escola em  direção a outros setores  da sociedade em  termos de  formas de conteúdos e, 
inversamente,  as  transferências  culturais  operadas  a  partir  de  outros  setores  em  direção  à 
escola”
38
. 
  Para Antonio Viñao Frago
39
, a cultura escolar implica em um “conjunto de aspectos 
institucionalizados”  que  caracteriza  a  escola  como  uma  organização”.  Podendo  se referir  a 
cultura  específica  de  um  estabelecimento  de  ensino  determinado,  ou  a  de  um  conjunto  ou 
tipos de escolas em contrastes com outras de uma área territorial determinada, ou do mundo 
acadêmico em geral por comparação com outros setores sociais. Além de objetos materiais, 
funções,  usos,  distribuição  no  espaço,  materialidade  física,  simbologia,  introdução, 
transformação,  desaparecimento,  e  os  modos  de  pensar,  assim  como,  significados  e  idéias 
compartilhadas. Nesse sentido, a cultura escolar corresponde a toda a vida escolar, incluindo 
textos e idéias, mentes e corpo, objetos e condutas, modos de pensar, decidir e fazer. 
Dessa  forma,  a  cultura  escolar  inclui  práticas  e  condutas,  modos  de  vida,  hábitos e 
ritos,  ou  seja, a  história  cotidiana do  fazer  escolar. Nesse  conjunto,  há alguns  aspectos  da 
cultura escolar, que para Viñao Frago, são mais relevantes que outros, no sentido de que são 
elementos  organizadores  que  a  conformam  e  a  definem.  Dentre  esses,  o  autor  destaca  o 
espaço e  o tempo escolares. Para  ele, o espaço, o tempo, a linguagem e  os modos de 
comunicação,  afetam  o  ser humano,  em  todos  os  seus pensamentos  e  atividades,  de  modo 
individual, grupal e como espécie em relação com a natureza da qual faz parte. Conformam 
sua mente e suas ações. “Conformamos e somos conformados, por sua vez, pelas instituições 
educativas”
40
, daí a importância da análise dessas questões. 
     
37
 Cf. JULIA. 2001, p. 10-11. 
38
 Idem, p. 34. 
39
  Cf.  FRAGO,  Antonio  Viñao.  1995.  “História  de  la  eduación  e  história  cultural:  Posibilidades,  problemas, 
cuestiones”. In: Revista Brasileira de Educação. São Paulo, n. 0, set./out./ nov.,/dez., p. 63-82 
40
 Idem. 
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No que se refere  à  produção  historiográfica sobre a educação  propriamente  dita,  os 
debates têm evidenciado que enfrentamos ainda, a escassez, a dispersão e a precariedade das 
fontes fundamentais à  pesquisa histórico-educacional. A disciplina História da Educação 
Brasileira carece ainda de fontes que possibilitem uma melhor compreensão da mesma. Estes 
dados são considerados significativos, principalmente, no que se refere à história dos saberes 
constituídos  nas  instituições  educativas,  à  concepção  da  época  e  à  cultura  escolar,  como 
também, à história dos intelectuais e entusiastas responsáveis pela gênese dessa educação. 
Esse  movimento  de  renovação tem  sido  o  alvo  dos  debates em  torno do  campo  de 
pesquisa,  envolvendo  pesquisadores  e  educadores  de  diferentes  áreas,  espalhados  pelas 
diversas  regiões  do  universo  geográfico.  No  entanto,  no  que  se  refere  à  história  das 
instituições educativas, Justino Magalhães
41
 defendeu que: 
 
A  abordagem  dos  processos  de  formação  e  de  evolução  das  instituições  educativas 
constitui  um  domínio  do  conhecimento  historiográfico  em  renovação  no  quadro  da 
História da Educação. Uma renovação em que novas formas de questionar - se cruzam 
com  um  alargamento  das  problemáticas  e  com  uma  sensibilidade  acrescida  à 
diversidade dos contextos e à especificidade dos modelos e práticas educativas. Uma 
abordagem  que  permita  a  construção  de  um  processo  histórico  que  confira  uma 
identidade às instituições educativas
42
. 
 
  Para a compreensão e explicação da existência histórica de uma instituição educativa 
segundo o autor, é preciso “contextualizá-la no quadro de evolução de uma comunidade e de 
uma região”, não deixando de “integrá-la na realidade mais ampla que é o sistema educativo”, 
para  que  seja  possível  sistematizar,  ou  seja,  “(re)  escrever-lhe  o  itinerário  de  vida  na  sua 
multidimensionalidade, conferindo um sentido histórico”
43
. 
Apesar  de  um  maior  interesse  pela  nova  produção  historiográfica,  que  tem  se 
expandido nos últimos anos, privilegiando as tradições históricas contemporâneas, percebe-se 
que  o  mesmo  ainda  acontece  de  forma  bastante  tímida  nos  espaços  de  construção  do 
conhecimento, em virtude da inexistência de repertórios de fontes organizadas ou talvez da 
visão  redutora  e  tradicional,  de  se  constituir  as  abordagens  corporificando  práticas 
contextualizadas em idéias “... centradas no primado político-ideológico, quer circunscritas à 
     
41
 Cf. MAGALHAES, Justino. 1996. Contributo para a historia das instituições educativas – entre a memória e 
o arquivo. Braga – Portugal, Universidade do Minho (mimeo). 
42
 Idem, p. 1. 
43
 Idem, Ibidem, p. 2. 
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legislação,  quer alargando-se  ao  painel  de políticas  e  de políticos”
44
. Esta  preocupação, 
também passou a fazer parte do cotidiano desses pesquisadores. 
No caso do Brasil, os debates historiográficos, trouxeram importantes conseqüências 
para a pesquisa educacional, e de modo especial, para a historiografia educacional brasileira, 
contribuindo  para  estabelecer  um  diálogo  entre  educadores  e  historiadores.  Para  Saviani
45
, 
“esse  diálogo  tem se  dado  por  iniciativa  dos  educadores,  num  movimento que  vai  dos 
historiadores da educação para os digamos ‘historiadores de ofício’”. No entanto, segundo o 
autor, os investigadores-educadores especializados na História da Educação, apesar do grande 
esforço para sanar as dificuldades teóricas, têm demonstrado uma “tendência em aderir muito 
rapidamente às ondas supostamente inovadoras que aí se manifestam” 
46
. 
Clarice Nunes e Marta Chagas de Carvalho
47
, quando colocam em discussão a própria 
postura e  os problemas que  valorizam na prática  de pesquisa, consideram a  história da 
educação  como  uma  especialização  da  história.  Nessa  perspectiva,  adotam  a  vertente 
interpretativa da nova história cultural para explicitar o problema das fontes. Entendendo que 
uma “reflexão sobre as fontes é ao mesmo tempo uma reflexão sobre os limites não só das 
práticas institucionais, no que diz respeito à localização, conservação e divulgação de acervos, 
mas também das práticas discursivas, no âmbito da história” 
48
. 
  Ao analisar a  historiografia educacional sergipana, Jorge Carvalho do Nascimento
49
 
chama atenção  para  o  compromisso  com  os  usos  das  fontes,  pois  “nem  sempre  os  autores 
informam os acervos a partir  dos  quais as pesquisas foram realizadas” 
50
. Ele observa  que 
apenas os vestígios  mais importantes têm seu uso identificado nas obras; além disso, a 
intencionalidade  de  alguns  tipos  de  textos,  não  é  trabalhada.  Nesse  aspecto,  Carvalho  do 
Nascimento destaca em sua crítica, que em uma boa parte das obras analisadas por ele, “a fala 
dos  entrevistados  é  tomada,  invariavelmente,  como  relato  daquilo  que  realmente  houve  e 
     
44
 Cf. MAGALHAES, Justino. 1999. “Linhas de Investigação em História da Educação e da Alfabetização em 
Portugal  –  Um  domínio  do  conhecimento  em  Renovação”.  In:  SAVIANI,  Dermeval;  LOMBARDI,  José 
Claudinei;  SANFELICE,  José  Luis.  (orgs.).  História  da  Educação:  perspectivas  para  um  intercâmbio 
internacional. Campinas, SP: Autores Associados: HISTEDBR (coleção educação contemporânea). p. 50. 
45
 Cf. SAVIANI, Dermeval. 2000. “O debate teórico e metodológico no campo da história e sua importância para 
a pesquisa educacional”. In: SAVIANI,  Dermeval; LOMBARDI, José Claudinei;  SANFELICE, José  Luis. 
(orgs.).  História  e  História  da  Educação:  o  debate  teórico-metodológico  atual.  Campinas,  SP:  Autores 
Associados: HISTEDBR. (coleção educação contemporânea). 
46
 Idem. p. 12-13. 
47
 Cf. NUNES, Clarice; CARVALHO, Martha Maria de. 1993. “Historiografia da Educação e Fontes”. Cadernos 
ANPED (Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação). N. S. Porto Alegre: Setembro. 
48
 Idem, p. 9. 
49
 Cf. NASCIMENTO, Jorge Carvalho. 2003. Historiografia Educacional Sergipana: Uma Crítica aos Estudos 
de História da Educação. São Cristóvão-SE: NPGED/UFS. 
50
 Idem, p. 66. 
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quase nunca como visões, memórias do período estudado”.  No que se refere à utilização dos 
textos jornalísticos, os interesses e compromissos dos editores e demais produtores não são 
evidenciados. 
 
Essa historiografia é marcada exclusivamente pela luta dos representantes de grupos 
excluídos contra as autoridades. Esses estudos ressaltam sempre a “corrupção” sofrida 
pela educação nas mãos das forças estatais ou privadas. 
A História assume um caráter de tribunal preocupado em legitimar discursos político-
partidários, sem priorizar a produção de conhecimento científico. Produz-se uma visão 
salvífica  presente  no  discurso  de  algumas  teorias  pedagógicas  e  de  certas 
interpretações historiográficas 
51
. 
 
Na Bahia, os estudos históricos foram desenvolvidos, na concepção de Paulo Santos 
Silva
52
, “visando construir  uma imagem do passado na qual  os grupos dirigentes locais 
encontravam  elementos  que  justificavam  suas  reivindicações  de  poder”.  Santos  Silva, 
reafirmou a escassez de estudos sobre o que ele denominou de Bahia contemporânea. Além 
disso, ressaltou que “a falta de referência é quase completa quanto a Bahia intelectual”; e no 
que se refere à historiografia produzida no Estado, verificou, ainda, que a ausência de estudos 
no período (1930-1949) é praticamente um fato
53
. 
Apesar da insuficiência de estudos dessa natureza, observa-se um interesse crescente 
por parte dos pesquisadores baianos em desenvolver estudos históricos e educacionais, dentro 
de uma  nova perspectiva.  No  que tange aos  estudos históricos mais  localizados sobre  a 
educação  na Bahia,  bem  como,  aos  que  buscam  interpretar  o  papel  histórico  exercido  por 
instituições educativas, destacaram-se os trabalhos de Raimunda Assis
54
, Ione Sousa
55
, Marli 
Néri da Silva
56
, Geisa Flores Mendes
57
 e Soraya Adorno
58
, dentre outros. 
Enquanto  Raimunda  Assis  procurou  desenvolver  um  estudo  sobre  a  organização 
escolar em Itabuna/Ba (1906-1930), e Marli Silva, discutir a história da educação na cidade de 
Teixeira  de  Freitas/BA,  recuperando as  origens da  cidade  na  década  de  50  do  século XX; 
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 Ibidem, p. 67-69. 
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 Cf. SILVA, Paulo Santos. 2000. Ancoras de tradição. Salvador: EDUFBA. 
53
 Idem, p. 15-21. 
54
 Cf. ASSIS, 2000, op. cit. 
55
 Cf. SOUSA, Ione Celeste Jesus de. 1999. Garotas tricolores, deusas fardadas: As normalistas em Feira de 
Santana 1925 a 1945, Bahia. São Paulo: (Dissertação de Mestrado) PUC-SP/UCSal. 
56
 Cf. SILVA, Marli Néri de. 2002. Educação em Teixeira de Freitas, Bahia: relação escola e cidade. São Paulo: 
(Dissertação de Mestrado) PUC-SP. 
57
 Cf. MENDES, Geisa Flores. 2001. A Escola Normal de Vitória de Conquista: Memória e Representações. Rio 
de Janeiro/Jequié: UNIRIO/UESB (Dissertação de Mestrado). 
58
  Cf.  ADORNO,  Soraya  Mendes  Rodrigues.  2005.  A  Associação  Cultural  Itapetinguense:  entre  os  projetos 
culturais  e  educativos  e  a  emancipação  política  de  uma  vila  (1936-1961).  Natal:  UFRN  (Dissertação  de 
Mestrado). 
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Sousa apresentou uma pesquisa sobre o cotidiano de normalistas e professorandas da Escola 
Normal de Feira de Santana/BA, problematizando a implantação da escola normal no interior, 
e o processo de expansão do ensino que buscou letrar e civilizar a população na época (1925-
1945). 
Pautando-se nas categorias “memória” e “representações”, Geisa Mendes, no entanto, 
procurou discutir o processo de implantação da Escola Normal no município de Vitória da 
Conquista, para apreender as representações que foram produzidas acerca da instituição, que 
ainda  permanecem  na  memória  coletiva  da  comunidade.  Já  Soraya  Adorno,  buscou 
compreender os espaços constituídos pela Associação Comercial de Itapetinga, especialmente 
a Biblioteca Dr. Orlando Bahia, como destinados à socialização de saberes pedagógicos na 
cidade nascente (1936-1961), em seu trabalho de pesquisa. 
Assim,  a  compreensão  do  conhecimento  historicamente  acumulado  e  da  própria 
História  passou  a ser  considerado  como condição  indispensável  para  a  produção  de  novos 
conhecimentos. Mesmo  com  todo o  empenho dos  pesquisadores envolvidos  na busca de 
alternativas  para  solucionar  a  problemática  apresentada,  os  debates  sobre  a  produção 
histórico-educacional,  evidenciaram  que  enfrentamos  ainda,  a  escassez,  a  dispersão  e  a 
precariedade das fontes fundamentais à pesquisa histórico-educacional. 
É consenso entre educadores e especialistas e a realidade mostra, que a maioria das 
produções  acadêmicas,  são  resultantes  de  revisões  bibliográficas  e  de  trabalhos  com 
conotações de natureza mais sociológica e/ou antropológica, deixando-se passar despercebido 
a riqueza enorme e insubstituível que é a coleta e análise de dados em arquivos que guardam 
os documentos originais que retratam a memória das realidades históricas. Nesse sentido, a 
catalogação de fontes de pesquisa constituiu-se num instrumento de fundamental importância 
para a pesquisa histórico-educacional. Estes dados são bastante significativos, pois permitem 
explicar o passado e o presente das idéias. 
Em função da ausência de uma política de preservação dos acervos documentais, uma 
grande parte da história tem sido perdida. Considerou–se nesse sentido, como fundamental, o 
empenho  para  a  realização  de  uma  proposta  com  o  objetivo  de  levantar  e  catalogar  a 
documentação e as fontes de informação sobre educação do município de Ibicaraí; visando, 
além  da  compreensão  de  sua  história,  a  contribuir  com  a  organização  de  acervos  que 
possibilitem a preservação da História Regional, em especial a História da Educação. 
Dessa forma, o fato histórico foi concebido como um conceito referencial para seleção 
e organização dos conteúdos e, para dar inteligibilidade ao material disponível, admitindo-se 
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todos os acontecimentos ocorridos em sociedade. Contudo, para uma análise mais fecunda 
desse material se  faz necessário o estabelecimento de categorias.  Salientando-se que,  no 
processo de investigação histórica não cabe a determinação de esquemas prévios, visto que as 
categorias  que  serviram  de  apoio  ao  desenvolvimento  deste  estudo,  foram  construídas  no 
caminho da investigação. No entanto, acredita-se que, “a categorização evita a mera descrição 
dos documentos: a lógica da narrativa (que faz parte da própria escrita da história) passa a ser 
dirigida por algumas perguntas centrais e norteadoras” que permitem a exploração das fontes, 
e não documental. Sendo  necessário, “que o pesquisador ‘invente’ um método que  melhor 
funcione para explorar cada documento e, ao mesmo tempo, o conjunto dos documentos”
59
. 
Sob  a  perspectiva  da  história  da  educação,  este  estudo  privilegia  questões  de 
“história”,  “educação”  e  “memória  educacional”  (individual  ou  coletiva),  como  conceitos 
fundamentais para o seu desenvolvimento; além de referenciais sobre a atuação da CNEG, e 
as  questões  relativas  aos  interesses “público  e  privado”
60
 presentes  na  política  educacional 
brasileira, que vão permear toda a discussão da temática durante o período. Além disso, as 
concepções  sobre  “história”  e  “memória”  (Jacques  Le  Goff  e  Maurice  Halbwachs), 
“representação” (Roger Chartier) e “cultura escolar” (Dominique Julia e Vinão Frago), foram 
destacadas como categorias essenciais para análise e compreensão desse processo. 
No  que  se  refere  às  questões  relativas  a  “memória”  e  “história”,  segundo 
Montenegro
61
, enfrentamos a problemática que situa o debate entre a “memória coletiva” e o 
que  se  convencionou  denominar  de  “memória  histórica”
62
.  Nesse  sentido,  Maurice 
Halbwachs, ao analisar, de forma detalhada, a memória e suas dimensões individual, coletiva 
e histórica, estabeleceu-se uma nítida distinção entre história e memória. 
 
[...]  a  memória coletiva  se  confunde  com  a  história,  é  que  a expressão  “memória 
histórica”  não  foi  escolhida  com  muita  felicidade,  pois  associa  dois  termos  que  se 
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61
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Paulo: Contexto. 
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ocuparam  o maior  espaço  na  memória  dos  homens.  Mas,  em livros  ensinados  e 
classificados conforme as necessidades ou regras que não se impunham aos círculos 
de homens que deles guardaram por muito tempo a lembrança viva
63
. 
 
Para Montenegro, o vivido guardado na lembrança que circunscreve ou funda o campo 
da memória se distingue da história. Entretanto, se são distintas, ele se arrisca em afirmar que 
são inseparáveis, visto que, compreende a história como uma construção que ao interpretar o 
passado (campo também da memória), aponta para formas de explicação do presente e projeta 
o futuro
64
. Para o autor, “este operar, próprio do fazer histórico na sociedade, encontraria em 
cada  indivíduo  um  processo  interior  semelhante  (passado,  presente  e  futuro)  através  da 
memória”.  Contudo,  história  e  memória,  apesar  de  saberes  distintos,  mantêm  entre  si, 
significativas intersecções
65
. 
Jacques Le Goff concebe a memória como um conjunto de funções psíquicas graças às 
quais o homem detém a propriedade de conservar certas informações e atualizar impressões 
ou informações passadas
66
. Nesse caso, a memória opera o registro para que permaneça como 
lembrança capaz de ser acionada, envolvendo a capacidade de capturar o passado no presente. 
Essa lembrança é composta pelo arquivo de coisas que selecionamos. 
Enquanto a história opera sempre com a dimensão do acontecimento em sintonia com 
o que é estabelecido no momento em que o fato ocorreu, a memória expressa recordações, 
lembranças,  reminiscências,  assim  como,  o  ato  de  narrar,  referir,  relatar.  A  memória  é 
considerada a um só tempo, a lembrança e seu relato, ou seja, a narrativa do que é memorado. 
No entanto, a história como representação e/ou interpretação do real, refaz-se, reformula- se, a 
partir  das  perguntas  realizadas  pelo  historiador,  ou  mesmo,  da  descoberta  de  outros 
documentos ou fontes. É com base messes elementos ou em histórias já produzidas sobre a 
realidade, que o historiador constrói sua narrativa. 
Esses  referenciais  foram fundamentais  para  explicitar  o objeto  de  pesquisa desta 
dissertação, tendo em vista a inexistência de estudos históricos sobre a educação no município 
de  Ibicaraí e  as  implicações  decorrentes  da  necessidade  de  preservação  da  memória  local, 
considerada  como  essencial  para  a  valorização  da  comunidade,  a  principal  motivação  que 
serviu de base para a definição do objeto de pesquisa. Nesse sentido, foram levantadas 
algumas indagações sobre o tema escolhido: Quais os propósitos da Campanha no período? 
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Em que medida essa proposta funcionou em Ibicaraí? Qual a sua importância? Como ela foi 
praticada  e  organizada  na  cidade?  O  que  a Campanha  representou  para  a  educação  no 
município? Como se realizou na cidade? Quais as fontes e materiais disponíveis? 
Em  Ibicaraí,  até  o  momento,  não existem  estudos  históricos  sobre  a  educação  do 
município.  Além  disso,  não  existe  uma  visível  preocupação  por  parte  de  entidades, 
autoridades e setores competentes do local, em preservar os dados históricos da cidade. Por 
essa  razão,  esse  estudo  está  sendo  desenvolvido  em  torno  dessa  problemática.  Todavia,  o 
levantamento das fontes foi realizado durante todo o trabalho empreendido, através de estudos 
exploratórios  e  pesquisa  documental;  visitas  a  bibliotecas,  arquivos  e  órgãos  públicos  nas 
cidades de Ibicaraí, Itabuna, Alagoinhas e Salvador. Entretanto, um dos maiores problemas 
enfrentados na trajetória de pesquisa, foi a ausência de fontes documentais sobre o processo 
de criação e implantação do Ginásio 14 de Agosto na década de 50, visto que, segundo as 
evidências apresentadas por ex-funcionários do Centro Educacional de Ibicaraí, os arquivos 
mais antigos do “14 de Agosto” foram destruídos pelo fogo. 
Dessa forma, empreendeu-se um trabalho de investigação nos arquivos da Câmara de 
Vereadores, Prefeitura  Municipal de  Ibicaraí,  Secretaria de Educação;  e  nos  arquivos do 
Centro  Educacional  Cenecista  de  Ibicaraí  (antigo  Ginásio  14  de  Agosto),  e  Academia  de 
Educação Montenegro (Escola Comercial de Ibicaraí). Em Itabuna, foi realizado um trabalho 
de  pesquisa  no arquivo  público  municipal, na  biblioteca  pública, na Diretoria  Regional  de 
Educação e Cultura (DIREC), na Biblioteca e no Departamento de História e de Educação da 
UESC  (Itabuna/Ilhéus).  Em  Salvador,  a  pesquisa  foi  empreendida  por  meio  de  visitas  ao 
Arquivo Público da Bahia, Biblioteca Central, Secretaria da Educação do Estado, Conselho 
Estadual  de  Educação  e  Superintendência  Estadual  da  CNEC-BA.  Assim  como,  visitas  à 
Faculdade de Educação e à Biblioteca da UFBA, com a finalidade de obter informações que 
pudessem esclarecer questões sobre o tema em pauta. 
Na  cidade  de  Alagoinhas,  após contatos  com  a professora  Ronalda  Barreto  Silva, 
visitou-se a biblioteca da Universidade do Estado da Bahia – UNEB, onde se obtiveram as 
fontes sobre a  CNEG, com o  auxílio  de suas  estagiárias. Além  disso, foram realizadas 
entrevistas a pessoas da comunidade (Ibicaraí, Itabuna e Salvador), que vivenciaram as ações 
da Campanha, com o objetivo de aprofundar a análise e interpretação dos fatos, através da 
utilização de  depoimentos  e testemunhos  orais,  merecendo destaque  as contribuições  de 
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Claudionor Ramos
67
, fundador da Campanha na Bahia em 1952, juntamente com Felipe Tiago 
Gomes. 
Assim, os arquivos do período inicial do processo de institucionalização do Ginásio 14 
de  Agosto,  objeto  desse  estudo,  não  foram  localizados. Todavia,  a  Campanha  Nacional  de 
Escolas  da  Comunidade  realizou  um  inventário  de  todos  os  documentos  do  Centro 
Educacional Cenecista de Ibicaraí, com o  intuito de efetivar o  processo de extinção do 
educandário; no entanto, não consta na relação, nenhum tipo de documento referente à década 
de 50, nesse levantamento realizado. No Conselho Estadual de Educação, também não foram 
localizados  os  processos  de  autorização  e  reconhecimento,  correspondente  ao  período 
estudado. Na DIREC (Itabuna) ou na Secretaria da Educação do Estado da Bahia
68
, também 
não foi localizado nenhum tipo de registro dessa fase de funcionamento do educandário. 
Embora  no  levantamento  preliminar  tenha  sido  constatada  a  inexistência  de 
documentos da década de 50 nos arquivos do Ginásio 14 de Agosto
69
, foi realizado ainda, um 
levantamento  dos  principais  documentos  existentes  na  Escola  Comercial  de  Ibicaraí  - 
atualmente Academia de Educação Montenegro - AEM
70
 -, produzidos naquele período, com 
o intuito de encontrar pistas que pudessem servir para evidenciar algumas questões sobre a 
temática.  Vale  ressaltar  que  naquela  época,  a  professora  Waldir  Pinto  Montenegro  Matos, 
responsável pela fundação da Escola Comercial de Ibicaraí (1956), foi a primeira professora 
que  atuou  no  Ginásio  14  de  Agosto,  sendo  transferida  da  cidade  de  Livramento,  no  sertão 
baiano,  e  liberada  pelo  Estado  para  servir  a  CNEG,  sem  sofrer  prejuízos  das  funções  que 
vinha exercendo no local, tomando para si boa parte dos serviços da secretaria do ginásio, nos 
dois  primeiros  anos  de  seu  funcionamento,  dado  considerado  relevante  para  aprofundar  a 
questão. Por essa razão, foram utilizados como fonte, o arquivo pessoal (curriculum vitae) e a 
história de vida da Professora Waldir Montenegro nesse trabalho. 
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Entende-se que a análise dos documentos oficiais permite o acesso ao discurso oficial 
expresso nos documentos históricos, no qual é possível perceber o ideário desenvolvimentista 
da época. No entanto, esses documentos são considerados como notícias, responsáveis pela 
divulgação de  fatos  sob  a  ótica  do  poder  instituído  no  período.  Portanto,  faz-se necessário 
uma análise da  concepção de escola e de  sociedade que  perpassava no  pensamento dos 
sujeitos que estão presentes nas informações veiculadas na época. 
  Os relatos e depoimentos orais foram decorrentes de entrevistas abertas, com pessoas 
da  comunidade,  com  ex-professores  do  Ginásio  14  de  Agosto,  e  ex-alunos.  Esses  relatos 
foram utilizados com o intuito de enriquecer o  trabalho de pesquisa, interpretar fatos e 
identificar  o  tipo  de  representação  que  a  ação  educativa  desenvolvida  pela  Campanha 
produziu na memória local, com as atividades realizadas pelo Ginásio 14 de Agosto na década 
de 50. Assim, as fontes orais foram consideradas de fundamental importância, pois além da 
interpretação  de  fatos  e  localização  de  informações,  possibilitou  uma  compreensão  de 
determinados  momentos,  e  determinados  acontecimentos  transmitidos  e  registrados  pela 
memória  individual  ou  coletiva.  Segundo  Queiroz,  por  meio  de  entrevistas  de  variadas 
formas, a história oral “registra a experiência de um só indivíduo ou de diversos indivíduos de 
uma mesma coletividade. Neste último caso busca-se uma convergência de relatos sobre um 
mesmo acontecimento ou sobre um período de tempo”
71
. 
Quanto  à  referência  à  utilização  de  textos  jornalísticos  no  trabalho  de  pesquisa,  é 
importante deixar claro, que os jornais serão destacados como um produto cultural, gestado 
por  sujeitos  históricos  determinados  e  inseridos  em  um  contexto  histórico  também 
determinado.  Afirma-se  que  “a  importância  dos  jornais  relaciona-se,  à  sua  especificidade 
como veículo de circulação de idéias e de representações acerca da educação pública”. No que 
se refere  à utilização de imagens produzidas como documentos ilustrativos, salienta-se que 
elas  podem  ser  problematizadas  enquanto  documentos  monumentalizados
72
.  Segundo 
Oliveira, “as imagens visuais não têm o mesmo estatuto do texto escrito, mas é necessário 
observá-las  como  um  diferente,  como  um  interlocutor  privilegiado  do  texto  escrito, 
compartilhado no texto cultural, com suas especificidades materiais e formais e  história 
própria”. 
Assim, a  análise e  a  interpretação das  fontes  foi  realizada nesse  trabalho, com o 
objetivo de verificar o grau de validade e até que ponto esses dados podem ser considerados 
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 Cf. QUEIROZ, Maria Isaura P.1987. “Relatos orais: do ‘indizível’ ao ‘dizível’”. In: Revista Ciência e Cultura. 
São Paulo: CERU /Departamento de Ciências Sociais, USP. V. 39 nº 3. p. 286. 
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significativos.  À  medida  que  as  informações  foram  obtidas,  confrontaram-se  com  as 
informações  já  existentes.  Nesse  sentido,  foram considerados  significativos todos  os  dados 
que pudessem servir de base para elucidar a questão da presença da CNEG em Ibicaraí /BA, 
sua  relação  com a educação  e  com  o  desenvolvimento  de  uma  nova  instituição  escolar  no 
município  (década  de 50),  assim como,  todos  os  fatos  e  acontecimentos  que  pudessem 
contribuir com os objetivos propostos na dissertação. 
Dessa forma, no Capítulo I, “A ação da CNEG na Bahia e a política educacional na 
década de 50 do século XX”, empreende-se uma discussão na qual foi destacada a ação da 
CNEG,  como  parte  de  uma  política  educacional  desenvolvida  na  década  de  1950.  Assim 
sendo, essa forma de abordagem focalizará, apenas, a expansão do “movimento cenegista” no 
interior  baiano, com  o  intuito de  evidenciar o  processo  histórico inicial  de  organização 
institucional da educação em Ibicaraí, tomando como base, a influência exercida pela CNEG 
com criação de educandários “gratuitos” nas cidades baianas. 
Considerando-se  a  importância  da  compreensão  do  cenário  local,  a  partir  das  bases 
que  fundamentaram  a  organização  escolar  da  cidade  como  decorrente  de  uma  política 
educacional que visava à expansão da rede municipal de ensino em Itabuna, utilizou-se das 
contribuições de Assis
73
, Garcez e Freitas
74
, e Sousa
75
, com esse fim, além de fontes orais, 
fotos, anotações e artigos de jornais e revistas, tendo em vista uma melhor compreensão sobre 
a dimensão da ação política e educacional empreendida pela CNEG no município na década 
de 1950. 
Nessa perspectiva, “A gênese da organização escolar na zona cacaueira no interior 
sul baiano (1909-1952)”, será discutida no Capítulo II, a partir da expansão do sistema de 
ensino no município  de Itabuna, e  da caracterização do  processo inicial de organização  do 
ensino em Ibicaraí. O desenvolvimento do povoado de Palestina (1916-1937), que originou o 
distrito de Ibicaraí (1943) será apresentado com o intuito de uma melhor compreensão dos 
antecedentes históricos que fundamentaram os pilares da organização do sistema de ensino na 
região,  sendo destacados  os  professores  que  atuavam no  local,  e  as  práticas  educativas 
desenvolvidas nas principais escolas existentes durante o período (1932-1952). 
No  Capítulo  III,  o  enfoque  recairá  sobre  “A  luta  pela  autonomia  político-
administrativa municipal e o movimento para a criação do ginásio cenegista em Ibicaraí na 
     
73
 Cf. ASSIS, 2000, op., cit. 
74
 Cf. GARCEZ, Angelina Nobre Rolim e FREITAS, Antônio Fernando Guerreiro de. 1979. Bahia Cacaueira: 
um estudo de história recente. Salvador, Centro Editorial e Didático da Universidade Federal da Bahia. nº 11. 
75
 Cf. SOUSA, 1999, op., cit. 
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primeira  metade  da  década  de  50”.  Nesse  processo,  foram  retratados  os  antecedentes  do 
movimento emancipacionista  no distrito, que originou a luta pela autonomia política local, 
como também a criação do ginásio cenegista em Ibicaraí, e a instalação da sede definitiva do 
novo  município.  Já  no  Capítulo  IV,  “O  Ginásio  ‘14  de  Agosto’  e  o  processo  de 
institucionalização do ensino secundário no município de Ibicaraí na década de 50”, a 
discussão será empreendida, em torno da institucionalização de uma nova organização escolar 
na cidade, tomando como base a implantação do ginásio da CNEG, e dos problemas advindos 
da implantação de um educandário “gratuito” no período, no sentido de desenvolvimento e 
manutenção do ensino secundário na cidade nascente, em sua fase de expansão. 
O  interesse  demonstrado  pelo  trabalho  com  a  história  da  educação  que  motivou  a 
elaboração  deste  texto,  fundamentou-se  na  idéia  de  um  estudo  preliminar,  que  possa 
contribuir com o processo de “reconstituição”
76
  histórica do município de Ibicaraí. Acredita-
se, ser possível chegar a esse objetivo, trabalhando com a história da educação. Nesse sentido, 
os dados apresentados foram reunidos dentro dessa lógica de construção, que está presente em 
todo  o  texto  da  dissertação,  dando-se  preferência  nesse  momento,  ao  registro  dos  fatos  e 
acontecimentos sobre a história, a memória e os principais traços da cultura escolar praticada, 
que caracterizavam a educação de Ibicaraí no período estudado. 
Nesse sentido, em virtude da necessidade de garantir a preservação das fontes sobre a 
história  local,  através  dos  registros  apresentados,  priorizou-se,  durante  a  elaboração  desse 
trabalho,  uma  análise  mais  descritiva  dos  dados  históricos,  visando  posteriormente,  ao 
desenvolvimento de uma análise mais fecunda das questões iniciadas ao longo da narrativa, 
em  função  das  categorias  estabelecidas.  Além  disso,  um  dos  objetivos  traçados  para  a 
dissertação diz respeito a uma contribuição, tendo em vista o acesso ao conhecimento sobre os 
fatos históricos na  cidade, e a  construção de subsídios  que possibilitem a  ampliação do 
conhecimento acerca da história da educação na Região Sul do Estado da Bahia. 
 
     
76
 Aqui a “reconstituição” é entendida como a interpretação do passado a partir de fontes históricas: os registros 
deixados pelos homens. 
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CAPÍTULO I 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A  AÇÃO  DA  CNEG  NA  BAHIA  E  A  POLÍTICA 
EDUCACIONAL NA DÉCADA DE 50 DO SÉCULO XX 
 
 
 
 
 
 
 
 
A história é sempre uma projeção dos interesses 
e das necessidades presentes sobre o passado, é 
sempre  função  de  um  presente  variável:  por 
conseguinte,  a  verdade  do  conhecimento 
histórico  é  sempre  posta  em  relação  com 
circunstâncias de lugar e tempo. 
Shaff 
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CAPÍTULO I 
 
A ação da CNEG na Bahia e a Política Educacional na década de 50 
do século XX 
 
1.1. A presença da CNEG na Bahia na década de 50 
 
A Campanha Nacional de Educandários Gratuitos surgiu em decorrência da ação 
empreendida  por  cinco ginasianos,  vindo  de  diferentes localidades  do  Nordeste,  que  sob a 
liderança  de  Felipe  Tiago  Gomes,  cientes  da  injusta  desigualdade  de  acesso  à  escola 
secundária e vivenciando um clima de contestação do regime autoritário brasileiro, lançaram-
se à firme tarefa de construir um ginásio para aqueles que não tinham e não podiam arcar com 
o ônus das mensalidades escolares. Iniciaram uma campanha para a criação de educandários 
gratuitos que deveriam ser espalhados por todo o país. 
Em pouco tempo, esse grupo de jovens criou uma sociedade educacional denominada 
de Campanha do Ginasiano Pobre
77
, responsável pela fundação, em 1944, do primeiro ginásio 
da  Campanha  Nacional  de  Educandários  Gratuitos,  na  cidade  de  Recife,  Estado  de 
Pernambuco,  o  “Ginásio  Castro  Alves”,  que  foi  instalado  numa  sala  do  Sindicato  dos 
Contabilistas, funcionando no turno da noite. As condições exigidas pela legislação em vigor, 
no  primeiro  momento,  concorreram  para  que  o  ginásio  tivesse  o  seu  pedido  de 
reconhecimento negado na Capital Federal. 
O movimento pela causa dos educandários gratuitos utilizava-se, como estratégia para 
a sua disseminação, da distribuição de boletins nas escolas e nas faculdades, do trabalho de 
um grupo teatral que, percorrendo bairros de Recife e cidades do Nordeste, levava a arte para 
divulgar a Campanha; foram ainda realizadas duas semanas de cultura com a finalidade de 
obter  o  apoio  e  a  adesão  dos  intelectuais  à  causa.  Os  fundadores,  sobretudo,  buscaram  e 
conseguiram um espaço na imprensa, além do apoio dos órgãos oficiais. O jornal “A Noite”, 
de Recife, em 26 de junho de 1949, publicava: “Está ganhando terreno a Campanha Nacional 
     
77
 A instituição teve várias denominações: Campanha do Ginasiano Pobre - CGP (1943-1945); Campanha de 
Ginásios Populares (1945); Campanha Nacional de Educandários Gratuitos (1946-1969); Campanha Nacional de 
Escolas da Comunidade - CNEC (1970). 
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de  Educandários  Gratuitos,  iniciativa  de  extraordinária  envergadura  e  que  se  destina  a 
constituir o marco inicial de uma era de renovação e aprimoramento da cultura brasileira”
78
. 
Em decorrência das transformações econômico-sociais e  políticas  que atravessava o 
País, a política educacional foi considerada de uma maneira geral, por Holanda
79
, como um 
reflexo das mudanças que se operavam no Brasil, especialmente a partir de 1930
80
. Naquele 
momento,  a  educação  se  apresentava  como  possibilidade  de  resolução  dos  problemas 
nacionais  e  de  construção  de  uma  sociedade  democrática,  “o  discurso  propagado, 
aparentemente desvinculado de qualquer ideologia e conflito de classe, conclamava a todos os 
brasileiros a se integrarem à tarefa de  construir uma nação desenvolvida”
81
. Sendo esse 
período,  marcado  por  um  acentuado  otimismo  com  uma  crença  real  nas  possibilidades  do 
Brasil superar o seu secular subdesenvolvimento
82
. 
O estado da Bahia passou a refletir esse clima de abertura democrática com a eleição 
do governador Octávio Mangabeira (1947-1951),  que depois de eleito, de  posse do seu 
mandato,  convidou  para  assumir  a  Secretaria  de  Educação,  o  antigo  Diretor-Geral  da 
Instrução  Pública do governo  Góes  Calmon e autor da  reforma  do ensino de 1925,  Anísio 
Spinola  Teixeira.  Na  exposição  que  fez  à  Assembléia  em  1947,  Anísio  ponderou  sobre  a 
autonomia  dos  serviços  educacionais  e  insistiu  na  democratização  da  vida  política  via 
Educação  quando  a  Assembléia  Legislativa  discutia  o  projeto  da  terceira  Constituição  do 
Estado da Bahia
83
. 
Na forma da Constituição Federal, a função da educação e do ensino passaria para a 
competência do Estado, com a superintendência e direção do Conselho Estadual de Educação 
e Cultura (órgão autônomo, administrativa e financeiramente, nos termos da Constituição e da 
lei orgânica do ensino), conforme o disposto no Art. 177 “Da Educação e Cultura”. Depois de 
estabelecidos os Conselhos Municipais, previstos na Carta de 1947, o projeto de lei orgânica, 
foi enviado à Assembléia pelo governador no mesmo ano. Todavia, durante o período de 1947 
a 1952, a Assembléia tratou da educação, nível médio e de leis sobre professores, só voltando 
     
78
 Cf. GOMES, Felipe Tiago. 1973. Escolas da Comunidade. Brasília, CNEC Edições. 4ª ed., p. 95. 
79
 Cf. HOLANDA, Ivanildo Coelho. 1981. CNEC um estudo histórico. João Pessoa,/P, UFPb-CNEC. 
80
 Idem. p. 23. A leitura dos documentos que se referem à educação no Estado Novo foi orientada de maneira 
especial para o grau de ensino médio, objeto de interesse do autor. 
81
  Cf.  SANTOS,  Betisabel  Vilar  de  Jesus.  2003.  Luzes  e  Blecautes  em  Cidades  Adormecidas:  A  Campanha 
Nacional de Educandários Gratuitos no Cenário Educacional Sergipano (1953-1967). Aracaju: Editora –UFS. p. 
59-61. 
82
 Cf.  TEDESCHI, Armando. 2002. Descentralização da educação no  Brasil: uma abordagem histórica, com 
enfoque em Anísio Teixeira. Bragança Paulista; Universidade São Francisco (dissertação de Mestrado). p. 81. 
83
 Cf. BOAVENTURA, Edivaldo M. 2000. “Anísio Teixeira e a autonomia da educação baiana”. In: Revista da 
Bahia. Salvador, v.32, n.31, jul. p.70-83. 
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a discutir o projeto  do secretário Anísio Teixeira  muito tempo depois
84
. Assim, não  houve 
qualquer debate do projeto, especialmente de 1952 a 1959. 
No entanto, os dados apresentados pela Secretaria de Educação e Saúde demonstraram 
que ocorreu um avanço na educação da Bahia entre os anos de 1946 a 1949. O número de 
unidades escolares, que era de 2.115 em 1946, em 1949, passou a 5.009. A freqüência média 
de alunos,  que era  em 1946 de 10.874,  se elevou a quase  o dobro  em 1949. O número de 
professores  passou  de  3.327  em  1946  para  6.232  em  1949.  Além  disso,  ficou  sob  a 
responsabilidade do Estado equipar e manter as chamadas “escolas rurais” construídas, com 
recursos fornecidos pelo Governo Federal (60 mil cruzeiros para cada)
85
. 
Na Capital, destacaram-se os novos e grandes Grupos escolares do Centro Educacional 
Carneiro Ribeiro, no Bairro da Liberdade, “cada um para mil crianças, além de contar com a 
Escola Parque”. Estes grupos escolares “constituíram-se num conjunto como não havia outro 
no  país,  em  matéria  de  ensino  primário”
86
.  Também  foram  executadas  reformas  em  casas 
onde funcionavam escolas primárias e vários trabalhos foram desenvolvidos no Instituto de 
Educação e no Colégio da Bahia, desdobrado em diversas secções em diferentes bairros, para 
melhor disseminação do ensino secundário. 
No  interior,  foram  distribuídos  às  escolas  públicas  do  Estado,  16.749  carteiras 
escolares, 1.179  cadeiras, 561  escrivaninhas,  568 armários e  525 quadros negros  e  mais 
94.442 livros escolares, 4.849 mapas, 32.466 cadernos para apontamentos, 72.380 cadernos 
escolares  especializados,  24.353  dúzias  de  lápis,  etc.  Entretanto,  mesmo  com  as  ações 
empreendidas  pelo  governo,  a  carência  de  vagas  em  instituições  públicas  e  a  carestia  dos 
institutos particulares de ensino médio não permitiriam o acesso à instrução de grau médio a 
grande parcela da população em idade escolar
87
. 
  Ronalda Barreto  Silva
88
, ao analisar a  trajetória da  CNEG,  referiu-se  ao  período  de 
1946  a  1969  como  a  segunda  fase  de  desenvolvimento  da  Campanha,  que  teve  a  sua 
denominação modificada de  CGP para CNEG
89
. Essa fase  foi  identificada pela autora, por 
uma franca aproximação com o poder público e por sua expansão pelos Estados da federação. 
Segundo  Holanda,  o  período de  1953  a  1962  correspondeu  ao  momento  em  que  a  CNEG 
     
84
 Idem. 
85
 Cf. BAHIA. 1979. Cartilha Histórica da Bahia: A República e seus governadores. Salvador: Central. p. 65. 
86
 Idem. p. 65. 
87
 Ibidem. 
88
 Cf. SILVA, Ronalda Barreto, 2003. Educação Comunitária: Além do Estado e do Mercado? A Campanha 
Nacional de Escolas da Comunidade – CNEC (1943-1985). Campinal/SP: Autores Associados. p. 97. 
89
 A primeira fase compreende o surgimento da Campanha do Ginasiano Pobre (CGP) em 1943 até o ano de 
1946, quando começa a segunda fase da trajetória da Campanha. 
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procurou firmar-se como uma organização de ensino, chegando mediante diversos passos, à 
constituição de uma estrutura, tanto quanto possível, capaz de atender as necessidades de suas 
escolas, em função das exigências de crescimento
90
. 
  Esse período compreendeu, em grande parte, a vigência das Leis Orgânicas do Ensino 
Secundário, do Ensino Industrial, do Agrícola, do Comercial, do Normal e do Primário, além 
de Portarias e outros atos, do período em que precede imediatamente a Lei nº 4.024 de 20 de 
dezembro de 1961, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional
91
. Assim, a expansão do 
ensino  secundário  se  fez  pelo  estabelecimento  de  ginásios  nas  localidades  onde, 
anteriormente, o  ensino secundário era inexistente, bem como,  pelo “aumento de matrícula 
nas  mesmas  unidades  escolares  e  pela  criação  de  novos  ginásios  em  locais  onde  já  havia 
estabelecimentos de ensino secundário”
92
. 
Boaventura
93
,  ao  discutir  a  problemática  educacional  baiana  no  período,  chamou  a 
atenção concernente às contradições internas e estruturais dos serviços oferecidos, destacando 
a pressão das comunidades para a transformação de escolas primárias recém concluídas em 
Ginásios: 
 
No Interior, foi na legislatura de 1950/1958 que se abriram as possibilidades de ensino 
médio, com a lei que autorizou o Estado a instalar ginásios em várias cidades e bem 
assim  escolas  normais.  São  conseqüência  dessa  legislação,  os  ginásios  e  escolas 
normais  de  Serrinha,  Jequié,  Vitória  da  Conquista,  Jacobina,  Itabuna,  Juazeiro, 
Canavieiras e Caculé, seguindo sempre a praxe de utilização de “módulos” escolares 
para ensino primário que haviam sido implantados na Bahia pela administração Anísio 
Teixeira.  (...)  As  escolas  que  iam  sendo  concluídas  se  transformavam  em  Ginásios 
pela pressão das próprias comunidades
94
. 
 
Nesse aspecto, o autor observou que a expansão desse nível de ensino não foi apenas 
uma particularidade da rede  oficial  estadual,  mas  um fenômeno que  contribuiu para “fazer 
surgir o ginásio até mesmo com sacrifício da expansão do ensino primário, em conflito com a 
realidade”.  Assim,  ressaltou  a  presença  da  CNEG  na  Bahia  com  a  implantação  de 
educandários de nível médio a partir da década de 50
95
. 
     
90
 Cf. HOLANDA, Ivanildo Coelho. 1981. Op. cit. p. 17. 
91
 Idem, p. 49. 
92
 Cf.  NUNES, Clarice. 2000.  “O ‘velho’e o ‘bom’ ensino  secundário: momentos decisivos”. In:  Revista 
Brasileira  de  Educação.  ANPEd  (Associação  Nacional  de  Pós-Graduação  e  Pesquisa  em  Educação).  Rio  de 
Janeiro: nº 14. Mai/Jun/Ago. p. 46. 
93
 Cf. BOAVENTURA, Edivaldo M. 1977. Problemas da educação baiana, Salvador: Gráfica Universitária. 
94
 Idem, p. 50. 
95
 Ibidem. 
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  Na Bahia, a responsabilidade pela expansão da CNEG na década de 50, foi atribuída a 
Luís Rogério de Souza
96
, que era, também, coordenador da Campanha Nacional de Educação 
Rural no Estado. Para Barreto Silva, a presença da Campanha na Bahia ocorreu em virtude da 
ausência do Estado no oferecimento de escolas públicas. Desse modo, “dado ao pauperismo 
da população e a predominância das escolas particulares sobre as públicas, foi fácil concluir 
que aqueles de menor poder aquisitivo ficaram excluídos da escola média de qualquer tipo, 
profissionalizante ou acadêmica”
97
. 
Assim sendo, para a criação de um educandário gratuito, segundo Vermelho
98
, o 
primeiro passo era a instalação do órgão local da CNEG, o Setor Municipal, ou se fosse o 
caso, do Setor Distrital. O Setor Municipal ou Distrital seria resultante da mobilização dos 
líderes locais através da convocação daqueles que “se sentissem responsáveis pelo equilíbrio 
social,  qualquer  que  seja  o  seu  campo  de  atividade  –  comércio,  indústria,  magistério, 
magistratura, ou o homem da humanidade comum, [...]”. Nesse sentido, seria formado “um 
quadro social sem distinções ideológicas, filosóficas ou étnicas”, cuja contribuição individual 
não teria “limite de máximo ou de mínimo”. A esses recursos outros se somariam advindos de 
campanhas,  promoções  sociais  de  qualquer  espécie,  auxílio  financeiro  do  governo  federal, 
estadual ou municipal
99
. 
Até 1947, a Bahia só podia contar com um colégio secundário oficial, o Centenário 
Colégio Estadual da Bahia,  o atual  “Instituto  Central de  Educação Isaías  Alves” e  duas 
Escolas Normais Rurais, uma em Caetité, zona da Serra Geral e outra em Feira de Santana. 
De acordo com Boaventura
100
, “tudo isso não somava 2.000 matrículas, oferecidas pelo poder 
público estadual”. Por essa razão, destacou que Anísio Teixeira, em 1947, quando Secretário 
de Educação, quebrou as barreiras de um sistema fechado e lançou o Estado na competição do 
ensino  secundário,  que  era,  na sua  maioria,  operado  por  entidades  particulares,  geralmente 
confessionais. Assim, na Capital foram criados os primeiros ginásios de bairros, que se 
diversificaram, e no interior as possibilidades de ensino médio foram ampliadas na legislatura 
1950/58. 
     
96
 O Dr. Luiz Rogério de Souza foi Presidente da Seção Estadual da CNEG/CNEC na Bahia de 1959 a 1979 e o 
Dr. Claudionor Ramos foi o Vice- Presidente, também de 1959 a 1979. Ambos permaneceram nesses cargos por 
20  anos  consecutivos. O  Dr.  Claudionor  Ramos  ainda  acumulou o  cargo  de  Suplente  do  Conselho  Fiscal  da 
CNEG  na  Bahia  no  período  de  1968  a  1970.  Cf.  CNEC  -  Relatório  de  Vinte  e  Cinco  Anos  de  Escolas  de 
Comunidade na Bahia (1953-1978 ) – Estatísticas e Informações. Seção Estadual da Bahia. CNEC, 1978.p.75. 
97
 Ibidem, p. 26. 
98
 Cf. VERMELHO. Dulce Oliveira. 1994. “ABC do Cenegismo”. In: Coletânea Cenecista, Vol. I, p. 166 
99
 Idem. 
100
 Cf. BOAVENTURA, Edivaldo M. 1977. Problemas da educação baiana. Salvador: Gráfica Universitária. p. 
48-49. 
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Ao se referir a  esses colégios, Boaventura ressaltou  que “todos funcionavam em 
prédios escolares primários ou casas adaptadas”, além disso, muitos ginásios de bairros foram 
surgindo,  a partir  de  então,  com  a mesma  metodologia  de  utilização  de  escolas  primárias, 
generalizando-se pelo interior, que, desde então, começou a sentir a pressão dos Ginásios. As 
escolas primárias que iam sendo concluídas, transformavam-se em Ginásios pela pressão da 
comunidade
101
. Dessa forma, em 1953, foi fundada a primeira escola cenegista da Bahia na 
cidade de Itabuna, localizada na região cacaueira no sul do Estado. O novo ginásio gratuito foi 
inaugurado pelo Dr. Claudionor Ramos, juiz de direito do município. Segundo Felipe Tiago 
Gomes, o programa da CNEG para a Bahia, naquele ano, era instalar 15 educandários
102
. 
Dessa forma, Silva e Fonseca
103
 ao destacarem a significativa participação da CNEG 
na Bahia, consideraram que a trajetória da campanha no âmbito estadual se constituiu em uma 
rica  fonte  de  dados  para  a  compreensão  de  como  se  efetivou  a  privatização  da  educação 
baiana com a implantação da rede de escolas cenegistas como uma via de privatização 
adotada  pelo  Estado  brasileiro,  em  função  do  crescimento  desordenado  da  demanda 
educacional, decorrente da luta pelo acesso ao ensino secundário
104
, uma vez que esse período 
também foi marcado por polêmicas e disputas políticas e ideológicas, em face das discussões 
em  torno  da  Lei  de  Diretrizes  e  Bases  da  Educação  Nacional  (LDBEN),  movidas  por 
interesses públicos e privados presentes na política educacional brasileira. 
 
 
1.1.1. A ação da CNEG e a política educacional 
 
No período que compreende o final da década de 40 e toda a década de 50, o Brasil se 
caracterizava  pela  explosão  populacional,  apresentando  crescentes  desequilíbrios  regionais, 
além  de  grandes  movimentos  de  população  entre  regiões e  enormes  desigualdades  sociais. 
Esses fatores eram considerados como catalisadores que aumentavam a volatilidade da vida 
política  brasileira  durante  o  período,  sendo  evidenciados  com  o  crescimento  acelerado  da 
população urbana. 
     
101
 Idem, p. 48-50. 
102
 Cf. GOMES, Felipe Tiago. 1965. História da CNEG. Rio de Janeiro/GB. 29 de Julho Publicações. p.158. 
103
 Cf. SILVA, Ronalda Barreto; e FONSCECA, Daisy da Costa Lima. 2002. A atuação da Campanha Nacional 
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A  “ausência  de  uma  política  nacional  de  educação”  não  viabilizou  a  adoção  de 
medidas para adequá-la à nova fase que se delineava, como por exemplo, a constituição da 
Associação Nacional de Educação, a realização das Conferências Nacionais de Educação e a 
iniciativa  dos  Estados  para  implantar  ou  reorganizar  a  administração  escolar,  ampliando  a 
oferta educacional. No que tange ao acesso à escola, “apenas o ensino primário era aceitável 
ao projeto das elites brasileiras”, sendo o ensino secundário “adjetivando como bacharelesco, 
arcaico,  elitista, voltado  para a  formação dos  quadros  burocráticos e  administrativos  do 
Estado”, tornando-se praticamente inacessível às camadas menos favorecidas, sobretudo pelo 
reduzido número de escolas públicas disponíveis. 
A  Constituição  de  1946,  dentre  outras  disposições,  preconizava  a  gratuidade  e 
obrigatoriedade do ensino primário oficial para todos; “o ensino oficial ulterior ao primário 
sê-lo-á para  quantos provarem falta  ou insuficiência de  recursos”; atribuía ao  governo  a 
responsabilidade de fixar um plano nacional de educação para todos os graus e ramos; definia 
os  percentuais  a  serem  aplicados  na  manutenção  e  desenvolvimento  dos  sistemas 
educacionais,  tanto  por  parte  dos  Estados  quanto  dos  municípios;  instituía  a  liberdade  de 
ensino em todos os graus e ramos, criando fundos especiais de educação, e destinando uma 
parte dos recursos para assistência aos alunos necessitados
105
. 
  Na Bahia, em virtude da precariedade dos  recursos financeiros e da extensão do 
Estado, Anísio Teixeira defendia um estudo honesto e cuidadoso das regiões, seus meios de 
vida e de trabalho, seus tipos de habitantes e do ensino mais adaptável a suas necessidades, 
tendo como ideal a organização de uma “escola sob medida para cada região”.  O propósito, 
de Anísio era a substituição de uma escola considerada puramente de letras por uma escola de 
trabalho e ajustamento social. Para ele, a organização da educação pública deveria levar em 
consideração o nível de progresso atingido em cada região do Estado: 
 
Temos, no Estado, pelo menos, quatro níveis de progresso – o da zona rural, o dos 
povoados e arraiais, o das cidades do interior e do litoral e o da capital. A distribuição 
de educação pública, dada a escassez de nossos recursos, deve ser feita levando em 
conta esses níveis de progresso. (Digo progresso e não cultura, porque reconheço certa 
unidade no processo de interpenetração de culturas que sofre o país e acho que este 
processo avança  no  sentido  do que  se poderá chamar  cultura ocidental, havendo 
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diferentes  níveis  de  progresso  nesse  avanço.)  Devemos  oferecer  o  máximo  de 
educação, de boa educação, dentro das possibilidades de cada meio
106
. 
 
 
Nesse  período,  as  ações  do  governo  voltaram-se  numa  tentativa  de  imprimir  à 
educação  um  caráter  mais  técnico,  realizando  inquéritos,  estudos  e  pesquisa  sobre  os 
problemas do ensino em suas diversas áreas e aspectos, além de auxiliar os Estados na difusão 
do ensino elementar mediante a distribuição de verbas para a construção de prédios escolares 
nas zonas urbanas e rurais, devido à necessidade de conseguir a adesão do povo. Assim, as 
reivindicações populares eram atendidas pela ampliação do número de vagas nas escolas. 
O governo Vargas propunha medidas na área de Educação, por acreditar que o grande 
número  de crianças  que  não  tinha  acesso  ao  ensino,  era  decorrente,  em  grande  parte,  da 
carência de prédios escolares e falta de professores habilitados. Neste sentido, realizaram-se 
convênios  com  os  Estados  para  ampliação  de  cursos  a  fim  de  reciclar  os  professores 
primários. Ativou-se a Campanha de Educação de Adolescentes e Adultos, e considerou-se 
que o Estado deveria fornecer bolsas de estudos para os que ultrapassassem o nível primário. 
Segundo Gomes
107
, no ano  de 1950, a Campanha  recebeu o primeiro auxílio do 
Governo Federal,  resultante da emenda ao Orçamento da  União, apresentada pelo Senador 
Santos  Neves  e  apreciada  favoravelmente  pelo  Deputado Paulo  Sarasate  da  Comissão  de 
Orçamento da Câmara
108
. Nesse ano, surgem alguns projetos de lei municipais, destinando-
lhe subvenções para manutenção da entidade. Assim, a partir da década de 50, verificou-se na 
Campanha, uma preocupação  em incluir  a  participação  de pessoas  ligadas  às diferentes 
esferas do Governo, nos órgãos constitutivos da entidade, e um crescimento da participação 
do Estado nesta manutenção, ampliando-se na década de 60
109
. 
  A  política  em  relação  à  educação  secundária  ressaltava  o  empenho  em  orientar  e 
fiscalizar os estabelecimentos de ensino particulares, estimulando a expansão de escolas neste 
setor. Durante o governo de Getúlio (1951-1954), foram criadas cinqüenta e três escolas da 
Campanha, com uma taxa de crescimento na ordem de 151,42% e um aumento de alunos na 
ordem de 157,42%, ou seja, 4.238 alunos
110
. 
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 Cf. TEIXEIRA, Anísio. 1949. Educação, saúde e assistência no Estado da Bahia em 1948. Salvador. 
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 GOMES, Felipe Tiago. 1989. Escolas da Comunidade. Brasília, CNEC Edições. 6ª ed. 
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 Idem, p. 80. 
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  Segundo Geraldo Bastos Silva, durante o período, o Governo federal limitou-se a um 
papel normativo e fiscalizador, estabelecendo uma organização uniforme e rígida do ensino 
secundário,  segundo  um  padrão  acadêmico  e  seletivo,  que  efetivamente  não  podia  ser 
preenchido  nas  condições  de  uma  expansão  incontrolável  e  acelerada.  Dessa  forma,  “a 
expansão da rede e da matrícula obrigou a administração federal a abrandar progressivamente 
esse controle e a fazê-lo cada vez mais restrito aos aspectos administrativos e formais ligados 
à legislação e regulamentação rígidas e minuciosas em vigor”. Limitando-se à ação direta de 
manutenção de escolas secundárias, mas impondo uma uniformização às escolas particulares, 
que eram a maioria esmagadora, e às escolas estaduais
111
. 
  Observou-se ainda, uma preocupação com a formação de técnicos de nível médio e 
superior, além do treinamento de operários, onde foi defendida, para tanto, a definição de uma 
orientação  geral  para  a  educação.  No  entanto,  o  projeto  de  Lei  das  Diretrizes  e  Bases  da 
Educação continuava no Congresso sem ser votado. Em julho de 1951 foi solicitado o seu 
desarquivamento,  porém,  só  em  1956,  foi  apresentado  o  relatório  da  subcomissão, 
reiniciando-se a discussão do projeto no ano seguinte 
112
. 
  Enquanto  o  projeto  da Lei  de  Diretrizes  permanecia  em discussão,  as tentativas  de 
reforma do ensino secundário sofriam as vicissitudes de algumas leis que foram promulgadas 
e que constituíam etapas efetivas no processo de reformulação do problema do ensino médio 
brasileiro.    As  leis  de  1950  e  1953,  relativas  à  articulação  dos  ramos  do  ensino  médio,  a 
reforma do ensino industrial, de 1959; e a lei de 1954, que criou o Fundo Nacional do Ensino 
Médio. Essas leis refletiam a crescente exigência de um tratamento conjunto do problema do 
ensino médio
113
. 
No  Nordeste,  em  particular,  esse  clima  de  efervescência  política  e  ideológica que 
envolveu  todo  o  país,  possibilitou  que  as  forças  populares  ganhassem  impulso  e 
conquistassem posições políticas significativas. A  região que na época não aparecia nos 
planos de governo como região-problema, passou a ser alvo de preocupações e investimentos 
do Estado com a finalidade de reduzir as disparidades regionais e controlar os focos de tensão 
que afloravam, a exemplo das Ligas Camponesas
114
. 
Nesse sentido, foram criados, o Banco do Nordeste do Brasil (BNB) em 1952, cuja 
finalidade era apoiar financeiramente os agricultores e o setor industrial; o Grupo de Trabalho 
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para  o  Desenvolvimento  do  Nordeste  (GTDN)  em  1956,  destinado  a  desenvolver  estudos 
sobre a região; e finalmente em 1959, a Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste 
(SUDENE), que respondia aos reclamos por ações desenvolvimentistas planificadoras para a 
região
115
. 
A aproximação da CNEG com o Estado ocorreu num momento em que um plano de 
criação de ginásios por todo o país, era articulado com a orientação emanada de postos-chaves 
de elaboração da política educacional. Nesse sentido, em 1948, por recomendações do diretor 
do Departamento Nacional de Educação, professor Lourenço Filho, a Campanha elaborou o 
seu primeiro  estatuto  e realizou  o  seu  primeiro Congresso  Nacional,  com  a presença  de 
autoridades  civis.  A  organização  da  Instituição  foi  mudada  e  passou  a  contar  com  a 
participação de pessoas ligadas  ao  Estado.  Assim, a  Campanha ganha foro  nacional,  como 
Campanha Nacional de Educandários Gratuitos
116
. 
Segundo Holanda
117
, em conferência pronunciada em 1953, por ocasião de um estágio 
para  inspetores  de  ensino  secundário,  Anísio  Teixeira,  ao  citar  os  motivos  pelos  quais  as 
gerações mais novas das “camadas populares” se deixavam fascinar ao buscarem esse tipo de 
escola, por considerarem o “meio mais fácil de se classificarem socialmente”, advertia: 
 
Mas tal mudança de clientela vai, inevitavelmente, mudar a escola. com efeito, tomada 
de assalto, a escola secundária está se multiplicando entre nós  a torto e a direito e, por 
força mesmo desse crescimento, vai simplificar-se e fazer-se uma escola diversificada 
e heterogênea, em evolução desigual, tal qual a escola primária. Todos os padrões se 
vão  romper,  estão  se  rompendo,  e  a  orgulhosa  escola  secundária  se  vai  fazer  uma 
escola em prolongamento da  escola primária, boa aqui,  regular ali e péssima acolá, 
sem padrões fixos, mas em transformação constante . [...]. Todos os brasileiros estão 
querendo  ter  educação  secundária,  estão  ganhando  consciência  dessa  necessidade  e 
querem ter educação secundária que lhes abra a porta
118
. 
 
No  V  -  Congresso  Ordinário  da CNEG,  foi feito  um  apelo  ao  Diretor  do Ensino 
Secundário, no sentido de que “não só os colégios ricos, mas também os populares fossem 
beneficiados”, quando ele falou das razões para a instituição do Fundo Nacional do Ensino 
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Médio
119
. O ministro do Trabalho, no seu pronunciamento, afirmava que “não poria nenhuma 
barreira  para  que  se  consolidassem  as  idéias  ali  ventiladas  e  que  as  intenções  dos 
congressistas teriam a consideração necessária por parte do governo”
120
. Assim, em virtude da 
escassa  contribuição  de  particulares,  o  debate  realizado  no  V  -  Congresso  Nacional  da 
Campanha, no ano de 1953, no mesmo ano em que a primeira escola da CNEG era instalada 
na  Bahia, voltava-se para  a  questão das fontes de financiamento, devendo as diretorias 
municipais organizar formas de angariar recursos, a fim de não depender exclusivamente de 
verbas públicas, como em algumas localidades
121
. 
Assim,  a  participação  de  autoridades  estatais  nesse  congresso  foi  um  indicativo  do 
interesse do governo na expansão da Campanha e, nesse ano, a participação de subvenções 
federais  na  receita  da  entidade  foi  na  ordem  de  93%,  sobre  o  restante  proveniente  de 
subvenções municipais. No que concerne à organização, a Campanha, continuou mantendo, a 
mesma  estrutura  básica,  com  órgãos  de  direção,  administração,  fiscalização  e  consulta  em 
âmbito  local,  estadual  e  nacional.  Tendo  ainda,  como  órgãos  deliberativos,  a Assembléia 
Geral (local), o Conselho Estadual e o Congresso Nacional
122
. 
Gomes considerou 1953  como um  ano promissor  para a  CNEG. Segundo ele,  a 
Campanha, conquistava “a confiança das autoridades educacionais, especialmente da direção 
e corpo de funcionários da Diretoria do Ensino Secundário do Ministério da Educação”, de 
maneira mais segura
123
. Esse foi o  ano de criação da Campanha de  Aperfeiçoamento e 
Difusão  do  Ensino  Secundário,  dirigida  por  Armand  Hildebrand,  o  que  contribuiu  para 
solucionar o problema do Corpo Docente do Ensino Médio, especialmente no interior do País, 
“do  qual  se exigia  a  formação através  de  cursos oferecidos  pelas  Faculdades de  Filosofia, 
Ciências e Letras”
124
. 
  A  Campanha  de  Aperfeiçoamento  e  Difusão  do  Ensino  Secundário  (CADES),  “já 
trazia  como  um  de  seus  propósitos  a  realização  de  cursos  e  estágios  de  especialização  e 
aperfeiçoamento para professores, técnicos e pessoal administrativo”. Nesse sentido, foram 
instituídos  os  cursos  de  orientação  para  exames  de  suficiência,  vinculado  ao  MEC,  sob  a 
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responsabilidade da Campanha. Visto que, o número de Faculdades de Filosofia, Ciências e 
Letras, era insuficiente para dar  a habilitação exigida, surgindo os chamados Cursos  de 
CADES para cuidar do problema  do Corpo Docente e  Corpo Administrativo não só da 
Campanha, como de muitos outros estabelecimentos particulares e oficiais, do interior e de 
capitais de vários estados”
125
. 
Em  1954,  foi  estabelecida  a  "filosofia  de  trabalho  comunitário"  e  a  Campanha  foi 
reconhecida como de utilidade pública por meio do Decreto nº 36.505, datado do dia 30 de 
novembro
126
, assim sendo, o Conselho Nacional de Serviço Social lhe concedeu o certificado 
de Entidade de Fins Filantrópicos. Segundo Paiva
127
, naquele momento a educação era vista 
como  um instrumento  a  serviço  da democratização  que começava  na  comunidade,  pela 
discussão dos problemas da vida dos indivíduos e do grupo social. A relação de proximidade 
da CNEG com o Estado foi manifestada nas suas finalidades, como por exemplo, no item nº. 
1 do  seu estatuto: “Colaborar  com o MEC  ou SEECs e  outras instituições públicas  ou 
particulares para a solução dos problemas educacionais do país”
128
. 
Foi nesse período que intelectuais reunidos em torno do Instituto Superior de Estudos 
Brasileiros  (1955)  lançaram-se  à  empreitada  de  construir um  projeto  de  desenvolvimento 
dentro da ordem, com base na “elaboração de suportes teóricos para o desenvolvimento do 
capitalismo nacional” que  passou a  ser denominado  de nacionalismo desenvolvimentista, 
marcante  nos  anos  de  1950  e  1960.  Nesse aspecto,  Marly  Rodrigues
129
  observou  que  os 
isebianos entendiam a cultura como um dos instrumentos de conscientização e transformação 
social, e a intelectualidade como vanguarda dessa transformação, trazendo à baila a polêmica 
sobre a concepção de cultura popular e seu papel na elaboração da cultura nacional
130
. 
Segundo  Paiva
131
,  “o  culturalismo  e  o  existencialismo  estiveram  presentes  na 
formulação de ideologia isebiana desde os seus primeiros momentos, e, que permaneceram 
como pilares fundamentais do raciocínio que se apoiou o nacionalismo-desenvolvimentista”. 
Assim, a adesão da maior parte dos “isebianos históricos” a uma interpretação culturalista da 
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 Idem. 
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história e ao  existencialismo, segundo a  autora,  “é anterior à  criação até mesmo do  Grupo 
Itatiaia e não pode ser desvinculada da ligação desses intelectuais ao Instituto Brasileiro de 
Filosofia e do seu compromisso com idéias políticas conservadoras quando não reacionárias” 
que  passaram  a  ser  revistas  por  alguns  intelectuais,  após  o  impacto  das  eleições  de  1950. 
Nesse sentido, a forma concreta da consciência histórica de  cada época seria dada pela 
cultura, já que o mundo propriamente humano seria entendido como o mundo da cultura
132
. 
 
Criar cultura e apreender o sentido das obras culturais do mundo em que vive seria a 
condição mesma da vida para o homem já que a cultura seria “o processo histórico 
pelo qual o homem se relaciona com o mundo em relação de transformação e com os 
outros  homens  em  relação  de  reconhecimento,  transformando  a  natureza  e 
transformando  a  si mesmo”
133
.Quando  faltam  os elementos  nesse processo,  estamos 
diante  da  alienação.  Ela  aparece  quando  o  homem  vive  uma  determinada  situação 
histórica  na  qual  ele  não  tem  condições  de  compreender  o  sentido  das  obras 
culturais
134
. 
 
  Após a nomeação de Juscelino Kubitschek, houve um expressivo desenvolvimento da 
Campanha, que em parceria com o Estado, devido à política de incentivo à iniciativa privada 
adotada  pelo  governo, também  na  educação, fator  que  contribuiu para  ampliar  de maneira 
significativa  as  suas  atividades,  ultrapassando  até  mesmo  a  previsão  do  presidente.  Assim 
sendo, a taxa de crescimento de matrícula na ordem de 232% e de escolas na ordem de 249%, 
ou seja, o número de alunos sobe de 9.433, em 1956, para 31.371, em 1960, e o número de 
escolas sobe de 107 para 373, no mesmo período. 
Nesse  sentido,  a  contribuição  do  governo  ocorreu,  sobretudo,  com  a  construção  de 
prédios para as  escolas da Campanha.  Felipe Tiago, na  época,  superintendente nacional da 
instituição, ressaltou a importância do apoio do Governo, cujo ministro da Educação, Clóvis 
Salgado, “sentia a necessidade de difundir a CNEG”, “porque D. Sarah  Kubitschek era 
presidente da entidade” nos anos  de 1956 e 1957
135
. Por essa razão, “os  recursos eram 
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abundantes”, no período, contribuindo para intensificar o programa de construção e ampliação 
da rede  escolar
136
. Ainda  nessa época,  pode-se perceber  também a presença  de pessoas 
influentes  e  autoridades políticas,  ocupando  cargos e  setores  estratégicos  na  Campanha, 
durante  esse  período,  verificando-se  que  a  expansão  de  CNEG  na  época,  vinha  ocorrendo 
“não só por estímulos dos governantes, mas também por solicitação desses”
137
. 
  Santos
138
,  citando  Tavares,  destacou  que  “a  partir  de  1956,  ante  a  preocupação 
demonstrada pelo poder público com a área de educação, os americanos com suas atenções 
voltadas  para  o  ensino  secundário,  procuraram  influir,  principalmente  na  formação  de 
professores”.  Assim, “como  parte  dessa política,  a  ação da  USAID estava voltada para 
programas de modernização do ensino, treinamento de recursos humanos e ampliação da rede 
física”. Dessa forma, sinalizou para a integração da CNEG nos planos da USAID
139
. 
No IX - Congresso Ordinário da Campanha, realizado no dia 22 de julho 1957, no Rio 
de Janeiro, foi levantada uma  questão a respeito da fundação  de educandários, sem que se 
estabelecessem, previamente, as  condições para  a sua  manutenção, e criado  o Conselho 
Administrativo que deu origem ao Conselho Nacional. Assim, no que concerne à organização 
institucional  da  CNEG,  em  alguns  congressos,  a  estrutura  da  entidade  passou  por 
modificações. 
Em 1958, com a deliberação resultante do  X -  Congresso, o Estatuto da Campanha 
estabeleceu, entre outras finalidades, organizar seus educandários de acordo com os princípios 
da mais  moderna e  eficiente técnica pedagógica, de  modo que eles  atendessem, quanto 
possível, às exigências de uma civilização em mudança
140
. 
Na realidade, a maior parte das modificações na estrutura de poder da CNEG ocorreu 
no - X Congresso Ordinário,  no ano de 1958, com a  criação da Administração Estadual, a 
qual, através do Diretor Executivo, absorveu algumas atribuições da Diretoria Nacional; como 
por exemplo, as atribuições relativas à instalação de escolas, distribuição das verbas federais e 
organizações dos congressos, que eram da responsabilidade da Diretoria Nacional, deveriam, 
segundo  o  Estatuto  de  1952,  ser  orientadas  pelo  Diretor-Técnico,  passaram  em  1958  à 
responsabilidade do Diretor-Executivo (chefe da Administração Nacional), cargos ocupados 
           
Diretoria Nacional; votar a dissolução da Sociedade, desde que assim se manifestem ¾, no mínimo, do Plenário, 
e bem assim reformar os presentes estatutos. In: CNEG, Estatutos da CNEG de 1954. p. 16. 
136
 Cf. SILVA, Ronalda Barreto. 2003. op. cit. p. 105-106. 
137
 Idem. 
138
 Cf. SANTOS, Betisabel Vilar de Jesus. 2002. op. cit. (TAVARES, 1980: 5 In: Educação e Sociedade, nº. 7) 
p. 113. 
139
 Idem, p. 113-117. 
140
 Cf. HOLANDA, Ivanildo Coelho. op. cit. p. 55. 
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durante  muito  tempo  por  Felipe  Tiago  Gomes.  Assim,  segundo  Barreto  Silva,  “tal 
modificação na estrutura de poder da Campanha, com a criação da Administração Nacional, 
não  chegou  a  se  constituir  em  mudanças  substanciais”.  Para  a  autora,  houve  apenas 
transferência de atribuições para outro órgão, mas a orientação permaneceu sempre a cargo da 
mesma pessoa, inclusive com mais poderes
141
. 
  Assim, modificações impostas pelo Estatuto em 1958,  aprovadas no X  -  Congresso 
Nacional da Campanha, não foram  resultantes do projeto apresentado pela Comissão de 
Estatutos,  como  ocorreu  nos  demais  congressos,  mas  do  projeto  apresentado  pelo 
representante da Seção Estadual de Alagoas, Cônego Teófanes de Barros, já contando com 
apoio  de  muitos  outros  delegados.  Nesse  Congresso  foi  criado,  também,  o  Conselho 
Consultivo  (depois  chamado  Conselho  Nacional),  o  qual  compunha-se,  geralmente,  de 
pessoas  vinculadas  às  esferas  governamentais  executiva  ou  legislativa.  Através  desse 
conselho, muitas personalidades fizeram parte da estrutura de poder da CNEG. O Conselho 
Nacional passou, assim, a ser um órgão consultivo, integrado por parlamentares, empresários, 
militares, religiosos, entre outros
142
. Esse conselho é descrito por Holanda do seguinte modo: 
 
O  Conselho  Nacional:  Constitui-se  no  órgão  máximo  de  consulta  da  CNEG.  É 
integrado  por  pessoas  de  reconhecida  importância  na  vida  pública  nacional  ou  que 
tenham prestado relevantes serviços à CNEG cuja escolha é feita por seu Congresso 
Nacional. Exercem gratuitamente as suas funções como membro da Direção Nacional 
e  Conselho  fiscal,  funções  que  se  resumem  na  análise  e  pronunciamento  seu  sobre 
assuntos  de  alta  relevância  para  CNEG  e  na  proposição  de  medidas  que  julgarem 
aconselháveis ao seu desenvolvimento. 
143
 
 
  Segundo  Barreto  Silva,  verificou-se,  como  justificativa  para  as  finalidades  da 
Campanha, a assunção do tema da comunidade, que de acordo com o seu Estatuto: 
 
A CNEG, inspirada nos sadios princípios cristãos de fraternidade humana, convencida 
de que o grave problema da educação no País, encontrará solução unicamente com o 
estabelecimento de perfeito regime de conjugação de esforços de todas as forças vivas 
de cada comunidade, com o apoio, o estímulo e a ajuda dos poderes públicos 
144
. 
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 Cf. SILVA. Ronalda Barreto. 1995. op. cit. p. 70. 
142
 Cf. SILVA. Ronalda Barreto. 2003. op. cit. p. 107. 
143
 Cf. HOLANDA, Ivanildo Coelho. op. cit. p. 105. 
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 Cf. SILVA. Ronalda Barreto. 2003. op. cit. p. 107-108. 
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Aqui, o discurso cenegista se apresenta como aquele que se autodelega poderes para se 
afirmar como voz de um todo sem vez e voz, mas um todo fora do âmbito estatal. De acordo 
com Jamil Cury, esse tipo de discurso pretende ser o do representante de uma outra totalidade, 
onde o lucro não seria a base da sociedade. Assim, o comunitário vinculado à escola privada 
confessional,  sobretudo  aquela  voltada  para  a  “opção  preferencial  pelo  pobres”,  visaria  as 
parcelas do povo marginalizado pelo Estado (isto é, “os pobres” no sentido bíblico); por nelas 
confluírem o direito à diferença (já que a escola oficial não a oportunizaria, e pela qual teriam 
então que pagar) e a impossibilidade de pagar e, com isso, de ter acesso àquela diferença..
145
 
Paiva
146
 evidenciou que o discurso comunitário difundido em 1959, fundamentava-se 
na idéia da escola como  centro,  colocando-se  como preocupação  fundamental a integração 
entre alunos, pais  e professores como forma de  integração comunidade-escola. Assim, a 
descentralização do ensino permitiria à comunidade, tomar em  suas mãos o  controle do 
sistema escolar e participar das decisões educativas. Nesse sentido, adaptação da educação à 
cultura local significaria a sua integração na vida comunitária, ou seja, “o atendimento às suas 
necessidades, estimulando-a e sendo enriquecida por ela, transformando-se num mecanismo 
que facilitava a ‘comunicação de consciências’”
147
. 
No entanto, Maria Nobre Damasceno
148
 considerou que no processo de elaboração de 
uma hegemonia popular, a consciência de classe constitui um dos elementos fundamentais
149
. 
A consciência de classe dos setores populares, segundo a autora, seria “entendida não como 
uma realidade concluída, um produto, e sim como um processo, uma realidade dinâmica em 
permanente formação”. Segundo ainda Damasceno, essa dimensão formativa da consciência 
de classe é determinada não somente pelas condições objetivas da estrutura econômica, mas 
também,  por  elementos  subjetivos  ou  superestruturais  isto  é,  pelos  “fatores  culturais  e  as 
posições  político-ideológicas”.  Para  a  autora,  os  estudos têm  mostrado  que nas  sociedades 
marcadas por uma forte tradição autoritária, como é o caso da sociedade brasileira, os setores 
populares,  urbanos  e  rurais,  tendem  a  apresentar  efetivamente  uma  consciência 
fragmentada
150
. 
     
145
  Cf.  CURY,  Carlos  Roberto  Jamil.  1992.  “O  público  e  o  privado  na  educação  brasileira  contemporânea: 
posições e tendências”. In: Cad. Pesq. São Paulo, n. 81, maio. p. 40-41. 
146
 Cf. PAIVA, Vanilda Pereira. 2000. Paulo Freire e o Nacionalismo Desenvolvimentista. São Paulo: Graal. 
147
 Idem, p. 119. 
148
 Cf. DAMASCEO, Maria Nobre. 1990. Pedagogia do engajamento: trabalho, prática educativa e consciência 
do campesinato. Fortaleza: Edições UFC / Stylus Comunicações. 
149
 Idem, p. 42. 
150
 Ibicem, p. 45. 
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A questão central e o problema histórico básico na concepção de Damasceno, residem 
no como fazer, para que uma classe subalterna possa adquirir as características de uma classe 
dirigente,  com  uma  concepção  do  mundo  popular  coerente  e  adequada  aos  interesses 
populares, na perspectiva destes tornarem-se dirigentes. Nesse sentido, ela supõe que “a ação 
educativa quando realizada pelos grupos populares, ou por setores organicamente ligados a 
eles, pode contribuir para a formação da consciência possível”, que seria aquela “consciência 
voltada para a transformação da realidade que oprime as classes trabalhadoras”. Contudo, esta 
consciência  só  se  manifestaria  através  de  uma organização  e  da  prática  política  de  grupos 
populares
151
, acreditando que a tentativa de desenvolvimento de comunidade desarticulada de 
uma proposta mais ampla de transformação social, tenderia a favorecer apenas “os estratos ou 
classes  que  já  ocupam  uma  posição  dominante  na  comunidade rural,  e  assim  agravar  os 
problemas, ao invés de resolvê-los”. 
No momento em que foi instituída a comissão encarregada da elaboração do projeto de 
reforma  geral  da  educação  nacional,  ocorreu  a  retomada  das  discussões  entre  publicistas e 
privatistas, que  teve como foco central de divergência entre esses grupos, a destinação  das 
verbas públicas ao setor privado. Nesse aspecto, a discussão se estendeu a outros setores da 
sociedade organizada, culminando em 1959, com o Manifesto dos Educadores Mais Uma Vez 
Convocados, com a Campanha em Defesa da Escola Pública. 
 
O  estímulo  a  tais  iniciativas  não  se  limitou  aos  setores  tradicionais  e  ao  novo 
empresariado do ensino que começava  a constituir-se desde  a década de  40. Na 
confluência  desses  debates,  colocou-se  a  CNEG.  (...)  Ao  assumir-se  como  entidade 
civil  sem  fins  lucrativos,  de  iniciativa  particular,  mas  prestando  serviço  de  caráter 
público  e  preconizando  em  seus  estatutos  que  os  recursos  para  sua  manutenção 
advinham da própria comunidade e dos poderes públicos, essa entidade encontrou, na 
omissão  do  Estado  e  na  abertura  promovida  pela  legislação,  espaço  para  o  seu 
crescimento. Com a finalidade de não apenas obter os recursos, mas também de 
contornar  os  entraves  que  ameaçavam  sua  sobrevivência,  a  Campanha  foi 
desenvolvendo estratégias de aproximação com os governos que seguiram
152
. 
 
  Segundo  Geraldo  Bastos  Silva,  a  disputa  dos  recursos  federais  pelo  ensino  privado 
nem por isso se desencorajou, e, ao contrário, levou a conceber-se uma tentativa de aplicação 
mais sistemática  da mesma política  de que o  Fundo Nacional do Ensino Médio  fora o 
primeiro ensaio. Assim, 
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 Idem, ibidem, p. 49. 
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 Cf. SANTOS, Betisabel Vilar de Jesus. 2002. op. cit. p. 40. 
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A  política  federal  de  auxílio  ao  ensino  privado,  entre  1954  e  1961,  praticada  com 
grande  dispersão  de  recursos  e  prejudicados  pelas  consignações  orçamentárias,  em 
nome do FNEM, feitas no Congresso com fins de favorecimento político, pouco 
representou  para  a  melhoria  da  qualidade  do  ensino  médio,  nem  maiormente 
contribuiu para a aceleração do processo de sua expansão.
153
 
 
Dessa  forma,  os  estudos  desse  período  demonstraram  que,  os  últimos  governos 
populistas  procuravam  apoiar  essas  iniciativas  por  considerá-las  essenciais,  no  sentido  de 
ampliar sua base eleitoral, no intuito de reverter os quadros de analfabetismo anunciados pela 
UNESCO  e  denunciados  pelos  educadores,  na  tentativa  de  atenuar  os  focos  de  tensão, 
principalmente no Nordeste,  visto a  própria  impossibilidade de  o  sistema escolar atender  a 
massa de desprivilegiados.  No  entanto,  Anísio  Teixeira,  ao  analisar  a  situação  educacional 
brasileira  início  dos  anos  de  1950,  criticava  a  expansão  a  que  estava  assistindo  curso 
secundário,  caracterizando-a  como  uma  forma  de  expansão  desordenada  e  irrefletida  de 
escolas. 
 
Mas, como as nossas tradições, ou se quiserem, padrões, são frágeis e, sob o embate 
da  inevitável  pressão  social  "democratizadora"  se  desfazem  fàcilmente,  vimos 
assistindo a uma expansão desordenada e irrefletida de escolas... de tipo acadêmico, 
com vários ou confusos desígnios, em várias e confusas direções
154
. 
 
Durante a euforia desenvolvimentista do governo de Juscelino Kubitschek, foram 
firmados  acordos  nas  áreas  do  ensino elementar,  secundário, industrial,  têxtil  e  na área  da 
engenharia naval  e aeronáutica.  Nesse contexto, a  CNEG começou  a delinear  um certo 
ordenamento pedagógico às suas ações,  num processo paralelo à construção de prédios. 
Entretanto, foi no VII - Congresso Ordinário, realizado em 1955, que foi aprovada a criação 
de  um  serviço  de  assistência  técnico-pedagógica,  também  encarregado  de  visitas  de 
orientação aos estabelecimentos. 
Na Bahia, a gestão de Antônio Balbino (1955 a 1959) teve como característica, uma 
preocupação em criar a infra-estrutura econômica do Estado com o objetivo de implementar 
ações  para  o  desenvolvimento  dos  setores  essenciais  do  Estado.  Nessa  perspectiva,  foram 
criados:  o  FUNDAGRO  e  a  Comissão  de  Planejamento  Econômico (CPE), assim  como,  o 
Banco  de  Fomento  do  Estado.  Nesse  período,  o  número  de  professores  primários  foi 
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triplicado,  acontecendo  à  descentralização  do  sistema  de Ginásios,  Escolas  Normais,  da 
Capital e do Interior, quadruplicando ainda o número de unidades existentes; além disso, foi 
concluída a rodovia asfáltica Ilhéus/Itabuna
155
, facilitando o acesso entre os municípios. Nessa 
época  a  CNEG  já  contava  com  um  número  expressivo  de  ginásios  em  funcionamento  no 
Estado. 
  Só a  partir de 1957,  por iniciativa oficial, surgiram na  Capital o Ginásio “Góes 
Calmon”, em Brotas; a Escola Normal “Alípio Franca”, em Itapagipe; o “Ginásio da Polícia 
Militar”  no  mesmo  bairro;  o  de  São  Caetano,  o  atual  “Pinto  de  Carvalho”  e,  mais 
recentemente,  os  ginásios  dos  subúrbios.  Assim, a  expansão  do  ensino  secundário,  não  foi 
apenas uma particularidade da rede oficial estadual, como também, um fenômeno que refletia 
a forte pressão da comunidade, que concorria para fazer surgir o ginásio, até mesmo com o 
sacrifício da expansão do ensino primário, em conflito com a realidade. Nesse sentido se fez 
presente a ação da CNEG. Entretanto, nenhum desses estabelecimentos foi planejado como 
tal, no  sentido  de  atenderem  os objetivos  definidos  a  partir  de  uma  política  educacional 
definida a priori. 
 
Nesse  sentido,  Boaventura  observou  que  “dos  225  ginásios  do  interior  relacionados 
pelo  Departamento  Estadual  de  Estatística  no  levantamento  de  1966,  nada  menos  de  116 
foram instalados  depois de 1960  e dos  restantes mais  de 50%  foram depois de  1954”. 
Concluindo que “das 68 unidades,  em 1966 mantidas pela CNEG,  83,5%  foram instaladas 
depois  de 1960”.  Segundo  o  autor,  “praticamente  nesses  últimos  quatro  anos  surgiu  como 
realidade inconteste uma rede de ginásios municipais, cujo crescimento de matrícula tem sido 
de 31% com justos motivos de preocupação para os estudiosos do problema”. 
156
  
  Assim, a Campanha foi desenvolvendo as suas atividades na perspectiva do discurso 
veiculado  pelo  Estado.  A  vinculação  das  finalidades  e  ações  da  CNEG  à  política 
desenvolvimentista, que para Silva, pode ser considerada como um fator para a sua expansão, 
tendo como base de sustentação, o financiamento do Estado. De acordo, ainda com a análise 
da autora, desde a época de sua fundação, o ano de 1959 pode ser considerado como “o ano 
de  maior  expansão”  da  CNEG,  com  a  criação  de 120  escolas.  Nesse  sentido, o  discurso 
desenvolvimentista da necessidade de participação da população para melhoria do seu nível 
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de vida, começa a ser assumido pela Campanha, e a preocupação com a formação de mão-de-
obra começa a se manifestar, com a oferta de cursos técnicos. 
157
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273.499  123,5
 


 
 
 
O  quadro  I  acima  mostra  que  a  grande  expansão  da  Campanha  se  deu  durante  os 
governos  populistas,  especialmente  durante  o  Governo  Kubitschek,  como  já  foi  indicado. 
Assim, na segunda metade da década de 1950, o número de escolas cenegistas subiu de 93 em 
1955,  para  373  em 1960,  atingindo  um  percentual  de  301%.  No  entanto,  mesmo  com  um 
aumento significativo do número de alunos, - de 8.812 em 1955 para 31.371 em 1960 -, de 
acordo  com  os  dados  apresentados,  observou-se  que  o  maior  índice  de  matrícula  nos 
educandários  cenegistas,  ocorreu  efetivamente  no  período  de  1951-1955,  atingindo  o 
percentual de 315,7%, do valor correspondente ao total dos alunos matriculados até o final da 
década de 1960. 
Entre 1960 e 1961, a CNEG criou 105 novas escolas, aumentando o seu alunado de 
31.371 para 39 mil alunos. A princípio, as atividades da Campanha ficavam circunscritas ao 
oferecimento  de  escolas,  mais  tarde,  ampliou-se  a  idéia  de oferecer  serviços  outros,  o  que 
pôde significar ligação com a política desenvolvimentista do Estado. Dessa forma, o tema da 
comunidade passou a ser, mais explicitamente, o fundamento da sua atuação
158
. Assim, em 
1961,  foi  estabelecido  no  estatuto  da  Campanha,  que,  para  a  criação  de  educandários  nas 
localidades,  seria  necessário  um  quadro  social  com  cem  sócios  contribuintes  e  a  prova de 
aquisição de terreno destinado à construção do prédio próprio
159
. 
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  A  expansão  do  ensino  secundário,  tantas  vezes  chamada  de  sua  “democratização”, 
como afirmou Geraldo Bastos Silva (1969), em vez de representar efetivamente “a extensão 
progressiva  da  escolaridade  com  o  prolongamento  de  um  ensino  primário  crescentemente 
difundido”,  mesmo  com  os  esforços  empreendidos,  “se  correlacionou  entre  nós  com  a 
estagnação deste último, a um número cada vez mais elevado de pessoas”. Segundo o autor, 
“o ensino apresentava-se com a sua insuficiência quantitativa e com o empobrecimento do seu 
alcance e conteúdo, em vista dos quais cada vez maior se fazia seu desprestígio”
160
. Assim 
sendo, no final dos anos de 1950, a expansão do ensino secundário havia criado uma situação 
irreversível que exigia uma intervenção mais decisiva por parte dos poderes públicos, com a 
alteração sofrida no perfil desse nível de ensino
161
. 
 
 
1.1.2. O “movimento cenegista” no interior do Estado da Bahia 
 
  Na  Bahia,  a  Campanha  Nacional  de  Educandários  Gratuitos,  depois  de  algumas 
tentativas sem êxito, iniciou o processo de implantação dos primeiros educandários cenegistas 
baianos, sob o estímulo e a inspiração de Felipe Tiago Gomes, que, em 1952, percorrendo a 
zona cacaueira, semeou a idéia em Itabuna, que foi acolhida pelo juiz Claudionor Ramos
162
. 
Contudo, só em 1953 começaram a funcionar os primeiros ginásios recém-fundados. 
  De acordo com Silva e Fonseca, a idéia de criação de escolas supostamente gratuitas 
difundidas pela CNEG,  era  bem aceita pela comunidade  local, tanto pelos populares como 
pelas autoridades públicas. A instalação de ginásios nesses moldes, além de suprir a carência 
da região, significava a garantia da continuidade dos estudos, que segundo discurso cenegista, 
de uma maneira não onerosa, garantindo um futuro melhor na vida, visto que, na época era 
bastante difundida a concepção da educação como fator de ascensão social
163
. 
  A cidade de Itabuna, era considerada “o grande centro cacaueiro”, e foi o ponto inicial 
das atividades da CNEG. Dessa forma, Felipe Tiago relatou que autoridades e povo se uniram 
em  torno  do  Ginásio  “Firmino  Alves”:  Miguel  Moreira,  Prefeito  Municipal;  doutor 
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 Cf. SILVA, Ronalda Barreto; e FONSCECA, Daisy da Costa Lima. op. cit. 
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Claudionor  Ramos,  Presidente  do  Diretório  Municipal  e  Juiz  de  Direito  local;  doutor 
Anderson  Rayol, Presidente  da  Câmara Municipal;  professor  Manoel de  Freitas  Ramos, 
Diretor  do Ginásio, e outros que se esforçavam pela construção do prédio  próprio.  Gomes 
acreditava que a Bahia poderia se tornar um dos mais fortes núcleos da Campanha, se que 
fosse  organizada  uma  boa  Diretoria  Estadual.  Nesse  sentido,  já  estavam  agendadas  visitas 
para as cidades de Ilhéus, Cruz das Almas, Feira de Santana, Alagoinhas, Jequié e Vitória da 
Conquista. O universitário Afrísio Vieira Lima, tinha sido escolhido para ser o Delegado da 
Campanha no Estado
164
. 
Segundo Gomes (1965), em Itabuna, o jornalista Ottoni, fez comentários sobre um juiz 
de Direito que “era interessado pelos problemas educacionais da região, amigo das crianças e, 
como prova disso, se não bastassem suas atividades em prol da infância, era pai de mais de 
dez filhos”. O juiz Claudionor Ramos, era considerado um “homem enérgico, moço ainda e 
destemido”, inclusive já tinha viajado ao Rio do Janeiro, em busca de recursos para instalar 
um  ginásio.  Para  Gomes  (1965),  a  Campanha  tinha  encontrado  a  pessoa  certa  para  levar 
avante o empreendimento
165
. 
  No entanto, Claudionor Ramos só teve acesso à primeira notícia da CNEG no período 
em que atuava como juiz de Ituberá. Nessa época, ele viu uma nota no jornal “A Tarde” de 
Salvador,  a  respeito  da  passagem  de  Felipe  Tiago  Gomes  pela  Bahia.  O  fundador  da 
Campanha Nacional de Educandários Gratuitos, na ocasião, buscava um entendimento com o 
acadêmico  Afrísio  Vieira  Lima,  ligado  ao  diretório  estudantil,  que  na  época,  era  a  pessoa 
indicada para assumir a Campanha  no Estado. Assim, após a  leitura da matéria, o juiz 
recortou  a  nota  do  jornal  e  guardou  no  seu  arquivo  pessoal.  No  ano  seguinte,  Claudionor 
Ramos foi transferido para a cidade de Itabuna, e em pouco tempo depois, foi procurado por 
Ottoni Silva, oficial do cartório de registro de imóveis. 
 
Ottoni,  falou-me  que  o  coronel  Miguel  Moreira,  Prefeito  Municipal,  tinha  se 
encontrado com um rapaz que era o fundador da Campanha Nacional de Educandários 
Gratuitos, em Recife, Felipe Tiago Gomes... Ele queria inclusive fundar um colégio lá 
em Itabuna. 
Então, o Coronel Miguel Moreira o encaminhou para Ottoni, que era muito ligado a 
ele. Ottoni disse: - Bom, quem pode assumir isso é o juiz Claudionor Ramos, que é 
dedicado a essas causas sociais... Então, Felipe deixou a idéia com ele, para que nós 
organizássemos o Colégio da Campanha
166
. 
     
164
 Cf. CNEG. 1953.  Relatório dos primeiros dez anos de lutas em favor do ensino gratuito. Rio de Janeiro. P. 
4-5. 
165
 Cf. GOMES, Felipe Tiago. 1965. op. cit.  p.157. 
166
 Cf. RAMOS, Claudionor. 2004. Entrevista concedida a autora [Salvador] no dia 17 de agosto. 
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Figura 1- Claudionor Ramos e Joselina Freire Ramos (S/D). Fonte: Acervo pessoal 
de Claudionor Ramos 
 
 
  No dia sete de setembro do ano de 1952, às 15:30h, em sessão presidida pelo juiz de 
Direito  Manoel  Ito  Rocha,  no  edifício  da  Associação  Comercial,  foi  fundado  o  Setor 
Municipal da CNEG, o primeiro setor da Bahia, e criado o Ginásio Firmino Alves de Itabuna. 
Assim,  através  de  procuração,  o  deputado  Nelson  Carneiro  solicitou  a  autorização  de 
funcionamento  do  novo  Educandário.  O  ginásio  se  desenvolveu  com  a  colaboração  de 
Joselina  Freire  Ramos,  Ottoni  Silva,  Gerson  Souza,  Miguel  Fernandes  Moreira,  Nestor 
Passos, Bartolomeu Alves Brandão, João Santana, Litza Câmera, e contou com o apoio do 
benemérito Martinho Conceição
167
. Segundo Claudionor Ramos, 
 
Então, reunimos todo pessoal de lá e com vontade, fundamos e instalamos o diretório 
local, no “dia dos cinqüenta anos da cidade”. Desse diretório, eu fui ao Rio, e levei 
toda a documentação do Ginásio, de maneira que conseguimos a autorização para o 
funcionamento  do  Ginásio  Firmino  Alves.  Em  dezembro,  não  sei  se  em  dezembro 
mesmo, ou já em janeiro fizemos o exame de admissão
168
. 
 
     
167
 Cf. CNEC/BAHIA. 1978. op. cit. p. 43. 
168
 Cf. RAMOS, Claudionor. 2004. op. cit. 
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  A Ata de fundação do Diretório Municipal da “Campanha Nacional de Educandários 
Gratuitos”, foi publicada no Jornal Oficial de Itabuna, datado do dia 4 de outubro de 1952. Na 
“Ata”  foram  registrados  os  objetivos  da  Campanha,  os  procedimentos  para  a  fundação  do 
diretório  local,  e  a  passagem  de  Felipe  Tiago  pelo  município,  através  dos  esclarecimentos 
prestados pelo doutor Claudionor Ramos. 
 
A referida campanha foi fundada na Cidade do Recife, em 29 de Junho de 1943, e que, 
em vista da passagem por esta Cidade de um funcionário do Ministério da Educação, 
que  se  dirigiu  ao  Sr.  Prefeito  Municipal,  sendo  de  logo  encaminhado  ao  sr.  Ottoni 
Silva, que entrou em contacto com os elementos interessados assentando medidas para 
a  fundação  nesta  Cidade  do  Diretório  Municipal,  elaboração  de  seus  Estatutos  e  o 
registro competente no Ministério, o que foi feito através de procuração outorgada ao 
Deputado  Nelson  Carneiro,  pelo  Sr.  Prefeito  Municipal.  Continuando,  disse  da 
finalidade da Campanha, que é manter Ginásio Noturno gratuito, com o auxílio de $ 
50.000,00 do Governo Federal, devendo entrar em funcionamento no próximo ano de 
1953,  depois  de  legalizada  toda  situação  do  Diretório  Municipal.  Também  fez  a 
apresentação  dos  Estatutos  elaborados,  os  quais  deverão  ser  discutidos  na  presente 
sessão.  Além  disso,  deverá  proceder-se  a  eleição  da  Diretoria,  assim  como  três 
membros do Conselho Fiscal. Explanado o assunto, disse o orador da data escolhida, a 
magna data da Pátria, que passará a ser também para Itabuna, a data marcante de um 
acontecimento da envergadura do presente, quando se funda o Diretório Municipal da 
“Campanha Nacional de Educandários Gratuitos”. 
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 Figura 2: Ata de Fundação do Diretório Municipal da CNEG. 
 Fonte: Arquivo Público Municipal de Itabuna
 
 
 
De  acordo  ainda  com  a  Ata,  apelou-se,  naquele  momento  “para  a  sociedade  de 
Itabuna, por todos os seus elementos, no sentido de apoiar esse movimento, afim de que se 
torne vitorioso para a grandeza de Itabuna, que aparece assim como o primeiro Município do 
Estado  a  desfraldar  a  sua  bandeira”.  Os  Estatutos,  que  foram  elaborados  pelo  doutor 
Claudionor Ramos, “depois levados à Comissão designada, que teve a honra de subscrever”, 
foram aprovados pela assembléia, “de pé, e com calorosa salva de palmas”. A nova Diretoria, 
que também foi constituída. 
 
Presidente: Dr. Claudionor Ramos; 
1º Vice-Presidente: Engrº A. Rayol dos Santos;  
2º Vice-Presidente: Dr. Bartolomeu Alves Brandão 
3º Vice-Presidente: Profª Elza Melo; 
Secretário Geral: Dr. Wilde de Oliveira Lima; 
1º Secretário: Dr. Celso Fontes Lima; 
2º Secretário: Gerson Gomes de Souza; 
1º Tesoureiro: Ottoni José da Silva;  
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2º Tesoureiro: Mario dos Santos Padre. 
 Comissão Fiscal: Dr. Claudionor Alpoim. 
 Dr. João Ferreira Paixão e 
 Dr. Manoel Ito Rocha. 
 
Manoel Ito Rocha, requereu “um voto de louvor ao coronel Miguel Moreira, Prefeito 
Municipal, pelo carinho, interesse e dedicação que sempre dispensou a este movimento, numa 
compreensão nítida de bem servir a Itabuna”. Bartolomeu Brandão, agradeceu indicação do 
seu nome para 2º Vice-Presidente, considerando-se 
 
honrado  por  essa  escolha  que  o  coloca  à  frente  de  um  movimento  de  grande 
envergadura  cultural  e  social,  que  visa  a  proporcionar  à  nossa  juventude  menos 
protegida  pela  fortuna,  educação  secundária  e  ainda  mais,  a  homenagem  que  é 
prestada ao seu  avô José Firmino Alves, dando o  seu nome ao Ginásio Noturno 
Gratuito. 
 
  A professora  Elza Melo agradeceu a  escolha de seu nome para compor a Diretoria, 
expressando  a  sua  satisfação  em  ver  fundado  o  Diretório  Municipal,  porque  na  realidade 
Itabuna já se ressentia de um educandário nos moldes daquele que foi fundado na cidade. O 
acontecimento foi noticiado pelo jornal “A Tarde” de Salvador: 
 
[...] Aprovados os estatutos, estava fundado o Ginásio Firmino Alves, em homenagem 
a um dos  fundadores de  Itabuna, cujo centenário  está sendo festejado este mês.  Os 
pobres que  trabalham  durante o  dia  e desejam  estudar,  já em  1953, terão  ao  seu 
alcance os meios de educar-se, pois, desde julho, o prefeito Miguel Moreira outorgou 
poderes ao deputado Nelson Carneiro para providenciar o registro do estabelecimento, 
do  que  o  digno  representante  da  zona  no  Parlamento  Federal está  cuidando  com  a 
dedicação de sempre
169
 [...]. 
 
 
 
     
169
 Cf. A Tarde. 1952. “Notícias de Itabuna”. Salvador, 03 de outubro.
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Figura 3: Jornal “A Tarde” – Notícias de Itabuna – Salvador, 
1952. Fonte: Acervo da Biblioteca Pública da Bahia 
   
 
  A criação da Campanha na Bahia contribuiu para que Felipe Tiago visitasse o Estado, 
várias  vezes,  “e  Deus  sabe  como!”  Segundo  Gomes,  “a  coisa  era  mesmo  difícil,  pois  os 
baianos andavam desconfiados com votos de bons propósitos, desde que Rui Barbosa perdeu 
as eleições, para Presidente da República”. Numa dessas viagens, ele percorreu, de ônibus, de 
Salvador até Ilhéus, fazendo palestras e vistas a várias cidades do interior baiano. Ele visitou 
“Feira de Santana, Jequié (sob a presidência do então prefeito Lomanto Junior
170
), Vitória da 
Conquista,  Itabuna,  Ilhéus  e  outras  cidades,  que  ficavam  entre  as  enumeradas,  ou  suas 
vizinhas”
171
. 
Segundo Lucia Maria da Franca Rocha
172
, na mesma época, foram aprovados os 
estatutos da Associação de Educação Católica (AEC) em julho de 1952. A AEC nascia do 
compromisso firmado o I Congresso Interamericano de Educação Católica, em Bogotá,  no 
ano de 1945, mantendo “absoluta e filial dependência à Hierarquia Eclesiástica naquilo que 
toca a fé  e a  moral católica, bem como a  todas  as diretrizes da  Santa Sé e  do Episcopado 
     
170
 Antonio Lomanto Junior, foi eleito governador da Bahia e tomou posse em 15 de abril de 1963 e governou o 
Estado de 1963 a 1967, apoiado pela UDN e o PL. 
171
 Cf. GOMES, Felipe Tiago. 1965. op. cit. p.157. 
172
 Cf. ROCHA, Lucia Maria da Franca. 1997. Associação de Educação Católica do Brasil: uma proposta de 
escola pública não-estatal (1978-1990). São Paulo: PUC (Tese de Doutorado). 
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Nacional”
173
. Assim, esta  instituição  tornou-se  de fato,  uma  entidade jurídica  de  direito 
privado, e dentre as finalidades estabelecidas nos seus estatutos, merecem destaque: 
 
[...]  promover  a  realização  do  humanismo  cristão,  para  neutralizar  os  efeitos  da 
formação  naturalista;  defender  os  direitos  da  família  quanto  à  educação;  proteger  a 
liberdade  da  iniciativa  particular  tanto  no  campo  pedagógico  quanto  no  campo 
administrativo; colaborar nos estudos e resoluções dos Poderes Públicos, em especial 
do Ministério da  Educação  e Saúde  e das Secretarias de  Educação nos Estados; 
promover cada vez mais a educação gratuita ou semi-gratuita nos colégios, por meio 
de bolsas, zelando junto aos poderes constituídos pelo direito dos estabelecimentos de 
ensino  particulares  aos  auxílios  oficiais  e  procurando  fazer  compreender  as  classes 
privilegiadas a função social da propriedade; cooperar para uma união mais íntima de 
todos  os  educadores  católicos  do  mundo  e  trabalhar  em  consonância  com  a 
Confederação Internacional das Associações de Educação Católica
174
. 
 
  Assim, de julho de 1952 para igual mês seguinte, foram preparados os processos para 
a instalação de 27 novos educandários. A Campanha se expandia e conquistava cada vez mais 
a confiança das autoridades educacionais, “especialmente da direção e corpo de funcionários 
da  Diretoria  do  Ensino  Secundário  do  Ministério  da  Educação”
175
.  Dessa  forma, o  ano  de 
1953 foi considerado um ano pleno de êxitos. Nessa época a sede da CNEG já funcionava 
normalmente,  e  sua  diretoria  recebia  intensa  correspondência  e  transmitia  orientações  aos 
setores em funcionamento e aos setores em organização. 
Nesse sentido, a CNEG no cumprimento de suas finalidades, e “inspirada nos sadios 
princípios  cristãos  de  fraternidade  humana”,  também  se  propunha  a  “colaborar  com  o 
Ministério da Educação e Cultura, Secretaria de Educação dos Estados e outras instituições, 
públicas  ou  particulares,  para  a  solução  dos  problemas  educacionais  do  país”,  através  da 
criação  e  manutenção  de  estabelecimentos  de  ensino  gratuito
176
.  Não  admitindo,  no 
cumprimento  do  seu  programa,  de  acordo  com  os  seus  estatutos,  “qualquer  discriminação 
religiosa,  étnica  ou  social”,  não  devendo  se  envolver  em  questões  de  caráter  político-
partidário e nem permitir, a seus associados ou membros diretores, o uso de seu nome nas 
     
173
 Estatutos da AEC. Servir. Rio de Janeiro: AEC do Brasil, v. 5, n. 4, dez. 1952. p. 20-27. In: ROCHA, Lucia 
Maria da Franca. 1997. Associação de Educação Católica do Brasil: uma proposta de escola pública não-estatal 
(1978-1990). São Paulo: PUC (Tese de Doutorado). p. 14. 
174
 Idem. 
175
 Idem, ibidem. p. 154. 
176
 Cf. CNEG. 1952. “Capítulo II: das finalidades”. Estatutos 1952. Rio de Janeiro. Art. 4º, p. 1. 
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atitudes  que  assumirem  isoladas  ou  conjuntamente
177
;  podendo  ser  observado  em  seus 
propósitos, uma vinculação direta com a perspectiva adotada pelo grupo católico na época. 
  No início de setembro de 1953, sob a presidência do prefeito Jorge Guerra, de Cruz 
das  Almas,  realizou-se  uma  concorrida  assembléia  para a  formação  da  primeira  diretoria 
municipal da CNEG no local. Nesse período foi criado o “Ginásio Professora Mata Pereira” 
que, infelizmente, não chegou a funcionar. Entretanto, Gomes ressaltou que em Itabuna ele foi 
gentilmente recebido pelo Dr. Claudionor Ramos, juiz de direito. “Com ele, fundei, no dia 6 
de setembro do mesmo ano (1953), o Ginásio ‘Sete de Setembro’ de Itajuípe”. Assim, com a 
fundação do “Ginásio Firmino Alves”, de Itabuna, do “Henrique Alves”, de Buerarema, e do 
“14 de Agosto”, de Ibicaraí, do “Ubaitabense”, de Ubaitaba, formou-se o primeiro núcleo da 
Campanha na Bahia
178
. Sobre o processo inicial de criação dos ginásios cenegista, Claudionor 
Ramos relatou que: 
 
[...]. Eu fui com o resultado ao Ministro Antonio Balbino...  levei os seis pedidos para 
a  criação de  colégios. Antonio  Balbino na  época  aprovou  a criação  de  cinco.  Na 
ocasião, através do deputado Nelson Carneiro, eu levei a documentação dos cinco que 
eu  criei,  o  qual  me  acompanhara  ao  Ministro  Antonio  Balbino...  Aí,  quando  eu 
cheguei lá no Rio de Janeiro, o deputado federal Edgar Pereira, [...] estava com um 
projeto pronto, pedindo por tudo para encaminhar ao Ministro, para criar o colégio de 
Irará.  Eu  era  ligado  politicamente  a  ele  [...].  E  não  podia  deixar...  aí,  encaixei.  De 
maneira  que  lá,  na  conversa  com  Antonio  Balbino,  que  foi  governador aqui...  ele 
autorizou a criação de cinco. Quando eu fui ao Diretor do Ensino Secundário, quando 
nós descemos e fomos ao gabinete dele, eu apresentei os seis. Ele, chega: o ministro só 
autorizou cinco. [...] o único que ninguém me pediu, que eu fiquei com um interesse 
por conta própria foi o de Ituberá! Ninguém me pediu, sou eu que estou propondo, 
porque eu fui juiz de Ituberá e sei que Ituberá precisa... [...] Resultado, em Uruçuca, 
não se interessaram pelo colégio de lá. O prefeito se interessou pela criação da Escola 
Técnica. Criou a Escola Técnica, e lá não se fundou... e eu perdi o ginásio de Ituberá. 
[...]  Ele  foi  criado  por  último  [...]  quer  dizer,  na  ocasião  eu  estive  lá,  então  eu  me 
atrasei, mas não fui eu quem criei o ginásio lá, não. Eu apenas lancei a idéia...
179
 
 
O  depoimento  de  Ramos  sinaliza  para  as  relações  de  poder  e  as  relações  de  força 
presentes no jogo do processo de implantação de escolas no interior da Bahia. Nesse sentido, 
Barreto  Silva  e  Fonseca
180
  observaram  que,  a  criação  dos  educandários  “gratuitos”  se 
encontrava vinculada a uma aproximação da CNEG com os poderes públicos locais, fator que 
se constituiu no cumprimento de um dos pré-requisitos para a instalação dos educandários da 
     
177
 Cf. Artigo 5º. Estatutos, 1952. CNEG, p. 1. 
178
 Cf. GOMES, op. cit,, p. 157-158. 
179
 Cf. RAMOS, Claudionor. 2004. op cit. 
180
 Cf. SILVA, Ronalda Barreto; e FONSCECA, Daisy da Costa Lima. op. cit. 
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CNEG,  com  a  finalidade  de  captar  recursos  para  garantir  a  criação  e  manutenção  dos 
ginásios
181
. Segundo as autoras, seria mais conveniente para os poderes públicos locais apoiar 
com verbas públicas, iniciativas privadas como a da CNEG, do que criar suas próprias 
escolas.  Salientando  que,  a  iniciativa  de  instalação  da  CNEG,  nesses  municípios, 
normalmente, partia de representantes do poder público e não da sociedade civil. Para Silva e 
Barreto, 
 
A  CNEG  se  beneficiava  da  carência  de  escolas  públicas  nas  cidades  do  interior  da 
Bahia, e da falta de um comprometimento efetivo por parte do Estado Brasileiro na 
promoção  de  políticas  educacionais  que  visassem  atender  tais  municípios  com  um 
ensino público, gratuito e de qualidade. 
 
Da mesma  forma, as  lideranças políticas locais  ao defenderem  a mobilização  da 
comunidade  em torno  da  causa cenegista  beneficiavam- se  do  movimento  em  torno  da 
democratização do ensino, à medida que conseguiam obter uma maior visibilidade política ao 
projetarem as suas ações, em decorrência da adesão da população ao movimento, diante das 
possibilidades visualizadas com o acesso ao ensino secundário. Principalmente, com a difusão 
do ideário desenvolvimentista presente na época, fator que contribuiu para que ocorresse o 
fortalecimento do setor privado no campo do ensino no Brasil, como evidencia Pinheiro
182
, 
“em  detrimento  do  ensino  público,  pelo  fato  do  Estado  não  ter  priorizado  sua  atuação  na 
esfera pública”. Nesse aspecto, “atuou na área educacional via iniciativa privada, transferindo 
recursos para este setor”
183
. 
Contrário a essa perspectiva, durante o período em que atuou como diretor do INEP, 
Anísio Teixeira “promoveu um série de iniciativas voltadas para o treinamento e a reciclagem 
de  professores  mediante  cursos  intensivos,  e  a  criação  de  escolas  de  demonstração  e 
experimentação  pedagógica”,  que  deveriam  formar  os  futuros  professores.  Assumindo, 
juntamente com outros educadores a liderança da Campanha em Defesa da Escola Pública, 
Anísio participou ativamente das  articulações para que esse projeto privilegiasse o sistema 
público de ensino
184
, no momento em que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
     
181
 Cf. HOLANDA, op.cit. 
182
  Cf.  PINHEIRO,  Maria  Francisca.  “O  público  e  o  privado  na  educação:  um  conflito  fora  de  moda?”.  In: 
FAVERO,  Osmar  (org.).  1996.  A  educação  nas  constituintes  brasileiras  1823-1988.  Campinas/SP:  Autores 
Associados. p. 255-291. 
183
 Idem, 286. 
184
  Cf.  FAVERO,  Maria  de  Lourdes  A.  2001.  “Anísio  Teixeira:  construtor  da  educação  pública”.  In: 
MONARCHA, Carlos (org.). 2001. Anísio Teixeira: a obra de uma vida. Rio de Janeiro: DP&A. p. 67. 
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tramitava no Congresso Nacional
185
. Todavia, mesmo com todas as polêmicas em torno da 
questão educacional, a Campanha continuava expandindo a sua atuação em todo o país, com a 
implantação dos educandários, auxiliado por verbas públicas. 
Para Anísio Teixeira, era preciso esclarecer que o ensino médio compreendia o ensino 
industrial, o comercial, o agrícola e o secundário ou acadêmico, e que os gastos particulares, 
no  nível  do  ensino  médio, eram  feitos  predominantemente  com  o  secundário  acadêmico. 
“Ainda aqui o ônus maior é, indubitàvelmente, dos poderes públicos, porque com eles ficaram 
as escolas  mais dispendiosas,  que  são  as  industriais,  as  agrícolas ou técnicas  em  geral”. 
Mesmo considerando as reivindicações no campo da educação como legítimas, salientava que 
cumpria  aos  poderes  públicos  promover  a  educação  pós-primária e  a superior  para  certo 
número de alunos aptos e sem recursos para custear a sua educação mais prolongada, além da 
educação obrigatória gratuita
186
. 
Conforme Anísio, a manutenção de um sistema público e gratuito de escolas em toda a 
nação representava um “considerável esforço econômico, não se podendo conceder, portanto, 
nenhum desperdício, qualquer gasto supérfluo ou evitável em empreendimento de tal natureza 
e  magnitude”.  Dessa forma,  a  escola  secundária,  que  já  vinha  entrando  nos hábitos  da 
administração municipal, poderia, de logo, ficar sob a responsabilidade do município. Nesse 
sentido,  caberia  a  União,  a  obrigação  de  criar  e  manter  centros  superiores  de  estudos  de 
educação  e  a  preparação  ou  o  aperfeiçoamento  de  pessoal  de  alto  nível  para  os  Estados. 
Entretanto, no que se refere ao ensino particular, considerou que esse tipo de ensino, 
sempre que organizado com o espírito de cooperar com o poder público, isto é, em 
empreendimentos  sem  intuito  de  lucro  e  com  estatutos  que  não  discriminem  a  sua 
clientela de alunos, seria considerado parte integrante do sistema público de ensino e 
auxiliado por um sistema de bolsas para alunos desprovidos de recursos
187
. 
 
Assim, atendendo simultaneamente, aos apelos que  lhe  chegava,  Claudionor  Ramos 
deu  início  ao  processo  de  expansão  da  CNEG  na  Bahia,  com  a  criação  dos  ginásios 
     
185
 De acordo com Maria Lucia Spedo Hisdorf, os debates na Assembléia Constituinte de 1946 foram pautados 
segundo  os  alinhamentos  ideológicos  mais  amplos  concernentes  aos  direitos  da  Igreja  e  do  Estado  sobre  a 
educação – revestidos de disputas em torno do ensino público versus o ensino privado -, configurando-se como 
“momento  de  luta  entre  os  pioneiros  e  os  católicos”.  Simultaneamente  postergava-se  para  a  futura  etapa  da 
aprovação de uma Lei de Diretrizes e Bases (LDB) as principais definições da política educacional nacional. 
Essa  espera  duraria  15  anos.  In:  HILSDORF,  Maria Lucia  Spedo.  2005. História  da  Educação Brasileira: 
Leituras. São Paulo: Pioneira Thomsom Learning. p. 110-111. 
186
  TEIXEIRA,  Anísio.  1953.  Sôbre  o  problema  de  como  financiar  a  educação  do  povo  brasileiro.  Revista 
Brasileira de Estudos Pedagógicos. Rio de Janeiro, v.20, n.52. p.27-42.  
187
 Idem. 
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“gratuitos”. Em Itajuípe, através do apoio de Montival Lucas, Diógenes Vinhais e Antonio 
Alves, ele instalou o Ginásio “Sete de Setembro”. Em Buerarema, criou o “Henrique Alves”, 
com participação de José de Freitas Ramos, Elias Couto e depois, com Francisco Alves do 
Amparo, José do Rosário, Paulo Portela, Idalzina Alves da Silva e João Francisco Sales
188
. Já 
em Ibicaraí, Claudionor Ramos, instalou o “14 de Agosto” contando com a participação de 
Henrique  Pimentel,  Gelson  Lopes,  Justino  Marques, Abdala Temer  Habib,  João  Batista  de 
Assis,  Euclides  Rosalino dos  Santos,  José Martins  Filho  e Vicente  de  Paula  Andrade.  Em 
Ubaitaba,  o  “Ginásio  Ubaitabense”,  foi  fundado  com  a  participação  de  Adernoel  Chagas, 
Clodomir Xavier de Oliveira, Alfredo Ferreira da Silva, Reinaldo José de Souza, Maria de 
Lourdes Freire Chagas, Augusto Ferreira da Silva Sobrinho, Leonor Viana lago, José Loiola 
de Andrade e Vanderlino Marinho Bonfim. 
  No entanto, Felipe Tiago, ao percorrer ainda, as cidades do interior da Bahia no ano de 
1953, ajudou a criar os ginásios “Dr. Edgar Tupinambá”, em Conceição do Almeida, “Maria 
Goretti”, em
 
Muritiba e o “Dr. Luiz Coelho”, em Inhambuque. O ginásio de Inhambupe foi 
instalado graças ao empenho de Helio Neves da Rocha, e a colaboração de Zenor das Virgens 
Silva, Maria da Glória Oliveira Lima e muitos outros, que no dia 7 de setembro convocava 
toda a comunidade para participar da luta em prol da Campanha Nacional de Educandários 
Gratuitos. O ginásio “Dr. Luiz Coelho” só conseguiu sobreviver e cresceu no local, “graças ao 
esforço de  renovada  liderança”,  sendo  destacada  a participação  do  padre  Edson  Baraúna 
Rego, Esmeraldo  Joaquim de  Oliveira, Tenório Batista Lima, Carlos Vieira Barreto, Ivone 
Neves da Rocha, Maria Célia Magalhães e Célia Maria Leite
189
. 
  Assim, a  ação da CNEG,  no sentido  de garantir  o processo  de implantação  dos 
educandários  “gratuitos”,  deveria  estar  vinculada  a  estratégias  de  aproximação  com  as 
autoridades locais, estaduais e nacionais, juntamente com uma política voltada para a adesão 
de  toda  a  comunidade  ao  movimento.  Normalmente  as  pessoas  envolvidas  nesse  processo 
eram  juízes,  políticos,  religiosos,  professores,  e  pessoas  influentes  na  comunidade.  No 
entanto, em algumas localidades, nem sempre essa adesão à causa cenegista era conseguida de 
maneira imediata. Gomes relatou o momento em que estava presente na cidade de Feira de 
Santana, em sessão presidida pelo Sr. Eduardo Fróes da Mota, no dia 7 de setembro, quando 
foi fundado o “Ginásio Padre Ovídio”, que teve a mesma sorte do ginásio de Cruz das Almas. 
Naquela ocasião, dois fatos chamaram a sua atenção: 
     
188
 Cf. CNEC/BAHIA. 1978. op. cit. p. 43. 
189
 Idem, p. 43-44. 




[image: alt] 
  73
 

 
Em Feira de Santana há uma das maiores feiras do País. Acontece que nem mesmo no 
Dia da Pátria o comércio fecha, caso a feira coincida com o dia 7 de setembro. Foi o 
que aconteceu quando passei por ali: o feriado da Independência foi comemorado no 
dia oito. O outro fato relacionava-se, diretamente, com a minha presença. Um diretor 
de estabelecimento local convocou estudantes e professores para, num comício, para 
demonstrar o desagrado pela minha presença na cidade, por se tratar de um agitador... 
Não houve o comício, mas a idéia do ginásio gratuito não vingou. (Qualquer ligação 
entre uma coisa e outra é mera coincidência)
190
. 
 
  Em  28  de  outubro  do  mesmo  ano,  Fernando  Alves,  Promotor  Público  de  Feira  de 
Santana, fundava o “São Judas Tadeu” em Irará, cuja comunidade se organizou em torno de 
Cândido  Viana  de  Castro,  Raul  Daltro,  Amaro  Ferreira  de  Medeiros,  Padre  Valtércio 
Gonçalves, Pompílio Santana, Juvenal Alves dos Santos, Pedro Nolasco de Pinho e, depois, 
com Nilce Maia de Cerqueira, Hildete Teles de Oliveira, Maria de Lourdes Campos Portela, 
Reginaldo  Freitas  dos  Santos  e  Alberto  Santana
191
.  Assim,  a  ação  da  CNEG  na  Bahia 
começou  a  ser  reconhecida  e  divulgada  pelos  setores  locais.  Em  1955,  Plínio  de  Almeida 
publicou uma matéria no jornal “Voz de Itabuna”, destacando “o esforço sobrenatural”, dos 
idealizadores da Campanha, representados por Felipe Tiago Gomes e Claudionor Ramos, ao 
realizar um trabalho que deveria ser empreendido pelo governo central, ou seja, “espalhar por 
toda pátria ginásios para o povo brasileiro, que certamente não estaria a progredir em alguns 
dos setores do nosso vastíssimo território, não fora a missão cultural da Campanha Nacional 
de Educandários Gratuitos”. 
 
Numa  das  últimas  festas  estudantis  realizadas  em  Itabuna,  quando  num  abraço  de 
cordialidade se encontravam as mocidades de Buerarema e a local os oradores, em sua 
maioria, puseram em pauta duas figuras exponenciais do ensino Gratuito: Felipe Tiago 
Gomes e Claudionor Ramos. 
[...] 
O ensino de humanidades para quem o queira, não é problema nas cidades e vilas onde 
há  Ginásios  da  Campanha  Nacional  de  Educandários  Gratuitos.  Esses  educandários 
são resultado do trabalho leal e patriótico de Felipe Tiago Gomes que disseminou já 
quase por todo o país os seus ginásios beneméritos. 
Na  Bahia  temos  um  pioneiro,  modesto,  simples,  empreendedor  –  o  Dr.  Claudionor 
Ramos,  a  quem  devemos  instituições  de  ensino  como  o  “Firmino  Alves”,  o  “7  de 
Setembro”, o “Henrique Alves” e tantos outros
192
. 
 
     
190
 Cf. GOMES, Felipe Tiago. 1965. op. cit. 158. 
191
 Cf. CNEC/BAHIA. 1978. op. cit. p. 43-44. 
192
 Cf. Voz de Itabuna. Itabuna, 20 de setembro de 1955. 
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No ano de 1956,  Felipe Tiago procurou dar uma maior visibilidade às ações da 
Campanha  dos  Educandários  Gratuitos  na  Bahia,  resolvendo  ampliar  seu  raio  de  atuação, 
criando na capital do Estado uma Delegacia da CNEG, que foi instalada a 22 de outubro do 
ano  em curso,  com a  presença  de grande  número de  educadores  e políticos, na  sessão 
realizada no Instituto Geográfico e Histórico da Bahia. 
De acordo com o Art.  10 dos estatutos da CNEG, de 1956, a  instituição estava 
organizada em Setor Municipal, Secção Estadual, Diretoria Nacional e Congresso Nacional. 
Assim, competia  ao  Setor Municipal, gerir todos os  negócios  financeiros  da  Campanha  no 
Município, estudando medidas destinadas a aumentar-lhe as rendas e à boa aplicação destas; 
exercer vigilante fiscalização para que não fossem deturpados os princípios e finalidades da 
Campanha, denunciando irregularidades de discriminação econômica, religiosa, étnica, social 
ou política e de cobrança; manter sempre no meio local, ambiente de respeito e simpatia para 
os estabelecimentos e para a CNEG; e, representar a Diretoria Estadual sobre irregularidades 
nos estabelecimentos
193
. 
A Secção Estadual seria composta pela Diretoria Estadual da CNEG, Conselho Fiscal 
e Conselho Estadual. Sendo da competência da Diretoria Estadual: orientar, dirigir e fiscalizar 
as  atividades  da  Campanha  no  território  do  respectivo  Estado;  criar  os  departamentos  que 
julgar necessário; elaborar respeitadas as disposições presentes nos Estatutos, o regulamento 
da  Secção  Estadual  respectiva;  distribuir  os  auxílios  e  subvenções;  e  praticar,  pelo  seu 
Presidente,  todos  os  atos  que  estabeleçam  relações  jurídicas  no  âmbito  estadual.  Dessa 
maneira,  a  Diretoria  Estadual  seria  composta  de  Presidente;  Vice-Presidente;  1º  e  2º 
Secretários;  Diretor  de  Finanças;  Diretor  de  Divulgação e  Cultura,  eleitos  pelo  Conselho 
Estadual, podendo ser reeleitos. Competindo ao Presidente: 
 
Representar a Campanha judicial e extrajudicialmente em qualquer parte do território 
Estadual,  requerer  o  pagamento  de  auxílios  e  subvenções  estaduais;  presidir  as 
reuniões  da  Diretoria;  convocar  e  presidir  o  Conselho  Estadual;  assinar  cheques 
bancários com o Diretor de Finanças; confeccionar, com os membros da Diretoria, o 
relatório anual a ser apresentado ao Conselho Estadual;  convocar as reuniões do 
Conselho Fiscal; encaminhar para a nomeação, à Diretoria Nacional, os Diretores de 
estabelecimentos,  indicados  pela  respectiva  Diretoria;  passar  procuração  a  qualquer 
membro  da  Diretoria  Estadual  para  representar  a  Campanha  e,  em  juízo,  nas 
respectivas  comarcas,  aos  Presidentes  das  Diretórios  Municipais;  participar  do 
Congresso da CNEG ou indicar substituto
194
. 
     
193
 Cf. CNEG. 1954. Estatutos da CNEG 1954. Rio de Janeiro. Artigos 11, 12,13. p. 6-7, 
194
 Idem, p. 9-12 (Artigos 19-27). 




[image: alt] 
  75
 

 
Seria da competência da Diretoria Nacional: a) Orientar e disciplinar os trabalhos da 
Campanha  no  país;  b)  intervir  nas  Secções  Estaduais  para  normalizar  os  trabalhos  da 
Campanha, quando ocorrerem casos flagrantes de desrespeitos aos dispositivos estatutários, 
convocando  para  isso, o  Conselho  Estadual respectivo;  c)  requerer e  receber  os  auxílios  e 
subvenções federais, distribuindo, equitativamente, entre as secções estaduais os que forem 
consignados à CNEG e encaminhando, por intermédio da respectiva secção estadual, os que 
forem  especificadamente  consignados  a  qualquer  das  suas  entidades  educacionais;  e  d) 
resolver os atos de administração inclusive fazer transações, contrair obrigações, adquirir bens 
móveis e imóveis e constituir mandatários, tudo dentro dos limites dos estatutos. Conforme 
Holanda,  o  Congresso  Nacional  da  CNEG,  seu  órgão  soberano,  aprovou,  entre  outras  as 
seguintes decisões: 
 
I)  Em  1957,  por  ocasião  do  IX  Congresso  Ordinário,  iniciado  em  22  de  julho,  no  Rio  de 
Janeiro, foi criado o Conselho Administrativo que deu origem ao Conselho Nacional. II) Em 
julho  de  1958,  em  Recife,  durante  o  X  congresso  Ordinário  foi  aprovada  nova  reforma  do 
Estatuto que  no  capítulo referente à  sua  organização,  apresenta:  a)  Setores Muncipais;  b) 
Secções Estaduais; c) Administração Nacional, explicitando no seu artigo 11. 
Os sócios da CNEG se agruparão em Setores Municipais, os quais, por sua vez, organizarão 
Secções  Estaduais  que  terão,  em  Congresso,  a  atribuição  de  constituir  a  Administração 
Nacional. 
Os setores Municipais existirão sempre onde haja ou tenha de ser criado um estabelecimento de 
ensino de cuja responsabilidade dependerá sua existência e manutenção. São seus órgãos de 
direção e fiscalização: a) Assembléia Geral; b) Diretoria; c) Conselho Fiscal cuja constituição e 
atribuições se acham expressas nos Estatutos (Arts. 12 a 24) 
 
  Na Bahia, a  Diretoria  Estadual  foi  constituída  por Luiz  Rogério  na  presidência  e 
Claudionor  Ramos  na  vice-presidência.  Dessa  forma,  através  de  sucessivas  eleições,  a 
diretoria  foi se  renovando.  No entanto, antes  da  instalação da  Delegacia  da CNEG  em 
Salvador, “Claudionor Ramos, sempre incansável, orientava a criação do setor de Caravelas, 
com  o  Ginásio  Santo  Antonio,  que  passou  mais  tarde  a  ser  denominado  de  Centro 
Educacional de Caravelas, sob inspiração de Almerindo Quadros e Alcides Siquara”
195
. No 
entanto, as atividades da Delegacia da CNEG só foram iniciadas em 1957; e, por intermédio 
do Padre André Berenos, com o apoio da Irmã Zélia Brandão, foi criado o setor de Correntina. 
Ao ser designado Delegado da CNEG na Bahia, Luiz Rogério instalou a Delegacia no 
escritório da Campanha Nacional de Educação Rural, do serviço do Ministério da Educação, 
     
195
 Idem, p. 44-45. 
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sob sua chefia. No ano de 1959, ele foi nomeado Secretário de Educação do Município de 
Salvador,  levando  consigo  a  sede  da  CNEG  e  passando  a  utilizar-se  da  infra-estrutura  da 
Prefeitura de Salvador para o desenvolvimento de suas atividades
196
. 
  Em 14  de  setembro  de 1959,  foi  realizada  a 1ª  Convenção  de Representantes de 
Setores, na sede do Departamento de Turismo no Belvedere da Sé, com a presença de nove 
setores,  e  sob  a  presidência  do  fundador  da  CNEG,  Felipe  Tiago  Gomes,  que  esteve 
acompanhado  de  altos  dirigentes  da  Campanha.  Nessa  reunião  foi  eleita  uma  diretoria 
provisória  para a  Seção Estadual, constituída  por Luiz  Rogério  (presidente), Claudionor 
Ramos (vice-presidente), Gervásio Bacelar (secretário), Solange Lages Oliveira (tesoureira), 
e,  no  Conselho  Fiscal,  Renato  Leoni,  Fernando Azevedo  e  Virgílio  Sobrinho,  tendo como 
suplente Juvenal Santos, Bernadete Costa e Maria de Lourdes Soares
197
. 
Nesse mesmo ano, foi instalado o ginásio da cidade vizinha de Santa Maria da Vitória; 
ainda nesse último ano, foram instalados os setores de Catu, Esplanada e Paratinga; o Ginásio 
de “Senhora Santana” foi fundado em Catu, “sob a inspiração de Maria de Lourdes Soares, 
Alexandre Ferreira e Bento Abade”; em Esplanada, sob a liderança de Amélio Batista, João 
de  Carvalho  Batista,  Cleber  de  Carvalho  Batista,  João  Ribeiro  de  Araújo,  Joanice  Bacelar 
Batista, Aurelito Maciel de Oliveira e Heloysa Helena Quinteia Oliveira; e em Paratinga, com 
Eliete Dourado. 
  Na cidade de Alagoinhas, Murilo Calvacante mobilizou a comunidade, em 1960, para 
a Criação do Educandário Alcindo Camargo. No mesmo ano, Evódio Resedá e João Paulo 
Fragoso,  em  Conceição  do  Coité;  e  Luiz  Viana  Neto,  Gualberto  Dantas,  Milton  Matos  e 
Olavo  Serafim  em  Candeias,  instalam  os  Setores  dessas  localidades
198
.  Conforme  Gomes, 
alguns  educandários  instalados  até  o  período  pereceram,  no  entanto,  outros  ainda  estão  aí 
atestando  o  vigor  do  movimento  cenegista,  que  foi  comandado  na  Bahia  pela  “capacidade 
comprovada  de  administrador,  do  Dr.  Luís  Rogério  de  Sousa,  auxiliado  pela  dinâmica 
professora Maria de  Lourdes Soares e de outros abnegados companheiros, todos com a 
colaboração constante do Dr. Claudionor Ramos”, considerado por ele como um exemplo aos 
demais colegas do País
199
 


     
196
 Ibidem. p. 44. 
197
 Idem, ibidem. 
198
 Idem. 
199
 Cf. GOMES, Felipe Tiago. 1965. op. cit. 158-159. 
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01  1952  Ginásio Firmino Alves  Itabuna 
02  1953  Ginásio Sete de Setembro  Itajuípe 
03  1953  Henrique Alves  Itabuna (Buerarema) 
04  1953  Ginásio 14 de Agosto  Ibicaraí 
05  1953  Ginásio Ubaitabense  Ubaitaba 
06  1953  Ginásio Dr. Luis Coelho  Inhambupe 
07  1954  Ginásio São Judas Tadeu  Irará 
08  1956  Ginásio Santo Antonio  Caravelas 
09  1958  Escola Comercial de Santa Maria da Vitória  Santa Maria da Vitória 
10  1958  Escola Comercial de Correntina  Correntina 
11  1959  Escola Normal Noturna Firmino Alves**  Itabuna 
 !" ! #

* Ano de fundação    ** Funcionando no 
Ginásio Firmino Alves – curso noturno.

 
   
 
 
 
  As escolas da CNEG representavam para as autoridades públicas, uma opção de escola 
ginasial e secundária menos custosa aos cofres públicos, em virtude da própria comunidade 
através de donativos e das mensalidades escolares, contribuir para a manutenção da escola; 
tendo em vista que, os custos eram repartidos entre a comunidade local, o governo federal, 
estadual, e municipal. As contribuições  dos municípios se faziam através da destinação de 
verbas para a Campanha e pela doação de terrenos, equipamentos, material de construção para 
obras, ou fornecendo recursos humanos. 
  Segundo Silva e Fonseca,  Os  documentos demonstraram que no Estado  da  Bahia o 
governo estadual contribuía, destinando verbas do orçamento do Estado, fornecendo bolsas de 
estudo,  comprando  vagas  e  contratando  professores  para  prestarem  serviços  em  escolas 
cenegistas, inclusive professores  da rede de ensino do Estado que  ficavam à  disposição  da 
Campanha.
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Nº  +,+ SUBVENÇÃO 
E AUX. 
FEDERAIS 
SUBVENÇÃO 
MUNICIPAL 
AUXÍLIO DE 
PARTICULARES
 

 
TOTAL 
01  INHAMBUPE  140.000,00  -  67.375,00  207.345,00 
02  ITABUNA  -  -  -  - 
03  BUERAREMA  -  349.318,00  172.445,70  359.518,00 
04  IBICARAÍ  -  179.666,90  172.445,70  352.112,60 
05  STª Mª DA VITÓRIA  20.000,00  -  35.000,00  55.000,00 
06  CARAVELAS  289.400,00  87.479,00  93.400,70  470.279,70 
07  IRARÁ  120.000,00  26.596,30  9.663,00  156.259,30 
08  ITAJUIPE  -  325.607,10  212.526,10  538.133,20 
09  UBAITABA  120.000,00  -  346.557,90  466.557,90 
10  CORRENTINA  -  -  -  - 
 !" !  
 



  Holanda,  reportando-se  ao  ano  de  1959,  observou  que  nas  estatísticas  apresentadas 
pelos  estudiosos  da  educação  no  Brasil,  especialmente  quando  se  referem  à  expansão  do 
ensino  médio,  o nome  da  CNEG estava  presente  para aumentar  os  números,  em  meio  à 
iniciativa privada.  De acordo com  Silva e Fonseca, a expansão  da Campanha  na Bahia foi 
considerada significativa nos anos de 1953 a 1964, chegando a 51 escolas nesse último, com 
uma  média  de  instalação em torno  de  cinco  escolas  por  ano, taxa  um  pouco  menor  que  a 
média nacional, em torno de seis
200
. 
Nessa época, a Campanha se fazia presente nos estados de Amazonas (3), Pará (1), 
Maranhão (8), Piauí (4), Ceará (1), Rio Grande do Norte (4), Paraíba (3), Pernambuco (19), 
Alagoas (30), Rio de Janeiro (49), Minas Gerais (54), Sergipe (7), Bahia (11), Espírito Santo 
(14), Goiás (13), Mato Grosso (1), São Paulo (1), Paraná (2), Santa Catarina (5), Rio Grande 
do Sul (15); nos Territórios de Acre (1), Rio Branco (3); e no Distrito Federal (11)
201
. Assim, 
a  CNEG  se  fazia  presente  em  todos  os  estados  brasileiros  e  em  dois  territórios,  faltando 
apenas criar educandários em Rondônia, Amapá e Fernando de Noronha; beneficiando 200 
(duzentos)  municípios  brasileiros,  fator  que  correspondia  a  16,8%  das  municipalidades 
     
200
 Cf. SILVA, Ronalda Barreto; e FONSCECA, Daisy da Costa Lima. 2002. op. cit. 
201
 Cf. Relatório de Atividades da CNEG, Julho 1958 e Junho 1959. 
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possuidoras  de  estabelecimento de  ensino  médio.  É  importante ressaltar  que  as estatísticas 
revelaram que dentre esses municípios, 110 (cento e dez) eram beneficiados exclusivamente 
pelas escolas cenegistas
202
. 
  Ao citar os estudos de J. Roberto Moreira, Holanda destacou que a CNEG  “... Já em 
1959,  [...]  com  o apoio  de  Municípios,  de  Estados  e  do  Ministério  da  Educação,  se  tem 
expandido  extraordinariamente  nos  últimos  anos,  mantendo  já  cerca  de  300  ginásios  e 
colégios gratuitos em todo território nacional, com cerca de 30 mil alunos”. Assim, a pesquisa 
realizada pelo Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais, cujos resultados foram expressos 
nos  trabalhos  de  Jayme  de  Abreu,  demonstrou  que  a  CNEG  era  possuidora  de  257 
estabelecimentos, dentre os quais estão 5 colégios, 20 escolas comerciais de primeiro ciclo, 20 
escolas técnicas de comércio e 10 escolas normais
203
. 
 
 

2

++-,+67++,07-,++,+$$ !/!
 
(++-,+67
 '+,07-,+ (7;<<"'
1. Ginásios  203 
2. Cursos Comerciais   21 
TOTAL 
224 
<'+,07-,+<(7;<='
Cursos Científicos   03 
Cursos Técnicos de Contabilidade   20 
TOTAL 
 23 
='+7+-+; &>'
TOTAL DE ESTABELECIMENTOS:   257 
MUNICÍPIOS BENEFICIADOS:   194 

 !" ! 
 
 
  Geraldo Bastos  Silva  ao  analisar  o  crescimento  do  ensino  secundário  no  período, 
concluiu  que,  à  medida  que  se  manifestava  uma  maior  necessidade  objetiva  de  educação 
formal,  a  função  social  que  essa  modalidade  de  ensino  preenchia,  para  a  maior  parte  dos 
alunos,  era  de  mantê-los  na  escola,  de  qualquer  modo  e  por  tempo  variável,  antes  de  se 
encaminharem para  as  ocupações  ativas. Nesse  sentido,  salientou  que  a  “iniciativa privada 
prestou uma contribuição pioneira à expansão do ensino secundário, a qual até 1964 não foi 
     
202
 Idem. 
203
 Cf. HOLANDA, Ivanildo Coelho. 1981. op. cit. p. 63-64. 
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superado  pela  iniciativa  pública,  quando  em  1940,  por  exemplo,  o  ensino  particular 
compreendia 73% do total das matrículas”
204
. 
  De acordo com as estatísticas da época, “desde 1945, o ensino público, especialmente 
estadual, começou a experimentar maior desenvolvimento”. No ano de 1950,  as matrículas 
representavam  apenas  28%  do  total.  Dessa  forma,  “o  impulso  decisivo  de  aceleração  do 
crescimento do ensino público, que o leva em 1965 a superar a matrícula do ensino particular, 
com 51,3% da matrícula inicial total do ensino secundário”, foi posterior ao ano de 1950
205
. 
Assim, na avaliação do papel da iniciativa privada na expansão do ensino secundário, Geraldo 
Bastos Silva salientou que “não podemos tratá-la como um todo homogêneo, como somente o 
permitem os dados estatísticos divulgados”. Para o autor, “seria de grande interesse termos 
um  conhecimento  pormenorizado  da  sua  situação  do  ensino  secundário,  sob  esse  ponto  de 
vista, não só quanto ao número de estabelecimentos como também a respeito das matrículas 
oferecidas pelas diversas categorias de entidades”
206
. Nesse sentido, ele destacou que: 
 
Somente  quanto  ao  número  de  estabelecimentos,  temos  informações  discriminadas, 
referentes a 1959. Neste ano, segundo informações da seção competente da Diretoria 
do  Ensino  Secundário,  do  total  de  1950  estabelecimentos  particulares,  936  (48,0%) 
eram  mantidos  por  entidades  religiosas, 768 (39,4%) era propriedade  de  pessoas 
físicas, de sociedades por cotas ou por ações, ou de cooperativas, e 246 (12,6%) era de 
iniciativa  de  entidades  leigas  sem  finalidade  lucrativa,  dentre  as  quais  possuía  185 
estabelecimentos  a  chamada  “Campanha  Nacional  de  Educandários  Gratuitos”. 
(SILVA, 1969: 331) 
 
 
  A  ação  da  Campanha,  segundo  Geraldo  Bastos,  “representou  e  representa  reais 
iniciativas comunitárias em favor da educação”, embora em grande parte o ensino oferecido 
seja  gratuito,  ou  quase  gratuito,  porque  “largamente  subsidiado  por  dinheiros  públicos”,  o 
peso da presença da CNEG no total de estabelecimentos leigos sem finalidade lucrativa, como 
também  no  total  de  estabelecimentos  de  ensino  particular,  ilustrou  muito  bem  “uma 
característica  acentuada  da  participação  da  iniciativa  privada,  na  expansão  do  ensino 
secundário”,  que  era  feita  em  grande  parte  “pelo  aproveitamento  interesseiro  das 
possibilidades de escolarização média, abertas pelo desenvolvimento econômico do país”
207
. 
 
 
     
204
 Cf. SILVA, Geraldo Bastos. 1969, op. cit., p. 239-330. 
205
 Idem, p. 330-331. 
206
 Ibidem. 
207
 Idem, ibidem. p. 331. 
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CAPÍTULO II 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A  GÊNESE  DA  ORGANIZAÇÃO  ESCOLAR  NO 
INTERIOR  DA  ZONA  CACAUEIRA  NA  REGIÃO  SUL 
BAIANA 
 
 
 
 
 
A  construção  e  a  narração  da  memória  do  passado,  tanto 
coletiva  quanto  individual,  constitui  um  processo  social  ativo 
que exige ao mesmo tempo engenho e arte, aprendizado com os 
outros e vigor imaginativo. 
 
A lição importante é aprender a estar atento àquilo que não está 
sendo  dito,  e  a  considerar  o  que significam  os  silêncios.  Os 
significados  mais  simples  são  provavelmente  os  mais 
convincentes. 
 Paul Thompson 
 




[image: alt] 
  82
 

CAPÍTULO II 
 
A gênese da organização escolar no interior da zona cacaueira na 
região sul baiana 
 
 
A  cidade  de  Ibicaraí  teve  a  sua  origem  diretamente  ligada  ao  território de  Itabuna, 
localizado na zona cacaueira (sul da Bahia), a qual foi desmembrada em 1952, possuindo uma 
área estimada de acordo com os limites que lhe foram dados pela Lei nº 491, de 22 de outubro 
de 1952, de 1300 km². Conforme os resultados do Censo de 1950, o novo município (naquela 
época Vila) passou a ter uma população de 73.397 habitantes, sendo 37.813 homens e 35.384 
mulheres; localizando-se 84% da população na zona rural
208
. 
 
 
 
 Figura 4 - Posição do Município de Ibicaraí em relação ao Estado e a Capital. 
 Fonte: IBGE (1958). 
 
    
 
208
 Cf. IBGE. 1958. Enciclopédia dos Municípios Brasileiros. Rio de Janeiro, XXI Vol, p. 249. 
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Além da sede, faziam parte do território do novo município as vilas de Floresta Azul, 
Santa Cruz da Vitória, Firmino Alves, Itaiá e Itororó. Ibicaraí contava ainda, com os povoados 
de  Cajueiro,  Saloméia,  Santa  Isabel, Coquinhos,  Ponto  do  Astério,  Ipiranga,  Rio do  Meio, 
Jussara e Itati. Sendo um município essencialmente agrícola, a maior parte de sua população 
encontrava-se na zona rural. De acordo com o  Recenseamento Geral de 1950, existiam em 
Ibicaraí, então sede distrital, 8.020 pessoas de 5 anos e mais, dos quais sabiam ler e escrever 
1.906 homens e 1.662 mulheres. 
Em 1956,  registravam-se no Município  57 unidades  escolares do  ensino primário 
fundamental comum, com cerca de 2.500 alunos matriculados. O ensino extra-primário era 
ministrado pelo Ginásio 14 de Agosto (1954), sob a responsabilidade da Campanha Nacional 
de  Educandários  Gratuitos,  e  pela  Escola  Comercial  de  Ibicaraí  (1956)  sob  a 
responsabilidade da Cooperativa de Educação e Cultura Santa Cruz da Vitória Resp. Ltda. 
209
 
Na época (década de 50), a CNEG começava a expandir-se em diferentes localidades 
do país, com o objetivo de ofertar o ensino secundário para atender a população carente, no 
período em que as atenções do Brasil estavam voltadas para o desenvolvimento econômico e 
a necessidade da superação do atraso, decorrente de problemas econômicos e sócio-culturais. 
Os  debates  travados  naquele  momento  sinalizavam  um  clima  de  esperança  e  uma 
movimentação política, que estavam presentes em todas as regiões. 
A “descentralização”, ou a “disseminação” da educação secundária era vista com uma 
certa  dose  de  entusiasmo  por  alguns  setores  políticos,  sendo  entendida  como  forma  de 
democratização  das oportunidades educacionais e  como  possibilidade  de atendimento às 
populações  que  não  tinham  condições de  acesso  a  essa  modalidade  educativa.  A  matéria 
publicada no jornal A Tarde de Salvador, dia de 26 de março de 1952, ilustrou o discurso 
veiculado no momento: 
 
Ginásios públicos – quanto possa o governo criar, nas cidades grandes e nas cidades 
pequenas, a serviço do povo! 
Deles  depende  o  Brasil  de  amanhã,  que  será  medíocre  ou  infausto  sem  ensino 
adequado  nem instrumentos  de  cultura  que  o  habilitem a  elaborar a  sua  elite,  a 
autonomia  do  seu  espírito,  populações  conscientes  do  seu  papel  no  mundo,  a 
democracia real da opinião e do saber, a supremacia do pensamento! 
     
209
 Idem. 
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No ano de 1952, a CNEG oficializava a fundação do 1º Diretório Municipal Cenegista 
da Bahia, com a criação do ginásio noturno gratuito da cidade de Itabuna, o “Ginásio Firmino 
Alves”,  que  iniciou  as  suas  atividades  educativas  no  ano  de  1953.  Naquele  momento,  um 
grupo político organizado lutava pela autonomia administrativo-financeira de Ibicaraí e pelo 
desenvolvimento da educação local. Assim, com o propósito de difundir o ensino secundário 
na região, a presença da CNEG veio contribuir para a instalação de um educandário “gratuito” 
no novo município. 
Dessa forma, a década de 50 correspondeu à fase de expansão da CNEG em todo o 
território brasileiro, como via alternativa de implantação de ginásios gratuitos, e ao período 
em  que  foi  constituído  o  primeiro  núcleo  da  Campanha  na  Bahia  com  a  criação  de 
educandários cenegistas que se espalhavam por  todo o Estado;  sendo desse momento a 
fundação  do  Ginásio  14  de  Agosto  de  Ibicaraí,  na  época  município  recém-emancipado  da 
cidade de Itabuna, o cenário principal de nossa história. 
Assim  sendo,  esse  estudo  será  desenvolvido  com  base  nos  antecedentes  que 
fundamentaram  a  organização  do  ensino  em  Ibicaraí  (Palestina),  ligado  politicamente  a 
Itabuna, município da  zona cacaueira no  sul do  estado da Bahia,  tendo em  vista que o 
propósito desse trabalho visa uma compreensão do processo inicial de institucionalização de 
uma nova  organização escolar  no município nascente, a partir de  histórias e memórias, 
tomando  como  referência  os  fatores  que  contribuíram  para  que  a  Campanha  pudesse 
desenvolver as suas atividades na região. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 




[image: alt] 
  85
 

2.1. Os fundamentos da organização do ensino em Ibicaraí – antecedentes 
 históricos 
 
Nas primeiras  décadas  que marcaram  o início  da República,  “a ação do  Estado, 
pautou-se  pela  tentativa  de  fundar  uma  nova  realidade  por  meio  de  um  esforço  de 
normalização  legal  abarcando  todos  os  âmbitos  da  educação  elementar  pública”.  Assim,  a 
educação passou a ser vista como um instrumento importante de regeneração da sociedade
210
. 
Souza, ao analisar o processo de institucionalização da escola primária no Brasil, com 
a  criação  dos  grupos  escolares,  discutiu  o  significado  da  implantação  de  uma  nova 
modalidade  escolar,  com  “estabelecimento  de  uma  organização  administrativa  e  didático-
pedagógica  cujos  desdobramentos  institucionais  e  históricos  suscitam  a  discussão sobre  os 
problemas da inovação educacional e sua articulação no país” 
211
. 
 
Em  1920,  teve  início  com  a  reforma  paulista,  o  movimento  remodelador.  Esse 
movimento, na concepção de Jorge Nagle, foi coroado com a reforma baiana realizada por 
Anísio Teixeira, representando a fase final de um ciclo de reformas e o início de um processo 
que ultrapassaria a década de 1920, com a estruturação dos sistemas escolares estaduais
212
. 
Com a fundação da Associação Brasileira de Educação no Rio de Janeiro, em 1924, 
um grupo de intelectuais imbuiu-se da missão de regenerar o país pela educação, lançando-se 
à  propaganda  da “causa  educacional”.   Promover  reformas  no seio  da  escola  ajustando  os 
“homens às  novas  condições e valores  de vida”, implicava em promover  uma  mudança de 
mentalidade no trato das questões educacionais
213
. 
Em  1925,  Anísio  Teixeira  foi  convidado  pelo  governador  da  Bahia,  Góes  Calmon, 
para reformar a Instrução Pública no Estado.  Para Anísio, “o problema do ensino na Bahia 
era o de todo o país: a mesma vastidão da terra, o mesmo disseminado da população diversa e 
desassimilada, o mesmo número vertiginoso de analfabetos e as mesmas limitações de ordem 
econômica” 
214
. 
     
210
 Cf. SOUZA, Rosa Fátima de. 1998. Templos de civilização: a implantação da escola primária graduada no 
Estado de São Paulo (1890-1910). São Paulo: Fundação Editora da Unesp. p. 282. 
211
 Idem. p. 279. 
212
 Cf. NAGLE, Jorge. 2001. Educação e Sociedade na Primeira República. Rio de Janeiro: DP&A. p. 249. 
213
 Cf. CARVALHO, Marta Maria Chagas de. 2000, “Reformas da Instrução Pública”. In: LOPES, Eliane Marta 
Teixeira;  FARIA  Filho,  Luciano  Mendes  e  VEIGA,  Cynthia  Greive.  500  anos  de  educação  no  Brasil.  Belo 
Horizonte: Autêntica. p. 225-251. 
214
 Idem. p. 243. 
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A reforma de  1925  correspondeu  ao  momento  em que as idéias  de Anísio Teixeira 
orientaram uma grande mudança na organização da educação estadual.  A Lei nº 1846 de 14 
de agosto de 1925 dispôs com detalhes sobre os princípios da gratuidade e obrigatoriedade do 
ensino.    De  acordo  com  a  reforma  empreendida,  o  ensino  passaria  a  ter por  “objetivo  a 
educação física, intelectual e moral do indivíduo, de modo a formar homens aptos para a vida 
em sociedade e cidadãos úteis à comunhão nacional". 
Segundo Jorge Nagle, a reforma e a remodelação ocorreram paulatinamente numa fase 
de  tentativa  de  democratização  da  cultura,  como  resultante  do  “esforço  para  superar 
determinadas características semicoloniais da sociedade brasileira”. Assim, de acordo com o 
autor,  a  preocupação  com  a escola  normal  decorreu  do  fenômeno  que  ele  denominou  de 
“entusiasmo  pela  educação”,  como  resultado  do  processo  de  expansão  e  transformação  da 
natureza da escola primária. 
 
É por causa desse processo de transformação que vão aparecer novas exigências 
ligadas ao problema da formação do professorado. (...) Por isso mesmo, a preocupação 
com o professorado primário estimulou ampla discussão em torno da escola normal, e 
o motivo disso era um só: diante das responsabilidades da escola primária, tornava-se 
necessária  a reformulação dos  padrões  de  ensino  na  escola normal,  a fim  de  que o 
novo professor tivesse condições para executar a sua nova situação
215
. 
 
 
Ione  Celeste  Jesus  de  Sousa,  ao  “rastrear”  as  práticas  e  representações  sobre 
professoras do interior baiano  entre os anos 1920-1940, tomando como  base  o  movimento 
escolanovista  como  parte  de  um  projeto  de  construção  da  nação  brasileira,  utilizou  como 
referência a cidade de Feira  de  Santana,  para situar as Escolas  Normais  como instrumento 
importante de civilização do país. 
Assim,  com  a  reforma  empreendida  por  Anísio  Teixeira  em  1925,  verificou-se  um 
avanço significativo na configuração do sistema de ensino implementado na Bahia, tanto no 
que tange à modernização e à ampliação das ações da escola normal, como no que se refere a 
uma  maior  preocupação  por  parte  dos  dirigentes,  sobre  a  formação  e  qualificação  de 
professores, da oferta escolar, como no processo de ampliação do sistema de ensino. 
     
215
 Cf. NAGLE, op. cit., p. 281. 
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Foram criadas duas Escolas Normais no interior baiano com o objetivo de interiorizar 
o ensino
216
. Em 1º de junho de 1927, O Folha do Norte, noticiava a inauguração da Escola 
Normal de Feira de Sant’Anna, cuja sede definitiva foi o prédio do Grupo Escolar J. J. Seabra. 
Contudo, a primeira Escola Normal a ser instalada foi a de Caetité
217
, em 1926. O argumento 
salientava o fato de Caetité estar situada no alto sertão e, portanto, possibilitar a formação das 
professoras sertanejas. 
 
PLANO EDUCACIONAL BAIANO 
 
Ensino primário elementar 
    
 
Ensino primário superior 
   
 
   Ensino profissional Ensino normal Ensino Secundário 
                 
 
  Agrícola 
Ensino normal superior Ensino Superior
 
 Commercial        
Artífices    Direito 
   Engenharia 
   Medicina 
 
A sofisticação  desta tentativa disciplinadora e cientificista, de  acordo com Sousa
218
, 
ficou expressa no diagrama acima, no qual Anísio Teixeira resumiu sua proposta de sistema 
educacional.  Nesse  sentido,  salientou  que  “a  perspectiva  sistêmica,  organicista  e 
centralizadora, característica da psicologia behavorista de origem norte-americana”, foi o seu 
foco de inspiração e que fez emergir essa proposta. 
Ione de Sousa, ao examinar a redivisão das circunscrições escolares e a criação das 
Escolas  Normais  de  Feira  de  Santana  e  Caetité,  fundadas  com  o  objetivo  expresso  de 
urbanizar e interiorizar o ensino, educar e civilizar o sertão, observou que esse propósito foi 
objeto de debates, propostas e conflitos entre grupos de educadores e políticos regionais, que 
precisam ser aprofundados historicamente. 
A educação era vista como propulsora do desenvolvimento  econômico do Brasil, 
cabendo às escolas normais a missão de formar os agentes disseminadores da nova educação. 
     
216
  Cf.  O  Folha  do  Norte.  Feira  de  Santana,  04  de  abril  de  1925.  In:.SOUSA,  Ione  Celeste  Jesus  de.  1999. 
Garotas  tricolores,  deusas fardadas:  As  normalistas  em  Feira de  Santana  1925  a  1945, Bahia.  São  Paulo: 
(Dissertação de Mestrado) PUC-SP/UCSal. p. 62. nota 63. 
217
 Caetité já havia contado com uma escola normal, criada em 1898, mas que teve curta duração (1898-1903). 
218
 Cf. SOUSA, Ione Celeste Jesus de. 1999, p. 59. 
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Os  sertões  “seriam  iluminados  pela  luz  do  saber  representada  pela  ida  das  professoras 
primárias - as normalistas – ao seu território, no combate ao analfabetismo e à ignorância”. De 
acordo com Sousa, os perfis de formatura destacavam essas representações sobre o papel das 
normalistas
219
. 
 
   
 Figura 5 - Escola Normal de Feira de Santana - Perfil de Formatura dos Professores de 
 1931. Fonte: Acervo particular de Zenildo Cerqueira. 
 
 
     
219
  A  autora  fez  uma  análise  dos  perfis de formatura dos anos  de  1930  e  1932,  obtidos da  1ª  e  3ª  turma  de 
formandos da Escola Normal de Feira de Santana. p. 192. 
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Foi possível observar através do perfil de  1931,  da  segunda turma de formandos, a 
representação do papel social das normalistas como difusoras da “luz do saber”, destacadas 
por Sousa. Na figura feminina do canto esquerdo, pode ser visualizada a imagem de “Senhora 
Sant’Anna”, padroeira das professoras, ensinando a “Virgem Maria”. O perfil, tem por base 
um discurso ancorado em uma “visão da mulher como possuidora de uma certa tendência 
natural ao cuidado das novas gerações”. No canto direito, as figuras da lamparina, do livro e 
do  globo  terrestre,  representavam  a  luz  que  iluminaria  o  saber  veiculado  pelas  letras,  que 
deveria ser disseminado pelos sertões baianos através do trabalho missionário das normalistas. 
No alto do perfil, estão posicionados os professores homenageados, o Diretor (centro) 
como  Paraninfo  e  figura  central  da  escola.  Logo  abaixo,  os  (as)  formandos  (as).  Assim, 
observa-se  que  de  baixo  para  cima,  a  partir  das  luzes  da  lamparina,  surgem  os  (as) 
normalistas, onde estão presentes as figuras de Alzira Suzart Mascarenhas, oradora oficial da 
turma (logo abaixo do diretor) e Zilda Suzart Mascarenhas; as duas professoras responsáveis 
pela difusão das luzes do saber em Palestina (Ibicaraí). 
Através  do perfil  da formatura,  observou-se  ainda,  a  presença  masculina  na  Escola 
Normal de Feira de Santana que foi constituída como uma escola mista. Segundo Sousa, essa 
constituição atendia aos axiomas da Escola Nova que era a co-educação. Nesta instituição, a 
prática de ensino teve um papel de destaque, as aulas práticas eram exercitadas nas escolas de 
aplicação  anexas  à  Escola  Normal.  O  tirocínio  docente,  dos  (as)  professorandos  (as),  era 
realizado com turmas do curso primário elementar - do 1º, 2º, 3º, 4º e 5º -, e cursos do jardim 
de infância
220
. 
Assim, houve uma tentativa de criar condições para que os (as) normalistas pudessem 
exercer  um ensino  moderno.  No  entanto, apesar  da  leitura  da Escola  Nova,  feita  pelos 
intelectuais da época, “a escola normal de Feira de Santana não contou com metodologias tão 
modernas e dedicadas a um ensino ativo e concreto”. Mesmo com toda preocupação do gestor 
da  Reforma  Educacional  de  1925,  em  mandar  traduzir  os  livros  de  educação,  norte-
americanos, para o português e encomendar cartilhas
221
. 
Na abordagem de Sousa, as evidências demonstraram a presença da improvisação na 
metodologia  de  ensino  e  na  atribuição  das  disciplinas  aos  professores,  bem  como,  o 
tradicionalismo no processo de formação das normalistas. E, no que tange às especificidades 
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 Cf. SOUSA, Ione Celeste Jesus de.1999, p. 73. 
221
 Idem, p. 74-76. 
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curriculares  das  Escolas  Normais  do  Interior,  observou-se  uma  redução  no  número  de 
disciplinas e uma ênfase na disciplina agricultura, que segundo a autora, 
 
Visava preparar as professorandas para sensibilizar os futuros educandos em relação 
às  potencialidades  locais,  e  tentar  fixar  o  homem  à  terra,  num  momento  de 
intensificação  dos  deslocamentos  campo  – cidade,  sem  atentar  às causas  estruturais 
deste  processo.  A  escola,  mais  uma  vez,  foi  vista  como  a  agência  possível  de 
resolução de todas as questões resultantes dos embates sociais
222
. 
 
De acordo com Raimunda Assis, “as reformas implantadas no País e na Bahia foram 
incorporadas ao ensino de Itabuna”. Entretanto, a rede escolar não se desenvolveu de maneira 
satisfatória,  em  decorrência  de  ações  limitadas,  no  que  se  refere  à  adoção  de  medidas 
administrativas e pedagógicas que fossem capazes de estruturar o sistema de ensino, assim 
como, nos aspectos relativos ao processo de universalização do ensino no Município
223
. 
É  importante  observar que  a  autora destacou  que  a base  da  organização  escolar  de 
Itabuna estava respaldada “nas Reformas Educacionais da Primeira República, bem como nos 
Regulamentos baixados pelo Estado da Bahia sobre a Instrução primária e secundária e, por 
último,  a  Reforma  de  Anísio  Teixeira  de  1925
224
”.  Dessa  forma,  inferiu-se  sobre  a 
necessidade  de  compreensão  da  gênese  da  organização  institucional  da  educação  no 
município de Ibicaraí mediante esse processo. 
Naquela  época,  Ibicaraí  (Palestina)  integrava  a  zona  rural do  município  de  Itabuna, 
juntamente com os habitantes  de  outras localidades.  Também  faziam  parte  do  território  de 
Itabuna, as vilas e distritos a seguir: Mutuns, Catolé, Ferradas, Buerarema (ex-Macuco), Itapé 
(ex-Itaúna), Floresta Azul, Santa Cruz da Vitória, São Jose da Vitória e Jussarí. A população 
rural era constituída pelas pessoas que exerciam um trabalho em torno da atividade rural e 
habitavam as vilas, distritos  ou povoados. As localidades eram caracterizadas tanto pela 
localização, como pelo trabalho que os seus habitantes realizavam
225
. 
Segundo Assis, “a organização do ensino foi uma luta que ocorreu no meio político e 
entre  os  educadores desde  os  primeiros  dias da  República”.  A situação  dos  municípios 
baianos, de modo geral, era considerada precária e motivo de preocupação das autoridades 
governamentais.  O  município  de  Itabuna não  se  diferenciava  dos demais.  Assim,  o  ensino 
     
222
 Ibidem, p. 78. 
223
 Cf. ASSIS, Raimunda Alves Moreira de. 2000. Educação em Itabuna: um estudo de organização escolar, 
1906 a 1930. Ilhéus, Ufba/UESC. (Dissertação de Mestrado). p.79. 
224
 Idem. 
225
 Ibidem, p. 91. 
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estava organizado com base em dois níveis: o curso primário elementar e o curso primário 
complementar 
226
. 
O curso primário elementar, pelo seu caráter de obrigatoriedade, deveria ser estendido 
a todas as crianças de 7 a 13 anos e ministrado em escolas destinadas ao ensino das séries 
iniciais,  com  a  duração  de  quatro  anos.  Quanto  ao  segundo  nível,  o  curso  primário 
complementar tinha  a duração de dois anos e destinava-se aos alunos concluintes do  curso 
elementar. O curso secundário só foi criado no ano de 1936
227
. 
Existiam escolas para meninos, para meninas e  escolas  mistas. Não era  permitida a 
formação de salas de aula com a coexistência dos sexos. Nos locais onde era insuficiente o 
número de alunos de um ou outro sexo, “recorria-se a um expediente administrativo para que 
fosse possível o funcionamento de escolas mistas”. Na zona rural essa era uma prática usual. 
Entretanto, observou-se um número mais elevado de escolas mistas, até o ano de 1930. Além 
disso, um maior número de escolas masculinas
228
. 
Na fase inicial do processo de educação escolar, o curso elementar compunha-se de 
escolas infantis, escolas elementares, escolas noturnas e escolas rurais. As escolas rurais eram 
destinadas às crianças que viviam na zona rural do município (filhos de proprietários de terras 
e agricultores). O nível de escolaridade ministrado era o primário elementar que correspondia 
às quatro primeiras séries iniciais. Essas escolas são o nosso foco de interesse, pelo simples 
fato do arraial de Palestina (Ibicaraí) integrar a zona rural do município de Itabuna. 
Em  Itabuna,  “o  ensino  na  zona  rural  se  desenvolvia  paralelamente  à  expansão  do 
ensino na zona urbana”. Assis, ao considerar expressivo o número de escolas no meio rural, 
relacionou esse crescimento à presença de dois fatores: o primeiro relativo ao perfil da 
população e o segundo, ligado à necessidade de universalizar o ensino elementar a todos e 
manter  a  população  rural  no  campo,  uma  das  preocupações  políticas  da  década  de  1920, 
denominada de “ruralismo pedagógico”
229
. 
Observou-se ainda que a população escolar que estava no campo, “não era apenas o 
filho dos trabalhadores rurais, meeiros e agricultores pobres, mas os filhos de proprietários de 
     
226
 Idem, Ibidem, p. 72. 
227
 As condições para que os estudantes itabunenses do sexo masculino tivessem acesso ao ensino secundário só 
foram criadas em dezembro de 1930, quando o Dr. Aziz Maron, solicitou ao Estado a autorização para funcionar 
o primeiro curso ginasial para ambos os sexos no Colégio Divina Providência, de iniciativa privada. 
228
 Cf. ASSIS, op. cit., p. 117. 
229
  Seyer  denominou  de  “ruralismo  pedagógico”,  o  movimento  que  tinha  como  objetivo  fixar  o  homem  no 
campo, evitando as correntes migratórias (SPEYER, Anne Marie.1983. Educação e Campesinato: uma educação 
para o homem do meio rural. São Paulo: Loyola.). 
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terra”. Assim, as evidências demonstraram que: “as escolas não se destinavam à população 
em  geral,  mas  aos  filhos  dessas  famílias  que  iam  se  diferenciando pela  posse  da  terra  e 
prestígio  social,  por  exercer  cargos  políticos  de  administradores,  coletores  e  outros, 
constituindo-se numa elite social que vivia no campo” 
230
. 
Apesar  de  Palestina  (Ibicaraí)  ter  alçado  a  condição  de  Distrito  no  ano  1920,  a 
preocupação  política  em  universalizar  o  ensino  elementar  para  todos,  não  alcançou  a  sua 
população. Por essa razão, tomando por base as considerações de Assis, foi possível concluir 
que, 
 
Embora  as  fontes  demonstrem  que  houve  um  certo  esforço  dos  governantes  locais 
quanto à criação do número de escolas rurais, infelizmente na prática a realidade era 
outra, pois as escolas existentes eram insuficientes para a demanda, considerando-se a 
densidade demográfica da população rural. (94) 
 
Pelos  motivos  expostos  por  Assis,  na  sua  análise  sobre  a  “organização  escolar”  do 
município  de  Itabuna  (1906-1930),  infere-se  que  em  Ibicaraí  (Palestina),  ainda  não  havia 
traços  de  uma  organização  escolar  delineados  no  local.  Nos  estudos  da  autora,  não  houve 
qualquer registro que pudesse comprovar a presença de professoras primárias no Arraial de 
Palestina até o ano de 1930, como uma iniciativa do poder público, ou até mesmo de setores 
de iniciativa privada
231
. 
As  primeiras  professoras  formadas  só  chegaram  a  Ibicaraí  (Palestina)  no  início  da 
década de 1930. Entretanto, os estudos de Assis (2000) lançaram as bases para a compreensão 
da gênese do processo de institucionalização de uma nova organização escolar no município 
de Ibicaraí. 
 
     
230
 Cf. ASSIS, op. cit., p. 91. 
231
 Há uma referência a criação de uma “escola mista” da rede pública municipal, na zona rural, localizada no 
“Arraial de Paulistana”. Cf. Tabela 4 (In: ASSIS, 2000: 58-59 ). 
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Figura  6  -  Aula  de  Educação  Física  da  Escola  da  Professora  Zilda  Mascarenhas.  Palestina, 
1932. Fonte: Acervo particular de Zenildo Cerqueira. 
 
 
Segundo Paiva, embora a causa da educação rural fosse defendida com ardor desde os 
anos  10  e  se  mantivesse  durante  os  anos  20,  foi  com  a  Revolução  de  30  que  ela  ganhou 
impulso definitivo, apoiada pelo governo. Vargas afirmava que havia uma profunda diferença 
entre ensinar a ler e educar. Assim, a educação rural passou a ter uma importância não como 
movimento “alfabetizador”, mas como uma orientação para expansão escolar no meio rural, 
que deveria ser partilhada por educadores e governo
232
. 
  A Constituição Federal de 1934 instituiu a parelha de Conselhos Nacional e Estaduais 
de Educação. A palavra Educação passou a denominar o colegiado substituindo o vocábulo 
Instrução, que vinha  sendo utilizado desde  o  Império. Na Bahia, foi criada a  Secretaria da 
Educação e Saúde e Assistência Pública, conforme o decreto número 9.471, de 22 de abril de 
1935,  estabelecendo  o  Conselho  Superior  de Educação.  A  segunda  Constituição  da  Bahia, 
promulgada em 20 de agosto de 1935, mudou a terminologia para Conselho de Educação e 
Cultura - um dos Conselhos Técnicos previstos pela Lei Fundamental da Bahia
233
. 
  Com a instauração do Estado Novo, o ministro Gustavo Capanema em 1937, passou a 
defender  um  “Código da  Educação  Nacional” em que  todas  as  atividades educacionais  do 
país, de caráter federal, estadual, municipal ou privado se regessem pela mesma disciplina
234
. 
     
232
 Cf. PAIVA, Vanilda Pereira. 1987. Educação popular e educação de adultos. São Paulo: Graal. p. 127-128. 
233
 Cf. BOAVENTURA, Edivaldo M. 2000. op. cit. 
234
 Cf. BAÍA HORTA, José Silvério. 1994. O hino, o sermão e a ordem do dia: regime autoritário e a educação 
no Brasil (1930-1945). Rio de Janeiro: Editora UFRJ. p. 163. 




[image: alt] 
  94
 

A educação passou  a ser encarada como um problema nacional, acentuando-se a tendência 
centralizadora pela intervenção global do Governo Federal no sistema de ensino. 
  Isaias Alves, Secretário da Educação e Saúde do Estado da Bahia (gestão de Landulfo 
Alves,  1938-1942),  na  Conferência  realizada  no  Palácio  Tiradentes,  a  convite  do 
Departamento  de  Imprensa  e  Propaganda,  em  27  de  agosto  de  1940,  passou  a  defender  a 
nacionalização  da  escola  brasileira  “em  toda  a  sua  extensão,  coordenando  num  só 
pensamento, numa  só  cultura, num  só espírito  toda a  juventude,  que entoa  um  só hino, 
contempla uma só bandeira...”
235
 
  Em 1942 foi instituído o Fundo Nacional do Ensino Primário, através do decreto nº 
4.958 do governo federal. Capanema propôs a Lei Orgânica do Ensino Primário e a assinatura 
de  um convênio  nacional  de ensino primário com as unidades  componentes da nação, que 
estabelecia a cooperação financeira da união com as unidades federais
236
. 
  A  feição  nacionalista  do  programa  de  educação,  anunciado  na  entrevista  publicada 
pela  imprensa  no  dia  10  de  novembro  de  1938  (aniversário  da  nova  Constituição),  foi 
reafirmada por Getúlio Vargas, ao se dirigir às formandas do Instituto de Educação (dezembro 
de  1943).  Ele  ressaltou “a  importante  missão  social  desses  pequenos  e obscuros  heróis  do 
quotidiano que são os professores primários”, demonstrando a necessidade da uniformidade 
do ensino, não só pela legislação, como também “pela escolha do livro escolar único, pela 
padronização do material” e “pela harmonia do espírito de todos os apóstolos dessa grande 
cruzada”
237
. 
  Segundo Paiva, com a regulamentação do FNEP em agosto de 1945, e a expedição da 
Lei Orgânica do Ensino Primário (decreto nº 8.529 de janeiro de 1946), foram estabelecidas 
as condições de organização e funcionamento do ensino elementar como orientação para todo 
o país.  A  rede  de ensino  elementar  começou a  crescer  rapidamente  em relação  ao  período 
anterior. 
  No entanto, esse crescimento ainda não seria suficiente para atender à demanda desse 
nível de ensino. Além disso, a interferência de interesses de políticos locais na aplicação dos 
recursos, concorreu para o desperdício da ajuda federal nos primeiros anos de aplicação do 
fundo. Assim, com a destinação de 70% dos recursos do FNEP para a construção de prédios 
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 Cf. ALVES, Isaias. 1940. “O dever da juventude na Organização Nacional”. Estudos e Conferencias. Nº 1, p. 
58. In: Cf. BAÍA HORTA. Op. cit. p. 140, nota 11. p. 191. 
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 Cf. PAIVA, Vanilda Pereira. Op. cit. p. 139. 
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 Idem. p. 173.   
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escolares, abriram-se novas possibilidades de expansão da rede elementar de ensino em todo o 
país
238
, fator que concorreu para ampliação das oportunidades educacionais na região. 
 
 
2.2. A expansão da rede de ensino no município de Itabuna 
 
A  educação  em  Itabuna  desde  as  suas  origens,  caracterizava-se  a  partir  de  uma 
organização  escolar  que  apresentava  traços  de  sua  vinculação  a  uma  política  pública 
educacional, definida com base nos “interesses da pequena burguesia cacaueira, representada 
pelos coronéis do cacau e grandes comerciantes exportadores”.
239
 Segundo Assis, até a década 
de  1930,  essa  organização  se  relacionou  a  uma  perspectiva  de  desenvolvimento  de  ordem 
mais quantitativa: 
 
Os dados comprovam que existia uma preocupação por parte das autoridades políticas 
de se ampliar cada vez mais o número de escolas. Mas, se essa ampliação em números 
absolutos  representou,  de  um  lado,  um  crescimento  significativo  de  escolas, 
principalmente nos primeiros anos da emancipação política, de outro lado a  rede 
escolar  infelizmente  não  correspondia  ao  ritmo  de  crescimento  populacional  de 
crianças em idade escolar (07 a 14 anos), deixando à margem do processo de ensino, 
um número significativo de crianças [...]. 
Vê-se  através  dos  dados  coletados,  que  foi  realmente  notável  o  número  de  escolas 
criadas através dos atos administrativos do governo municipal nesse período. Todavia, 
ficou  comprovado  que  o  fato  de  se  criarem  escolas  através  leis  e  decretos  não 
significava a sua efetiva implantação, ou seja, existia um distanciamento entre o dito e 
o feito, entre o legal e o real
240
. 
 
Inicialmente,  a  rede  de  ensino  foi  organizada  tomando  por  base  as  deliberações 
educacionais  emanadas  de  leis  e  decretos  estaduais, ajustados  ao  Código  de  Posturas  do 
Município  datado  de  1908,  o  qual  serviu  de  base  para  o  estabelecimento  do  regulamento 
municipal  do  ensino.  Nos  anos  de  1920  a 1930,  o  setor  de  ensino  privado  expandiu-se  de 
maneira  significativa  no  Município.  Nesse  período,  foi  implantando  um  número  cada  vez 
mais crescente de escolas com a finalidade de suprir a falta de vagas na rede pública local. No 
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 Idem, Ibidem. p. 144. 
239
 Ao realizar uma análise sobre a educação escolar no município de Itabuna no período de 1906 a 1930, ASSIS 
afirma que tudo leva a crer que as políticas de desenvolvimento educacional eram definidas a partir dos 
interesses da pequena burguesia cacaueira. In: ASSIS, 2000, p.175. 
240
 Cf. ASSIS, Raimunda. 2000. Op. cit. p. 175. 
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entanto,  o  número  de  escolas  ainda  não  era  suficiente  para  atender  as  necessidades  da 
demanda em idade escolar existente em 1930
241
. 
Todavia, as características gerais da rede escolar no município sinalizavam que “muito 
pouco  se  conseguiu  avançar,  tanto  no  aspecto  quantitativo  quanto  qualitativo  das  escolas, 
principalmente  se  comparada ao  nível  de  desenvolvimento  sócio-econômico  da  região  na 
época”. Mesmo  com  os esforços  empreendidos, o sistema  de  ensino  desenvolvia-se  com 
graves dificuldades, pela falta de instalações físicas e mobiliárias, com escolas improvisadas 
funcionado de maneira precária, além falta de professores diplomados
242
. Segundo Assis, não 
havia nenhuma distinção  entre o ensino urbano  e rural, a não ser,  no que se  referia às 
deficiências já sinalizadas, que concorriam cada vez mais para o agravamento dos problemas 
relativos à má qualidade das escolas no meio rural. 
Para  Assis,  “o  atraso  educacional  da  região  era  considerável  em  relação  ao  quadro 
nacional”.  Presumia-se  que  a  demanda  em  idade  escolar  no  ano  de  1930  era  de 
aproximadamente 7.428 crianças, com uma oferta de matrícula de apenas 2.900 vagas
243
; fator 
que  contribuiu  para  evidenciar  a  existência  de  um  certo  grau de  seletividade  nas  escolas 
públicas da época, como uma realidade. Assim, de acordo os dados levantados, entre os anos 
1920 e 1930, não foi registrada a presença de “nenhuma escola, quer estadual ou particular, 
localizada  no meio  rural”,  o  que  concorreu  para  demonstrar  que  “o  ensino  no  meio  rural, 
tradicionalmente, sempre esteve ligado ao poder local, ou seja, ao Município”. Dessa forma, o 
município de Itabuna “só veio a ter uma escola na modalidade de Grupo Escolar, no ano de 
1931, modelo já existente desde o início da República em outros locais do país”. No entanto, 
foi possível concluir que: 
 
[...] o  grau de  escolaridade ofertado  pelo  sistema  de  ensino  itabunense  aos  seus 
munícipes  resumia-se  ao  ensino  primário.  [...] os  estudantes  pertencentes  às  classes 
economicamente privilegiadas, viajavam para as capitais ou mesmo para fora do país 
com o objetivo de dar continuidade aos estudos, enquanto os estudantes das classes 
populares paravam de estudar
244
. 
 
Assim, observou-se um crescimento surpreendente da economia agro-exportadora do 
cacau,  concomitantemente  ao  crescimento  populacional.  Nesse  sentido,  segundo  Assis,  “o 
sistema de ensino de Itabuna estava organizado de modo a atender aos interesses das classes 
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 Maiores esclarecimentos, consultar as tabelas 4 e 5 apresentadas por Raimunda Assis (2000), p. 58, 59 e 64. 
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 Cf. ASSIS, p. 176. 
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 Vide tabela 2 (Anexo I, p. cxci-cxcii). In: ASSIS, p. 176. 
244
 Cf. ASSIS, op. cit. p. 179. 
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hegemônicas, semelhante ao que acontecia com a educação brasileira” naquele período. No 
entanto, o modelo econômico predominante na região, não exigia que a tarefa de formação 
dos sujeitos fosse oferecida pelo sistema escolar, apresentando-se de maneira coerente com a 
infra-estrutura social vigente. 
Por essa razão, a educação só teria um caráter de continuidade apenas para os alunos 
das classes privilegiadas. Todavia, era  preciso ampliar o grau de  escolaridade para os seus 
habitantes. Quanto aos estudantes pobres, a educação teria um caráter de terminalidade, 
questão  que  já  havia  sido  gestada  nas  reformas  educacionais  da  Primeira  República  e 
consolidada  com  a  reforma  Francisco  Campos  e  Leis  Orgânicas  do  Ensino
245
.  De  acordo 
ainda com Assis, as primeiras escolas de curso secundário da região pertenciam à rede privada 
de ensino, ficando uma boa parcela da  população sem acesso a esse nível de escolaridade. 
Assim a autora analisou a questão: 
 
Inicialmente  foi  criado o  Instituto  Nossa  Senhora  da Piedade  em  Ilhéus,  no  ano de 
1920  e,  dezesseis  anos  depois  em  1936,  o  Colégio  Divina  Providência  de  Itabuna. 
Ambos  ofereciam  o  Curso  Secundário  Normal  de  orientação  confessional, 
funcionando em regime de internato e destinado a atender às necessidades e interesses 
das  “senhorinhas”  da  região,  filhas  dos  fazendeiros  e  comerciantes,  compradores  e 
cacau. [...] Assim, para um determinado grupo de estudantes, a descontinuidade dos 
estudos estava condicionada exclusivamente à inexistência de escolas secundárias no 
município,  enquanto que,  para a  outra parcela,  a classe  popular,  aliada  a este  fator, 
estava a falta de condições econômicas
246
. 
 
Em  1938,  foram  criadas  as  condições  para  que  os  estudantes  itabunenses,  que  não 
tivessem  condições  de  estudar  fora,  “principalmente  os  do  sexo  masculino”  pudessem  dar 
continuidade  aos  seus  estudos em  nível  imediatamente  superior ao  primário.  Assim,  “após 
várias reuniões com a comunidade, foi solicitado ao Estado, através do Delegado Escolar de 
Itabuna Aziz Maron, a autorização para funcionar o primeiro curso ginasial para ambos os 
sexos, no colégio Divina Providência de iniciativa privada, em dezembro de 1939”
247
. 
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 Idem, p. 180. 
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 Ibidem. 
247
 Idem, Ibidem. 
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 Figura 7 - Alunas do Colégio Divina Providência em 10.12.1937. Fonte: 
 Acervo particular de Nair Caxingó.
 
 
 
O  Colégio  Estadual  de  Itabuna,  o  primeiro  ginásio  público  com  co-educação  na 
cidade,  só  foi  fundado  no  ano  de  1956.  Vinte  anos  após  a  instalação  do  primeiro  ginásio 
particular, e três anos depois do início das atividades do 1º Educandário Cenegista da Bahia, 
criado em 1952. 
Assim, a cidade de Itabuna foi cenário de intensos debates políticos nos anos de 1950. 
Alguns,  motivados  pela  crise da  lavoura cacaueira,  base da  economia  regional;  e outros, 
principalmente, pela reforma da divisão territorial do Estado e divergências entre os líderes 
políticos locais. Em meio a essas discussões, com o declínio da economia cacaueira, ascensão 
do  ideário  nacionalista  –  desenvolvimentista  na  região,  e  do  aumento  da  demanda 
educacional, que vinha ocorrendo desde a década de 30, teve a luta pela expansão do ensino 
secundário no município, do qual fazia parte a Vila de Ibicaraí. Segundo Garcez e Freitas, 
 
A década dos anos 50 não se apresentou favorável para a lavoura do cacau. Tanto a 
nível  interno  –  condições  climáticas  desfavoráveis,  quanto  a nível  externo  – preços 
insatisfatórios  –  a  produção  ressentiu-se  do  baixo  rendimento  obtido  pelos  seus 
esforços, nos últimos anos. Aliada a essas condições conjunturais, um lento processo 
de desgaste da produtividade
248
 [...] crescia agora em ritmo mais acelerado. Paralelo a 
     
248
 A produtividade da lavoura cacaueira decresceu de uma média de 670 quilos por hectares/ano na década de 
30, para 344 quilos na década de 50. Esse fenômeno pode ser creditado a diversos fatores. Os mais significativos 
são  a  caducidade  das  árvores,  e  o  empobrecimento  dos  solos,  e  ainda  a  utilização  de  solos  inadequados  no 
processo de ampliação dos cultivos. Há que se verificar, porém, que esses índices não são constantes para toda a 
região, mas ao contrário, variam de um município para o outro, em função dos fatores acima mencionados. De 
qualquer maneira, esse índice é muito alto e segundo comenta Pinto Aguiar em seu trabalho A Zona Cacaueira, 
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ele e resultante do desencanto que se instalava entre os lavradores com relação ao mito 
do “cacau-ouro branco”, a renda auferida das boas safras fluía da região em busca de 
empreendimentos que oferecessem uma renda mais segura para os anos difíceis
249
. 
 
A  criação  do  “Ginásio  Firmino  Alves”,  nome  em  homenagem  ao  centenário  do 
nascimento do  fundador de  Itabuna, foi o motivo  que os  representantes políticos e pessoas 
influentes  de  municípios,  vilas  e  cidades  circunvizinhas,  precisavam,  para  reivindicarem  o 
acesso ao ensino secundário em suas localidades. Sobre o ato de criação do novo ginásio, o 
jornal  “A  Tarde”  de  Salvador,  no  dia  três  de  outubro,  noticiou  “em  grande  estilo”  o 
acontecimento com uma nota de destaque: “Fundado o ginásio noturno gratuito”. 
 
 
Um  dos  mais  importantes  números  do  programa  comemorativo  do  Dia  da 
independência local foi a organização da Diretoria Municipal da Campanha Nacional 
de Educandários Gratuitos, cuja finalidade é a de ministrar instrução secundária aos 
desfavorecidos  da  fortuna.  No  território  nacional  já  foram fundados  pela  campanha 
quarenta e quatro ginásios gratuitos, porém na Bahia, Itabuna é o primeiro município a 
integrar-se nela
250
. 
 
Com  a  fundação  do  Ginásio  Firmino  Alves  em  1953,  no  ano  seguinte,  foram 
instalados os ginásios “Henrique Alves” da Vila de Buerarema, e o “14 de Agosto”, na cidade 
de Ibicaraí, além do “Sete de Setembro” em Itajuípe, município recém-emancipado de Ilhéus, 
e do “Ubaitabense”, em Ubaitaba, formando-se, assim, o primeiro núcleo da Campanha de 
educandários cenegistas na Bahia. 
No  entanto,  de  acordo  com  Paiva,  a  expansão  da  rede  de  ensino  provocada  pelas 
construções escolares durante esse período, correspondeu à criação de um grande número de 
cargos  de  professores  primários  nos  Estados,  que  eram  disputados  e  negociados  pelos 
políticos  locais.  Muitos  desses  cargos  foram  preenchidos  por professores  leigos,  que  eram 
substituídos por novos leigos após alguns anos de prática docente, sempre que o governo era 
substituído pela oposição. 
           
“entre as principais culturas processadas no Estado, a do cacau é justamente a que tem sofrido maior desgaste” 
(Aguiar, 1960:168). In: GARCEZ, Angelina Nobre Rolim e FREITAS, Antônio Fernando Guerreiro de. 1979. 
Bahia Cacaueira: um estudo de história recente. Salvador, Centro Editorial e Didático da Universidade Federal 
da Bahia. p. 48. 
249
 Cf. GARCEZ, Angelina Nobre Rolim e FREITAS, Antônio Fernando Guerreiro de. 1979. Bahia Cacaueira: 
um estudo de história recente. Salvador, Centro Editorial e Didático da Universidade Federal da Bahia. p. 42 
250
 Cf. A Tarde. Salvador, 03 de outubro de 1952. 
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Esse fato  ocorria,  principalmente,  nos  estados  do  Nordeste,  uma  preocupação  dos 
“profissionais da educação” desde a década de 20
251
. Assim, através da ação da CNEG, em 
1958, foi autorizado o funcionamento do curso normal do Colégio Firmino Alves de Itabuna, 
destinado aos alunos trabalhadores que desejassem seguir a profissão de professor primário na 
cidade. 
Edith Santana
252
, ao tecer comentários sobre a predominância de professores leigos no 
quadro  de  educadores  do  município,  afirmara  que  a  situação  do  ensino  só  veio  melhorar 
depois da instalação no Colégio Firmino Alves,  do curso normal noturno  da cidade. Nesse 
período, passaram  a freqüentar o  educandário  cenegista, professores leigos  tanto  da  rede 
Estadual, como da rede Municipal, significando um grande avanço para a educação local. 
 
 
 
Figura 8 - Formandas do Curso Pedagógico – 1962. Fonte: Acervo particular de 
Yara Maria de Oliveira.
 
 
 
 
Foi também nos anos de 1950, que a Campanha Nacional de Educação Rural e o INEP 
ministraram cursos de treinamento para os professores leigos, buscando uma via alternativa 
para  a  qualificação  desses  professores.  O  município  de  Ibicaraí,  desmembrado  de  Itabuna 
     
251
 PAIVA, Vanilda. 1986, p. 150. 
252
 SANTANA, Edith. Entrevista concedida em agosto de 1999. In: ASSIS, 2000. Op. cit. p. 55. 
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(1952)  em  decorrência  da  reforma  da  divisão  territorial  da  Bahia,  também  enfrentou  essa 
problemática.  Dessa  forma,  logo  que  foi  instalada  a  nova  sede  municipal  (1955),  os 
representantes  locais,  solicitaram  providencias  junto  a  CNER  para  o  aperfeiçoamento  dos 
professores  leigos  do  lugar.  Nesse  período,  a  organização  do  ensino  começava  a  assumir 
novas  características,  entretanto,  para  a  compreensão  desse  processo,  faz-se  necessário 
conhecer os antecedentes históricos do novo município. 
 
 
2.2.1. De Palestina a Ibicaraí (1916-1943) 
 
A transferência das terras devolutas da Bahia para o domínio do Estado, prescrita na 
primeira  Constituição  da  República,  e  a  crescente  importância  do  cacau  como  produto  de 
exportação foram circunstâncias  favoráveis,  responsáveis  por  um  interesse  mais  próximo e 
mais  imediato  que  passou  a  agir  na  distribuição  das  terras  no  sul  do  Estado.  O  eixo 
Itabuna/Ilhéus  correspondeu  ao  local  para  onde fluiu  a  quase  totalidade  das  migrações nas 
duas primeiras décadas do século XX. 
Segundo  Garcez  e  Freitas,  “no  período  entre  1890  a  1930,  a  lavoura  cacaueira 
percorreu a sua trajetória mais promissora e de plena afirmação econômica.” No entanto, toda 
a estrutura montada de produção e comercialização do cacau, decorreu da inexistência de um 
elemento unificador das ações individualistas ou de uma estratégia de ação. Por essa razão, 
toda  a  dinâmica  que  presidiu  a  sua  montagem  foi resultante  de  “um  conjunto  de  soluções 
isoladas”,  cuja  coerência  decorreu  “apenas  dos  resultados  das  experiências  adquirias  na 
prática” 
253
. 
No período entre 10 e 20, o cacau gozava de uma das suas melhores fases na pauta de 
exportação. A busca pela ampliação da posse da terra aumentava cada vez mais, acompanhada 
por litígios, lutas e até mesmo práticas consideradas inescrupulosas. A liderança política na 
região era exercida pelos “coronéis”, que eram os grandes proprietários de terras, “detentores 
do poder político pela privilegiada situação econômica”
254
. 
Dessa  forma,  novos  migrantes  continuaram  chegando  à  região,  movidos, 
principalmente, pela sedução de riqueza com a lavoura da “árvore dos frutos de ouro”. Eram 
brasileiros  oriundos  de  Sergipe  e  outros  estados  do  Nordeste.  Também  surgiam  novos 
     
253
 Cf. GARCEZ, Angelina; FREITAS, Nobre Rolim. 1979. Op. cit. p. 21. 
254
 Cf. ASSIS, Raimunda. 2000. Op. cit. p. 44. 
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imigrantes,  dentre  os  quais  libaneses  e  sírios,  logo  crismados  de  turcos.  Aos  primeiros 
aventureiros seguiam-se os fazendeiros de cacau
255
. 
Desse  modo,  o  município  de  Ibicaraí  teve  a  sua  origem  ligada  ao  processo  de 
montagem e expansão da lavoura do cacau. Surgiu, então, o primeiro núcleo de povoamento, 
no local onde se encontrava um pequeno roçado em terras que faziam parte do município de 
Itabuna, de propriedade de Calixto Roxo. No ano de 1916, Manoel Marques Primo adquiriu a 
posse daquela terra pela importância de quatrocentos reis, estabelecendo-se com sua família, à 
margem esquerda do Rio Salgado, iniciando o plantio das primeiras  sementes de  cacau  do 
lugar. 
A partir de 1917, começaram a chegar à região outras famílias, dando origem a um 
povoado  que  passou  a  ser  denominado  Palestra,  em  razão  das  freqüentes  reuniões  que  se 
faziam  no  barracão  central,  em  torno  de  negócios  e  de  conversas  que  serviam  como 
passatempo. O texto publicado por Justino Marques, sobre as origens de Ibicaraí, procurou 
caracterizar essas “reuniões”: 
 
Digam-se  de  passagem,  estas  “Palestrinhas”  eram,  uma  que  outra  vez,  regadas  por 
avantajados  tragos  do  então  tradicional  “Cinzano”  ou  “Cerveja  Teotônia”,  sem  que 
este  ritual  derivasse  jamais  de  desavenças  funestas;  ao  invés  disso,  elas  eram 
festejadas  e  animadas  por  retumbantes  e  tonorinas  gargalhadas,  de  que  era  mestre 
apreciado  o  mais  renomado  dos  abatedores  e  anfitrião  daquelas  reuniões  – 
Theodomiro  Marques.  A  este  e  outros  membros  de  sua  família,  Ibicaraí  deve  e 
reconhece o marco vitorioso de sua vida de cidade
256
. 
 
Em virtude do rápido crescimento, em 1920 o Arraial alçou a condição de Distrito. E, 
por sugestão de Aurélio Caldas, “um dos que mais colaboraram para o desenvolvimento do 
lugar”,  o  topônimo  primitivo  foi  substituído  por  Palestina.  Assim,  dado  ao  crescente 
progresso,  o  lugarejo  foi  promovido  a  Vila  em  1937,  sendo  definitivamente  denominado 
Ibicaraí, que em tupi significa "Terra Sagrada", através do Decreto-lei Estadual nº 141 de 31 
de dezembro de 1943
257
. 
As origens do nome do município são evidenciadas por Justino Marques: 
 
     
255
 Cf. TAVARES, Luis Henrique Dias. 2001. História da Bahia. São Paulo: Editora UNESP/ Salvador, BA: 
EDUFBA. p. 408. 
256
Cf. MARQUES, Justino. 1975. “De Palestina à Ibicaraí”. In: BAHIA HOJE: Informações e Serviços - Cidade 
de Ibicaraí. p. 3. 
257
 Cf. IBGE, Enciclopédia dos Municípios Brasileiros. Rio de Janeiro, XXI Vol, 1958. p. 248. 
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Não  foi  intencionalmente  que  nasceu  este  nome  tão  expressivo  e  belo,  quanto 
denunciador das origens cristãs de um povo simples, ordeiro e bom. “Palestrinha” foi 
o seu nome de origem, corruptela que pareceu aos iniciadores (autênticos pioneiros) 
tradução  linear das  cotidianas  palestras levadas  a  efeito  no  mesmo  local  e  com  a 
mesma finalidade: discutir o preço do gado, o preço do cacau e assuntos outros, como 
a  compra  de  uma “burara”  por  um  daqueles  que  evoluíra  com  mais  rapidez  para  a 
prosperidade
258
. 
 
Alguns  moradores  chegaram  a  afirmar  que  inicialmente  o  local  foi  chamado  de 
“Ribassaia”, uma corruptela de “arriba a saia”. - Quando chovia tudo ficava inundado e como 
as mulheres usavam saias compridas até o tornozelo, precisavam levantá-las para não sujar as 
vestimentas.  Justino  Marques  protestara  quanto  à  atribuição  do  nome  “Arribassaia”, 
argumentando que “tudo não passou de um erro histórico lastimável”, que teve a sua origem 
na luta política em torno das disputas pela posse da terra. No texto a seguir, ele esclarece: 
 
... é por dever e por amor a verdade histórica, não nos queremos eximir de fazer um 
reparo [...] a um erro lastimável e crasso, que vai ganhando foros de verdade e já com 
retumbância extra-município: queremos referir-nos ao apodo urente, fescenino e vil, 
que alguém houve por bem de agraciar e enxovalhar a cidade que vimos nascer, com o 
nosso concurso, e sob os melhores e mais promissores augúrios: Arribassaia. Não! [...] 
certo  agricultor  e  proprietário,  aqui,  relutava  insistentemente,  desesperadamente, 
contra o desenvolvimento do arraial nascente, nutrindo o vaidoso e estulto desejo de 
transferi-lo para a sua fazenda. Contra esta prepotente pretensão, que jamais foi levado 
a sério, levantou-se o escárnio público e a barreira férrea, sisuda e prestigiosa de um 
autentico batalhador pelo desenvolvimento de Ibicaraí: Francisco de Assis Araújo.[...]. 
Com esta e outras derrotas, o pretensioso, amofinado e vencido chefe tentou vingar-se 
solertemente de Assis  Araújo, derramando todo  o seu  veneno  segregado  sobre a 
nascente e indefesa sociedade, naquilo que ela resguardava de mais sensível e nobre a 
sua moral. Para tanto, da escadaria de sua vivenda nivelado a ignorantes turiferários de 
seu dinheiro, derramava diariamente, como estribilho, os ultrajes mais abjetos, com a 
sua pornéia [...] de palavrões indecorosos sobre a sociedade do arraial. Assim nasceu e 
morreu, lá, a alcunha de Arriba-Saia. Adote-a, os inimigos de Ibicaraí!
259
 
 
 
Para Marques, Francisco de Assis Araújo foi “um batalhador de todos os momentos”, 
ao  considerar  que  ele  foi  o  responsável  pela  construção  da  estrada  de  rodagem  que  ligou 
Itabuna a Palestina, quando fez vir ao arraial Tosta Filho e Gileno Amado, de quem recebeu 
“pleno e decidido apoio”. Além disso, Assis Araújo exerceu a função de Delegado Escolar 
Residente de Palestina, sendo também o responsável pela recepção das primeiras professoras 
contratadas pelo Estado para atuar no ensino primário local, em 1932. 
     
258
 Cf. MARQUES, Justino. 1975. Op. cit. 
259
 Idem. 
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Maria Scher relatou que ao chegar na Palestina, em 1924, o arraial possuía apenas três 
casas de telha. Para ela “tudo isso não passava de mata pura”, não havia estradas abertas para 
se chegar de Itabuna até Palestina. Gastava-se até mais de 12 horas a cavalo ou montado no 
burro. O primeiro transporte automotor só foi aparecer no ano de 1928. Segundo Scher, - que 
não  soube dizer  o nome  da  marca  ou  o modelo  do  automóvel -  “o  carro  era  bastante 
rudimentar”, sendo de propriedade do Sr. Assis, sobrinho do Sr. Manuel Assis, morador do 
lugar
260
. 
Em 1927 houve uma “grande missão” com o objetivo de difundir o catolicismo entre 
os habitantes do lugarejo, pregada por padres, missionários vindos de outras plagas. Naquela 
época, segundo Scher, não havia padre e nem igreja construída para as funções evangélicas, 
existia apenas uma casa de oração localizada na praça da feira. Nesse mesmo ano, ela havia 
iniciado  as  suas  atividades  como  professora  leiga  na  Vila.  Assim,  a  cidade  surgia  do 
desenvolvimento do comércio, onde o catolicismo passou a ser disseminado. 
 
 
 Figura 9 - 1ª Grande Missão Evangelizadora em Palestina. Fonte: Acervo da autora. 
 
     
260
 As informações foram extraídas de anotações sobre fatos históricos da cidade de Ibicaraí. Essas informações 
fazem parte do acervo pessoal da Profª Márcia Santana, ex-aluna do Ginásio 14 de Agosto. Cf. Depoimento oral 
concedido por Maria Teixeira Scher (s/d.), que segundo as anotações da Prof. Márcia, “na época, octogenária e 
ainda lúcida, residindo em Ibicaraí” [já falecida]. De acordo com as informações contidas no depoimento, Maria 
Scher foi a primeira mestra do Arraial de Palestina, iniciando as suas atividades no ano de 1927, numa escola 
particular situada na rua Paraguaçu. Scher atuou como professora leiga local durante o período de 1927 a 1960. 
Presume-se que a entrevista foi concedida na década de 1980. 
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Alguns anos depois, chegou o primeiro sacerdote oficial, o padre João do Prado, na 
mesma época da chegada de um médico chamado Justino Marques. A primeira paróquia foi 
fundada em 25 de dezembro de 1932, no governo do Diocesano Eduardo Herbord, quando foi 
empossado o reverendo João do Prado Luz do Sacramento, que celebrou a primeira missa
261
. 
Desse modo, no dia dois de fevereiro, acontece anualmente a celebração de um evento 
religioso, constando de missa e procissão em louvor ao padroeiro da localidade, o “Menino 
Jesus”. 
Os reisados e as festas natalinas - com quermesses e jogos, com as cantigas de roda -, 
eram as festas mais famosas de Palestina. Após a Semana Santa ocorria uma nova celebração. 
Os blocos carnavalescos desfilavam no Arraial, destacavam-se os “Amantes da folia” e “Cruz 
Vermelha”.  Não  era  propriamente  um  carnaval,  era  uma  festa  denominada  de  Micareme. 
Existiam, também, as  músicas  entoadas  pelos colhedores de cacau, os  famosos ABCs, que 
retratava  a  vida  de  pessoas  ilustres,  jagunços  e  acontecimentos  trágicos  passados  nas 
redondezas. 
As contendas pela posse de terra eram freqüentes. Os famosos jagunços contratados 
pelos “coronéis” tiravam a vida de pequenos proprietários. Às vezes ocorria luta entre grandes 
fazendeiros onde vencia o mais poderoso. Em meio a esses conflitos, foi destacado o nome de 
Pompílio  Céo, como um dos  grandes  proprietários  envolvidos  nessas  disputas  de  terras  no 
local. 
De  acordo  com  Scher,  um  dos  jagunços  mais  temidos  nas  imediações  era  o  Chico 
Leite que possuía uma “companhia organizada para matar gente”. Assim, em 1936, Getúlio 
Vargas ordenou o desarmamento na região, “via-se a passagem de enormes cargas levando as 
armas para os quartéis”. Segundo a depoente, existem referências que o  presidente Getúlio 
Dorneles  Vargas  devolveu as  terras tomadas  pelos  ricos  fazendeiros  aos  seus  proprietários 
originais, ou seja, pequenos posseiros que viviam na região. 
O  Arraial  começou  a  se  desenvolver,  de  acordo  com  Scher,  no  local  das  terras 
pertencentes a  fazendeiros como João  Francisco, Dona Cândida e  o velho Cachoeira -  que 
deixou alguns descendentes residindo no  município. Pouco tempo depois, vieram outras 
famílias  para  o povoado,  dentre essas,  uma  nova  família  de  sobrenome  “Assis”,  da qual 
faziam  parte  Celso,  Benigna  e  João  Batista,  pessoas  que  se  destacaram  no  cenário  local. 
Segundo a depoente, 
     
261
 Cf. BRANDÃO. Bráulio L. 1958. Ibicaraí -BA. Ibicaraí: IBGE (mimeo). p. 7. 
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Eram  pessoas  bem dotadas,  sendo  os  homens  tocadores  e cantores,  e  a  senhora 
Benigna, tornou-se a mais famosa parteira do município. Posteriormente se projetaram 
na política local, sendo João Batista de Assis um dos chefes políticos e Celso Assis um 
dos cabeças do movimento “camisas verdes” – adepto do integralismo regional. 
 
 
 Figura 10 - Manoel Caxingó e Celso Assis – Integralistas.
262
 
 Fonte: Acervo da autora. 
 
 
Manoel Caxingó, junto a João Batista de Assis e outros moradores da época, incluindo 
Zeferino Dias, foram considerados os primeiros desbravadores de Palestina. Conta-se que ao 
chegarem  ao  lugar,  a  região  ainda  era  habitada  por  índios.  Manoel  Caxingó  “abriu  com  a 
ferramenta  da época,  o  machado, seu  primeiro  roçado”,  logo após  ter  deixado Sergipe. 
Lembrava que durante a noite era roubado por desconhecidos, vindo a descobrir depois que se 
tratavam de índios. Assim, o jornal Correio de Ibicaraí (2002), traçou o perfil do agricultor: 
 
Manuel Caxingó de Oliveira pela força de seu trabalho fez fortuna como cacauicultor 
e pecuarista. Durante anos foi um dos fornecedores de leite para o consumo da Vila e 
cidade; sendo o leite de sua fazenda preferido porque não era “batizado” com água. 
Foi  político  gilenista,  foi  administrador  da  Vila,  foi  delegado.  Enfim,  foi  uma 
liderança participativa de todos os movimento do Arraial, da Vila e da cidade 
263
. 
 
     
262
 Na foto, da esquerda para direita, Manoel Caxingó é a 2ª pessoa sentada [terno claro ], sentado ao lado, Celso 
Assis. 
263
  Cf.  Correio  de  Ibicaraí.  Ibicaraí,  22  de  outubro  a  1º  de  novembro  de  2002.  (Ibicaraí  -  50  anos  Edição 
Histórico Cultural – Segundo Caderno). p. 23. 
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João Batista
264
 era um sergipano da cidade de Campos, filho de Cândido Francisco de 
Assis e Coleta Cantionilia de Assis. Perdera o pai muito cedo e passou a confeccionar sapatos 
para ajudar a mãe no sustento dos irmãos mais novos. Ainda em Sergipe, aprendera música, 
tocava pistão, clarineta,  bandolim e  isto lhe ajudara a dar  o primeiro passo  para vencer na 
vida. “Veio para Palestina, trazendo consigo a mãe e os irmãos. Tocou em vários eventos em 
Itabuna e se locomovia para lá a cavalo e muitas vezes a pé. Foi assim que começou a vida, 
tornando-se um pequeno fazendeiro nessa terra”
265
. 
 
 
 
Figura 11 - João Batista de Assis. 
Fonte: Jornal “A Gazeta” – 1999. 
 
 Figura 12 - Manoel Caxingó. Fonte: 
 Jornal “Correio de Ibicaraí” – 2002. 
 
 
João  Batista  foi  considerado  o  responsável  pela  construção  da  primeira  Capela  de 
pedreira Senhor Menino
266
. Promoveu leilões e quermesses para conseguir fundos para a obra. 
“Sem  contar  com  as  pedras  que  foram  por  ele  carregada  até  o  local”.  Assim,  fundou  as 
primeiras casas de diversão e blocos carnavalescos, além de quadrilhas e blocos para as festas 
juninas. Ajudou a construir “pinguelas”, pequenas passagens para acesso aos moradores para 
Itabuna.  Ele  também  foi  citado  como um  dos  incentivadores  do  desenvolvimento  da  Vila, 
através da doação de terras para a construção de casas. 
 
     
264
 Cf. Esboço biográfico de João Batista de Assis [a.d. s/d. mimeo.], que faleceu em 29 de novembro de 1955. 
Supõe-se que o esboço biográfico corresponde a cópia do texto original publicado na edição especial do jornal A 
Luta (Ibicaraí), de propriedade de João Batista de Assis, na época de seu falecimento (29 de novembro de 1955). 
265
 Idem. 
266
 A primeira capela foi construída no local onde posteriormente foi edificado o sobrado dos irmãos Cordeiro, 
na antiga praça da feira, atual Praça Henrique Sampaio, centro da cidade. Demolida em 1947. 
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Figura 13 - Primeira Capela de Palestina. Fonte: Acervo da autora. 
 
 
 
Com o  falecimento  da  primeira esposa,  Maria  Ramos, ocorrido  um  ano após  as 
núpcias, casou-se pela segunda vez no dia 29 de novembro de 1927, com Ambrozina Moraes, 
formando uma família com 16 filhos. Acreditando na cidade nascente, loteou parte do terreno 
onde ela foi edificada. Fizera doações de áreas para a construção de Praças, Escolas, Igrejas, 
Cemitérios,  Clubes  e  outras  instituições.  João  Batista,  anos  depois,  foi  o  responsável  pela 
fundação do Montepio dos Artistas e do primeiro jornal da cidade cujo nome foi “A Luta”. 
Ingressou na política, sendo eleito vereador por legislatura (1948 a 1951), pela Vila de 
Ibicaraí  para  sede  de  Itabuna  pela  União  Democrática  Nacional  (UDN),  na  gestão  de 
Ubaldino Brandão. 
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Figura 14 - Diploma de Vereador da Câmara Municipal de Itabuna de 
João Batista de Assis – 1948. Fonte: Acervo da autora. 
 
 
Na década de 30, Palestina alcançou um crescimento significativo tanto nos aspectos 
econômicos,  como  nos  aspectos  sócio-culturais.  Médicos,  farmacêuticos,  comerciantes  e 
professores, passaram a fixar moradia no arraial. Foi instalada a primeira farmácia local, de 
propriedade de Zizi, e, posteriormente, outras farmácias foram abertas, como a de Julinho e a 
de Raimundo Neves
267
. 
 
 
Figura 15 - Justino Marques. Fonte: 
Jornal “A Gazeta” - 1999 
 
Figura 16 - Padre João do Prado. Fonte: 
Jornal Correio de Ibicaraí - 2002 
 
     
267
 Cf. SCHER. Maria. op. cit. 
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Foi  dessa  época  a  chegada  das  irmãs  Zilda  e  Alzira  Mascarenhas,  professoras 
nomeadas pelo poder púbico estadual (1932), para atuar na Palestina, de Justino Marques, do 
Padre João do Prado (1933), e de Henrique Sampaio
268
 (1935), que administrou o arraial no 
período de 1939 a 1943. Chegou ainda nessa década, Delfino Guedes, comerciante de gado, 
tornando-se, posteriormente, um político importante no cenário local. 
Em 1937, Dagmar Pinto trouxe novas contribuições para o desenvolvimento da Vila 
de Palestina com a instalação da coletoria estadual.  “Homem culto,  poeta e grande orador, 
também atuou como Delegado Escolar de Ibicaraí e foi o representante da Liga Baiana contra 
o  analfabetismo  do  Major  Cosme  de  Farias”
269
;  posteriormente,  assumiu  a  presidência  da 
UDN local. Em 1940, o Silvino Pires (seu tio), médico e farmacêutico experiente, passou a 
residir  em  Ibicaraí,  fundando  em  1943 a  Farmácia  Pires,  com  a  firma Pires  &  Pires  Ltda. 
Tornando-se uma pessoa de destaque na cidade
270
. 
 
 
 
 Figura 17 - Dagmar Pinto recepcionando os deputados baianos no Cine Glória de Ibicaraí – 
 1947. Fonte: Acervo da autora.
271
 
     
268
 Médico. Formou-se em 8 de dezembro de 1934, pela Faculdade de Medicina da Bahia, Filho de Itiúba/BA. 
Primeiro prefeito de Ibicaraí, de 7 de abril de 1955 a 7 de abril de 1959. 
269
 Cf. Correio de Ibicaraí. Op. cit. p. 03. 
270
 Cf. BAHIA HOJE: Informações e Serviços - Cidade de Ibicaraí. 1975. p. 14. 
A primeira farmácia ainda continua em funcionamento em Ibicaraí, sob a administração do farmacêutico Lauro 
Pires, seu filho. 
271
  Recepção  dos  deputados  estaduais  baianos  no  Cine  Glória  de  Ibicaraí,  no  dia  27  de  setembro  de  1947. 
Dagmar Pinto (orador). Da esquerda para a direita, em pé José Mascarenhas dos Santos Silva (Zezito Silva), 
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Um  dos  fatos  considerados  importantes  para  a  expansão  das  atividades  na 
comunidade, foi a abertura de cerca de 800 quilômetros de rodovias, pela secretaria de 
Viação, na gestão de Landulfo Alves (interventor da Bahia – 1938-1942), com a construção 
da estrada que ligou Itambé a Palestina (Ibicaraí), permitindo uma articulação dos centros de 
produção do litoral. Dessa forma, a Vila de Ibicaraí passou a ter maiores condições de 
desenvolvimento.
 
O desenvolvimento progressivo e o crescimento demográfico local concorreram para 
que a educação passasse a ser uma das principais exigências da população. Em Itabuna, desde 
os primórdios, “a preocupação com a instrução pública era demonstrada tanto pela população 
em  geral,  como  pelas  instituições  sociais  e  pelas  autoridades  políticas  locais,  através  dos 
sucessivos  discursos”  evidenciados  em  mensagens,  decretos  e  pareceres  do  Intendente 
Municipal
272
. No entanto, até o ano de 1926 não foram encontrados registros que pudessem 
demonstrar a presença de escolas em funcionamento no arraial. 
Só a partir da década de 30 foram delineados os traços iniciais de uma organização 
escolar em Ibicaraí, principalmente, depois da chegada das professoras Alzira e Zilda Suzart 
Mascarenhas  (1932),  -  recém-formadas  pela  Escola  Normal  de  Feira  de  Santana  (1931)  -, 
nomeadas  pelo  poder  público  estadual  para espalharem  “as  luzes do  saber”  “ao  povo da 
Palestina”.  Na  década  de  40,  “novas  luzes  foram  lançadas  na  região”  e  o  ensino  primário 
passou  a  ter  um  grande  desenvolvimento  com  a  ampliação  da  oferta  educacional, 
principalmente com vinda do Professor Otavio Monteiro, responsável pela criação da Escola 
Ruy Barbosa  (particular). Ele  foi  considerado um  dos  principais idealizadores do ensino 
secundário  de  Ibicaraí,  fazendo  parte  da  Campanha  para  a  instalação  do  “Ginásio  14  de 
Agosto” no município, principalmente, após a notícia da presença da CNEG em Itabuna. 
 
           
Antonio Balbino (deputado), Francisco Pinto Rabelo, Rubem Nogueira (deputado), Aziz Maron (deputado), e 
Ramiro Berbert de Castro (deputado). 
272
 Cf. ASSIS, Raimunda. 2000. Op. cit. p. 57. Denominação dos chefes do poder executivo Municipal até 1930, 
hoje equivale ao cargo de Prefeito. Nota nº 11. 
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Figura 18 - Professor Otávio Monteiro (s.d.). 
Fonte: Acervo particular de Waldyr Matos Jr. 
 
 
 
2.2.2. Escolas e Professores (1932-1952) 
 
A partir da década de 30 a educação alcançou níveis de atenção nunca atingidos, quer 
pelos movimentos dos educadores, quer pelas iniciativas governamentais, ou pelos resultados 
concretos. Data de 1930  a  criação  do Ministério  da Educação e Saúde no  Brasil.  Segundo 
Fernando  de  Azevedo
273
,  de  1930  a  1940  ocorreu  no  país  um  desenvolvimento  do  ensino 
primário e secundário que jamais se registrara até a presente data. 
O Manifesto dos Pioneiros assinalava o papel da educação como “uma função social e 
eminentemente pública”, e como uma das tarefas de que a família deveria se despojar “em 
proveito da sociedade política”, incorporando-a “definitivamente entre as funções essenciais e 
primordiais  do  Estado”
274
.  A  família  seria  transformada  em  uma  agência  civilizadora 
sintonizada  com  os  desígnios  da  modernização  educacional,  através  das  lições  que  seriam 
cotidianamente  dirigidas  aos  alunos  nas  escolas, que  adentrariam  as  suas  casas  e famílias, 
orientando as suas atitudes e modelando comportamentos
275
. 
     
273
 Cf. AZEVEDO, Fernando de. 1964. A cultura brasileira. São Paulo. Edições Melhoramentos, 4ª ed., p. 718. 
274
 Cf. MAGALDI, Ana Maria Bandeira de Mello. 2003. “A quem cabe educar? Notas sobre as relações entre a 
esfera pública e a privada nos debates educacionais dos anos de 1920-1930”. In: Revista Brasileira de História 
da Educação. Campinas: Editora Autores Associados, nº. 1, Janeiro/Julho. p. 217. 
275
 Idem, p. 218. 
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Magaldi chamou a atenção para a necessidade de uma reflexão sobre as relações entre 
Estado, escola e família, entre esfera pública e esfera privada, tornando-se importante fazer 
referência ao pensamento de intelectuais católicos, cuja projeção no cenário educacional da 
época foi considerado como extramente significativa
276
. Nesse período, o grupo católico, em 
consonância  com  as  posições  observadas  majoritariamente  no  panorama  intelectual  de  seu 
tempo, enxergava o  Estado como condutor, por  excelência, do processo de  organização  da 
sociedade e de construção da nação
277
. 
Na Bahia, durante a gestão de Juracy Magalhães (1931 a 1937), foi criada a Secretaria 
de Educação do Estado, e preparado o prédio para as suas instalações. Na capital, o governo 
construiu o Instituto de Educação e as Escolas Góes Calmon e Duque de Caxias, e ampliou o 
Ginásio  da  Bahia.  No  interior,  foi  instalado  em  quase  dois  terços  das  cidades  baianas,  um 
prédio escolar, com um novo aparelhamento para as escolas públicas. A Escola Normal de 
Feira  foi  transformada  em  Escola  Rural,  e  também  foi  criada  a  Escola  Profissional  de 
Cachoeira. 
Foi  na  década  de  30,  que  os  traços  de  uma  organização  escolar  começaram  a  ser 
delineados na Palestina (Ibicaraí) com maior nitidez; mesmo que ainda ligados diretamente a 
uma política educacional que vinha sendo adotada em Itabuna com a criação de escolas rurais, 
por ser parte integrante do município. Apesar de Palestina ter sido transformada em distrito no 
ano  de  1920,  não  existiam  escolas  em  funcionamento  no  local.  A  única  evidência  esteve 
ligada ao depoimento de Maria Scher, que fez referência a sua atuação como professora leiga 
em 1927. 
Em  algumas  localidades  da  zona  rural,  já  existiam  serviços  públicos  destinados  ao 
homem  do  campo,  como  cartório  de  registro  de  imóveis  de  terras  e  nascimento,  posto  de 
coleta  de  impostos,  e  os  serviços  educacionais  para  os  seus  moradores.  Esses  serviços  só 
foram chegar à Palestina (Ibicaraí) a partir desse período. Para Assis, “as características das 
políticas  educacionais  precisam  ser  vistas  à  luz  da  organização  da  economia  e  da 
especificidade da formação social como um todo”. 
278
 
Nesse sentido, verificou-se que em Ibicaraí (Palestina) o sistema escolar só começou a 
ser delineado no início na década de 30, em virtude do processo de expansão econômica, das 
preocupações políticas ligadas ao ruralismo pedagógico, e do crescimento expressivo da 
     
276
 Ibidem, p. 220. 
277
 Idem, p. 229. 
278
 Cf. FREITAG, Bárbara. 1980. Escola, Estado e Sociedade. 6 ed., São Paulo: Moraes. In: ASSIS. Raimunda 
Alves Moreira. 2000, p. 94. 
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população  local.  Foi  desse  período  a  chegada  de  médicos,  farmacêuticos,  comerciantes, 
professores, e a instalação da coletoria estadual (1937) no lugarejo transformado em Vila. 
 
 
 
Figura 19 - Professora Alzira Mascarenhas. 
Fonte: Jornal “Correio de Ibicaraí” – 2002.
 
 
 
Assim, com  a  chegada das  professoras  Alzira  e  Zilda Mascarenhas,  nomeadas  pelo 
Estado em 1931, para lecionar no ensino primário (rural), que foram criadas as duas primeiras 
escolas públicas estaduais as quais passariam a ofertar o ensino elementar local, sendo  criada 
uma escola de meninos e outra de meninas. Essas escolas seriam regidas pelas mestras, que 
contribuiriam para que o ensino no Distrito viesse a ter “uma nova fisionomia”. O depoimento 
a seguir, retratou a chegada das professoras: 
 
Quando iniciou a sua escola em 1932, ela já veio concursada. Ela e minha tia Alzira 
Mascarenhas. Alzira ensinava no início os homens e minha mãe as mulheres. Isso, na 
rua João Pessoa que nem existia ainda. [...]. Em 1931, tomaram posse no concurso, 
escolheram, vieram montadas num animal, não tinha estrada ainda.Vieram aqui e ela 
ficou na praça. Duas professoras, as primeiras professoras estaduais a chegar aqui em 
Ibicaraí, professoras do Estado concursadas!
279
 
 
Até o ano de 1930, não houve registro da presença de outras professoras formadas ou 
contratadas  pelo  poder  público  estadual  ou  municipal  com  esse  fim.  A  partir  desse  ano, 
     
279
 Cf. CERQUEIRA, Zenildo. 2004. Entrevista concedida a autora no dia 14 de fevereiro (filho da Professora 
Zilda  Mascarenhas  e  Secretário  de  Educação  na  1ª fase  da  gestão  do 2º  prefeito  eleito  na  cidade  –  Almir 
Menezes, em 1959). 
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começaram a surgir novas escolas, tanto de iniciativa do poder público municipal, como de 
iniciativa do setor privado. Mesmo funcionando ainda que precariamente, o ensino começou a 
ter um grande impulso no local. 
Nessa época, Francisco de Assis Araújo atuava como Delegado Escolar residente do 
Arraial de Palestina. A correspondência abaixo ilustra o momento em que ele colocou os seus 
serviços de Delegado à disposição da Professora Zilda Mascarenhas: 
 
Exma. Senhorina D. Zilda Suzart Mascarenhas 
M.D. Professora Pública neste arraial de Palestina 
 
Tenho grande prazer de acusar-me recebido de vosso oficio datado de 6 do corrente, 
cientificando-me  haverdes  reassumido  o  cargo  de  Professora  da  Escola  que  mui 
condignamente vindes regendo neste arraial. 
 
Formulando votos pela completa realização dos vossos desejos de perfeita educadora 
da  infância,  que  como  sabemos  ser,  é bem  servir  a  Pátria  e  a  humanidade  com  os 
vossos sábios  e  práticos ensinamentos,  asseguro-vos os  meus diminutos serviços  de 
delegado Escolar Residente e como um dos mais humildes brasileiros. 
 
Cordiais saudações. 
 
Palestina, 8 de Março de 1933. 
Francisco de Assis Araújo
280
 
 
Em  Ibicaraí  (Palestina),  também  não  existiam  construções  destinadas  ao 
funcionamento de  escolas. No entanto,  para  Assis
281
, o  ensino nas  escolas  rurais  não  se 
distinguia do ensino urbano, a não ser pelas deficiências qualitativas e quantitativas, ou seja, 
pelas  “precárias  instalações  das  escolas;  falta  de  materiais  escolares;  localizações 
inadequadas;  professores despreparados, dentre outros”.  O depoimento  abaixo  retratou  a 
situação vivenciada pela professora Zilda Mascarenhas, após a sua chegada: 
 
Na escola de minha mãe até o giz quem comprava era ela. O Estado não dava nada, 
não  pagava  também  não;  de  escola  estadual  só  tinha  o  nome.  As  escolas  aqui 
antigamente... era uma professora para ensinar dentro de  uma sala  pequena onde 
ficavam dois, três alunos naquelas carteiras compridas... O material quem comprava 
era... A caneta naquela época era caneta-tinteiro, que se molhava a pena escrevendo, 
isso aí! 
[...] Minha mãe dava todo o material escolar de carteira, giz, quadro negro, esponja, 
tudo. O material todo era de minha mãe. Naquela época o Estado não encaminhava 
esse  material...  Não  mandava  nada  pra  ninguém...  Naquela  época  não  existia  nada 
disso. A prefeitura não existia, Ibicaraí não era nem cidade, era distrito de Itabuna. [...] 
Tanto é que minha mãe quando veio ensinar aqui em Ibicaraí, na década de 30, ela 
     
280
 Cf. cópia da correspondência original - acervo particular do Sr. Zenildo Cerqueira (anexo). 
281
 Cf. ASSIS, Raimunda. 2000, p. 96. 
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levou uns  cinco  anos sem  receber um  tostão do  Estado. Nem  vinha de  Itabuna... 
Minha tia foi quem deu sorte e recebeu logo o dela, o de minha mãe demorou... Minha 
tia foi embora pra Salvador eu acho que em 1943, por aí...
282
 
 
Outros professores também passaram pelo  lugarejo na época. Em 1935,  o professor 
Leandro tinha uma escola funcionando na ‘praça da feira’ 
283
; a professora Josefa Ferreira 
mantinha  uma  escola  paga  pelos  integralistas  de  cujo  partido  era  afiliada.  Segundo  o 
depoimento  de  Zenildo  Cerqueira  (2004),  a  professora  Iracy  chegou  a  trabalhar  com  a 
professora  Zilda  na  Escola  Estadual  Olavo  Bilac.  A  presença  da  mestra  em  Ibicaraí  e  a 
passagem de novas professoras no local, também foi citada por Haroldo Marques, ex-aluno: 
 
A  Professora  Iracy  Costa...  Costa  porque  ela  se  casou  com  um  comerciante  lá. 
Chamado  Orlando  Costa,  o  dos  relógios...  Ela  ensinou  na  década  de  1940...  Iracy 
Costa... Era responsável pela Escola Ana Nery, que inicialmente ficava onde é a praça 
da feira hoje. Antigamente ali era um brejo... Era uma baixada! Tinha uma pontezinha 
de madeira, a gente passava... A escola dela ficava numa esquina... Em frente ao curral 
de Terêncio! Eu estudei lá... o dia todo... Foi a fase inicial ao ensino primário. 
A  Professora  Terezinha  que  eu  não  me  lembro  o  sobrenome,  era  hóspede  da 
Professora Zilda. [...] Loura, baixinha e hóspede da Professora Zilda. Na Escola Olavo 
Bilac, ali funcionou três salas, três escolas assim, três professoras independentes! Na 
época que eu estudei lá... 
A Professora Edelízia era responsável por outra escola. A Professora Lourdes Ribeiro, 
filha do Sr. Raimundo Ribeiro, era professora também lá...
284
 
 
  A  professora  Alzira  Mascarenhas,  inicialmente,  era  a  responsável  pela  escola  de 
meninos, denominada Escola Estadual de Palestina, e, posteriormente, tornou-se uma escola 
mista, funcionando do primeiro ao quinto ano primário numa mesma sala. Contudo, no início 
da década de 40, devido a problemas de saúde, ela foi morar em Salvador, deixando Ibicaraí 
(Palestina).  Zenildo  destacou  que, embora  não  fosse  oferecido na  Vila, naquela  época já 
estava previsto o curso primário suplementar. Ao caracterizar o sistema de ensino ele disse: 
 
O professor tinha que dar aula na mesma sala ao primeiro, segundo, terceiro e quarto 
ano; e todo mundo aprendia. Não tinha uma turma distinta, porque não tinha sala, não 
tinha colégio... Não era como é hoje, uma sala para cada série [...], todo mundo sabia, 
todo mundo aprendia, e era melhor do que nessa época de hoje. 
Naquela época, tinha o ABC, a cartilha, depois tinha aquele livro Nosso Brasil, que 
era um  livro de  leitura, gramática...  E os  livros adotados...  era de ciências  naturais, 
     
282
 Cf. CERQUEIRA, Zenildo. 2004, op. cit. 
283
 A praça da feira, atualmente Praça Henrique Sampaio. Cf. Correio de Ibicaraí.Op. cit. p.26. 
284
 Cf. MARQUES, Haroldo. 2004. Entrevista concedida a autora no dia 20 de agosto (ex-aluno do Ginásio 14 de 
Agosto - reside em Salvador desde o ano de 1961). 
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[naquela época existia tudo isso], história do Brasil, matemática de Antonio Trajano, 
que era aritmética, com regra de três, tinha proporção, juros, máximo divisor comum, 
mínimo divisor comum, etc.,  era isso viu. Eram os livros adotados, inclusive daquela 
editora FTD
285
. 
 
O ensino primário na Palestina, de acordo com depoimento de Zenildo, era ministrado 
em escolas de classe única, na qual o mesmo professor tinha a responsabilidade de prover a 
educação de todos os alunos. Para Boaventura
286
, a escola unitária possibilitou a escolarização 
da  população  rural  rarefeita,  porque  contribuiu  para  eliminar a  dificuldade  de  transporte, 
diminuindo  o  custo  da  construção  de  escolas  centralizadas.Todavia,  ele  considerou  um 
problema, o  fato  de a  grande  maioria dessas  escolas isoladas funcionarem  em  salas de 
residências,  destinadas  a  fins  escolares.  Segundo  ele,  essas  escolas  eram  instaladas  em 
garagens,  galpões,  alpendres,  varandas,  puxadas  etc.,  tornando-se  um  prolongamento  da 
moradia. Tanto a professora Edelízia Rodrigues como Zenildo chamaram a atenção para essa 
questão: 
 
Eu fui morar em Ibicaraí, porque meu pai comprou uma fazenda! [...] Quando meu pai 
comprou  a  fazenda,  eu  fiquei  em Senhor  do Bomfim  estudando...  aí  me formei em 
1946.  Depois  de  formada  fui  ficar  junto  dos  meus  pais,  lá  em  Ibicaraí...  Então, 
comecei a minha carreira de professora. Fui nomeada pelo Estado, concursada, fiquei 
lá  até  me  aposentar.  No  início...  Em  1947  eu fui  nomeada,  contratada  pelo  Estado 
como estagiária. Ai não tinha... então eu comecei a lecionar numa garagem ali na casa 
de meu pai... Fui eu quem fundou aquela escola. Nós éramos subordinados a direção lá 
de Itabuna, todas as instruções vinham de lá. Depois então, é que fundou... criou-se a... 
Primeiro  foi  Escola  Rural,  depois  então,  tornou-se  uma  escola  pública  mesmo,  nas 
bases das escolas...
287
 
 
O Estado não fazia prédios aqui, não me lembro de ter feito, nesse período não, não 
me lembro. Pode ser que tenha, mas eu não me lembro. Eu sei que funcionavam as 
escolas  estaduais  em prédios  particulares. A  professora Idalina,  não sei  se era  do 
Estado, eu acho que não. A escola era uma extensão da casa dela. Uma casinha cheia 
de cadeiras e carteiras.... A da minha mãe também era a mesma coisa, a do professor 
Otávio era um prédio ali que era dele, só ele e várias pessoas estudando. Os meninos 
todos  juntos,  não  tinha  separação  de  turmas...  [...]  nem  existia  esse  prédio  que  foi 
construído  pelo  professor  Otávio  ali  onde  é  “A  nacional”,  [...]  Era  particular,  uma 
escola particular, de alto nível naquela época
288
. 
 
A primeira escola de iniciativa do poder público só começou a ser construída no final 
da década de 40, através da parceria firmada entre Ministério da Educação, governo do Estado 
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 Cf. CERQUEIRA, Zenildo. op. cit. 
286
 Cf. BOAVENTURA, Edivaldo. 1977, p. 14. 
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 Cf. RODRIGUES, Edelizia. 2004. Entrevista concedida a autora no dia 17 de agosto (atuou como Secretária 
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[image: alt] 
  118
 

e negociações com o Município, com a assinatura de convênios destinados à construção de 
prédios escolares. A nova escola passou a funcionar, efetivamente, no início dos anos 1950, 
com a denominação de Escola Rural de Ibicaraí, posteriormente, Grupo Escolar Ana Nery. 
 
Deve ter sido mais ou menos em 1950. Estava funcionando assim: Escola Rural de 
Ibicaraí. Depois  que passou  a  ser Escola Ana  Nery. Lá  mesmo naquele prédio. Era 
todo bem arrumado, tinha toda a organização... parece que eram quatro salas. Todo 
equipado, o material escolar, o mobiliário escolar... tudo do Estado
289
. 
 
No  período  anterior,  a  Vila  possuía  apenas  dois  prédios  que  foram  construídos 
especificamente, para o funcionamento das escolas “Ruy Barbosa” e “Olavo Bilac” mediante 
a iniciativa particular. O primeiro de propriedade do professor Otávio Monteiro e o segundo, 
construído por Nestor Cerqueira, com o objetivo de abrigar os alunos da Escola Olavo Bilac, 
regida pela professora Zilda Mascarenhas, sua esposa. Nesse período, “o Estado praticamente 
não  pagava  nem  o  aluguel”  e  o  valor  do  aluguel  cobrado  era  considerado  simbólico  pelo 
proprietário. 
 
 
 
 Figura 20 - Alunos na frente do Prédio da Escola Olavo Bilac. Fonte: Acervo pessoal de Zenildo 
 Cerqueira. 
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A  Escola  Ruy  Barbosa  regida  pelo  professor  Otávio  Monteiro  (ex-padre),  foi 
considerada uma das melhores escolas de Ibicaraí. Sendo conhecida, na época, entre as 
escolas  de ensino  primário elementar  mais conceituadas  da região. Na  escola, o  ensino 
também era  ministrado em classe  única;  inicialmente, com  atividades  programadas para os 
turnos matutino e vespertino. Na época, a organização pedagógica do ensino pressupunha um 
único  professor  portador  de  uma  formação  geral,  capaz  de  articular  as  noções  básicas  de 
diferentes áreas de conhecimento
290
. 
 
A escola desde quando abriu era um salão só. O Professor Otávio logo quando chegou 
morou  quase  em frente  à casa  do  meu avô.  Depois passou  a morar  no fundo  do 
sobrado de Augusto Modesto, onde ele morreu. Era uma sala só, agora tinha assim, 
alunos que eram do 1º ano, 2º, 3º, 4º... Não sei se já tinha o 5º ano nesse tempo, parece 
que nem tinha...
291
 
Era curso  integral,  manhã  e tarde. Nós estudávamos toda  parte  de  geografia, de 
história... Eu gostava muito dos programas de OSPB, Ciências, História, Matemática. 
Então nós tínhamos que estudar todo o programa, não tinha negócio de dizer assim, 
deu um terço do livro não, tinha que ser o livro  todo, porque a banca examinadora 
vinha  de  Itabuna,  vinha  delegada  escolar,  vinha  diretora  do  Colégio  Divina 
Providência, vinha doutor Aziz Maron, a esposa do doutor, professor Enéas, que eram 
professores de gabarito de Itabuna
292
. 
Otávio  Monteiro,  todos  tinham  sempre  aquele  respeito  e  admiração.  Olha,  era  um 
professor da seguinte maneira: os alunos de Ibicaraí que iam fazer admissão fora e se 
destacavam,  tinham  passado  pela  escola  do  professor  Otávio.  Quando  alguém 
perguntava: Você é de Ibicaraí? Estudou com quem? Com Otávio Monteiro? Então é 
bom! Eu passei em 1º lugar na minha turma de admissão....
293
 
 
  O  prédio  da  Escola  Ruy  Barbosa  foi projetado  com  janelas  e  entradas  nas  laterais, 
numa  sala  bem  ampla,  com  mobiliário  escolar  disposto  de  uma  maneira  que  pudesse 
acomodar todos alunos. Não existia uma parede divisória interna. A mesa do professor ficava 
numa posição de destaque, em cima de um tabuado de madeira, num local cuidadosamente 
planejado para o  exercício do controle  e da disciplina em sala de  aula. Dessa  forma, é 
importante observar que as disposições internas das edificações escolares, juntamente com a 
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distribuição  e  os  usos  de  suas  distintas  dependências,  são  aspectos  da  cultura  escolar  que 
devem ser considerados como significativos numa análise sobre as práticas escolares.
 
 
Na escola dele ninguém dava um grito, ninguém estudava alto, só estudava... Quando 
ele via alguém com uma vozinha mais alta um pouco... A cadeira dele  ficava num 
lugar mais alto do que todo mundo. Ele via o salão todo né?! Via todo mundo dali... 
Ele via o colégio todo! Quando eu estava lendo mais alto um pouquinho, ele dizia: 
“hei,  estude  só  pra  si!” Era assim,  a  escola era  o  maior silencio.  Você  passava  em 
frente ao colégio, não via zoada, nem parecia que tinha escola. Era aquele silencio, na 
saída também. 
Os alunos saíam com a maior educação, de carteira em carteira, por ordem. A gente já 
sabia... As primeiras carteiras que estavam perto da  porta iam saindo,  uma atrás da 
outra. Quando uma saia, a  outra ia acompanhando atrás, em fila, devagar e  sem 
barulho. Não era dessas cadeirinhas assim não, eram carteiras de três pessoas. Da rua 
pra lá era... Da rua pra lá, mas dentro de casa, na escola ninguém fazia zoada
294
. 
 
 
 
 Figura 21 - Professor Otávio Monteiro e Alunos – Vista lateral do Prédio da Escola Ruy Barbosa. 
 Fonte: Acervo particular de Waldir Matos Jr. (1947). 
 
 
Assim sendo, após as aulas expositivas, o professor Otávio indicava no livro os pontos 
para que os alunos pudessem aprofundar o estudo. Todos os dias ele tomava a lição da turma. 
Como  a  sua  mesa  estava  num  local  onde  ele  podia  visualizar  todos  os  alunos,  dirigia  os 
trabalhos  dali  mesmo.  Assim,  pelos  pontos  programados  fazia  diretamente  as  perguntas  à 
classe, os alunos levantavam e respondiam as perguntas sem precisar sair do lugar. Pode-se 
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observar  que  a  cultura  escolar  nesse  caso,  é  entendida  como  um  conjunto  de  “normas”  e 
regras  que definem conhecimentos  a  ensinar e  condutas  a  inculcar, através  do trabalho 
educativo empreendido pela escola
295
. 
 
Naquele tempo tinha um livro das letras pequenas... o livro de leitura era O Pequeno 
Escolar. Ele já tinha os pontos. Tinha os cadernos de ponto para o 2º ano em diante... 
A gente copiava, o livro era o mesmo. Do 2º ao 5º ano era o mesmo livro, Gaspar de 
Freitas! Os pontos ou as perguntas da lição que ele marcava, a gente copiava na hora. 
Ninguém saía do lugar não. [...] A gente levantava e respondia, todos dias...  De uma 
só vez ele perguntava ao 1º e 2º ano. Depois, ao 3º e ao 4º ano. Ele fazia todas as 
perguntas  específicas  daquele  curso.  Quando  terminava aquele  grupo,  ele  pegava  o 
outro para fazer as perguntas do conteúdo dado. Quem tivesse desocupado ia estudar 
outra  coisa.  Eu mesma  ia  estudar quando  ficava desocupada.   Fazia  as  contas de 
multiplicar  e  dividir  que  não  eram  pequenininhas  não,  eram  contas  de  três,  quatro, 
cinco letras. As contas de somar que ele fazia pra gente, eram grandes...
296
 
 
 
   
 
Figura 22 - Livro adotado pela Escola Rui Barbosa. 
Fonte: Acervo da Biblioteca Municipal de Ibicaraí. 
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  A escola se destacou pela organização, rigor, disciplina e pelos conteúdos ministrados 
em sala de aula. Nos dias de quinta-feira, no turno matutino, além das atividades curriculares 
programadas, os alunos aprendiam a escrever com a mão esquerda; nesse dia, só os canhotos 
escreviam  com  a  mão  direita.  No  turno  vespertino,  a  turma  tinha  aula  de  prendas  e  artes 
domésticas. Dessa forma, Dominique Julia entende que o conjunto de “normas”, que fazem 
parte  da cultura  escolar, corresponde  a  um conjunto  de “práticas” as  quais  permitem a 
transmissão  de  conhecimentos  e  a  incorporação  de  comportamentos,  normas  e  práticas 
ordenadas de acordo com finalidades da educação, que podem variar segundo épocas
297
. 
  Durante  algum  tempo,  tiveram  aula  de  ginástica  também.  A  revisão  dos  conteúdos 
ocorria  aos  sábados.  Os  alunos  eram  submetidos  às  sabatinas  de  tabuada,  de  verbos,  e  às 
vezes, de geografia e história. Aos domingos, eles (os meninos) jogavam bola. Levantavam às 
cinco horas da manhã, e na companhia do professor Otávio se  dirigiam para a  fazenda 
Caxingó. Nos passeios na zona rural ele dava continuidade às lições. Mostrava o que era uma 
fazenda, a produção, a manutenção da vida... 
 
A  professora  Zilda  também  gostava  muito  de  dar  aula  ao  ar  livre.  Ela  chegava  lá, 
pegava as folhas e mandava a gente analisar o tipo de folha, o tipo de caule, entendeu? 
O que você via numa folha, o que era nervura, o que era limbo, o que era o pecíolo, 
tudo isso.  As  folhas que  saiam  diretamente  do caule,  aquelas tecioladas,  tudo ela 
ensinava. O solo também. Ela ensinava ciências naturais diretamente com a natureza. 
Geografia também era através dos mapas e do globo terrestre. No primário você tinha 
que  conhecer  todos  os  acidentes  geográficos,  de  todos  os  continentes.  A  gente 
estudava os rios, os lagos, os afluentes, tudo isso nos mapas. Ou se interessava ou não 
sabia. Se não sabia uma lição, uma palavra errada ia estudar, voltava a errar, tomava 
bolo. Era a pedagogia do bolo. Graças a Deus eu passei por lá e não tomei nenhum 
bolo. 
No início,  em  um dia da  semana também tinha aula de prendas e artes domésticas. 
Desde a escola da professora Zilda, você tinha que levar seus 50 centímetros de tecido 
(apropriado) e linha vermelha para aprender ponto de cruz. Depois fazia todas aquelas 
amostras,  terminando  com  o  alfabeto  maiúsculo  e  minúsculo.  Além  de  bordado  de 
ponto de cruz, aqueles pontinhos de cheio, bainha aberta, crochê; fazia sapatinho, toca 
e casaquinho de bebe; essas coisas todas.  Noêmia, irmã de Zezito da Farmácia Silva, 
era quem ensinava. Os  meninos faziam casinhas  de papelão, armavam as figuras 
geométricas  (os  corpos  sólidos  e  geométricos),  faziam  também,  todo  o  trabalho  de 
marcenaria. Tudo era feito na escola. No final da aula, o professor Otávio ia para o 
quadro e passava todo tipo de conta para o aluno resolver.  Na proporção que o aluno 
terminava as contas, ele corrigia, se acertasse podia ir embora. Não tinha horário de 
saída.  Se  ficasse  até  as  cinco  horas  da  tarde  fazendo  as  contas,  ele  estava  ali 
esperando
298
. 
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Funcionando em regime de semi-internato desde a década de 40, até a primeira metade 
da década de 50, com o objetivo de atender os jovens da comunidade e de outras localidades. 
Em 1948, a Escola Rui Barbosa foi considerada de utilidade Pública, passando a ter direito a 
uma  subvenção  financeira  do  poder  público  municipal,  condicionada  à  manutenção  da 
matrícula anual de dez alunos reconhecidos como pobres. 
 
Lei nº 25/48:  Considera  o  Colégio  Ruy  Barbosa  na  Vila  de  Ibicaraí  de  utilidade  pública  e 
concede uma subvenção anual de Cr$ 3.600,00. 
José  Pinheiro  Cunha,  Presidente  da  Câmara  de  Vereadores  de  Itabuna,  faço  saber  que  ela 
decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º - É considerado de utilidade pública o Colégio Ruy Barbosa na Vila de Ibicaraí, pelos 
inestimáveis serviços prestados à Coletividade, no plano Moral e Intelectual especialmente à 
Mocidade deste município. 
Art. 2º - É concedida a subvenção anual de Cr$ 3.600,00 ao referido Colégio, com o auxílio do 
Poder Público Municipal ao seu programa educacional. 
§ único – A subvenção ora concedida será paga em prestações mensais de Cr$ 300,00. A verba 
para atender anualmente a presente subvenção será consignada no orçamento de 1949. 
Art. 3º - Fica a Diretoria do aludido Colégio obrigada a manter uma matrícula de 10 alunos 
anualmente, de ambos os sexos, reconhecidamente pobre. 
Sala das Sessões da Câmara, 31 de agosto de 1948. 
José Pinheiro da Cunha – Presidente 
A. Rayol dos Santos – 1º Secretário 
João Ferreira da Paixão – 2º Secretário
299
 
 
O sistema de internato era destinado apenas aos meninos, funcionando na residência 
do professor Otávio
. 
Tratava-se de uma escola mista, embora não fosse percebida a presença 
de  meninas  matriculadas nesse  regime.  No  entanto,  há  indícios da  passagem  de  meninas 
internas, sob os cuidados do professor Otávio e de sua esposa Hilda Brandão Monteiro. 
 
Fui aluno do Professor Otávio Monteiro. [...]. Todo mundo era aluno do internato do 
Professor Otávio. Quem queria estudar lá na época era interno. O pessoal... Não daqui 
do centro da cidade... porque Ibicaraí... O Caxingó antigamente era fim de mundo, não 
tinha casa nenhuma... Ai tinha  que vim estudar  aqui. Eu,  Nivalda... finado  Alberto, 
Dagmar, todo mundo foi aluno do Professor Otávio. 
O meu estudo principal foi o básico, foi o da escola do Professor Otávio Monteiro. Até 
a admissão eu fiz sem pegar em livro, sem nada, em Salvador. E passei... porque o 
Professor Otávio Monteiro era rigorozíssimo! [...]. Tanto é que tudo que eu aprendi, 
graças a Deus, foi ali no Professor Otávio Monteiro. No ginásio eu passei assim, sei lá, 
nem como, passava por passar mesmo... 
300
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  Nos  dias  de  feriado  a  escola  saía  em  desfile  pelas  ruas  de  Ibicaraí,  um  ritual 
obrigatório. O colégio era conhecido por sua farda branca com os botões dourados. Os 
meninos pareciam soldados. O Sete de Setembro e todas as datas cívicas e comemorativas, 
eram  festejadas  pelas  escolas  primárias  do  local.  “Todo  mundo  tinha  sua  carteirinha  com 
todos os hinos”
301
. 
 
Eu sei que cada mês tinha aquele feriado... Todo o dia cantava o hino do mês. O hino 
da bandeira, da América... Dia 21 de abril, cantava o hino de Tiradentes. Cada mês a 
gente tinha um hino de acordo com o feriado. O Hino Nacional, ele não queria nem 
que  a  gente  se  movesse  do  lugar  para  cantar  o  Hino  Nacional.  Nos  dias  normais, 
cantávamos o hino da escola: Nessa Escola Rui Barbosa entramos como num 
templo, seguimos o grande mestre, seu maravilhoso exemplo. Aí continuava... Eu 
não  lembro  mais,  só  lembro  do  começo  mesmo.  Também  tinha  oração,  ele  era 
padre
302
. 
Era uma escola viva, era uma escola viva, se estudava muito a história de acordo com 
aquelas guerrilhas, aquelas coisas  todas, mas  não tinha assim  método fulano de tal, 
isso a gente não conhecia realmente, a gente estudava pelos livros do curso que fazia. 
Eram  os  livros  que  traziam  toda  a  programação,  não  tinha  o  método  tal,  não  tinha 
isso
303
. 
 
  Naquela  época,  o  canto  orfeônico  era  utilizado  como  instrumento  de  promoção  de 
civismo e da disciplina coletiva. Desde 1931, constava como matéria obrigatória do currículo 
do ensino secundário, conforme a portaria ministerial de 30 de junho. O núcleo do programa 
incluía hinos e canções patrióticas destinados a “inspirar o amor e o orgulho pelo Brasil, forte 
e  pacífico”
304
.  No  ano  1936,  o  Hino  Nacional  tornava-se  obrigatório  em  todos  os 
estabelecimentos  de  ensino  e  associações  com  finalidades  educativas
305
.  Assim,  de  acordo 
com  Viñao  Frago
306
,  a  cultura  da  escola  pode  ser  vista  como  um  conjunto  de  teorias, 
princípios ou critérios, normas ou práticas sedimentadas ao longo do tempo nas instituições 
educativas. 
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 Foto 23 – Desfile da Escola Ruy Barbosa. Fonte: Acervo de Waldyr Matos Jr. 
 (1947). 
 
 
  Além dos desfiles, as escolas celebravam os eventos realizando dramatizações sobre 
os temas. As professoras discursavam no palanque da praça, os alunos cantavam os hinos e 
recitavam poesias de  acordo com as datas. Nos dias comemorativos, a comunidade saia  às 
ruas para assistir ao espetáculo. Esses dias eram esperados por todos. Nesse aspecto, a cultura 
escolar  também  pode  ser  entendida  como  “um  conjunto  de  significados,  expectativas  e 
comportamentos compartilhados por determinado grupo social, o qual facilita e ordena, limita 
e potencia os intercâmbios sociais, as produções e realizações individuais e coletivas dentro 
de um marco espacial determinado”
307
. 
 
Era  aquela  festa!  Ibicaraí  já  teve  seus  dias  de  glória.  Os  alunos  daqui  não 
envergonhavam em lugar nenhum. Em Itabuna, os alunos chegavam a ter ciúme dos 
professores com os alunos daqui, porque eles eram preparados. 
Os  desfiles  organizados  pelo  professor  Otávio,  na  época,  era  com  os  alunos 
devidamente fardados. Fomos a Itabuna com o professor Otávio também.  Ficamos no 
Lúcio Oliveira e ali os alunos recitavam poesias e o professor discursava. Era muito 
bom,  viu.  A atuação  dele  aqui  na  comunidade  era  excelente!  Embora  tomasse  suas 
pingas... era muito respeitado por todos.
308
 
 
A escola do professor Otávio saía nos desfiles, por isso ele mandava a gente guardar 
as fardas. Ele dizia: cuidado com essa guarda das fardas! Porque todo feriado saía. Eu 
lembro que até no dia da primavera a gente saía em desfile, a mesma farda. Saía da 
escola  marchando  pelas  ruas...  Não  tinha  banda,  só  tinha  os  tambores,  quem  batia 
     
307
  Cf.  FORQUIN,  1995,  apud  GATTI  JUNIOR, Décio;  PESSANHA,  Eurize  Caldas.  2005.  “História  da 
Educação,  Instituições  Escolares  e  Cultura  Escolar:  Conceitos,  categorias  e  materiais  históricos”.  In:  GATTI 
JUNIOR, Décio; INÁCIO FILHO, Geraldo (orgs.). Historia da Educação em Perspectiva: ensino, produção e 
novas investigações. Campinas, SP: Autores Assciados; Uberlândia, MG. (Coleção memória da educação) p. 78 
308
 Cf. OLIVEIRA, Hilda Evangelista de. Op. cit. 
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eram os alunos da escola mesmo. Ele fazia o ensaio. Agora ele fazia festa. Além disso, 
a gente tinha esporte. Ele ensinava os alunos a correr... Uma vez fomos para Itabuna... 
Uns iam jogar, outros iam correr... A farda das meninas era um short assim, com as 
pernas fofas... O short  dos  meninos era  normal,  todo branco. Todos  os meninos 
corriam. Para a escola, nós íamos de vestido mesmo, de roupa
309
. 
 
  Segundo  Geraldo  Marcelino  dos  Santos,  “em  todos  os  conglomerados  humanos 
facilmente  se  detecta  rivalidades  entre  componentes  exercendo  atividades,  sejam  das  mais 
simples às mais elevadas. A rivalidade chega a ser boa quando não exacerbada, porque exige 
mais empenho das partes em fazer o melhor”. No final da década de 40, e na primeira metade 
da  década  de  50,  além  do  professor  Otávio  Monteiro,  a  professora  Idalina  Lessa  Torres, 
regente da Escola Castro Alves (particular), se destacava pela atuação no ensino primário de 
Ibicaraí. Para Geraldo dos Santos, seria difícil dizer qual era o melhor. Portanto, “na salutar 
disputa ganhou o alunado que recebeu instrução e educação de primeiríssima qualidade”. Por 
essa  razão,  “alunos  de  um  ou  de  outro, sempre  fizeram  boa  figura quando  fora  daqui,  em 
cursos mais adiantados”
310
. 
  Esses dois educadores ainda são lembrados pelos ex-alunos com muito carinho. 
 
A  Professora  Idalina  era  uma  professora  muito  boa.  Naquela  época,  não  era  assim 
como  hoje,  que  a  gente  só  tem  uma  série  para  ensinar.  Ela  ensinava  da  primeira  a 
quinta  série.  Ela  dava  atividade  para  todas  as  turmas.  Todas  na  mesma  sala.    Uma 
turma  fazia  copia,  a  outra  ditado,  uma  outra  estava  fazendo  uma  atividade...  Todo 
mundo tinha seus deveres.  Às vezes, uma aluna mais adiantada, servia como auxiliar. 
Ela chamava: - Venha cá Jovelina, sente aqui. Dizia: - Você vai tomar a lição dessa 
turma. Fazia sabatina...  às vezes ela  colocava a gente na frente, e  dizia: História! – 
formem dois partidos!  Fazia perguntas a um grupo, se não soubesse, perguntava ao 
outro grupo. Quem tinha mais pontos... Ou então, era a palmatória mesmo! Tabuada 
também...
311
 
     
309
 Cf. ASSIS, Zilda Maria de. Op. cit. 
310
  SANTOS,  Geraldo  Marcelino  dos.  2002.  “Minhas Lembranças”.  Correio  de  Ibicaraí.  –  Ibicaraí,  22  de 
outubro a 1º de novembro. nº 510 (ANO 35 –50 anos Edição Histórico Cultural – Segundo Caderno). p.03 
311
 SILVA, Edna Maria da. 2004. Entrevista concedida a autora no dia 16 de junho.  
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 Figura 24 - Professora Idalina Torres. 
 Fonte: Jornal Correio de Ibicaraí, 2002. 
   
  Le Goff concebeu a memória como um conjunto de funções psíquicas graças às quais 
o  homem  detém  a  propriedade  de  conservar  certas  informações  e  atualizar  impressões  ou 
informações passadas
312
. A memória além da capacidade de capturar o passado no presente, 
também  opera o  registro  do  presente  para  que  permaneça  como  lembrança  capaz  de  ser 
acionada. Compreendendo que o relato de alguém sobre os acontecimentos passados não é de 
fato o que aconteceu no passado imediato, mas, uma interpretação sobre os acontecimentos 
através de recursos simbólicos os quais remetem aos  tempos  e  acontecimentos  do que nos 
parecem ininteligíveis, ou seja, um material que possibilita a compreensão de acontecimentos 
relacionados a importantes atores sociais que ao saírem de cena, levaram consigo para a vida 
privada,  fragmentos  de  história  que  permanecem  ocultos  no  âmbito  de  suas  existências 
individuais. 
Os depoimentos citados  evidenciaram os  aspectos da cultura escolar  presentes na 
educação  de  Ibicaraí,  como  o  uso  de  livros  didáticos,  dos  processos  de  memorização,  da 
competição entre os estudantes, do rigor pedagógico, da competência pedagógica, das normas, 
das festas e desfiles, exames públicos, exame de admissão e aulas ao ar livre, dentre outros, 
além de questões de gênero, presentes nas práticas educativas. Assim, a ordenação do tempo 
também pode ser visualizada como estruturadora da vida humana, tendo em vista a contenção 
     
312
 Cf. LE GOFF, Jacques. 2003. ‘‘Memória’’. In: História e Memória.Campinas/SP: Editora Unicamp. p. 419; 
LE GOFF, Jacques. 1984. ‘‘Memória’’. In: Enciclopédia Einaudi. Porto: Imprensa Nacional, Casa da Moeda. p. 
47. 
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de impulsos, a obediência, a sincronia dos ritmos, e os hábitos de ordem e trabalho, mediante 
processos de ritualização presentes na organização escolar. 
Fátima de Souza, ao citar Le Goff, salientou que as fotografias escolares podem ser 
consideradas  como  monumentos,  isto  é,  como  vestígios,  perpetuação  do  passado  e 
instrumento  de  democratização  da  memória  coletiva.  Nesse  sentido,  sinaliza  para  uma 
padronização nos tipos de fotografias escolares, onde normalmente são comuns as imagens de 
fachadas  do  edifício  escolar,  de  festas  de  solenidades,  de  aulas  de  educação  física,  dentre 
outros os tipos de imagens que ilustraram este texto. No entanto, Fátima de Souza, chamou 
atenção para a necessidade de um trabalho rigoroso de identificação e interpretação quanto à 
utilização de fotografias como fonte de pesquisa
313
. 
Portanto, foi possível observar que  no  processo de investigação histórica da cultura 
escolar produzida pela escola primária, não se pode desconsiderar a dimensão simbólica que 
perpassa  o  universo  dessas  instituições  educativas.  Rosa  Fátima  de  Souza,  referindo-se  as 
práticas de ritualização e teatralização, como os exames públicos, as festas de encerramento 
do ano letivo, as exposições escolares, salientou a natureza cívico-patriótica dessas práticas, 
como o caso das comemorações  cívicas. No entanto, esses momentos especiais da vida 
escolar, merecem uma atenção particular por explicitarem a lógica simbólica da construção de 
sentidos,  pela  qual  se justifica  socialmente a  valorização  cultural  da escola,  além de  dar 
visibilidade às atividades escolares e propagar a ação da administração.
314
 
Segundo  a  autora,  esses  eventos  contribuem  para  uma  afirmação  da  identidade 
institucional  da  escola  pública,  além  influenciar  a  consolidação  de  um  imaginário 
sociocultural de  na  construção da  nacionalidade  brasileira  mediante a  difusão  de  valores 
morais,  cívicos  e  patrióticos  vinculados  à  República  e  a  memória  educacional.  Assim,  as 
investigações neste campo, embora incipientes, são necessárias e podem contribuir de forma 
significativa fará a compreensão do papel cultural da escola primária em relação à produção 
de mentalidades. 
Assim,  o  cenário  principal  de  nossa  história,  esteve  ligado  diretamente  à  discussão 
sobre  antecedentes  históricos  que  fundamentaram  a  organização  do  ensino  em  Ibicaraí 
(Palestina), ligado politicamente ao município de Itabuna, na zona cacaueira do sul da Bahia, 
tendo em vista uma maior compreensão sobre o surgimento de uma nova organização escolar 
     
313
 Idem,18-20. 
314
 Cf. SOUZA, op. cit. 
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no  município,  mediante  a  ação  empreendida  pela  CNEG  na  região  na  década  de  50,  que 
também será objeto de discussão nos capítulos que se seguem. 




 
  130
 

 
 
CAPÍTULO III 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A  LUTA  PELA  AUTONOMIA  POLÍTICO-
ADMINISTRATIVA MUNICIPAL E O MOVIMENTO PARA 
A CRIAÇÃO  DO GINÁSIO  CENEGISTA  EM IBICARAI 
NA PRIMEIRA METADE DA DÉCADA DE 50 
 
 
 
 
O narrador conta o que ele extrai da experiência 
- sua própria ou aquela contada por outros. E, de 
volta,  ele  a  torna  experiência  daqueles  que 
ouvem a sua história. 
Walter Benjamin 
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CAPÍTULO III 
A  luta  pela  autonomia  político-administrativa  municipal  e  o 
movimento  para  a  criação  do  ginásio  cenegista  em  Ibicaraí  na 
primeira metade da década de 50 
 
 
3.1. O processo de emancipação política e a criação do Ginásio 14 de 
 Agosto em Ibicaraí 
 
  A Vila de Ibicaraí, ainda sob os domínios de Itabuna, teve o seu território administrado 
por pessoas influentes e políticos que se destacaram na  região. José Tito de Lima, Manoel 
Caxingó, Justino Marques, Henrique Sampaio
315
 e Porfírio Tavares de Souza, administraram 
o distrito nas duas últimas décadas. Em 1948, após as eleições municipais, Porfírio Tavares 
foi demitido do Cargo de Administrador do Distrito
316
. No dia 17 de setembro, ele foi 
substituído por Raimundo Ribeiro, que foi nomeado para o exercício das funções, através do 
Decreto  Municipal  nº.  280, assinado por  Ubaldino Brandão
317
, o  novo  prefeito  de Itabuna, 
eleito pelo Partido Trabalhista Brasileiro (PTB). 
  Nessa época, Dagmar Pinto, “homem culto, elegante no falar e na forma de vestir-se”, 
de educação diferente da dos “provincianos”, já tinha conquistado a simpatia dos moradores 
da “Palestina” (Ibicaraí). Ele participava ativamente da política da região, tornando-se um dos 
líderes do movimento emancipacionista que  viria a movimentar a vida da Vila de Ibicaraí, 
atuando  como  presidente  do  Comitê  Pró-emancipação.  “Dag”,  como  era  chamado  na 
intimidade pelos amigos, teve o decidido apoio do deputado Ramiro Berbert de Castro, como 
“um dos que patrocinou a causa” da emancipação política local. Segundo Geraldo Marcelino 
dos Santos, “em encontros memoráveis com discursos inflamados contra Itabuna”, que não 
queria “perder seu grande distrito”, já que, Ibicaraí, compreenderia os territórios de Floresta 
Azul, Santa Cruz da Vitória, Itamirim (Firmino Alves) e Itororó
318
. 
 
     
315
 Cf. SANTOS, Geraldo Marcelino dos. 2002. “Minhas Lembranças”. In: Correio de Ibicaraí. Ibicaraí-BA, 22 
de Out. a 1º de Nov. [Edição Histórico Cultural]. p. 03
.
 
316
 Cf. JORNAL OFICIAL DE ITABUNA. 1948. “Atos do Poder Executivo – Decreto nº 279”.  Itabuna, notícia 
publicada na edição nº 882 de 25 de Setembro . 
317
 Idem. Cf. Decreto nº 280. 
318
 Cf. SANTOS, Geraldo Marcelino dos. 2002. op. cit. 
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Figura 25 - Chegada dos deputados da Comissão 
Emancipacionista  em  Ibicaraí,  1947.  Fonte: 
Acervo da autora. 
Figura 26 - Recepção aos deputados pelos alunos 
da Escola Rui Barbosa, 1947. 
319
  Fonte: Acervo 
da autora.
 
 
 
  O movimento pela emancipação da “Palestina” (Ibicaraí) envolveu muitos homens das 
diferentes facções políticas e classes sociais. Participaram diretamente desse movimento, os 
doutores  Justino  Marques,  Silvino  Pires,  Henrique  Sampaio;  os  senhores Manoel Caxingó, 
Joaquim Caxingó, José Tiburcio, Oseas Peixoto, Delfino Guedes, José Tito de Lima, Porfírio 
Tavares, João Vieira, João Batista de Assis, e tantos outros. Alguns se destacaram “na árdua 
batalha da emancipação”. 
 
[...]  em  regida  luta,  prolongada  no  tempo  cheia  de  obstáculos,  inclusive  numa  luta 
desigual contra a força política poderosa de Itabuna, que tudo fazia, naturalmente, no 
sentido de impedir os justos anseios de liberdade que falavam mais alto na mente, no 
peito, da gente da velha Palestina
320
. 
 
No  início  da  década  de  50,  essa  luta  iria  contribuir  para  a  garantia  da  autonomia 
político-administrativa de Ibicaraí, bem como, para a implantação de um ginásio cenegista no 
município recém-criado, mesmo com todas as divergências levantadas em torno da questão. 
Assim, a passagem de Felipe Tiago Gomes na região, tendo como objetivo difundir a CNEG 
na Bahia com a idéia dos educandários gratuitos, que resultou na fundação do setor local da 
Campanha  em  Itabuna,  com  a  criação  do  Ginásio  Firmino  Alves,  e  o  movimento 
emancipacionista  do  distrito,  foram  os  fatores  destacados  como  fundamentais,  para  que  a 
     
319
 Encontram-se presentes na foto, os deputados Ramiro Berbert de Castro, Rubens Nogueira, Antonio Balbino, 
Aziz Maron. 
320
 Cf. A Gazeta. 1999. “Dr. Silvino Ferreira Pires: um rastro de luz”. Ibicaraí, out. [Caderno Especial – Ibicaraí 
47 anos]. p. 12. 
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população de  Ibicaraí  tivesse  a  oportunidade  de  acesso  ao  ensino  secundário ginasial  no 
período. 
Nesse sentido, considerou-se a importância da luta em torno da autonomia política e 
administrativa de Ibicaraí, a partir do estudo dos antecedentes da causa emancipacionista até a 
instalação da sede municipal, para a compreensão do movimento de criação e implantação do 
ginásio cenegista do novo município durante esse processo. 
 
 
3.1.1. Os antecedentes do movimento emancipacionista no Distrito 
 
  As questões relativas ao Município ganharam raízes mais profundas na Constituinte de 
1946.  O  movimento  municipalista  ocorrido  no  Brasil,  naquele  período,  contribuiu  para 
delinear uma nova política de gestão municipal. Essa luta, foi empreendida e defendida no 
Congresso  Federal  por  Aliomar  Baleeiro,  Otávio  Mangabeira,  Nereu  Ramos,  Juracy 
Magalhães, Hermes Lima, dentre outros, possibilitando a instituição de um federalismo que 
concorreu para a ampliação do campo e da intensidade das relações entre as três esferas de 
governo (federal, estadual e  municipal)
321
. Com a defesa do fortalecimento das finanças 
municipais e a descentralização na distribuição das receitas públicas, os Municípios passariam 
a ter melhores condições de prestar serviços à comunidade, livres das limitações oligárquicas 
e eleitoreiras. 
 
Na terceira  Constituinte,  Aliomar  Baleeiro  destacou-se  como  líder  do  traço  mais 
marcante da Carta Constitucional de 1946 – a chamada revolução municipalista. Por 
fim, deve-se lembrar que o maior líder da redemocratização do País foi Octávio 
Mangabeira, o adversário número um do regime de 1937. Convém, aliás, observar que 
a elite dirigente da Bahia não aderiu ao Estado Novo
322
. 
 
 
Assim, pautados na  idéia de  que a União  restituiria  aos Municípios  as cotas  do 
Imposto  de  Renda,  onde  ele  fosse  arrecadado,  e  que  arrecadariam  mais  recursos  federais, 
desenvolveu-se o movimento em favor da municipalização. Começaram a surgir, em grandes 
     
321
  Cf.  “O municipalismo  na  Constituição  de  1946”.  In:  Instituto  Brasileiro  de  Administração  Municipal  – 
IBAM. www.ibam.org.br. 
322
 Cf. SAMPAIO, Nelson de Sousa. 1962. “Meio Século de Política Baiana”. A Tarde. Salvador, 15 de outubro 
de 1962. In: TAVARES, Luís Henrique Dias. 1981. História da Bahia. São Paulo: Ática. p. 189. 
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proporções, municípios em  todos os  Estados da  federação, tendo em vista os  benefícios 
esperados.  Esse  período  foi  marcado  por  uma  verdadeira  multiplicação  no  número  de 
municípios no Brasil; principalmente, nos Estados de São Paulo, Minas Gerais, Bahia, Ceará e 
Paraná. O Estado do Amazonas, por exemplo, que tinha 44, em pouco tempo, passou a ter 296 
Municípios
323
. 
  No dia 25 de fevereiro do ano de 1950, o jornal “Voz de Itabuna”, de propriedade do 
Deputado  Federal Aziz  Maron,  publicava a  matéria intitulada “Podia  ser  pior”, tecendo 
críticas  à  lamentável  atuação  dos  vereadores  da  Câmara  Municipal  de  Itabuna,  sendo 
destacada, apenas, a atuação do vereador João Batista de Assis, pelas contribuições sobre as 
questões em debate, frente ao legislativo do municipal
324
. A edição de 1º de abril anunciava 
que  o “Censo de 1950” seria “o retrato em corpo inteiro do Brasil”; registrava-se ainda, a 
presença de Dagmar Pinto, Coletor Estadual de Ibicaraí, na cidade de Itabuna, no dia 17 de 
março. 
 
Transitou  por  esta  cidade  no  dia  17  do  corrente  mês,  o  Sr.  Dagmar  Pinto,  Coletor 
Estadual  na Vila  de  Ibicaraí,  vindo da  Capital  do nosso  Estado  onde  se  encontrava 
desde  os  primeiros  dias  do  mês  de  Dezembro  de  1949;  a fim  de  passar  as  festas 
Natalinas em companhia de sua família ali residente. O Sr. Dagmar Pinto, que se diz 
candidato a Deputado Estadual, volta a Vila de Ibicaraí, para trabalhar em prol da sua 
candidatura, a qual (DIZ ELE) é prestigiado por todo o Sertão Baiano
325
. 
 
  Aproximavam-se às eleições para a Presidência da República, governos dos estados e 
legislativos federais e estaduais, marcadas para 3 de outubro. Acentuava-se cada vez mais o 
clima de campanha política, em todo o País. A coligação que elegera o governador Otávio 
Mangabeira  sofria  com  os  desgastes  do  clima  eleitoral  nos  primeiros  meses  de  1950.  “A 
maioria dos deputados e políticos udenistas considerava que o ‘candidato natural’ à sucessão 
do governador Mangabeira era o deputado federal e coronel Juracy Magalhães, posição com a 
qual não concordavam antigos autonomistas na legenda da UDN
326
”. 
     
323
 Cf. IBAM. Op. Cit. 
324
 Cf. VOZ DE ITABUNA. 1950. “Podia ser pior”. Itabuna, noticia publicada na edição nº 37 do dia 25 de 
Fevereiro. 
325
 Cf. VOZ DE ITABUNA. 1950. “Censo de 1950 será o retrato em corpo inteiro do Brasil”. Itabuna, noticia 
publicada na edição do dia 1º de Abril. 
326
 Não havendo consenso, autonomistas e juracisista, mantiveram-se unidos apenas na adesão à candidatura do 
brigadeiro.  O  governador  Mangabeira  declarou-se  neutro  e  liberou  os  seus  liderados  e  amigos  para  que  se 
definissem individualmente. Foi nessas circunstâncias que se definiram os candidatos à sucessão. Pela Coligação 
Democrática Baiana, composta pelos Partidos Social Democrático, Socialista Brasileiro, Representação Popular 
e  Social  Trabalhista (PSD-PTB-PRP-PST), o  engenheiro e  político  Lauro  Farani  Pedreira  de  Freitas  ,  e  para 
senador,  o  engenheiro  agrônomo  e  ex-interventor  federal    Landulfo  Alves  de  Almeida  (PTB).  Pela  Aliança 
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Acordos  eleitorais  permitiram  candidatos  autonomistas  à  Câmara  Federal  e  à 
Assembléia Legislativa nas chapas da Coligação e da Aliança.[...]. Também ocorreram 
negociações  da Aliança  Democrática  com Getúlio Vargas  para  que recomendasse a 
candidatura de Juracy Magalhães. Fracassaram por causa do veto dos autonomistas na 
chapa da UDN
327
. 
   
  Durante as campanhas eleitorais da Aliança e da Coligação, no interior e na capital do 
estado,  ocorreu  um  desastre  aéreo  que  vitimou  o  candidato  da  Coligação  Lauro  Farani,  o 
deputado Gercino Coelho e o piloto Guilherme Castro, nas proximidades da cidade da Lapa, 
no dia 11 de setembro. Esse trágico acidente instalou uma nova e inesperada situação política 
na Bahia
328
. 
  O deputado Antônio Balbino de Carvalho Filho, buscando “manter unida a coligação 
PSD-PTB e agradar os autonomistas, em especial o político e proprietário do jornal A Tarde 
de Salvador, Ernesto Simões Filho, adversário pertinaz de Juracy Magalhães”, procurou de 
maneira estratégica
329
, articular a candidatura do deputado federal, médico, ex-autonomista e 
ex-prefeito  nomeado  de  Vitória  da  Conquista,  Luís  Regis  Pacheco  Pereira,  ao  governo  do 
Estado. Dessa forma, Régis  Pacheco passou a ter  o decidido apoio  dos  deputados Antonio 
Balbino (PSD) e José Presídio (PTB), com os indicativos favoráveis dos autonomistas e do 
jornalista Simões Filho. 
 
Uma Convenção Extraordinária do PSD homologou a candidatura de Régis Pacheco 
no dia 14 de setembro, três dias após o desastre da Lapa. Não considerando necessário 
nova recomendação de Getúlio Vargas, PSD e PTB avaliaram que o pronunciamento 
de  30  de  agosto  continuava  válido,  mantendo-se,  portanto,  sem  alteração,  os 
compromissos negociados com Lauro Farani, inclusive a indicação de um ministro do 
PSD baiano para o quase certo futuro governo Vargas
330
. 
 
           
Democrática, formada pela União Democrática Nacional, o Partido Republicano, o Partido Trabalhista Nacional, 
o  Partido  Social  Progressista  e  o  Partido  Socialista  Brasileiro  (UDN-PR-PTN-PSP-PSB), para  governador,  o 
coronel e deputado federal Juracy Montenegro Magalhães.  Cf. TAVARES, Luís Henrique Dias. 2001. História 
da Bahia. São Paulo: Editora UNESP: Salvador, BA: EDUFBA. p. 464-465. 
327
 Cf. TAVARES, Luís Henrique Dias. Op. Cit. p. 465. 
328
 Idem. p. 465-466. 
329
 Movimentando-se com rapidez, o deputado Antonio Balbino de Carvalho Filho coordenava as negociações ao 
lado do ataúde de Lauro Farani, surgindo primeiro a candidatura do deputado estadual Carlos Valadares. 
Segundo Tavares (2001: 466), logo que o presidente nominal do PSD baiano, o ex-interventor federal e senador 
Pinto Aleixo, deixou a cerimônia fúnebre e viajou para o Rio de Janeiro, ganhou espaço a candidatura de Regis 
Pacheco Pereira. Ibidem. 
330
 Cf. TAVARES, Luís Henrique Dias. Op. Cit. p. 466. 
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  Com a onda das eleições, os políticos aproveitavam-se para utilizar a imprensa, sob o 
seu  domínio,  para  noticiar  propagandas  de  suas  candidaturas  e,  veicular  críticas  aos  seus 
adversários.  O  “Voz  de  Itabuna”,  do  dia  20  de  setembro,  destacava  as  “Realizações 
parlamentares  do  deputado  Aziz  Maron”,  em  edição  avulsa.  Em  meio  à  relação  das  obras 
empreendidas  por  Maron, poderiam  ser  visualizadas  as  contribuições do  deputado  para  a 
melhoria  da  educação  em  Ibicaraí.  Constavam  os  subsídios  destinados  à  manutenção  e 
construção  de  escolas.  Sendo  Cr$  60.000,00  (sessenta  mil  cruzeiros)  dos  recursos 
relacionados, designados para  Prédio  escolar  – Município (Ibicaraí)  -  não especificado -, e 
Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros), reservados para a Escola Ruy Barbosa, de propriedade do 
professor Otávio Monteiro. 
  Assim, na edição do dia 23 de setembro, o “Voz de Itabuna” criticava os candidatos da 
Aliança  Democrática  ao  governo  do  Estado  da  Bahia,  denominando-os  de  forasteiros, 
defendendo a preferência pelo candidato Régis Pacheco, difundindo, ainda, a candidatura de 
Getulio Vargas para a presidência da República. 
 
Juracy  Magalhães,  Cearense;  Manoel  Novais,  Pernambucano;  Gileno  Amado, 
Sergipano, Forasteiros! 
Tremam os aventureiros! Porque eles arribados de outras terras para a conquista, serão 
rechaçados  e  relegados  para  o  anonimato  –  lugar  destinado  à  sobrevivência  das 
toupeiras. 
Vote em um baiano para governar a Bahia! 
Vote em Régis Pacheco se quiser Paz e Tranqüilidade em sua Terra! 
Partido Trabalhista Brasileiro – Coligação Democrática 
“Voz da coligação baiana” e “voz dos queremistas”. 
331
 
 
  Em outubro de 1950, ocorreram as eleições gerais para a Presidência da República, 
governos dos  estados e  legislativos federais  e estaduais,  além da  eleição de  prefeitos e 
vereadores  municipais.  Encerrada  a  votação  nos  municípios,  os  jornais  anunciavam  os 
resultados parciais apurados durante o pleito eleitoral. O “Voz de Itabuna” de 21 de outubro, 
destacava “a macha da apuração” em Ibicaraí, com a apresentação do cômputo de votos de 13 
unas apuradas, que favorecia a eleição de Getúlio Vargas e Café Filho, presidência e vice-
presidência da República, e Landulfo Alves ao senado. 
  Figuravam,  na  lista,  entre  os  candidatos preferidos  para o  legislativo  federal  em 
Ibicaraí, os nomes de Gileno Amado (Aliança Democrática), Aziz Maron (PTB), Carlos Faria 
de Albuquerque e Nelson Carneiro (Coligação Democrática Baiana). Para Câmara Estadual, 
     
331
 Cf. VOZ DE ITABUNA. 1950. “Forasteiros”. Itabuna, noticia publicada na edição do dia 23 de setembro. 
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foram destacados os nomes de Dagmar Pinto (UDN), Juclin Celestino (PTB), Justo Calazans 
(PRP),  Almir  Barbosa  de  Menezes  (PTN),  Nestor  Passos  (CB)  e  Edson  Augusto  Silva 
(PSP)
332
, como os mais votados no distrito. 
  Embora Dagmar Pinto não obtivesse êxito em sua candidatura ao legislativo estadual, 
com o resultado final das eleições, ele foi o candidato mais votado de Ibicaraí. Sua votação 
superou o  número total de  votos recebidos  por todos  os candidatos  que apareceram na 
relação
333
, o que demonstrou o prestígio que o Coletor desfrutava no distrito. 
  A prefeitura de Itabuna foi disputada por Miguel Fernandes Moreira e João Ferreira da 
Paixão, na preferência do eleitorado ibicaraiense; seguindo-se de Claudionor Alpoim e Clóvis 
Aquino. Para a Câmara Municipal, figuravam os nomes dos candidatos João Batista de Assis, 
Silvino Pires, Emídio Niela e Aderson Rayol dos Santos pela União Democrática Nacional 
(UDN); Delfino Guedes, Partido Trabalhista Brasileiro (PTB); e, José Mascarenhas e Celso 
Assis, Partido da Representação Popular (PRP). 
  Foram eleitos, em outubro de 1950, Getúlio Vargas, presidente da República, e Luís 
Régis Pacheco  Pereira, governador da Bahia, tomando posse em janeiro de 1951. Segundo 
Tavares (2001), sob  expectativas cautelosas  e oposições declaradas. Em  Itabuna, Miguel 
Fernandes  Moreira,  assumia  o  Executivo  de  Municipal.  A  Câmara  de  Vereadores  foi 
composta pelos edis Gumercindo Martins de Sá, José Conrrado Nunes, Paulo da Silva Ribeiro 
e Delfino Guedes (PTB); Aderson Rayol dos Santos, João Almeida Pina, Raimundo Neves e 
Emídio Niela  (UDN);  Vital  Antunes  e Gidalthy da  Silva  Pereira  (PL);  Otaciana  Pinto e 
Manoel  Dias  da  Silva  (PSD);  João  Briglia  (PRP).  Apesar  de  ter  obtido  uma  votação 
considerável, João Batista de Assis (UDN), não se elegeu vereador, ficando como suplente no 
legislativo
334
. 
  Ao anunciar a saída de Raimundo Ribeiro da administração do distrito de Ibicaraí, o 
“Voz  de  Itabuna”,  datado  do  dia  20  de  janeiro  de  1951,  em  edição  avulsa,  publicou  uma 
matéria intitulada “Galho de Urtiga”, onde tecia críticas ao ex-vereador João Batista de Assis. 
Ele  foi  acusando  de  não  honrar  os  compromissos  de  campanha,  por  estar  construindo  um 
sobrado no terreno de sua  propriedade; terreno esse,  que deveria ser  doado por ele,  para a 
     
332
 Cf. VOZ DE ITABUNA. 1950. “A marcha da apuração – Ibicaraí 13 urnas”. Itabuna, noticia publicada na 
edição do dia 21 de outubro. 
333
 Idem. 
334
 Cf. VOZ DE ITABUNA. 1950. “Eleição de 50”. Itabuna, noticia publicada na edição do dia 25 de novembro. 
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construção do  Mercado  Municipal  do  distrito.  O  jornal  atribuía  a  questão,  ao  fato  de  João 
Batista não ter sido eleito à Câmara Municipal de Itabuna
 335
. 
João Batista já tinha novos planos para a cidade que pretendia construir. De acordo 
com a planta baixa, que encomendou a um arquiteto no Rio de Janeiro, parte daquela área 
onde ele levantava a sua edificação, seria reservada para construção de uma praça de táxi em 
Ibicaraí (av. São Vicente de Paula), além da área que seria destinada ao  estacionamento do 
novo edifício (lateral, na rua Siqueira Campos). O mercado municipal seria construído num 
local apropriado, cuidadosamente planejado, num espaço que também seria destinado para o 
funcionamento da feira-livre da nova cidade. Idéia que já constava nos planos arquitetônicos 
do ex-vereador, embora, não tinha sido divulgada. 
  Com a demissão de Raimundo Ribeiro da administração de Ibicaraí, o novo prefeito de 
Itabuna, Miguel Fernandes Moreira,  efetuou a nomeação de  Porfírio  Tavares, para assumir 
mais uma vez, a administração do Distrito. A nomeação foi publicada no “Voz de Itabuna” 
datado dia 10 de fevereiro de 1951
336
. Na edição nº. 104, de 1º de junho, o jornal já veiculava 
a manchete “Ibicaraí está abandonada - 600 mil cruzeiros de impostos, arrecadados no curto 
espaço de 2 meses, e nenhum melhoramento?”; onde foram dirigidas críticas severas à nova 
administração. 
 
Tudo isso que digo serve de exórdio quando se trata de comentar, por alto, em rápidos 
traços anatômicos, a administração de Ibicaraí, que por razões ignoradas, talvez pela 
falta de apoio da Prefeitura, pouco tem feito a bem de seu povo e de suas instituições. 
Limitou-se  a  administração  das  vizinhas  localidades,  desde  o  dia  em  que  foi 
empossada  até  hoje,  a  receber  impostos.  Mais  de  600  mil  cruzeiros,  segundo 
informações que nos foram prestadas, foram arrecadados de 1º de fevereiro até 30 de 
abril, e canalizados para os cofres de fundo duplo da Prefeitura, ficando Ibicaraí a ver 
navios, a chupar os dedos, como se fora uma criança iludida (...)
337
. 
 
  Além das críticas veiculadas, em torno da administração local, ressaltava-se a falta de 
fiscalização dos preços dos produtos, e dos pesos e medidas utilizados, e praticados na feira 
livre. Essas críticas que também foram dirigidas aos serviços de fiscalização sanitária, saúde 
pública e limpeza do Distrito. 
     
335
 Cf. VOZ DE ITABUNA. 1951. “Galho de Urtiga”. Itabuna, noticia publicada na edição nº avulsa do dia 20 
de janeiro. p. 4. 
336
 Cf. VOZ DE ITABUNA. 1951. “Atos do Novo Prefeito de Itabuna”. Itabuna, noticia publicada na edição nº 
89 do dia 10 de fevereiro, Ano II. 
337
 Cf. VOZ DE ITABUNA. 1951. “Ibicaraí está abandonada”. Itabuna, noticia publicada na edição nº 104 do dia 
1º de junho. 
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Não  faz  muito  tempo,  eram  designados  dois  guardas  municipais  para  exercer 
fiscalização em Ibicaraí, defendendo os bens do pobre e punindo os infratores. (...). 
Coentro,  quiabos,  maxixes  e  outras  verduras  são  arrepanhadas  pelos  tubarões  e 
passam, num abrir e fechar de olhos, a ter o seu valor duplicado. 
Os pesos e medidas, na feira semanal de Ibicaraí, são confeccionados especialmente 
para lesar o bolso do povo. (...). 
Nas bancas da feira, não raro ver-se carne e ossadas desprendendo mau cheiro. Diante 
disso o leitor indagará: e o SESP
338
? O SESP se vende caro, o que não deixa de ser 
uma atitude cômoda e pouco trabalhosa. Há um esgoto na Av. São Vicente de Paula 
que despeja em pleno meio da rua. 
Estas, vivem constantemente entulhadas  de material de construção, dificultando  o 
trafego. O lixo, devido à falta  de  coleta, é atirado  nas vias públicas,  limitando-se o 
asseio às ruas Siqueira Campos, João Pessoa, 2 de Julho e Praça 15. As outras, nem é 
bom falar... nelas só aparece, anualmente o encarregado do lançamento das décimas 
urbanas
339
. 
 
  De acordo ainda com o jornal, cabras, jumentos e cachorros transitavam calmamente 
pela  Vila,  “dando  a  sua  parte  de  contribuição  para  o  asseio  e  a  ordem”  daquela  urbe  em 
florescência. Apesar dos seiscentos mil cruzeiros de impostos arrecadados, no curto espaço de 
dois meses, nenhum melhoramento foi realizado pela administração local no Distrito. 
  Segundo  o  autor  da  manchete,  o  povo  de  Ibicaraí  estava  sendo  lesado  pelos 
governantes,  “contribuindo  monetariamente  e  nada  recebendo  em  troca”,  não  havendo 
dúvidas de que Ibicaraí estava abandonada. Após uma série de dificuldades enfrentadas pelos 
moradores do distrito, e das críticas severas dirigidas pela imprensa à administração local, foi 
instalada em Ibicaraí uma Delegacia Fiscal, diretamente ligada ao Sindicato da Indústria da 
Construção  Civil  do  Município  de  Itabuna.  O  ato  de  instalação  da  nova  delegacia  foi 
comemorado com um almoço no “Restaurante O Povo
340
”. 
 
 
 
 
 
     
338
 Serviço Especial de Saúde Pública. 
339
 Cf. VOZ DE ITABUNA. Op. cit.. 
340
 Cf. VOZ DE ITABUNA. 1951. “Instalada em Ibicaraí uma Delegacia Fiscal”. Itabuna, noticia publicada na 
edição nº 121 do dia 30 de novembro. 
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3.1.2. A luta pela autonomia política de Ibicaraí 
 
  O  problema  de  criação  de  novos  municípios  voltou  a  preocupar  a  Assembléia 
Legislativa. Eram numerosos os projetos de lei de emancipação dos distritos, promovendo os 
municípios. De acordo com a matéria  intitulada “A  maioridade dos  distritos” publicada no 
jornal A Tarde de Salvador, datado do dia 19 de janeiro de 1952, a questão não seria fácil, 
pois envolvia certos aspectos que não poderiam ser relegados a um plano inferior. 
 
Ao  todo  os  referidos  projetos  elevam-se  a  quase  meia  centena.  Embora  em  muitos 
casos, exista mais de um projeto sobre o mesmo distrito, grande é também o número 
de  distritos  a  desejarem  desmembramento.  Nesse  caso,  estão  entre  outros,  Itajuípe, 
Coaraci,   Uruçuca, Ibicaraí,  Igaporã,  Acajutiba, Sobrado, Pindobassu,  Encruzilhada, 
Chorrochó,  Serra  Preta, Tanquinhos, Ibicuí, Itapetinga, Piritiba,  Potiraguá Sapeassu, 
Tremedal,  Ribeira  do  Amparo,  Itpebi,  Valente,  Olindina,  Ibiquera,  Antas  e 
Buerarema
341
. 
 
  O estabelecimento de novos centros de população, na área rural, poderia ser um passo 
decisivo  para  o  desenvolvimento  da  produção,  com  uma  administração  capaz  de  dirigir  e 
ampliar os negócios municipais. Além disso, caberia a cada município uma parte do imposto 
de  renda.  Dessa  forma,  “as  novas  comunas  surgiriam  com  o  apoio  financeiro”  que  se 
calculava orçar, para o ano de 1952, em cerca de 500 mil cruzeiros
342
. 
 
Contudo, se essa argumentação é válida para muitos dos casos que o legislativo vai 
estudar, para outros ela se mostra inteiramente falsa. E para distinguir esses casos é 
que a Assembléia deve estar vigilante, isenta de qualquer partidarismo político. Seria 
erro,  por  todos  os  títulos  lastimável,  que  viéssemos  a  criar  municípios  que  não 
poderiam sobreviver se não a custa de pesados ônus para o Estado ou mesmo para a 
União. Estaríamos, com uma orientação dessa natureza, agravando  a  crise,  cada dia 
mais aguda, que ameaça os alicerces de nossa depauperada economia
343
. 
 
  O discurso desenvolvimentista se fazia presente na defesa do projeto municipalista do 
Estado. Para os editores do jornal A Tarde de Salvador, a extensão territorial, mais do que 
uma ajuda, tornara-se um dos entraves ao desenvolvimento da Bahia; daí a necessidade de 
uma nova orientação administrativa e política, capaz de anular os fatores considerados como 
     
341
 Cf. A TARDE. 1952. “A Maioridade dos Distritos”. Salvador, notícia publicada na edição de 19 de janeiro. 
342
 Idem. 
343
 Ibidem. 
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determinantes do atraso, que deveria se distanciar do centralismo, do qual fora alimentada a 
tendência ao urbanismo e o desapreço à agricultura e a todas as faixas rurais. Defendia-se que 
os males que afligiam a vida rural deveriam ser combatidos em seus focos urbanos. 
  Felipe  Tiago Gomes, após  assumir  o  cargo  de Delegado da Campanha  Nacional  de 
Educandários Gratuitos  - CNEG  viajava pelo  nordeste do  Brasil, “numa luta  diária pela 
educação das massas”. A cidade de Itabuna, “o grande centro cacaueiro”, foi o ponto inicial 
das atividades de Gomes no Estado, que tinha por objetivo expandir a ação da Campanha. Em 
julho de 1952, de volta à Bahia, Gomes iniciava as conversações para a fundação do ginásio 
de Itabuna
344
. 
  No  dia  26  de  julho  de  1952,  o  jornal  Diário  de  Notícias  de  Salvador,  anunciava  a 
discussão  do  projeto  de  emancipação  de  Ibicaraí  na  Assembléia  Legislativa  Estadual. 
Segundo o jornal, o requerimento de Ribeiro Junior, desejava que o projeto que emancipava o 
município fosse discutido e votado depois dos que reformavam a  Secretaria de Viação e  o 
Montepio do Estado, com um intuito protelatório. Entretanto, “o plenário estava alerta”.  A 
grande novidade da sessão do dia 25 de julho foi a rejeição pelo plenário do requerimento de 
inversão  da Ordem  do  Dia.  “Pela  primeira  vez  essa  ocorrência  se  verificou  no  palácio  do 
Campo Grande, e contra o pedido votaram deputados do governo e da oposição
345
”. 
 
A  solicitação  do  representante  trabalhista  foi  considerada  pelo sr.  Natan  Coutinho 
como um recurso para protelar a decisão do projeto de Ibicaraí, que já está em última 
discussão e  isso depois  de andar  pelas comissões  por  cinco  anos. A  advertência do 
atual  líder  udenista  foi considerada pelas  demais  bancadas,  tanto assim,  que  os srs. 
Amarilio Benjamin, da Coligação Raimundo Brito, do PR  e mais o srs. Orlando 
Spínola,  Osvaldo  Rios  e  Cícero  Dantas  pediram  a  rejeição  do  Requerimento.  O  sr. 
Ribeiro Junior defendeu o seu ponto de vista, mas não convenceu o plenário, que, por 
maioria esmagadora, rejeitou o pedido de inversão da Ordem do Dia. Assim, começou, 
ontem, a 3ª e ultima discussão do projeto que cria o município de Ibicaraí. Falou o sr. 
Amarilio Benjamin e o debate prosseguirá terça-feira
346
. 
 
  O Projeto  de  criação  do  município  de  Ibicaraí,  já  vinha  sendo  debatido em sessões 
anteriores. Após  a  votação  das várias  emendas, inclusive  a  que definia  as eleições e  a 
instalação da sede, votou-se a proposição que foi aceita por unanimidade. Logo em seguida, 
foi  aprovada,  também,  a  redação  final.  Assim,  na  sessão  do  dia  31  de  julho  de  1952,  foi 
     
344
 Cf. CNEG.1953. Relatório dos primeiros dez anos de lutas em favor do ensino gratuito. Rio de Janeiro. p. 12 
e 28. 
345
 Cf. DIÁRIO DE NOTÍCIAS. 1952. “Emancipação de Ibicaraí”. Salvador, noticia publicada na edição do dia 
26 de julho. 
346
 Idem. 
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aprovado  pela  Assembléia Legislativa  do  Estado  da  Bahia o  Projeto  nº  57,  que  criava  o 
município de Ibicaraí. De acordo com a redação final do referido projeto, que foi assinado 
pela comissão composta pelos deputados Nathan Coutinho - Presidente e Relator, Amarildo 
Benjamim  e  Wilson  Lins,  o  município  de  Ibicaraí,  desmembrado  do de  Itabuna,  teria  os 
seguintes limites: 
 
Com o município de Itabuna, começa na linha do meio que une as duas nascentes do 
rio Boqueirão... Com o município de Itambé, começa na foz do ribeirão do Jacarandá, 
descendo  por  este  até  sua  foz  no  rio  Colônia  ou  do  Salgado.  Com  o  município  de 
Poções, começa na nascente  do rio Colônia, do  alto  da Serra Geral  ou do Salgado, 
seguindo pelo divisor das águas desta mesma serra até a nascente do rio do Ouro. Com 
o município de Ilhéus, começa com a nascente do rio do Ouro, descendo em reta até o 
meio da linha que liga as duas nascentes do Boqueirão (artigo 1º)
347
. 
 
  Foram estabelecidos ainda, na redação final do Projeto nº 57, os distritos de Ibicaraí 
(Sede), Floresta Azul,  Santa Cruz da  Vitória, Firmino Alves,  Itatiaia e Itororó,  como parte 
integrante  do  novo  município  e  as  suas  respectivas  divisas  (artigo  2º).  No  artigo  3º, 
encontravam-se definidas as datas das eleições para prefeito e vereadores do novo Município, 
que  seria  “instalado  a  7  de  abril  de 1955,  precedendo  a  eleição  para  prefeito  e  vereadores 
simultaneamente com as eleições gerais de 1954”. 
 
 
     
347
 Cf. DIÁRIO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA. 1952. “Situação Final do Projeto nº 57 – Cria o município 
de Ibicaraí, desmembrado de Itabuna e dá outras providências”. Salvador, noticia publicada na edição nº 3646 do 
dia 4 de agosto. 
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Figura  27  -  Jornal  "A  Tarde"  -  Um  município  com  dois 
distritos de  Itabuna, 1952.  Fonte:  Biblioteca Pública  de 
Salvador.
 
 
 
 
  O jornal A Tarde, na edição de 02 de agosto, destacou a matéria “Um Município com 
dois Distritos de Itabuna - Aprovada Pela Câmara Estadual a Emancipação de Ibicaraí, em 
Cujo Território,  Unido  ao  de  Itororó,  Residem  75  Mil  Habitantes”,  na  página  principal. 
Assim, depois de quase cinco anos da apresentação dos primeiros projetos com tal objetivo, 
foi que a Câmara Estadual aprovou “a criação de um novo município”, o de Ibicaraí, antigo 
Palestina,  desmembrado  do  município  de  Itabuna  juntamente  com  o  distrito  de  Itororó, 
noticiava o jornal
348
. 
  Segundo o jornal, citando o Recenseamento de 1950, a população do novo município, 
somada  à  de  Itororó,  correspondia  a  75.019  habitantes,  estando  o  distrito  de  Ibicaraí  com 
45.533 moradores e o de Itororó com 29.786. Só a superfície de Ibicaraí concorria para a área 
da nova unidade municipal com 1.394 quilômetros quadrados. De acordo, ainda, com o Censo 
de  1950,  a sede  do  distrito  possuía  9.693  habitantes.  No  local,  existiam  1.647  prédios,  60 
casas comerciais, agências de bancos, consultórios médicos e dentários, 3 farmácias, escolas, 
sedes de sociedades culturais e recreativas; e numerosos outros estabelecimentos. 
  O cacau sustentava a base da economia de Ibicaraí, que também produzia café, milho, 
arroz, feijão, algodão, fumo, mandioca, cera de curicuri, cerâmica, cana de açúcar e laranjas, 
além de possuir um considerável criatório. Em 1946, o distrito já exportava cerca de 100 mil 
     
348
 Cf. A TARDE. 1952. “Um Município Com Dois Distritos de Itabuna” Salvador, notícia publicada na edição 
de 02 de agosto. 
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sacos de cacau. Os cacauicultores eram em numero de cerca de 1.800. Nesse mesmo ano, a 
fazenda estadual arrecadou, mais de 1 milhão de cruzeiros, e a renda ali obtida pela prefeitura 
de Itabuna, elevou-se a 350 mil cruzeiros. 
  Separados os distritos de Ibicaraí e Itororó, restariam apenas ao município de Itabuna, 
cinco distritos: Itabuna, Buerarema, Ferradas, Itapé e Jussari. A população total do município 
passaria, então, para 75.779, ou seja, a mesma que a do território desmembrado
349
. 
  Na ocasião que foi  aprovado  o  desmembramento  de  Ibicaraí pela Câmara Estadual, 
diversos deputados fizeram declarações de voto, congratulando-se pela sua emancipação. No 
entanto,  antes da votação final,  Francisco  Ribeiro Junior,  manifestou-se com  veemência 
contrário à medida, que disse ser “em extremo, prejudicial ao município de Itabuna, sem se 
beneficiar o distrito  agora tornado independente
350
”.
 
Após a  aprovação  da redação  final do 
projeto  de  criação  do  novo município,  pela  plenária,  no dia  31  de  julho,  foi  registrado  no 
Diário da Assembléia Legislativa, datado do dia 4 agosto, a solicitação do deputado Renato 
Mesquita, que se manifestou sobre o assunto, requerendo declaração de voto,
 
 
Disse que em outras oportunidades, quando da discussão do Projeto, mostrou-se a ele 
favorável  e  agora  quando  o  referido  Projeto,  toma  forma  definitiva  para  ser 
encaminhado  à  sanção,  quer  reafirmar  o  voto  favorável  à  criação  do  Município  de 
Ibicaraí e se congratula com a Assembléia, com o povo e com a Bahia pela nova era 
que se inicia hoje no Poder Legislativo do Estado, ao criar novos municípios para o 
Estado
351
. 
 
   Na sessão  do dia seguinte,  no horário do  pequeno expediente da  Assembléia, o 
deputado Aloísio Short ao comentar a leitura das últimas edições do “Diário da Assembléia 
Legislativa”, solicitou o uso da palavra ao Presidente do Legislativo Estadual, para comentar 
as duas últimas deliberações da Casa, que segundo ele, mereciam a sua apreciação. A primeira 
deliberação, referia-se ao caso de Ibicaraí. 
 
Sr. Presidente, referia-me à criação do Município de Ibicaraí. Não estava presente, e, 
por conseguinte, deixei de dar o meu voto. Quero, entretanto, afirmar que, se não fosse 
uma resolução partidária votaria com o Sr. Deputado Amarildo Benjamin, para que as 
eleições  nos  municípios  recém-criados  se  realizassem  logo.  O  adiamento  ou  a 
designação dessas  eleições para 1954 é  mais  um ludibrio, é mais uma demora para 
     
349
 Idem. 
350
 Ibidem. 
351
 Cf. DIÁRIO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA. 1952. op. cit. 
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esse município que forem criados recentemente, mostrando que, só por força dessas 
circunstâncias a Assembléia chegou à deliberação de criar os municípios
352
. 
 
  O jornal Diário de Notícias de Salvador, na edição de 5 de agosto, discutia o tema da 
“Emancipação Municipal”, destacando  a aprovação do projeto que elevava o  distrito de 
Ibicaraí, à categoria de município. O primeiro projeto emancipacionista a ser aprovado, dos 
muitos que aguardavam andamento. Assinalando que, “se há distritos que merecem, podem e 
devem ser municípios, há os que também não preenchem as mínimas condições”, chamando a 
atenção da Assembléia, para que as decisões sejam pautadas “nesses limites de julgamento, 
sem fugir  às responsabilidades ou deixar-se  dominar apenas pelos clamores  demagógicos”. 
Quanto  à  autonomia  de  Ibicaraí,  o  jornal  reportava-se  de  maneira  favorável  ao  novo 
município. 
 
E foi muito acertado que o primeiro projeto a aprovar-se seja o de um distrito do sul 
do  Estado,  onde  se  concentram  a  maioria  –  e  não  são  muitos  –  os  que,  em  toda  a 
Bahia, apresentam condições plenas para um tal passo, pois, se um, distrito da zona 
cacaueira  não  pudesse  ser  município,  nenhum  outro  de  qualquer  zona  do  nosso 
território poderia invocar tais pretensões. E justamente tais distritos são os de Ilhéus e 
Itabuna, ainda que, nessa providência, já os aspectos gerais do problema não possam 
fugir à análise das conveniências regionais, em função da própria estrutura político-
econômico da zona cacaueira
353
. 
 
  A  emancipação  de  Ibicaraí  contribuiu  para  “abrir  os  horizontes  de  uma  política 
elevacionista  de  distritos  que  de  há  muito  se  aguardava”  na  Bahia.  Segundo,  o  Diário  de 
Notícias de  Salvador,  a  situação  dos  distritos  sulinos  era  uma  constante  de  expectativas. 
Chamava-se a atenção da Assembléia, para que após essa etapa, não deixasse de apreciar os 
projetos  referentes  aos  três  distritos  de  Ilhéus a um só tempo.  Para  ilustrar  a  problemática 
envolvendo os projetos de emancipação, o editor citou o caso de Piritiba, ressaltando que: “- 
Afirma-se que chegou a vez de Piritiba – que é um desses casos pacíficos – e por isso mesmo 
seria o segundo projeto, a entrar em votação no plenário, donde tem sido retirado, sempre, nos 
momentos decisivos
354
”. 
  No dia 13 de agosto, o Diário Oficial de Salvador relatava a visita do Governador do 
Estado de Bahia aos municípios do interior baiano, em companhia de José Izidro (Chefe da 
     
352
 Cf. DIÁRIO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA. 1952. “Pequeno Expediente” Salvador, noticia publicada 
na edição do dia 6 de agosto. 
353
 Cf. DIÁRIO DE NOTÍCIAS. 1952. “Emancipação municipal”. Salvador, edição do dia 5 de agosto. 
354
 Idem. 
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Casa Militar), José  Marques Chagas (Oficial  de Gabinete) e  jornalistas. Durante a  viagem, 
Régis Pacheco inaugurou as instalações elétricas da cidade de Conceição do Almeida, onde 
foi alvo de  homenagens, por ser o  primeiro Governador a  visitae a cidade  no exercício da 
função. No percurso para Vitória da Conquista, ele inspecionava as obras nos municípios por 
onde passava. Já em Conquista, inaugurou a Recebedoria de Rendas, criada em substituição 
às Coletorias ali existentes. Visitou, ainda, os trabalhos de localização da Colônia Agrícola, a 
ser instalada no Barra do Choça, que seria ocupada por estrangeiros 
355
. 
  Foi,  entretanto,  no  dia  10  agosto,  que  Regis  Pacheco  presidiu  os  trabalhos  de 
instalação da Cooperativa Mista Agro-Pecuária do Médio Sudoeste no município de Itambé, 
um dos principais centros de criação de gado, o qual tinha como principal objetivo, construir 
um Matadouro Frigorífico, e outras secções industriais. Portanto, com as facilidades criadas 
com a construção da Estrada de Rodagem Bahia-Rio, iniciou-se uma verdadeira “Marcha para 
o  Sudoeste”.  Ao  retornar  a  Cidade  de  Vitória  da  Conquista,  numa  segunda-feira,  o 
Governador inaugurou o “Hotel Albatroz”
356
.   
 
Na mesma edição do dia 13 agosto, o Diário Oficial  divulgava a programação do  “2º 
Seminário Municipalista Baiano”, que seria  realizado nos dias 14, 15, 16 e 17 do corrente, 
na  cidade  de  Ilhéus.  O  evento  foi  patrocinado  pela  Associação  dos  Municípios  da  Bahia, 
Instituto Técnico de  Administração Municipal e a Revista de  Direito Municipal, com o 
objetivo de compilar, analisar, discutir, sistematizar e difundir idéias, ensinamentos técnicos e 
experimentais  sobre  o  problema  da  Emancipação  dos  Distritos  do  Estado  da  Bahia. 
Destacava-se a seguinte programação: 
 
Data: 14 a 17 de agosto de 1952 
Local: Associação Comercial de Ilhéus – Estado da Bahia. 
Agenda: 
1.  Preenchem  as  condições  legais  os  projetos  de  criação  de  Municípios 
apresentados na Assembléia Legislativa do Estado? 
2.  Os  Municípios  que  sofreram desmembramentos  conservarão  as  condições 
mínimas e possibilidades de florescimento econômico? 
3.  Quais  as conseqüências políticas,  financeiras, econômicas, administrativas  e 
culturais decorrentes do possível ato emancipado dos distritos baianos? 
4.  A  necessidade  de  fundação  de  entidades  regionais  Inter-municipais,  que 
tenham por objetivo em primeiro lugar, a solução dos problemas de base da 
     
355
 Cf. DIÁRIO OFICIAL. 1952. “Diversas Notícias - Viagem do Governador ao Interior do Estado”. Salvador, 
noticia publicada na edição nº 2859 do dia 13 de agosto. 
356
 Idem. 
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região,  transportes,  energia,  educação,  sem partidarismos,  quer  no  campo 
político, econômico, financeiro, administrativo, social, educativo e cívico
357
. 
 
  No dia 14 de agosto, o jornal A Tarde de Salvador, anunciava os “72 anos de cidade - 
As comemorações de hoje em  Ilhéus”.  Ilhéus  estava  em festas,  estava comemorando a sua 
elevação à categoria de cidade por uma lei provincial datada de 28 de junho de 1881. Essas 
comemorações, que abrangiam todo o município, contavam com a presença do governador 
Regis  Pacheco,  dos  secretários  do  Estado,  parlamentares  e  delegações  de  outros 
municípios
358
. 
 
 
 
Figura  28  -  Jornal  "A  Tarde"  -  72  Anos  de  Cidade  - 
Comemorações de  hoje  em  Ilhéus,  1952.    Fonte: Biblioteca 
Central de Salvador. 
 
 
  Durante  as  celebrações,  ocorria  à  abertura  das  atividades  do  “2º  Seminário 
Municipalista Baiano”. Nesta data, também foi celebrada a autonomia política-administrativa 
     
357
 Cf. “2º Seminário Municipalista Bahiano”. Ibidem. 
358
 Cf. A TARDE. 1952. “72 anos de cidade – as comemorações de hoje em Ilhéus”. Salvador, notícia publicada 
na edição de 14 de agosto. 
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do distrito de Ibicaraí. E, no dia 14 de agosto foi consagrada a emancipação do distrito, que se 
desmembrava do território de Itabuna. A presença do governador em Ilhéus foi registrada pelo 
Diário Oficial de Salvador, no dia 18 do corrente
359
. 
  No dia 17 de agosto, Dagmar Pinto encaminhava uma carta “ao povo do município de 
Ibicaraí”, na qual dizia que por uma dessas ironias do destino, estava ausente de “Palestina” 
no instante em que Ibicaraí concretizava a sua maior aspiração. Reportando-se às palavras do 
“mestre”  na  Oração  aos  Moços,  dizia  que  se  encontrava  “presente  em  espírito”.  As  suas 
palavras expressavam uma elaborada homenagem à causa da emancipação, além de alertar ao 
povo das responsabilidades advindas com o resultado do processo
360
. 
 
Sejam pois as minhas primeiras palavras um hino de fé nos destinos desta próspera 
ubérrima região do  Estado  da  Bahia,  no momento histórico de  sua emancipação 
político-administrativa; sejam as minhas primeiras palavras uma homenagem sincera 
àqueles que construíram a grandeza de Itabuna, de cujo seio amorável vos desligastes 
agora, na certeza de que cultivareis as suas tradições gloriosas através da continuidade 
geográfica, perpetuando, na transição paradoxal, à primeira vista, os laços da afinidade 
espiritual de filha que se tornou irmã mais moça. 
[...] 
O movimento cresceu, tomou vulto, agigantou-se. 
A emancipação era a aspiração coletiva. E o inevitável aconteceu: A vitória foi como o 
arremate glorioso da arrancada invencível. 
É feliz o povo que mantém acesa a luz de um ideal, máxime quando esse ideal é o 
amor da liberdade. E mais feliz ainda o povo que sabe merecê-la. 
[...] 
O justo entusiasmo que enche de sadio contentamento a alma generosa do vosso povo, 
sem  dúvida,  há  de  norteá-lo,  como  sempre,  para  o  trabalho  fecundo  e  construtivo 
porque  sobre  vossos  ombros  pesa,  agora,  mais  do  que  nunca,  a  tremenda 
responsabilidade dos destinos da terra instante, que, emancipada, buscará, certamente, 
os rumos seguros da maturidade. 
 [...] 
Ibicaraí tem nas mãos o próprio destino. 
Construir para o futuro é vossa missão sagrada. 
[...] 
Aos bravos  companheiros  de jornada,  aos valorosos combatentes  da  Comissão Pró-
Emancipação  de  Ibicaraí,  ao  povo  bom  e  amigo  da  Palestina  dos  meus  sonhos  de 
moço, a que pude servir tão pouco, dirijo estas palavras  que o dever me impõe, na 
serena convicção de que serão compreendidas. 
 
Itabuna, 17 de agosto de 1952. 
Dagmar Pinto 
 
     
359
 Cf. DIÁRIO OFICIAL. 1952. “O Governador em Ilhéus”. Salvador, noticia publicada na edição do dia 18 de 
agosto. 
360
 Cf. PINTO, Dagmar. 1952. “Ao povo do município de Ibicaraí”. In: Correio de Ibicaraí. 2002. “Memória”. 
Ibicaraí-BA, 22 de Out. a 1º de Nov. [Edição Histórico Cultural]. p. 06. 
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  O movimento emancipacionista continuava. Mesmo com as polêmicas ocorridas em 
torno  da  questão dos  distritos,  foi  noticiado  pelo  jornal A  Tarde de  Salvador,  no  dia  8  de 
setembro,  “Sancionadas  as Leis  de Criação  de  Três  Novos  Municípios  –  Comissões dos 
distritos emancipados vieram assistir à assinatura dos diplomas”, tratava-se da emancipação 
dos distritos de Ilhéus. De acordo com a matéria, o Governador da Bahia, sancionou as leis de 
criação dos municípios de Uruçuca, Coaraci e Itajuípe, aprovadas na Assembléia Legislativa, 
desmembrados de Ilhéus, naquele momento, reportando-se ao caso de Ibicaraí. 
 
A  assinatura  das  leis  revestiu-se  de  solenidade,  sendo  assistida  por  numerosas 
comissões que, para presenciar o ato, vieram dos distritos recém-emancipados. Teve a 
cerimônia lugar no salão nobre do Palácio da Aclamação, às 10 horas, e terminada ela, 
usaram  da palavra,  agradecendo a  participação do  chefe  do executivo  estadual  na 
vitória do  movimento de  autoria daqueles distritos,  oradores  que interpretaram  os 
sentimentos de cada uma das referidas comissões. 
Os  discursos  foram  agradecidos  pelo  senhor  Regis  Pacheco,  que  formulou  suas 
congratulações com as populações dos novos municípios e expressou  seus votos no 
sentido  de  que  estes  utilizem  a  sua  autonomia  como  eficiente  instrumento  de 
progresso, para maior prosperidade do Estado
361
. 
 
  Nos três diplomas, Regis Pacheco procedeu do mesmo modo quando sancionou a lei 
de criação do município de Ibicaraí, desmembrado de Itabuna, vetando o dispositivo referente 
às eleições para prefeito e vereadores no pleito geral de 1954; “conforme orientação expressa 
na justificação ao veto relativo a esta última lei”. O governador considerou mais conveniente 
ao  interesse  público,  que  a  escolha  dos  primeiros  dirigentes  dos  novos  municípios  se 
processasse nos prazos estabelecidos na Lei Orgânica dos Municípios, que previa tal escolha 
para 120 dias antes da data da instalação da nova comuna, a começar efetivamente quando em 
vigor a Lei de Divisão Territorial, em vésperas de ser reformada para vigorar em 1º de janeiro 
de 1953. Assim sendo, a  Assembléia Legislativa deveria se pronunciar sobre o veto do 
Governador
362
. 
  O Relator foi contra o veto. - Inconveniente o pleito, agora, nos municípios recém-
criados.  -  Em  1954,  com  as  eleições  gerais,  atenderia  melhor  ao  interesse  público  - 
analisadas as razões do governador. Essa foi a manchete publicada no Diário de Notícias de 
Salvador, datado de 15 de setembro de 1952. 
     
361
 Cf.  A  TARDE. 1952.  “Sancionada  as Leis  de  Criação de Três  Novos  Municípios”. Salvador,  notícia 
publicada na edição de 08 de setembro. 
362
 Idem. 
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  O  Governador  vetou  o artigo  3º,  da  Redação Final  do projeto  de lei  que criou  o 
município de Ibicaraí – o qual determinava as eleições da nova comuna para o ano de 1954, 
juntamente  com  o  pleito  geral  em  todo  o  país.  Dessa  forma,  coube  a  Raimundo  Brito,  da 
Comissão  de  Constituição  e  Justiça  do  Legislativo,  dar-lhe o parecer  contrário,  “num  voto 
longo e fundamentado”. Assim, no decorrer de um elaborado histórico do que foi a votação do 
projeto de emancipação de Ibicaraí, o relator destacou os inconvenientes da medida proposta 
pelo Poder Executivo, 
 
Considerou a Assembléia que, sendo de quatro anos o período de mandato do prefeito 
e vereadores, as eleições no Município recém-criado se deveriam realizar de modo a 
coincidir com as eleições gerais para governador do Estado, deputados e prefeitos e 
vereadores dos demais municípios. 
Foi o que pleiteou vitoriosamente, a emenda do deputado Nelson Sampaio. 
Isso  porque,  conforme  ficou  acentuado  durante  os  debates,  seria  de  flagrante 
inconveniência,  inclusive  econômica,  o  desacerto  perene  das  eleições  nas  novas 
Comunas recém-criadas em relação às demais
363
. 
 
  Segundo Raimundo Brito, a emenda Amarilio Benjamim, marcava o prazo de 90 dias 
para  as  eleições  de  Ibicaraí,  prevalecendo  a  emenda  Nelson  Sampaio,  expressa  no  art.  3º, 
vetado  por  Régis  Pacheco.  Dessa  forma,  ao  invés  de  uma  só  eleição  para  governador, 
deputados, prefeitos e vereadores, teriam nos Municípios criados,  duas eleições sucessivas, 
sem incluir as eleições federais, em 1955; que, segundo o relator, representaria embaraços e 
entraves  ao  funcionamento  dos  novos  Municípios,  que  seriam  “irremediavelmente 
perturbados e prejudicados com esses repetidos pleitos”. 
 
Ao prevalecer o entendimento de que as eleições se devam realizar imediatamente nos 
Municípios novos, e  entendendo que o  prefeito e os  vereadores serão eleitos por 
quatro anos, o Município de Ibicaraí, por exemplo, teria eleições para prefeito e 
vereadores, em fins de 1952, talvez em 1953; para governador e deputados, em 1954; 
para presidente da República,  em 1955, e novamente para prefeito  e  vereadores em 
1956; e assim por diante, não se podendo livrar nunca mais dessa onerosa seqüência 
eleitoral,  com  incalculáveis  prejuízos  para  a  sua  incipiente  vida  político-
administrativa,  sabido  que,  nos  regimes  democráticos  como  o  nosso,  o  período  de 
propaganda,  que  antecede  às  eleições,  e  o  de  apuração,  que  se  lhe  segue 
imediatamente,  trazem  sempre  senão  a  paralisação,  ao  menos  e sem  dúvida  grave 
perturbação ao normal funcionamento administrativo
364
. 
 
     
363
 Cf. DIÁRIO DE NOTÍCIAS. 1952. “O Relator foi contra o veto”. Salvador, noticia publicada na edição do 
dia 15 de setembro. 
364
 Idem. 
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  Raimundo  Brito,  criticava  duramente  a  justificativa  de  veto  apresentada  por  Regis 
Pacheco.  Para  ele,  o  governador  fundamentava,  de  maneira  inadequada,  a  questão, quando 
citava o  art.  13,  parágrafo  3,  da  Lei  140,  de  22  de  dezembro  de  1948; segundo  o  qual 
“enquanto não for instalado o Município recém-criado, seu território permanecerá sob a 
administração a que estava sujeito”. De acordo com Brito, todas as disposições da Lei 140, 
referentes à criação de novos municípios não se aplicam àqueles criados por emendas ao art. 
35 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; como “preceitua expressamente o art. 
206 da Lei 140” que não foi atendido pelo governador. 
   No que se refere  à ação administrativa do Município, em relação ao  Município 
emancipado, admitia-se que poderia ocorrer “no interregno entre a emancipação e a instalação 
definitiva, certo desinteresse daquele em aplicar rendas num distrito já libertado, com prejuízo 
dos demais que continuam integrando o seu território”. Assim, o desentendimento só findaria 
com o tempo. 
 
Reconheço a  Mensagem que  aceito no Veto,  ficará  a instalação do  Município de 
Ibicaraí  dependente  do  novo  pronunciamento  da  Assembléia,  não  servindo  como 
solução a aplicação do art. 12, § 2º, da Lei 140, conforme o qual o ato da criação do 
Município só entrará em vigor com a Lei de Divisão Territorial do Estado, eis que essa 
divisão se processará nos anos de milésimos 3 e 8 para vigorar no ano seguinte, o que 
tudo  importaria  afinal  em  se  realizarem  as  eleições  em  1954,  mesmo,  como  diz  o 
artigo vetado
365
. 
 
  Para o relator, a idéia de veto apresentada por Régis Pacheco, era inaceitável. Concluía 
dizendo que a sua rejeição ao veto do Governador solucionaria a matéria, ficando todos os 
municípios com as eleições marcadas para 1954. Segundo ele, o “veto do sr. governador não 
resolveria o assunto, até porque não implicaria no convalescimento da emenda Amarilio, que 
a mensagem, mesmo indiretamente, não perfilhou”. 
  Nessa época, sob a presidência do arquiteto Almir Menezes
366
, realizou-se na sede do 
novo município de Ibicaraí, a solenidade da Convenção do diretório político do Partido Social 
Democrático - PSD, com a presença de cerca de quatrocentos convencionais, tendo naquela 
oportunidade, falado vários oradores. A Convenção ocorreu de acordo com as instruções da 
Secretaria  do  Partido,  na  Seção  da  Bahia,  baseada  no  artigo  139  de  seu  parágrafo  único, 
     
365
 Ibidem. 
366
 Em 1958, Almir Menezes foi eleito o segundo prefeito de Ibicaraí (1959-1963). 
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preenchendo  de  tal  modo,  todas  as  formalidades  legais  e  constituindo,  assim,  o  seguinte 
diretório: 
 
Presidente: Almir Menezes; 
1º vice-presidente: João Augusto Silva; 
2º vice- Presidente: 3º vice: Osvaldo Teles; 
1º secretário: Reginaldo Marques; 
2º secretário: Otoniel Corvéia da Silva;  
3º secretário: Jaime Alves Matos; 
4º Secretário: Sinforiano Almeida; 
1º Tesoureiro: Mariano Carvalho de Oliveira; 
2º Tesoureiro: Getúlio Santos; e 
      Auxiliar: Laelson Menezes
367
. 
 
 
 
 Figura 29 - Almir Menezes, 1954 
 Fonte: Acervo de Waldyr Matos Jr.
 
 
 
  No mês de setembro, ainda, durante a onda municipalista, uma numerosa comissão de 
moradores do  distrito de  Itororó  visitou a  sede do  jornal “A  Tarde”, para comunicar  a 
pretensão que a população alimentava, com a criação do município que teria o mesmo nome. 
Dessa  forma,  pediam  o  apoio  do  jornal  para  a  iniciativa,  uma  vez  que  os  moradores  não 
desejavam  participar  do município  de  Ibicaraí. Antes  de  visitar o  jornal,  os  membros  da 
     
367
 Cf. A TARDE. 1952. “Sul do Estado – A Convenção do P.S.D. de Ibicaraí”. Salvador, notícia publicada na 
edição de 25 de setembro. 
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Comissão estiveram presentes na Assembléia Legislativa Estadual, onde expuseram os seus 
argumentos
368
. 
 
A  Comissão  pró-emancipação  de  Itororó,  presidida  pelo  sr.  Wilson  Leão  da  Silva, 
estava ainda constituída pelos srs. Raimundo de Almeida e Silva. E, Simões Viana, 
Lindolfo Novais Carvalho, dr. José Teixeira Leal, Antonio Alves Dias Filho, Josafá 
Alves de Oliveira e Adalberto Heliodoro Figueiredo
369
.
 
   
  A edição do jornal A Tarde de Salvador, do dia de 3 de outubro de 1952, anunciava 
em seção especial, intitulada “Notícias de Itabuna”, a fundação do “ginásio noturno gratuito”, 
como  “um  dos  mais  importantes  números  do  programa  comemorativo  do  Dia  da 
Independência”. Na  ocasião,  também  foi  organizada  a  Diretoria  Municipal  da  Campanha 
Nacional  de  Educandários  Gratuitos  no  local, cuja  finalidade  era  a  de  “ministrar  instrução 
secundária  aos  desfavorecidos  da fortuna”.  Naquele  momento,  as  autoridades  e o  povo,  se 
uniram em torno do Ginásio “Firmino Alves” no município. 
 
 
 
Figura  30  -  Jornal  "A  Tarde"  -  Notícias  de 
Itabuna. Fonte: Biblioteca Central de Salvador. 
 
     
368
 Cf. A TARDE. 1952. “Itororó também deseja emancipar-se”. Salvador, notícia publicada na edição de 24 de 
setembro. 
369
 Idem. 
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  Às  dezoito  horas,  do  dia  7  de  setembro,  foi  inaugurado  o  novo  serviço  de  luz  da 
cidade, em  atendimento  aos  justos  reclamos  da  população  itabunense  ao  prefeito  Miguel 
Moreira, que providenciou o funcionamento de dois possantes motores, adquiridos na Suíça, 
uma oferta do Governador Otávio Mangabeira. Após a bênção dos motores, pelo padre Nestor 
Passos, o doutor Reynaldo Sepúlveda entregou a Itabuna o novo serviço de ‘Luz de Força’, 
em nome do prefeito
370
. 
 
Apesar  da  simplicidade  com  que  foi  feita  a  inauguração,  fizeram-se  presentes 
autoridades e pessoas de destaque social de Ilhéus e de Itabuna, além de grande massa 
popular. O prefeito satisfez aos desejos da população, que vinha sofrendo os males da 
falta de luz desde 1947, quando a enchente do Rio Cachoeira quase destruiu todo o 
serviço,  mas  contrariou  seu  propósito  de  somente  entregar  ao  uso  público  o  novo 
serviço quando definitivamente terminados os trabalhos de reaparelhamento da Usina 
Força e Luz com a reforma geral da rede aérea. Entretanto, como essa tarefa esteja 
grandemente dificultada por vários obstáculos, mormente de ordem financeira, o Sr. 
Miguel Moreira decidiu conceder esse benefício de logo à coletividade, ao tempo em 
que irá, com a sua reconhecida tenacidade vencendo as dificuldades
371
. 
   
  No  dia  25  de  setembro,  Itabuna  comemorava o  centenário  de  nascimento  de José 
Firmino  Alves,  o  fundador  da  cidade.  A  programação  compreendia  solenidades  religiosas, 
culturais, cívicas e populares; além de uma exposição de reminiscências da história de Itabuna 
e a fundação da Associação de Amparo à Infância Abandonada, que já vinha desenvolvendo 
suas atividades preparatórias há cerca de um ano. Na época, a Prefeitura ofereceu à família 
Alves uma medalha de ouro, simbolizando o reconhecimento das novas gerações itabunenses, 
ao pioneirismo do sergipano. “Homem simples e bondoso, desfrutou em vida do mais sólido 
prestígio  moral  e  político,  deixando  respeitável  nome,  que  os  seus  descendentes  vêem 
honrando
372
”. 
 
Firmino Alves, cujo centenário hoje transcorre, era exatamente um  desses varões 
símbolos. Ali chegando, ainda muito moço, moço e pobre, dedicou-se com afinco ao 
trabalho, que fez a sua religião, juntamente com a católica que professou até a morte. 
Sergipano de nascimento, quando próspero,  nunca deixou  em desamparo os seus 
conterrâneos,  que  ali  chegavam  em  busca  de  trabalho,  mas,  pelo  contrário,  os 
amparava e orientava, ajudando-lhe o triunfo. Pelas suas reais qualidades de pioneiro, 
     
370
 Cf. A TARDE. 1952. “Notícias de Itabuna – Inaugurado o novo serviço de luz”. Salvador, notícia publicada 
na edição de 03 de outubro. 
371
 Idem. 
372
 Cf. A TARDE. 1952. “Notícias de Itabuna – Centenário do Nascimento do Fundador de Itabuna”.  Salvador, 
notícia publicada na edição de 03 de outubro. ‘ 
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um  verdadeiro  bandeirante,  desfrutou  em  vida  do  mais  sólido  prestígio  moral  e 
político, deixando um nome respeitável, que os seus descendentes vêm honrando. 
Não podia pois ser mais justas, as grandes festas com que Itabuna, que o tem como um 
dos seus  fundadores vai homenagear a sua memória. [...]. Mais do que esses festejos, 
vale,  porém,  o  reconhecimento  de  todos os  que  labutam  no  sul do  Estado  e  sabem 
quem foi Firmino Alves um dos principais construtores da sua grandeza. – M. S.
373
. 
 
 
Diante das dificuldades enfrentadas com a administração de Ibicaraí, que tinha sido 
elevado à categoria de “Município”, e que lutava pela sua autonomia política e administrativa, 
na tentativa de vencer as críticas dirigidas a sua administração, Miguel Fernandes Moreira, 
decidiu optar pela nomeação de Manoel de Carvalho Batista, ao cargo de administrador do 
distrito. No dia  de  09  de outubro de  1952,  Manoel  de Carvalho Batista,  foi  nomeado para 
assumir as funções no novo “Município”, através do decreto municipal nº. 871, publicado no 
Jornal Oficial de Itabuna nº. 1.063, datado de 11 de outubro do ano em curso, assinado pelo 
prefeito de Itabuna, em substituição a administração Porfírio Tavares. 
  Manoel de Carvalho Batista, chegou a Ibicaraí no mês fevereiro do ano de 1949, com 
o objetivo  de fixar  a  sua residência,  nesta terra.  Na  ocasião, ele  alugou  uma casa  onde 
pretendia  instalar  a  sua  nova  moradia.  No  mês  de  março,  às  quatro  horas  da  tarde  -  após 
cerimônia de seu casamento, que foi realizado às 10 horas da manhã, na cidade de Ilhéus -, ele 
e sua esposa,  já se encontravam na próspera Vila  de Ibicaraí, o local em que ele  passou  a 
exercer as suas atividades profissionais como cirurgião dentista
374
. 
  Segundo Manoel Batista, que ficou conhecido como doutor Nelito, a sua nomeação foi 
uma indicação do governador Régis Pacheco Pereira, ao prefeito de Itabuna. Dessa forma, ele 
foi empossado Administrador de Ibicaraí, exercendo as funções inerentes ao cargo, durante o 
período de um ano
375
. No dia 22 de outubro, em meio aos sucessivos debates, o governador 
sancionava, efetivamente, a Lei nº. 491/1952, criando o município de Ibicaraí, desmembrado 
do de Itabuna, sendo publicada no Diário Oficial de 25 de outubro do mesmo ano
376
. Contudo, 
a polêmica da emancipação municipal, gerada pelo veto do governador ao artigo 3º, da lei, 
continuaria durante algum tempo. 
 
     
373
  Cf.  A  TARDE.  1952.  “Sul  do  Estado –  O  Centenário  de  Firmino Alves”.  Salvador,  notícia  publicada  na 
edição de 25 de setembro. 
374
 Cf. BATISTA, Manoel de Carvalho. 2004. Entrevista concedida a autora no dia 15 de junho. 
375
 Idem. 
376
 Cf. BAHIA. Lei nº 491 de 22 de outubro de 1952. In: DIÁRIO OFICIAL. 1952. “Atos do Poder Legislativo – 
Leis”. Salvador, edição nº 2920 de 25 de outubro. 
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Figura 31 - Momento histórico em que Regis Pacheco assina a emancipação de 
Ibicaraí, 1952 - Fonte: Jornal Correio de Ibicaraí 
 
 
  Com  a fundação  do  Diretório Municipal da  Campanha  Nacional de  Educandários 
Gratuitos em Itabuna, Claudionor Ramos, juiz de Direito local, foi o escolhido para assumir a 
presidência do setor. O Regimento Interno do novo Ginásio da CNEG foi publicado na edição 
nº. 1.060  do  Jornal  Oficial de  Itabuna,  datado  do  dia 20  de  setembro  de 1952.  Com  a 
aprovação  dos  estatutos  e  do  regimento  interno  do  educandário,  foi  efetivada a criação  do 
“Ginásio  Firmino  Alves”,  nome  em  homenagem  a  um  dos  fundadores  da  cidade,  cujo 
centenário fora celebrado no dia 25 setembro.  Assim, em 27 de março de 1953, foram 
iniciadas as atividades da primeira escola cenegista da Bahia na cidade de Itabuna
377
. 
 
 
3.1.3. A criação do ginásio cenegista – “O 14 de Agosto”  
 
  Fundado o ginásio de Itabuna, o “Firmino Alves”, Claudionor Ramos ingressou para a 
diretoria  estadual  da  CNEG,  logo  após  ter  recebido  uma  solicitação  para  a  criação  de  um 
educandário cenegista em Ubaitaba. Na ocasião, ele já vinha mantendo um entendimento com 
o  juiz  do  local  nesse  sentido.  Dessa  maneira,  ele  acreditava  que  poderia  contribuir  com  a 
expansão do ensino secundário na região. Na época, uma delegação de Ibicaraí, composta por 
     
377
 Cf. GOMES, Felipe Tiago. 1965. História da CNEG. Rio de Janeiro/GB. 29 de Julho Publicações. p.158. 
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João Batista de Assis, Justino Marques, Henrique Pimentel, Nelito Batista e outras pessoas 
influentes da comunidade procuraram o juiz Claudionor Ramos, com mesmo  propósito,  ou 
seja, o de organizar um ginásio da CNEG em Ibicaraí. 
 
Quando eu li a primeira notícia da CNEG, eu ainda era juiz de Ituberá. Eu vi no jornal 
A Tarde de Salvador, uma notinha a respeito da passagem pela Bahia, de Felipe Tiago 
Gomes,  que  era  fundador  da  Campana  Nacional  de  Educandários  Gratuitos,  no 
município. Ele se entendeu com o acadêmico Afrísio Vieira Lima, que nesse tempo 
era do diretório estudantil, no sentido dele assumir a Campanha aqui na Bahia. [...]. 
No ano seguinte eu fui transferido para Itabuna
378
. 
 
  Claudionor Ramos, que ainda não tivera a oportunidade de um contato direto com a 
diretoria nacional da CNEG, avaliou que aquele seria o momento ideal para a realização desse 
objetivo, com  a apresentação da proposta  de criação dos novos “ginásios gratuitos” nos 
municípios do  sul  baiano. Por essa razão,  considerou que seria mais  adequado, juntamente 
com  o  projeto  do  ginásio  de  Ibicaraí,  organizar  outros  educandários  cenegistas.  Assim 
procedendo, além dos  educandários  de Ibicaraí e  Buerarema, em Itabuna, Ramos, tomou a 
iniciativa para organização do projeto de criação dos ginásios de Itajuípe (Ilhéus), Ubaitaba, e 
Ituberá. 
Naquele  período,  João  Batista  de  Assis,  além  de  continuar  na  luta  pela  autonomia 
financeira e administrativa do novo município,  envidava  esforços  para fundar o ginásio de 
Ibicaraí. Ele já vinha mantendo contatos com o professor Otávio Monteiro, que utilizava o seu 
prestígio pessoal para incentivar o povo, e, de maneira especial, os alunos de sua escola a dar 
continuidade  aos  estudos.  Otavio  Monteiro,  ao  ressaltar  a  importância  da  educação  para  o 
desenvolvimento da cidade, falava das possibilidades do ensino secundário no local. Fator que 
contribuiu para que a comunidade se mobilizasse em torno da luta pelo “ginásio gratuito” de 
Ibicaraí. 
Para  a  criação  dos  novos  educandários  cenegistas,  os  setores  locais  (municipal  ou 
distrital), deveriam ser instalados através da mobilização de seus líderes comunitários. Esse 
órgão seria constituído, de acordo com as normas de Campanha, mediante “a convocação de 
todos aqueles que, de uma ou outra maneira, se sentissem responsáveis pelo equilíbrio social, 
qualquer que fosse o seu campo de atividade – comércio, indústria, magistério, magistratura, 
ou  o  homem da  humanidade  comum
379
”.  Os  documentos  para  o  pedido de  autorização  do 
     
378
 Cf. RAMOS, Claudionor. 2004. Entrevista concedida a autora no dia 17 de agosto. 
379
 Cf. VERMELHO. Dulce Oliveira. 1994. In: Coletânea Cenecista, Vol. I, p. 166. 
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ginásio  de  Ibicaraí  foram  elaborados  depois  de  terem  sido  tomadas  as  providências 
necessárias. Claudionor Ramos dissera ao grupo: 
 
Agora  vocês  têm  que  mandar  uma  pessoa  lá  na  CNEG  para  cuidar  disso...  Então, 
vocês vão ter que mandar alguém lá, para manter contato com a CNEG, para agilizar 
esses papéis logo. Aí eles disseram que eu... Nesse caso, se era para enviar alguém, 
teria  que  ser  eu,  que  já  estava  aprovado  pela  CNEG.  E  então  me  deram  uma 
importância para custear as despesas de viagem, e mais alguma despesa que tivesse
380
. 
 
 
 
Figura 32 - Claudionor Ramos - Juiz de Direito - 
1957.  Fonte:  Acervo  particular  de  Terezinha 
Pimenta. 
 
 
Assim,  antes  da  fundação  do  “14  de  Agosto”,  ocorreu  um  movimento  em  prol  da 
criação do Ginásio no município recém-fundado. Segundo Haroldo Marques, a população em 
apoio  aos  homens  que estavam  cuidando  do  assunto,  procurava  os  meios  para  chamar a 
atenção das autoridades para o caso, visando à garantia da criação de um “ginásio gratuito” no 
local. Nesse sentido, Marques salientou que houve uma grande passeata durante o processo de 
criação do ginásio cenegista de Ibicaraí, que conseguiu marcar a sua memória. 
     
380
 Cf. RAMOS, Claudionor. 2004. Op. cit. 
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Foi uma coisa... Foi uma festa muito bonita! Porque pessoas, homens em Ibicaraí, que 
não  participavam  diretamente,  dessas  manifestações  populares  de  apoio  a...  não 
tinham o  hábito,  ou  talvez, por  inibição  de saírem  nas  ruas...    Saíram  em passeata, 
pelas ruas de Ibicaraí! Eu me lembro de Augusto Modesto de Souza, José Bonifácio 
de Macêdo, Romeu Souza, José Hilário Sobrinho, Celso Assis, Durval Fraga, Manoel 
Caxingó,  Joaquim  Caxingó,  Pedro  Bispo,  Otaviano  Batista,  o  pai  de  Henrique! 
Clodoaldo  Vieira  de  Souza,  que  era  dono  da  padaria,  o Codinho...  E...  José  Vieira 
Feitosa,  José  Baipendir,  que  era  um  hoteleiro  que  existia  lá,  trabalhador  e  amigo! 
Então, foi assim, uma coisa espontânea que até hoje eu guardo na memória. Eu estou 
citando esses aí que eram comerciantes, fazendeiros... Gente do povo!
381
 
 
  Na realidade, Haroldo Marques evidenciou em seu discurso a presença da elite local e 
da classe média, na manifestação em prol do ginásio de Ibicaraí. Ele ressaltou, ainda, o apoio 
do  serviço  de  alto-falante  CACIL
382
,  comandado  por  Reginaldo  Marques,  dando  “uma 
cobertura brilhante ao movimento” durante todo o período. 
 
O serviço de alto-falante que era uma das coisas que a juventude de Ibicaraí tem que 
um dia prestar uma homenagem. Não digo a ele só não... porque a CACIL significou... 
Era um serviço de alto-falante sem maiores recursos de transmissão... para os pontos 
terrestres  da  cidade...  mas,  que  trouxe  muito  apoio  à  cultura,  principalmente  da 
juventude. A minha geração, a geração que se sucedeu, foi muito beneficiada com os 
programas de calouros. Eu inclusive, num teste que fiz na Petrobrás, fui beneficiado 
com uma das perguntas que foi feita lá, no programa da CACIL. Era semanalmente, 
aos domingos pela manhã
383
.
 
   
Naquele momento, em Ibicaraí estava sendo construída uma escola rural, em uma das 
margens  do  rio  Salgado,  o  “Dutra”. Para  o  juiz, ocorreu  um  episódio  interessante  naquele 
período, assim ele dizia: “Só para você ver como a gente sofre com as injustiças humanas”. 
Segundo  Ramos,  o  gerente  do  Banco  do  Brasil  avisara  da  existência  de  um  depósito  em 
dinheiro no valor de Cr$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzeiros) para a escola rural, o “Dutra”, 
solicitando  que  fosse  organizado,  os  documentos  da  nova  escola,  para  que  o  recurso 
financeiro  fosse  liberado.  Esse  teria  sido  o  primeiro  contato  de  Claudionor  Ramos  com  o 
doutor Justino Marques, que ocorreu nesse sentido
384
. 
  Depois de ter procurado Claudionor Ramos para  receber as orientações, o grupo 
dirigiu-se  ao  banco para  efetuar  a  transferência  do  recurso. O  juiz  já tinha  elaborado  uma 
     
381
 Cf. MARQUES, Haroldo. 2004. Entrevista concedida a autora no dia 20 de agosto. 
382
 Cf. Construtora Atlântico Comércio e Indústria Ltda. De propriedade do político e Arquiteto Almir Menezes, 
eleito o segundo prefeito de Ibicaraí (1959-1963). 
383
 Cf. MARQUES, Haroldo. 2004. Op. cit. 
384
 Idem. 
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minuta dos estatutos da nova instituição. Segundo ele:  – “Eu fiz uma coisa original que eu 
não sei se alguém já tinha feito!... Eu fiz uma associação que era simples, que atenderia todas 
as  áreas  da  assistência  social  que  mantivesse,  ou  se  precisasse  fundar outro  setor”.  Ramos 
previa  no  documento,  a  criação  e  o  desenvolvimento,  na  mesma  instituição,  de  diferentes 
setores da assistência social. Dessa  forma, não seria mais necessária a criação de  outra 
entidade com a finalidade de desenvolver os serviços comunitários e de assistência social no 
município. 
 
Porque  eu  digo:  não  se  precisa  criar  mais  nenhuma  associação,  apenas  nessa, 
provavelmente se crescesse  mesmo, se vingasse... [...] mas, primeiramente, criava o 
departamento  [...].  Quando  alguém  falar,  vamos aqui  fazer  aqui  uma  coisinha,  para 
ajudar  aos  mendigos,  ou,  um  departamento  de  assistência  médica,  já  estava  lá. 
Entregava-se a pessoas para tomar conta disso... que não precisava estar criando nada, 
que já estava no estatuto ali pronto, registrado. Eu registrei, entreguei tudo pronto
385
. 
 
  Segundo  Claudionor  Ramos,  estava  contido  na  minuta  dos  estatutos,  um 
departamento, ou um setor básico, para velhos, mendigos, menores abandonados, dentre 
outros. Quando os representantes do grupo retornaram ao banco com todos os documentos, 
eles  foram  avisados  pelo  gerente,  que  infelizmente  não  seria  possível  a  liberação  do 
pagamento, atestando o recebimento de um telegrama do governador avisando que o dinheiro 
deveria ser entregue ao engenheiro da obra. Fator responsável pelo desenvolvimento de uma 
série de polêmicas, geradas em virtude das disputas políticas no local. 
  No momento em que, Claudionor Ramos realizava uma campanha para menores, foi 
que  esse  mesmo  grupo  de  pessoas,  de  Ibicaraí,  procurou  o  juiz  para  denunciar  as 
irregularidades na construção da escola “Dutra”. Assim, Ramos aproveitou a viagem ao Rio 
de Janeiro, para além de requerer a autorização de funcionamento dos ginásios, denunciar ao 
Ministro  da  Justiça,  as irregularidades  ocorridas em  Ibicaraí.  Ao  chegar  ao  Rio,  ele  se 
encontrou  com  um  colega,  deputado  federal,  sendo,  em  seguida,  dirigido ao  gabinete  do 
ministro Tancredo Neves. 
 
Eu falei: você me leva ao Ministro da Justiça, para que eu possa entregar um ofício 
comunicando a ele... Eu era juiz de menores, e na condição de juiz de menores, teria 
que informar o que estava acontecendo... as coisas erradas e tal... Fui ao gabinete de 
Tancredo Neves, e relatei, o que estava ocorrendo, ao Ministro. [...] Então, entreguei o 
ofício a ele. Resultado, naquele tempo eu era um juizinho do interior, saindo direto do 
     
385
 Ibidem. 
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gabinete da justiça... Poucos dias depois, já estava o chefe do gabinete do ministério lá 
em  Itabuna,  que  após  um  entendimento  comigo,  instaurou  uma  sindicância  para 
resolver o caso
386
. 
 
 
  Instaurada  a  sindicância, o  engenheiro  civil  Plínio  Coutinho  e  o arquiteto  Almir 
Menezes foram processados. O engenheiro veio a falecer em pouco tempo e Almir Menezes 
se apresentou, alegando não ter recebido o dinheiro, justificando que era apenas um arquiteto, 
“a pessoa contratada para  fazer a obra”. Dessa forma, com o falecimento de Coutinho, 
segundo  Ramos,  não  foi  possível  naquele  momento,  comprovar  as  denuncias  de 
irregularidades. O caso continuou sendo apurado na justiça, gerando novas polêmicas. 
  Pouco  tempo  depois  de  ter  sido  transferido  de  Ituberá  para  Itabuna,  Claudionor 
Ramos, conseguiu  zerar  todos  os  processos  que  se  encontravam  no  Tribunal  de Justiça  do 
município. Na época, José  de Almeida  Alcântara, era  um “famoso” coletor estadual ligado 
politicamente ao PSD local. Então, após ter “zerado a justiça” de Itabuna, Claudionor Ramos, 
pediu  a  um oficial  que  visitasse  os cartórios  particulares  e  requeresse  a  devolução dos 
processos,  em  mãos dos  advogados.  Ubaldino  Brandão  era  o advogado  de  Alcântara,  e  se 
recusou a devolver os três processos sob a sua guarda
387
. O juiz, mais uma vez, solicitou a 
devolução dos processos, através de um pequeno bilhete endereçado ao advogado: “Ubaldino, 
o advogado tem direito de infringir todos  os códigos, menos o da amizade, e você já está 
infringindo o código da amizade. Peço que devolva os processos do sargento Pedro, Januário 
e Alcântara”. 
  A resposta de Ubaldino foi um habeas-corpus contra Claudionor Ramos, onde dizia 
que na realidade, o juiz não estava interessado nos processos do sargento Pedro e Januário, ele 
estava interessado em perseguir Alcântara, e que, inclusive, já havia prometido aos amigos 
udenistas de Ibicaraí, que esmagaria politicamente o Coletor, acabando com o seu prestígio 
em Itabuna. O documento relatava que o caso chegara a tal ponto, que o grupo político de 
Ibicaraí financiou a ida do juiz ao Rio de Janeiro, para representar uma queixa contra Almir 
Menezes. “Eu fiquei tão magoado. Eu tenho consciência que não tirei um voto de ninguém, 
não dei um voto a ninguém. O juiz tem que levar sempre a fama, por isso, deixa para lá
388
”. 
Assim, em tom de desabafo, falara o juiz. 
     
386
 Idem, ibidem. 
387
 Idem. Na ocasião, Ubaldino Brandão, ex-prefeito de Itabuna (1941-1951), parente do doutor Paulo Brandão, 
ainda desfrutava de um grande prestígio político em Itabuna. Ele além de ter sido colega de Claudionor Ramos, 
também era seu amigo pessoal. 
388
 Cf. RAMOS, Claudionor. Op. cit. 
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  Ramos respondeu ao tribunal, que a sua ida ao Rio de Janeiro não teve qualquer tipo 
de conotação política partidária. Ele foi tratar com “pessoas gratas de Ibicaraí, pessoas apenas 
interessadas  no  crescimento  da  cidade”.  Como  era  o  responsável  pela  CNEG  na  Bahia,  o 
grupo de Ibicaraí pediu que ele fosse lá, organizar um setor. Assim, juntamente com pessoas 
de toda a sociedade, organizou o ginásio local; um trabalho que não tinha política partidária; 
segundo ele, que estava apenas interessado em educar o povo, ele precisava ser ouvido. “Eu 
fui ouvir, eles acharam que eu era a pessoa indicada.” 
 
Como eu era um juiz pobre, com uma família muito grande, e um ordenado pequeno, 
eu não poderia ir ao Rio de Janeiro passear. Foi a primeira vez que eu fui ao Rio de 
Janeiro. Então me deram um ajuda de custo para atender as despesas. Eu não fui para 
fazer campanha contra Almir Menezes... Eu fui porque era juiz de menores e chegou a 
meu conhecimento que os recursos que estavam destinados a aquela escola, estavam 
mal  aplicados.  Com  a determinação  da justiça  de  lá, e  como  juiz  de menores  eu 
encaminhei o pedido
389
. 
 
  No ano de 1953, alguns meses após o início das atividades do “Firmino Alves”, foram 
autorizados os Ginásios “Henrique Alves” em Buerarema, “14 de Agosto” em Ibicaraí, “Sete 
de Setembro” em Itajuípe, e “Ubaitabense” em Ubaitaba, o primeiro núcleo de educandários 
cenegistas
 
 do Estado
390
. Entretanto, diante  da situação vivenciada por Ibicaraí e  outros 
“municípios” recém-emancipados, fazia-se necessário garantir os meios para o funcionamento 
dos novos educandários. 
  Assim  sendo, no  que  se  refere ao  problema de  manutenção  e  funcionamento  dos 
“ginásios  gratuitos”,  sob  a  responsabilidade  da  administração  de  Itabuna,  a  ação  de  João 
Batista  de Assis  frente  ao legislativo  municipal,  com o  aval  de Claudionor  Ramos, foi 
considerada fundamental. Foi de sua autoria, o Projeto de Lei 26 /53, com essa finalidade, que 
ele defendeu com veemência na Câmara de Vereadores de Itabuna. 
  No dia 25 de novembro de 1953, sob a presidência do vereador Gumercindo Martins 
de Sá, no Paço Municipal da cidade de Itabuna, prosseguiam-se as discussões, em torno das 
apreciações  e  dos  estudos  sobre  os  projetos  de  lei  que  tratavam  das  questões  inerentes  à 
proposta  orçamentária  do  exercício  de  1954,  em  terceira  discussão  na  Câmara  de 
Vereadores
391
. O vereador Delfino Guedes, atuava na Presidência da Comissão de Redação 
     
389
 Idem. 
390
 Cf. CNEG. 1959. Relatório das atividades da CNEG - julho 1958 a junho 1959. Rio de Janeiro. p. 3. 
391
 Cf. Ata da 36ª Reunião Ordinária da Câmara de Vereadores de Itabuna, Segundo Período Legislativo, dia 25 
de novembro de 1953. In: JORNAL OFICIAL DE ITABUNA. 1954.Itabuna, 16 de Janeiro, edição nº 1.126. 
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das Leis. Nessa época, a questão dos recursos destinados à manutenção e funcionamento dos 
“ginásios gratuitos” cenegistas, fazia parte dos calorosos debates. 
  Durante a Reunião Ordinária  do dia 26, após justificativa de  emenda à proposta 
orçamentária de 1954 - que introduzia a criação da taxa de dois por cento sobre os impostos 
cobráveis  no  Município,  destinados  à  “manutenção  e  funcionamento  dos  Ginásios  da 
Campanha Nacional de Educandários Gratuitos, instalados na Vila de Ibicaraí e nesta cidade, 
denominados ‘14  de  Agosto’,  ‘Henrique  Alves  dos  Reis’  e  ‘Firmino  Alves’”  -  por  João 
Batista de Assis, o vereador Paulo da Silva Ribeiro, manifestou-se sobre o assunto, opinando 
pela retirada da emenda em debate, “sob a condição do autor da mesma substituí-la por 
outra, propondo um auxílio direto para o Ginásio 14 de Agosto, sito na vila de Ibicaraí, 
de acordo com os precedentes abertos em favor dos congêneres
392
”. 
  O  vereador  João  de  Almeida  Pina,  ao  ocupar  a  tribuna,  teceu  uma  série  de 
considerações sobre a matéria, fazendo a ressalva de que “não era contrário aos fins visados 
pela aludida emenda”, apenas, achava que “ela não podia ser incorporada ao orçamento para 
1954, por ser inconstitucional”. João Batista de Assis, “alegando que não pretendia suscitar 
celeumas ou discussões estéreis, até porque só almejava, com a emenda em apreço, a facilitar 
a instrução da  mocidade  pobre do município de  Itabuna”, optou por retirá-la  da discussão, 
ficando  a  seguir,  os  trâmites  legais  do  projeto  de  lei  de  sua  autoria  visando  aos  mesmos 
propósitos
393
. 
  No dia 7 de dezembro, ao ser franqueada a palavra, ocupou a tribuna do legislativo 
municipal, o vereador Vital Antunes; associando-se a João Batista de Assis, que em seu nome 
e no da bancada da UDN, fizera uma homenagem a João Alves de Macedo, que faleceu na 
capital  do  Estado,  solicitando  que  se  telegrafasse à  família do  extinto,  apresentando-lhe  as 
condolências. Vital Antunes requeria à mesa que fosse inserido em ata, um voto de pesar. O 
vereador  Paulo  Ribeiro,  em  nome  do  PTB,  também  se  manifestou  solidário  com  as 
homenagens prestadas à memória de João Alves de Macedo. 
Depois de ocupar a tribuna, o vereador João Batista de Assis requereu a suspensão dos 
trabalhos  da  Câmara  no  dia  8  do  corrente,  dia  de  Nossa  Senhora  da  Conceição.  O 
requerimento foi aprovado depois de posto em discussão. Dessa forma, devido à suspensão 
     
392
 Cf. Ata da 37ª Reunião Ordinária da Câmara de Vereadores de Itabuna, Segundo Período Legislativo, dia 26 
de novembro de 1953. In:  JORNAL OFICIAL DE  ITABUNA. 1954. Itabuna, 16  de Janeiro. Edição nº 1.126. 
Grifo da autora. 
393
 Idem. 
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dos  trabalhos,  em  virtude  do  feriado  religioso,  prorrogavam-se  as  sessões  da  Câmara 
Municipal de Itabuna até o dia 11 do mês em curso
394
. 
  Em  segunda discussão  do  Projeto  de  Lei  de  nº. 26/53,  ocupando  a  tribuna,  Vital 
Antunes disse que, a princípio, era contrário à proposição em tela, em virtude de se tratar da 
criação de impostos, entretanto, “visando ela a instrução da mocidade”, através do Ginásio da 
Campanha Nacional de Educandários Gratuitos, reconsiderou o seu ponto de vista anterior. O 
vereador João Batista de Assis, autor da proposição, teceu judiciosas considerações em torno 
da matéria. Encerrada a discussão e posto em votação o Projeto de Lei de nº. 26/53, artigo por 
artigo, foi aprovado por unanimidade de votos. Ficando determinado, pelo Presidente, a 
Ordem do Dia da reunião extraordinária de nove (9) do corrente, os Projetos de Lei ns. 26/53, 
29/53, em terceira discussão, e 31/53 em segunda discussão
395
. 
  Assim, aos nove dias do mês de dezembro do ano de 1953, na cidade de Itabuna, às 14 
horas, realizava-se a primeira reunião extraordinária da Câmara de Vereadores de Itabuna, no 
paço municipal, sob a presidência do vereador Gumercindo Martins de Sá, em prorrogação do 
segundo período legislativo. Estavam presentes os vereadores: José Conrado Nunes, Paulo da 
Silva Ribeiro, Vital Antunes da Silva, Gidalthi da Silva Pereira, Manoel Dias da Silva, Emílio 
Niela, Raimundo Alves das Neves, e João Fontes Briglia. Na hora do expediente, foi lido o 
telegrama do Governador do Estado da Bahia, comunicando sua visita à cidade no dia 18 do 
corrente, e o ofício contendo a Síntese dos trabalhos da Associação dos Municípios da Bahia, 
realizados no período de onze a treze de julho do ano em curso
396
. 
  Na ordem do dia, a terceira e última discussão do projeto de lei 26/53, que estabelecia 
a  criação da  taxa  de  2%, sobre  os  impostos  cobráveis pela  Prefeitura de  Itabuna,  para 
manutenção dos Ginásios da Campanha Nacional de Educandários Gratuitos, no município. 
Ocupou  a  tribuna  o vereador  Paulo da  Silva Ribeiro,  líder da  bancada trabalhista, tecendo 
várias  considerações  em  torno  do  projeto  em  apreço,  procurando  demonstrar  a  sua 
inconstitucionalidade. 
  Paulo Ribeiro relembrava a criação de uma taxa de 10% sobre alguns impostos, com o 
intuito  de  auxiliar  a  manutenção  da  Sociedade  São  Francisco  de  Assis  e  a  Santa  Casa  de 
Misericórdia, que “o povo aceitara com simpatia, por se tratarem de instituições de caridade”. 
     
394
 Cf. Ata da 41ª Reunião Ordinária da Câmara de Vereadores de Itabuna, Segundo Período Legislativo dia 7 de 
dezembro de 1953. In: JORNAL OFICIAL DE ITABUNA. 1954. Itabuna, 23 de Janeiro. Edição nº. 1.127. 
395
 Idem. 
396
 Cf. Ata 1ª Reunião Extraordinária da Câmara de Vereadores de Itabuna do Segundo Período Legislativo – 
Itabuna, 09 de dezembro 1953. In: JORNAL OFICIAL DE ITABUNA. 1954. Itabuna, 23 de janeiro, edição nº 
1.127. 
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Segundo ele, “desde  a gestão de Ubaldino Brandão  até a atual, não  se tem dado o destino 
devido a essa taxa, montando em mais de cem mil cruzeiros o atrasado da  Prefeitura”. 
Concluiu  afirmando  a  inconstitucionalidade  da  matéria,  adotando  uma  posição  contrária  à 
aprovação do projeto de lei 26/53. 
  Por  sua  vez,  João  Batista  de  Assis,  orador  seguinte,  bastante  aparteado  pelos 
vereadores Paulo da Silva Ribeiro e Gidalthi da Silva Pereira, defendia a proposição de sua 
autoria com  vivo  ardor, à  medida  que  lhe realçava  os  fins meritórios, citando ainda, os 
exemplos da “criação de idêntica taxa, para a manutenção de Ginásios da Campanha Nacional 
de Educandários Gratuitos, pelos municípios de Ilhéus neste Estado, e São Mateus no Estado 
do Espírito Santo
397
”. 
  O  vereador  Gidalthi  da  Silva  Pereira  procurou  justificar  os  motivos  da 
inconstitucionalidade da proposição, fazendo alusão à deliberação da Casa, sobre a eliminação 
da taxa de 10% sobre os ingressos de cinema, em face da Lei Orgânica dos Municípios, “cuja 
taxa era para fins de caridade”. Concluía o seu discurso dizendo que, “se a Câmara aprovasse 
o projeto em discussão cometeria uma incoerência
398
”. 
  João Fontes Briglia, após ter solicitado o uso da palavra, declarou que discordara da 
opinião do edil Aderson Rayol dos Santos, quando em discussão do projeto de lei referente ao 
fundo  destinado  ao  saneamento  da  caridade  de  Itabuna,  porque  não  tinha  feito  um  estudo 
acurado  sobre  a matéria. No entanto, “tendo realizado  o  dito estudo, com minúcia, estava, 
ainda  mais consciente de  sua  atitude”. Ao  retornar  a  tribuna, Gidalthi  da  Silva  Pereira 
continuou  sustentando  o  seu  ponto  de  vista  acerca  da  inconstitucionalidade  do  projeto  em 
discussão. 
  Depois de  vários questionamentos e  esclarecimentos de  polêmicas, encerrados  os 
debates no legislativo municipal, e requerida a votação nominal pelo vereador João Batista de 
Assis, o projeto de lei nº 26/53 foi submetido à votação final. Dessa forma, mesmo com todas 
as divergências ocorridas, responderam SIM a proposta de João Batista, os vereadores José 
Conrado Nunes, Vital Antunes da Silva, Delfino Guedes, Manoel Dias, João Briglia, Emílio 
Niela e Gumercindo Sá; responderam NÃO, Paulo Ribeiro e Gidalthi Pereira; sendo aprovado 
por maioria de votos
399
. 
     
397
 Idem. 
398
 Ibidem. 
399
 Idem, ibidem. 
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  Em 9 de dezembro, foi sancionada, ainda, a “Lei nº 180” pelo Poder Executivo 
Municipal, que foi publicada no Jornal Oficial de Itabuna nº 1.122 e  1.123 (Continuação), 
dos  dias  19  e  26  de  dezembro  de  1953,  respectivamente.  Foram  incluídos  no  item  8.38  - 
“Subvenções, Contribuições e Auxílios”, das despesas destinadas à “Educação Pública”, do 
orçamento do exercício de 1954, prescrito na lei, os subsídios que seriam destinados a Escola 
Ruy Barbosa de Ibicaraí, de propriedade do professor Otávio Monteiro, e os auxílios para os 
ginásios da CNEG, conforme especificação a seguir: 
 
Lei nº. 180 - 
Orçamento Exercício 1954. 
 
Educação Pública 
8.38 – Subvenções, Contribuições e Auxílios. 
8.38.4 – Despesas Diversas 
Subv. A Escola Ruy Barbosa – Ibicaraí Cr$ 3.000,00 
Idem ao Ginásio Henrique Alves, de Buerarema - Cr$ 10.000,00 
Idem ao Ginásio Firmino Alves – Cr$ 10.000,00 
Idem ao Ginásio 14 de Agosto em Ibicaraí – Cr$ 10.000,00 
 
  Acreditava-se, que as  medidas legislativas adotadas garantiam os  recursos para a 
manutenção dos Ginásios da CNEG em Itabuna. Assim, com a criação da taxa de 2% (dois 
por  cento)  sobre  todos  os  impostos  cobráveis  no  município,  que  seriam  destinadas  aos 
educandários  cenegistas,  “graças  ao  empenho  e  ao  poder  de  argumentação  do  vereador 
sergipano”,  o  problema  dos  recursos  para  a  manutenção  dos  ginásios  estava  praticamente 
resolvido. No entanto, é importando ressaltar, que até aquele momento, não existiam escolas 
públicas  e  gratuitas,  organizadas  com  objetivo  de  oferecer  o  ensino  secundário,  em 
atendimento aos anseios da população do município de Itabuna. 
  A edição avulsa do “Voz de Itabuna” de 19 de março de 1954, na seção dedicada ao 
ensino, apresentava as boas vindas aos estudantes, anunciando o ano letivo. “Sede bem vindo 
escolares! Preparai-vos, porque o futuro pertence a vós!”. 
 
Iniciado foi o ano letivo, já, para todos os educandários. Voltou às nossas ruas aquele 
movimento intenso que se verifica no período escolar, quando nos é oferecida a 
oportunidade  de  contemplarmos  a  nossa  mocidade,  garbosa,  dirigindo-se  ora  aos 
estabelecimentos de ensino, ora fazendo footing, nas principais artérias da cidade. Já 
nos acostumamos de tal maneira, com um vai e vem dos escolares, que a sua ausência, 
durante as férias, parece que deixa a cidade morta e na nossa alma um vazio grande. 
Vemo-los  com  o  pensamento  voltado  para  a  grandeza  imensa  desse  país,  que  tudo 
espera deles. 
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  O  jornal  destacava,  também,  o discurso  de satisfação  de  Claudionor  Ramos  “pela 
vitória que o Ginásio Firmino Alves acabara de conquistar, entrando no seu segundo ano de 
vida, e a esperança de que não lhe faltassem os recursos para a continuidade de sua marcha 
em favor da instrução de quantos eles se acerquem” 
400
. 
  Na hora do expediente da sessão ordinária da Câmara de Vereadores, do dia 9 de abril, 
sob a presidência do vereador Aderson Rayol do Santos, foram lidos os ofícios de Elias Couto 
de  Almeida,  convidando  a  Câmara  para  a  inauguração  do  Ginásio  Henrique  Alves  de 
Buerarema, e da União dos Estudantes Secundários de Itabuna, comunicando a eleição de sua 
nova diretoria, dentre outros. Franqueada a palavra, Gumercindo Sá agradeceu a presença do 
Presidente Casa na Inauguração do Ginásio Henrique Alves, de Buerarema, tecendo palavras 
de  elogios  a  atuação  de  Felipe  Tiago  e  Claudionor  Ramos,  “aos  quais  se  deve o  êxito  da 
Campanha Nacional de Educandários Gratuitos na Bahia” 
401
. No mesmo dia, o jornal “Voz 
de Itabuna” também noticiava a inauguração do novo educandário cenegista. 
 
A sociedade de Buerarema viveu, na quarta-feira um dos seus  maiores dias, com a 
inauguração  do  Ginásio  Henrique  Alves.  Ninguém  desconhece  que  tal  conquista 
representa  um avanço  bastante  considerável  para o  progresso  do importante  distrito 
itabunense. Possuindo no seu seio elementos cuja cultura é notória, não seria justo que 
Buerarema ficasse indiferente ao ensino superior de seus filhos. Congregadas as forças 
vivas do distrito, capitaneadas pelo entusiasmo contagiante do Juiz Claudionor Ramos, 
líder da Campanha Nacional de Educandários Gratuitos na Bahia, os resultados não se 
fizeram demorar, porque o Ginásio já está funcionando e a mocidade está recebendo 
os influxos benéficos de sua atividade
402
. 
 
   
     
400
  Cf.  VOZ  DE  ITABUNA.  1954.  “Ensino  –  2º  ano  do  Ginásio  Noturno  Firmino  Alves”.  Itabuna,  noticia 
publicada na edição de nº avulso do dia 19 de março. 
401
 Cf. “Ata da 3ª Reunião Ordinária da Câmara de Vereadores de Itabuna, no Primeiro Período Legislativo de 
1954”. JORNAL OFICIAL DE ITABUNA. 1954. Itabuna, 24 de abril. Edição nº 1.138. 
402
 Cf. VOZ DE ITABUNA. 1954. “Ensino - Inaugurado Solenemente o Ginásio de Buerarema”. Itabuna, noticia 
publicada na edição de nº avulso do dia 09 de Abril. 
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Figura 33 - Jornal "Voz de Itabuna' - Inaugurado solenemente o Ginásio de 
Buerarema, 1954. Fonte: Arquivo Público de Itabuna.
 
 
 
No  dia  17  de  abril  o  prefeito  de  Itabuna,  Miguel  Fernandes  Moreira,  publicava  na 
edição nº 1137, do Jornal Oficial da cidade, uma mensagem especial dirigida à Câmara de 
Vereadores,  que  salientava  a  relevância  dos  trabalhos  desenvolvidos  pelo  legislativo 
municipal de Itabuna. Naquela oportunidade, ele apresentou uma relação das leis que foram 
sancionadas pelo Executivo Municipal, durante aquele período, destacando-se a Lei 181, que 
criava  “a  taxa  de  2%  sobre  os  impostos  cobrados  do  município,  para  manutenção  da 
Campanha Nacional de Educandários  Gratuitos, denominados ‘Firmino Alves’  em  Itabuna, 
‘14 de Agosto’, na Vila de Ibicaraí e ‘Henrique Alves’, na Vila de Buerarema”. Justificando 
que, estas foram as leis que ele julgou por bem sancionar, “tendo em vista os benefícios que 
advirão à comunidade municipal”. Nesse sentido, Miguel Moreira ressaltou que: 
 
Tenho contribuído, dentro das possibilidades do Município, para o desenvolvimento 
da  Campanha  Nacional  dos  Educandários  Gratuitos,  facilitando  ao  Dr.  Claudionor 
Ramos, tudo o quanto tem solicitado para esse fim. O meu governo continuará sempre 
ao  lado  das  causas  justas  e  de  evidente  proveito  à  sociedade.  Nunca  me  furtei  aos 
deveres para com a coletividade itabunense. Prestigio e prestigiarei as campanhas que 
determinem o progresso em qualquer vida comunal
403
. 
 
  Assim  sendo,  no  dia  20  de  abril,  chegou  a  vez  do  Ginásio  de  Ibicaraí  ocupar  um 
espaço privilegiado no “Voz de Itabuna”, com uma matéria de destaque. O jornal anunciava a 
criação de mais um núcleo da CNEG, que fora inaugurado na região. O “Voz de Itabuna” 
     
403
 Cf. JORNAL OFICIAL DE ITABUNA. 1954. Itabuna, 17 de abril; edição nº 1137. 
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trazia como manchete principal:  “Ibicaraí lavra um tento no  setor da instrução”. Coube a 
Ibicaraí  a  honra  de  ver  funcionar o  seu  “ginásio gratuito,  nos  moldes do  Firmino  Alves e 
Henrique  Alves,  respectivamente  desta  cidade  e  da  vila  de  Buerarema”.  O  mais  novo 
educandário  “foi  batizado com  o  nome  ‘14  de  Agosto’  em  homenagem  à  emancipação  de 
Ibicaraí;  o  novel  ginásio  foi  inaugurado  no  domingo  atrasado
404
”.  Dessa  forma,  a  ação  da 
Campanha foi considerada como essencial para a criação de uma nova organização escolar, 
capaz de oferecer o ensino secundário “gratuito” na região. 
 
 
3.1.4. A instalação da sede do novo município 
 
  No  ano  de  1954,  dia 23  de  fevereiro,  a  edição  do “Voz  de  Itabuna”  publicava  o 
“ineditorial”,  datado  do  dia  14  e  assinado  por  José  de  Almeida  Alcântara
405
,  intitulado 
“Canalha, e Canalhas! – coragem moral”, dirigindo críticas e acusações à administração de 
Manuel de Carvalho Batista (Nelito), em Ibicaraí. Dentre uma série, as questões levantadas, 
dirigidas  a  Nelito,  José  Alcântara  dizia  que  o  administrador,  mantinha  “um  verdadeiro 
exército a  sua disposição”  e  que  vivia  às  custas  do  Departamento de  Obras  públicas  do 
distrito. Por esse e outros motivos, pretendia “acabar de vez, com as facetas desse ‘peralta’ e 
ilustre aparecido”, de quem estava sendo vítima. 
  Segundo Alcântara, não era ele o responsável pelo “rosário de desatinos e coisas mal 
feitas”, que estavam ocorrendo em Ibicaraí. Já que fora insultado, nada mais estava fazendo 
do  que  revidar;  estava  apenas  devolvendo  “aos  seus  protetores  do  ‘Gente  Estragada’, 
jornalistas mirins, acostumados a escreverem ofensas de toda natureza, à guisa de que estão 
orientando a opinião pública”. Salientando, ainda, que não endossava “as publicações feitas 
como comentários, pelos serviços de propaganda ‘A CACIL’, de análise contundente feitas 
não ao administrador, mas a sua inoperante administração”. 
 
Repitamos, a sua pretensa, brilhante, honrada e honesta administração, que segundo 
ouvi  dizer,  no  ano  passado,  em  que  o  cacau  atingiu  a  preços  “astronômicos”  e 
conseqüentemente, a arrecadação subiu espetacularmente, a ponto do Sr. João Batista 
de Assis, em  presença  de dois homens de  bem, sendo que um guardo  reserva, para 
     
404
 Cf. VOZ DE ITABUNA. 1954. “Ibicaraí lavra um tento no setor da instrução” Noticia publicada na edição nº 
156 do dia 20 de abril. 
405
 José de Almeida Alcântara foi eleito prefeito do município de Itabuna para a gestão de 1959 a 1963. 
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citá-lo, se oportuno, e outro, Francisco Pinto Rabelo, dizer que aquela atingira a mais 
de  Cr$  5.000.000,00  até  novembro,  e  que  esta  renda  foram  considerada  como 
arrecadação  “Extra  Orçamentária”  e  pode  ser  manobrada  pelo  bel  prazer  dos 
malabaristas dos números da Prefeitura Municipal...
406
 
 
  Os esclarecimentos que foram apresentados na matéria em discussão, de acordo com 
Alcântara, não se dirigiam ao público, que conhecia a sua pessoa, mas, ao doutor Nelito, para 
que ele pudesse “fazer o mesmo, na direção dos negócios da novel cidade”. Essa era a sua 
exigência, porque fora acusado e estava no direito de usar, a seu favor, “a legítima defesa”. 
 
No  ano  de  1953  arrecadei  Cr$  3.822.660,60,  efetuei  pagamento  da  quantia  de  Cr$ 
424.119,40,  e  remeti  para  o  Tesouro  do  Estado,  a  magnífica  soma  de  Cr$ 
3.398.541,20; minhas ordens de pagamento, não são compiladas altas horas da noite, 
pelo  contrário,  só  as  cumprimos,  quando  vem  com autorizações  legais,  dos  Srs. 
Secretários  da  Fazenda  e  Diretor  de  Despesa  Pública;  os  recibos  são  passados  em 
folha de pagamento, especificados e dentro da codificação das verbas em que hão de 
sair. Em Coletoria é muito diferente a sua organização contábil, o que não acontece 
com a estruturaçãozinha feita a pontas de dedos curvilíneos, em que são manipulados 
recibos, por exemplo de uma obra que o Sr. José Vicente, poderia ter construído por 
Cr$ 8.000,00 foi realizada por Cr$ 16.000,00, e segundo ouvi falando, o necrotério do 
Cemitério local, teve o seu recibozinho de Cr$ 32.000,00, poderá ser substituído, se já 
não  entrou  em  alguma  prestação  de  contas  anterior,  são  fatos  corriqueiros,  o  povo 
deve estar satisfeito com o seu administrador, porque calçou dois Pedaços de praça, 
fez um pontilhãozinho na travessa da “Cacil”, construiu duzentos metros de esgoto a 
tijolos,  e  agora  está  organizando  um  Manelisco  na  Praça  15  de  Novembro, 
comemorativo da magna da cidade
407
. 
 
  Reportando-se  ao  processo  o  qual  corria  na  justiça,  contra  a  sua  pessoa,  Alcântara 
dissera que nunca tomou conhecimento dele, “não por desrespeito ao seu ilustre Magistrado”, 
e nunca  respondeu  diretamente  a  inquérito administrativo, porque  “foram  forjados,  pelos 
embusteiros  e  velhos  tabus  da  politicalha  itabunense,  pretensos  senhores  da  vontade  e 
opiniões alheias”. Alcântara afirmava ainda que todos que as pessoas residentes na cidade de 
Itabuna, sabiam que ele estava sendo “vitima de canalhice de certos indivíduos, que já foram 
estigmatizados  pelo  povo,  pelo  ferrete  do  voto
408
”.  Assim,  procurando  demonstrar  uma 
indignação, frente às acusações que recebera do doutor Nelito, defendia-se: 
 
     
406
 Cf.. VOZ DE ITABUNA. 1954. “Canalha, e Canalhas!”. Itabuna, noticia publicada na edição de nº avulso do 
dia 23 de fevereiro. 
407
 Idem. 
408
 Ibidem. 
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Saiba seu canalha, que o povo de Itabuna e Ibicaraí me conhece a mais de 23 anos em 
luta acesa, pelos seus interesses; não há de ser você indivíduo aparecido na enxurrada 
de uma tempestade que lhe caíra sobre a cabeça, oca de inteligência, oca de bondade, 
oca de boas idéias, baiacu cheio de vento, que estoura quando se lhe aperta o ventre, 
onde está localizada toda a sua inteligência... nunca para o seu Governo, apropriei-me 
de  bens  alheios,  nunca  infelicitei  menores,  nunca  recebi  propinas  de  nenhuma 
natureza, dentro ou fora do meu cargo, nunca enriquecerei com a miséria alheia
409
. 
 
  José Alcântara dizia que estava apenas revidando as ofensas recebidas de Manoel de 
Carvalho  Batista,  que  deveria  “conduzir-se  melhor,  e  não  andar  pelos  ‘Bares’  locais 
detratando da honra e da dignidade de seus semelhantes”. Salientando ainda que, as acusações 
feitas pelo doutor Nelito, era o motivo que precisava para “apertar-lhe a ilharga”, para que em 
Juízo, ele apresentasse as “provas das acusações aleivosas” levantadas contra a sua pessoa e a 
de Francisco Pinto Rabelo. 
  Juntamente com Francisco Pinto Rabelo, Alcântara foi acusado por Nelito Batista, de 
terem retirado do Banco Econômico, os valores correspondentes a Cr$ 160.000,00 (cento e 
sessenta mil  cruzeiros) e Cr$  140.000,00 (cento e  quarenta mil cruzeiros),  destinados à 
construção  do  “Ginásio  Marechal  Dutra”  de  Ibicaraí.  Fato  que  mereceu  a  visita  de  Plínio 
Calmon a sua residência, para contestar as acusações de que jamais retirou qualquer um real 
daquele  estabelecimento de crédito, importância  essa, depositada  “em nome  do honrado 
Engenheiro Civil Plínio Coutinho”. 
 
Felizmente que desfruto de conceito do meio da população itabunense. E você quem 
é?  Já  informei  ab-initium,  ao  povo  de  Ibicaraí  e  de  Itabuna,  quem  são  esses 
aventureiros “pára-quedistas” que por aí aparecem querendo ferir a quem não podem, 
amordaçar com ameaças e violências, de toda a espécie, pessoas do mais alto conceito 
social  e  político  de  nossa zona  no  município  e  no  Estado.  Tudo  isso  é  produto  do 
despeito, da inveja, do ódio e do recalque, porque sabe que a vitória para Prefeito de 
Ibicaraí depende  de mim, de  meus amigos,  os  pobres, que nunca regatearam-me os 
seus aplausos, em todos os momentos da minha agitada carreira política.
410
 
 
  Naquele Momento, Alcântara, utilizava-se da matéria publicada no “Voz de Itabuna”, 
para fazer um apelo a Régis Pacheco, no sentido de tomar as providências junto ao delegado 
de polícia de Itabuna, para “evitar novos atentados” contra ele e a seus amigos, afirmando que 
sofreu com as ameaças do administrador, visto que, chegou ao seu conhecimento de que no 
     
409
 Idem, ibidem. 
410
 Idem. 
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“Bar” e numa Farmácia da cidade, Nelito dissera que mandaria “meter-lhe uma bala na boca”, 
e aos seus companheiros mandaria surrá-los. 
 
Todos sabemos do que esse indivíduo é capaz, e ainda mais pela antipatia que tem ao 
meu ilustre amigo Dr. Regis Pacheco, porque de sua visita a nossa zona, não transferiu 
a data da sua chegada a Ibicaraí. Portanto, aí fica o meu pedido de providências ao 
Chefe do Executivo do  Estado, para quem  temos de apelar quando a ordem  e a 
segurança estão  ameaçadas por  elementos desordeiros, do  estopo do “aventureiro 
elegante” Manoel de Carvalho Batista. 
Ibicaraí, 14 de Fevereiro de 1954
411
. 
 
  As disputas políticas locais ficavam cada vez mais acirradas, principalmente, com a 
aproximação das eleições, fator esse, que contribuiu para que o governador Regis Pacheco, 
tivesse uma atenção especial para o caso de Ibicaraí. No dia 3 de outubro do ano em curso, 
ocorreria  o  pleito  geral,  com  eleições  para  presidente  e  vice-presidente  da  República, 
governador, deputados, prefeitos e vereadores, dessa forma, algumas medidas deveriam ser 
tomadas. 
Segundo Haroldo Marques
412
, o Governador visitava freqüentemente Ibicaraí, e numa 
dessas visitas, quase morreu afogado; justamente no dia que Luis Régis Pacheco Pereira foi 
inaugurar a pedra fundamental do que seria a Escola Profissional Presidente Dutra. O episódio 
ocorreu quando Regis Pacheco embarcava numa balsa, que foi feita especialmente para ele 
atravessar o rio. Era um dia de muita chuva, o rio cheio, e a balsa naufragou, provocando um 
clima de pânico no local. 
 
O Dr. Regis Pacheco foi inaugurar a pedra fundamental, ali depois daquela ponte... E 
atravessou... Aquele rio era muito mais... tinha um volume de água um tanto maior... e 
chovia.  Ali  construíram  uma  balsa  para  o  Governador  passar.  Mas  você  sabe,  um 
governador visitando Ibicaraí, quando ele subiu na balsa os puxa-saco todos correram 
e  foram...  extrapolaram  o  limite  da  capacidade  de  peso  da  balsa,  que  no  meio  da 
travessia,  afundou.  E  o  Dr.  Regis  Pacheco  ficou  no  bolo!  quase,  quase  que  morria 
afogado! Foi salvo por uma mulher... chamada naquele tempo, mulher de vida livre. 
Se eu não me engano o apelido era Cacianinha. Cacianinha e o Sargento Prudêncio, 
Francisco Prudêncio de Carvalho... Cacianinha em primeiro lugar, ela tirou a roupa, 
ficou  com  o  que  naquele  tempo  chamavam  de  califon  ou  calçolão...  e  salvaram  o 
Governador! Foi dessa época, entre 1953. E ele depois foi mudar a roupa na casa de 
João Vieira. João Vieira, era genro de Zé Tibúrcio da Silva , que também eu incluo, 
entre  os  colaboradores  que  participaram  da  passeata  em  prol  do  Ginásio,  o  avô  de 
Edinha. 
     
411
 Ibidem. 
412
 Cf. MARQUES, Haroldo. 2004. Entrevista concedida a autora no dia 20 de agosto. 
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  No  dia  17  de  junho  de  1954,  o  “Voz  de  Itabuna”  tecia  elogios  ao  trabalho  do 
legislativo  municipal,  ao  destacar  as  “Principais  Atividades”  da  Câmara  de  Vereadores  de 
Itabuna, no período de 1953 até junho de 1954. O jornal parabenizava os seus membros, pela 
“especial  atenção  aos  problemas  mais  diretamente  relacionados  com  o  interesse  coletivo”, 
bem como, ao povo itabunense, pela noção de dever cumprido, “que elegeu cidadãos que tudo 
tem  feito  por  desempenhar  a  contento  o  mandato  popular”.  Ressaltando,  que  o número  de 
projetos  de  lei  e  de  resolução  aprovados,  refletiam  “o  grandioso  trabalho  dos  legisladores 
itabunenses” 
413
. Nessa relação, figurava a proposta de auxílio para a manutenção dos ginásios 
cenegistas de Itabuna. 
 
Projeto de Lei 26 – 53 
Autor: João Batista de Assis 
 
Ementa: Fica  criada  uma  taxa  de  2%  (Dois  por  cento)  sobre  todos  os  impostos 
cobráveis neste município, para manutenção dos Ginásios da Campanha Nacional dos 
Educandários Gratuitos, instalados no Município, denominados “Firmino Alves” em 
Itabuna, “14 de Agosto”, na vila de Ibicaraí e “Henrique Alves” na vila de Buerarema 
e dá outras providências
414
. 
 
  Segundo o jornal, não foi pequeno o número de indicações e requerimentos levados ao 
plenário da câmara pelos vereadores no período, demonstrando que os legisladores buscavam 
soluções para os problemas populares, com as medidas adotadas. Destacavam-se, as questões 
do ensino primário, calçamento e saneamento de ruas, construções de estradas, extermínio das 
jogatinas e outros assuntos que “foram objeto de estudo da assembléia legislativa itabunense”. 
Ficou  evidenciado  que  os  leitores  poderiam  observar  através  das  atividades  desenvolvidas 
pela  Câmara,  que  o  legislativo  não  tinha  faltado  com  o  seu  apoio  ao  poder  executivo,  ao 
contrário, agia “em harmonia com ele sempre que possível” 
415
. 
  No dia 03 de junho de 1954, discutia-se no Paço Municipal, o ofício datado do mesmo 
dia,  no  qual  o  Prefeito  de  Itabuna  pedia  uma  autorização  à  Câmara  de  Vereadores  para  a 
nomeação  de  um  advogado,  que  deveria  ser  especialmente  contratado,  para  acompanhar  o 
     
413
 Cf. VOZ DE ITABUNA. 1954. “Câmara de Vereadores – Principais Atividades do Ano de 1953 até Junho de 
1954”. Itabuna, 17 de junho; edição nº. 177. 
414
 Idem. 
415
 Ibidem. 
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processo de emancipação de Ibicaraí no Tribunal de Justiça
416
. Nessa ocasião, na tentativa de 
minorar  os  conflitos  existentes  no  distrito,  Manoel  Fernandes  Moreira  resolveu  nomear 
Liberato Oliveira Costa, para servir a administração de Ibicaraí, como Auxiliar de Escritório, 
referência XI, através da Portaria n. 1.005, que foi publicada no Jornal Oficial de Itabuna, na 
edição nº 1.145, datada de 12 de junho. 
  O  jornal  Voz  de  Itabuna,  na  edição  nº.  182,  do  dia  06  de  agosto  do  ano  de  1954, 
anunciava que após uma ampla divulgação, foi realizada a primeira reunião extraordinária da 
Câmara  de  Vereadores  de  Itabuna,  para  discutir  a  questão  de  Ibicaraí.  Na  ocasião,  o 
legislativo municipal manifestava-se de maneira favorável à emancipação do distrito. Assim, 
dos oito vereadores que tomaram parte na sessão no Paço Municipal, apenas o edil Gidalthi 
Pereira foi contrário à proposta. 
 
A sessão foi presidida pelo sr. Vital Antunes da Silva e Secretariada pelo sr. Gidalthi 
Pereira, estando presentes os srs. Delfino Guedes, João Fontes Briglia, Manoel Dias da 
Silva, Gumercindo de Sá, José C. Nunes e Emílio Niella.[...] Na ordem do dia, entrou 
em  discussão  e  posterior  votação  um  requerimento  assinado  por  sete  dos  oito 
vereadores presentes, concluindo por um pronunciamento favorável à Lei 491, de 22 
de  Outubro  de  1952,  a  qual  emancipou  Ibicaraí.  Feita  a  chamada  nominal  dos  srs. 
Vereadores para a votação da matéria Gidalthi Pereira votara contra o requerimento 
referido.  Desta  maneira  apenas  com  o  voto  contrário  de  um  edil  a  Câmara  de 
Vereadores local aceitou como fato consumado a emancipação de Ibicaraí
417
. 
 
  Em 24 de agosto, a edição nº. 187 do “Voz de Itabuna”, noticiou que a morte trágica 
do Presidente abalava toda a Pátria Brasileira. De acordo com o jornal, o suicídio de Getúlio 
Vargas foi divulgado em todos os veículos de comunicação do país, provocando uma onda de 
consternação  e  protesto.  “Milhares  de  manifestantes  choraram  o  presidente  morto  em 
comícios  e  passeatas  que  ocuparam  ruas  e  praças  e  igualmente  exigiram  respeito  à 
democracia
418
”. 
  No dia 12 de outubro, a edição nº. 230 do “Voz de Itabuna” apresentava manchete: “Se 
cair  a  emancipação de  Ibicaraí  –  o quadro  eleitoral  em  Itabuna poderá  ser  radicalmente 
transformado”, onde destacava a fala do advogado Alfino Serbeto, transcrita do “Diário da 
Tarde” na vizinha cidade. Observando que, com essa declaração final, ficava entendido que o 
     
416
 Cf. “Ata da 36ª Reunião Ordinária da Câmara de Vereadores de Itabuna, no Primeiro Período Legislativo de 
1954”. In: JORNAL OFICIAL DE ITABUNA. 1954. Itabuna, 12 de junho; edição nº. 1.145. 
417
 Cf. VOZ DE ITABUNA. 1954. “Câmara de Vereadores a favor da emancipação de Ibicaraí” Itabuna, noticia 
publicada na edição nº 182 do dia 06 de Agosto. 
418
 Cf. TAVARES, Luís Henrique Dias. 2001. História da Bahia. São Paulo: Editora UNESP: Salvador, BA: 
EDUFBA. p. 470. 
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resultado da eleição em Itabuna poderia ser completamente modificado se a emancipação de 
Ibicaraí fosse anulada e houvesse ali novo pleito como distrito
419
. 
  Na mesma edição, o jornal propagava ainda: “Balbino continua vencendo com uma 
diferença de  25.272”. Assim, aumentava  o número de urnas apuradas em torno  do Estado, 
aumentava também a  vantagem de Balbino sobre Calmon. De  acordo  com  o jornal,  até  as 
primeiras horas da noite do dia anterior, a vantagem de Balbino era superior a 25 milhões
.
 
  O  jornal  “Voz  de Itabuna”  criticava  atitude do  Prefeito  de  Itabuna,  ao  publicar  a 
notícia:  “O  ‘Intransigente’  e  o  Prefeito  se  contradizem  quanto  ao  caso  de  Ibicaraí”, 
afirmando que “a iniciativa contra a emancipação de Ibicaraí partiu da prefeitura de Itabuna”. 
Foi por intermédio do Sr. Miguel Fernandes Moreira, que “contrariando a vontade de vários 
vereadores” e servindo-se do seu jornal para a propaganda do fato, que “constituiu advogado 
contra o desligamento de Ibicaraí
420
”. 
 
Foi eleito o candidato do seu apoio, recusa-se a tocar na questão [...]. 
Não somos, repetimos, contra a emancipação de Ibicaraí. Mas a sensatez nos leva a 
reconhecer que é uma contradição do sr. Miguel Moreira e do seu Jornal pronunciar-se 
vaga ou tendenciosamente sobre a questão, que afinal de contas tem seu significado 
político e judicial, e não pode ficar ao jogo de contradições de natureza particular
421
. 
 
  Assim, em meio a polêmicas judiciais e disputas políticas, as eleições para a instalação 
da nova sede ocorreram no início do mês outubro  do ano de 1954 em Ibicaraí. O “Voz de 
Itabuna”  no  dia  15,  já anunciava  os  resultados das  urnas  apuradas.  João  Batista  de  Assis, 
candidato ao legislativo municipal, foi eleito vereador, juntamente com o primeiro Prefeito na 
nova  cidade,  Henrique  Pimentel  Sampaio,  pela  UDN.  Antonio  Balbino,  ex-ministro  da 
Educação  do  governo  de Getúlio  Vargas, obteve  a  grande  maioria de  votos  em  Ibicaraí, 
vencendo as eleições para o governo do Estado, apoiado pela UDN juracisista, por pessedista, 
e pelo PTB
422
. 
     
419
 Cf. VOZ DE ITABUNA. 1954. “Se cair a emancipação de Ibicaraí – o quadro eleitoral em Itabuna poderá ser 
radicalmente transformado”. Itabuna, noticia publicada no dia 12 de Outubro; edição nº 230. 
420
 Idem. 
421
 Cf. VOZ DE ITABUNA. 1954. “Se cair a emancipação de Ibicaraí – o quadro eleitoral em Itabuna poderá ser 
radicalmente transformado”. Itabuna, 12 de outubro; edição nº 230. 
422
 Cf. VOZ DE ITABUNA. 1954. “Apuradas as urnas de Ibicaraí”. Itabuna, 15 de outubro; ano VI - nº 231. 
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Figura 34 - Henrique Pimentel Sampaio, 1954. Fonte: Acervo 
particular de Waldyr Matos Jr. 
 
 
 
Nesse  dia,  todo  o  povo  ibicaraiense  já  tinha  sido  convidando  a  prestar  uma 
homenagem especial ao professor Otávio Monteiro da Costa, no Clube Social de Ibicaraí. De 
acordo com o boletim “Ao Povo”, o dia 15 de outubro, consagrado ao Mestre, seria a melhor 
data escolhida para o reconhecimento do magistério local. Por essa razão, segundo o boletim, 
foi espontânea a manifestação “do nosso povo, em todas as classes sociais”, para homenagear 
“o ilustre Professor”. “Ele consumiu as energias de sua mocidade a serviço da nobre causa 
do ensino em nossa terra. As homenagens hoje prestadas ao ilustre  educador representam 
bem pouco, pelo muito que vem fazendo pró formação moral e cívica de nossos filhos!” 
423
 
Entretanto,  uma  profunda  tristeza  se  abateu  contra  o  povo  de  Ibicaraí  ao  receber  a 
notícia da morte do professor Otávio Monteiro, que veio a falecer com problemas cardíacos 
no  dia  21  de  outubro.  Poucos  dias  depois  do  “Educador”  ter  sido  homenageado  pela 
     
423
 Cf. Boletim “Ao povo”. Ibicaraí, 15 de outubro de 1955. 
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população  ibicaraiense,  em  agradecimento  aos  serviços  prestados  à  comunidade.  Assim,  o 
jornal da cidade publicava a notícia, fazendo uma “homenagem póstuma” ao mestre, através 
de uma matéria assinada por Agnelo Cordeiro de Almeida. 
 
Professor Otávio Monteiro morreu. 
Desapareceu com ele um dos melhores valores de Ibicaraí. 
Nasceu  para  o  bem,  viveu  para  o  trabalho  educacional  e  soube  revelar-se o  grande 
Mestre na arte de ensinar e fazer-se querido de todos quanto tiveram a honra de privar 
dos seus sábios ensinamentos e de sua amizade particular. 
Partiu para a eternidade, com o  coração limpo e puro, as  mãos sem nódoas e a 
consciência tranqüila. 
Seu  trabalho  honesto  e  fecundo,  sua  vida  calma  e  laboriosa,  sua  profissão  árdua  e 
benfazeja, enfim, sua dedicação por tudo quando se dizia respeito ao progresso e ao 
bem, são não há de negar, um motivo de justa admiração, uma razão pura nobilitante, 
um grande exemplo a seguir por todos aqueles que desejam servir com abnegação à 
coletividade
424
. 
 
Otávio Monteiro  foi o  fundador da Escola Ruy Barbosa, “vivendo  em Ibicaraí  duas 
vidas: a  de  educador  e  a  de  administrador”. Segundo  a  matéria, “nada  o  fez  recuar.  Os 
desgostos, as contrariedades, serviram-lhe de estímulo ao trabalho espinhoso e perseverante! 
Alunos do ABC de ontem, são os doutores de hoje. Aí estão os jovens advogados Nilson de 
Araújo  Lima  e  Vivaldo  Oliveira,  além  de  muitos  outros”.  O  curso  do  SENAC  em 
funcionamento em Ibicaraí, já tinha alcançado o Mestre com suas forças debilitadas, “todavia 
a  eficiência  de  ensino  e  a  sua  assiduidade  às  aulas  noturnas,  deu  ao  Curso  de  Ibicaraí  o 
primeiro lugar no Interior do Estado
425
”. 
Com  a  colaboração  pessoal  de  Otávio  Monteiro,  já  no  final  de  sua  existência,  foi 
fundado o Ginásio “14 de Agosto”, sob os auspícios da Campanha Nacional de Educandários 
Gratuitos,  “graças  ao  esforço  dinâmico  de  amigos  de  Itabuna,  especialmente  do  doutor 
Claudionor Ramos”, evidenciava o autor. 
 
Otávio Monteiro, nunca nos faltou com o seu esforço, com a sua dedicação e a sua 
palavra de fé pelo êxito da nossa campanha. 
Politicamente, teve  o Mestre,  uma formação  brilhante na  formação de  nossa vida 
social  e  política.  Espírito  apaixonado  pelas  boas  causas,  orientador  inteligente  e 
insinuante deu à emancipação de Ibicaraí, o melhor de suas atividades político-social. 
O novo Município de Ibicaraí tem com a memória de Otávio Monteiro da Costa, uma 
dívida de gratidão. 
     
424
  Cf.  ALMEIDA,  Agnelo  Cordeiro  de. 1954.  “Homenagem  Póstuma”.  Ibicaraí  (In:  recorte  de  jornal  não 
identificado – s.d.). 
425
 Idem. 
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As lágrimas derramadas, as vozes entrecortadas de dores, os soluços inconsoláveis e 
os  gritos  desesperados,  no  dia  de  seu  sepultamento,  ainda  não  se  apagaram  da 
generosidade de nossa gente. 
Que os pais de família, especialmente aqueles que tem filhos em idade escolar, que os 
homens  responsáveis  pelo patrimônio  social e  cultural,  que os  poderes  públicos e 
administrativos de Ibicaraí  não  se  esqueçam de que o nome de  Otávio Monteiro da 
Costa é parte integrante de nossa história política e social
426
. 
 
Em Itabuna, no dia 25 de outubro, na Sessão realizada na Câmara Municipal, horário 
do expediente, ao ser franqueada a palavra, o vereador Delfino Guedes ocupou a tribuna e 
declarou que não compareceu à reunião ordinária de 22 do corrente, porque acompanhou o 
sepultamento dos restos mortais do professor Otávio Monteiro, falecido na véspera, na cidade 
de Ibicaraí. Para Delfino Guedes, 
 
O enterro do valoroso mestre foi uma verdadeira e merecida consagração àquela 
personalidade, a quem o ensino, notadamente em Ibicaraí, devia os mais assinalados 
serviços, quer durante os quinze anos em que ele regera a “Escola Ruy Barbosa” quer 
à frente do Ginásio 14 de Agosto
427
. 
 
 
 
Figura  35  –  Funeral  do  Professor  Otávio  Monteiro, 
1954. Fonte: Arquivo particular de Waldyr Matos Jr.
 
Figura 36 - Funeral do Professor Otávio Monteiro – 
Continua. Fonte: Arquivo de Waldyr Matos Jr.
 
 
 
  No dia 26 de outubro, realizou-se no Fórum de Itabuna, às 20 horas, a solenidade de 
diplomação dos candidatos eleitos no último pleito para o governo do município de Ibicaraí, 
com a presença de autoridades  e representações partidárias. Além do  novo  Prefeito,  foram 
diplomados  os  membros  do  Poder  Legislativo  local.  João  Batista  de  Assis,  Hastinfilo 
     
426
 Ibidem. 
427
 Cf. Ata da 13ª Reunião Ordinária da Câmara de Vereadores de Itabuna, no Segundo Período Legislativo de 
1954. In: JORNAL OFICIAL DE ITABUNA. 1954. Itabuna, 6 de novembro; edição nº. 1.167. 
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Berenguer, Adauto Lima, Agripino Monteiro (UDN); Delfino Guedes, Josafá Oliveira, Josias 
Santos (PTB); João Silva Filho, Francisco Pinto (PSD); Raimundo Silva, Eliezer Souza (PL); 
e, José Ceo (PP). Vale ressaltar que, embora tivessem obtido boa votação, 452 e 366 votos o 
PRP e o PDC, respectivamente não conseguiram eleger nenhum dos seus candidatos, posto 
que o quociente eleitoral foi de 474 votos. 
 
O dr. Manoel Ito Rocha, juiz eleitoral da 30ª zona, deu início aos trabalhos da sessão 
de diplomação, convidando os eleitos para recebimento do diploma legal. O primeiro a 
receber  diploma  foi  o  sr.  Dr.  Henrique  Pimentel  Sampaio,  primeiro  Prefeito  de 
Ibicaraí,  o  qual  foi  ovacionado  com  uma  demorada  salva  de  palmas.  Em  seguida, 
foram diplomados os membros do Poder Legislativo de Ibicaraí, (...). De nossa parte, 
desejamos aos recém diplomados uma atividade profícua, quando no desempenho do 
mandato popular, em favor do novel de Ibicaraí
428
. 
 
Ibicaraí  foi  elevada  à  categoria  de  município,  por  lei  sancionada  pelo  Governador 
Regis Pacheco (PSD), desde 22 de outubro de 1952; entretanto, a luta em torno da autonomia 
política, administrativa e financeira do novo município em relação à Itabuna, continuava cada 
vez mais acirrada. Alguns meses depois das eleições de 1954, Mario Padre, ex-candidato a 
Prefeito de Itabuna, declarou: 
 
Considero  a  emancipação  de  Ibicaraí  como  uma  das  medidas  mais  justas.  [...] 
Consideraria  injustiça  que  não  se  oferecesse  a  Ibicaraí  sua  autonomia,  quando 
sabemos  que  outras  localidades  menos  dotadas  conseguiram  emancipação,  e  outras 
tentam no momento com êxito sua independência. 
Se Ibicaraí não lograr libertar-se, só tenho críticas a fazer ao poder competente, e em 
especial ao legislativo baiano,  que outorgou  aos distritos desta  zona a esperança  da 
emancipação
429
. 
 
Mário Padre, ao ser indagado sobre a decisão do Tribunal com referência a Ibicaraí, 
disse que a sua opinião a respeito da questão já fora dada anteriormente à imprensa regional. 
Entretanto, evidenciou que Ibicaraí, “distrito com vida própria, dispondo de produção a altura 
do nível de sua gente”, seria “o mais simpático candidato a decisão do Supremo Tribunal”. No 
entanto,  recordou-se  da  atitude  do  deputado  “Orlando  Spínola,  que  no  ato  das  discussões 
emanciapcionistas chamou a atenção dos seus colegas para a matéria, pedindo uma revisão 
sensata e equilibrada da mesma, para que futuramente não se viesse a registrar decepções”. 
     
428
 Cf. VOZ DE ITABUNA. 1954. “Diplomados e Eleitos em Ibicaraí”. Itabuna, 09 de novembro; ano VI, edição 
nº 307. 
429
  Cf.  VOZ  DE  ITABUNA.  1955.  “Emancipação  de  Ibicaraí  uma  das medidas  mais justas”.  Itabuna,  21  de 
Janeiro; ano VI, nº 326. 
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Salientando ainda, que o “fato é que a matéria não foi revista, e agora os novos municípios de 
Tanquinhos e São Sebastião perderam sua autonomia, voltando à categoria de distritos” 
430
, 
ficando o impasse sobre a questão. 
No  ano  de  1954,  o  Município  de  Itabuna,  representado  pelo  Prefeito  Municipal 
impetrou um mandado de segurança, sob nº. 139, contra o ato do Governador do Estado que 
através do decreto expedido no dia de 14 de Agosto, nomeava o capitão João Adolfo da Silva, 
gestor dos negócios municipais de Ibicaraí. O distrito, nesse período, já tinha sido elevado à 
categoria de  município,  por  lei  nº.  515,  de 12  de  dezembro  de  1952.    Por  não ter  sido 
instalada,  ainda,  a  sede  definitiva  do  novo  município,  Itabuna  requeria  que  o  território  de 
Ibicaraí, até que o município fosse instalado, ficasse sob a sua administração
431
. 
O impetrante invocava o preceito contido no artigo 13, parágrafo 3º, da lei1 40, de 22 
de  dezembro  de  1948  (Lei  Orgânica  dos  Municípios),  segundo  o  qual  “enquanto  não  for 
instalado  o  município  recém-criado,  seu  território  permanecerá  sob  a  administração  a  que 
estiver  sujeito”.  Itabuna  buscava  assegurar  o  direito  de  administrar  o  território  do  distrito 
erigido  a  condição  de  município;  no  entanto,  o  Governador  do  Estado,  ao  ser  notificado  a 
prestar informações, por intermédio do Secretário do Interior e Justiça considerou por bem 
acentuar: 
 
a)  -  ser  impróprio  o  recurso  de  que  se  vale  o  impetrante,  por  ser o  mesmo  pessoa 
jurídica de direito público e destinar-se o mandado de segurança ao amparo exclusivo 
de direitos individuais; 
b)  -  não  ser  o  impetrante  titular  de  direito  líquido  e  certo,  porquanto,  criado  o 
município  de  Ibicaraí  criado  a  área  do  antigo  distrito  do  mesmo  nome, 
automaticamente,  deixou  de  pertencer  ao  município  de  Itabuna,  e,  então,  coube  ao 
Estado  “tomar  as  providências  que  se  impunham  para  serem  resguardados  os 
interesses da comuna a ser instalada
432
”. 
 
O  Procurador  Geral  da  Justiça  se  mostrou  contrário  à  concessão  da segurança,  por 
considerar que o município de Itabuna, a sua parte ilegítima, não mais o vinculava ao direito 
que se emancipou. Segundo o procurador, “a amplitude atribuída ao mandado de segurança 
como  garantia  constitucional  não  se  compadece  com  a  intenção  de  lhe  restringir  o  uso  à 
     
430
 Idem. 
431
 Cf. Certidão passada a pedido verbal do Doutor Altino Serbeto de Barros, no Fórum Rui Barbosa – Tribunal 
de Justiça do Estado da Bahia. Fornecida pelo bacharel Natércio de Alcântara Cardoso, Secretário do Tribunal de 
Justiça. In: “Concedido o Mandado de Segurança em favor do Município de Itabuna contra o Ato do Governo do 
Estado que nomeou um Gestor de Ibicaraí”. JORNAL OFICIAL DE ITABUNA. 1955. Itabuna, 08 de janeiro; 
edição nº. 1.170. 
432
 Idem. 
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salvaguarda de direitos de pessoas físicas”. Assim, o Tribunal tinha se manifestado em outras 
oportunidades, “admitindo-o como meio idôneo para resguardar direito de pessoa jurídica de 
direito  público”.  Por  outro  lado,  da  maneira  com  foi  demonstrando  documentalmente,  “o 
advento do ato contra que se insurge o impetrante, cuja existência, aliás, se não negou, resta 
apenas saber se esse ato padece de vicio argüido”. 
 
Ora, de tal modo claro se revela, à luz do preceito legal invocado, o direito do 
impetrante de administrar  o território em  que  deverá  atuar  o  gestor  de negócios 
Municipais nomeado pelo Governo, que para proclamar a existência de tal direito, se 
fez  mister  recorrer  à  interpretação.  Não  vinga  a  afirmativa  de  que  atualmente  nada 
vincula o antigo distrito de Ibicaraí do município de Itabuna, precisamente porque o 
contrário  disso é  o  que se  depreende  da  leitura do preceito  legal  antes referido. 
Prescreve-se ali, efetivamente, que, criado o município, fique o mesmo subordinado 
administrativamente,  até  sua  instalação,  ao  município  cujo  território  vai  ser 
desmembrado
433
. 
 
Embasado no texto legal, o município de Itabuna se via privado, ilegalmente, de um 
direito  que a  lei  lhe  assegurava,  visto  que,  a  separação  definitiva  de  Ibicaraí,  só  ocorreria 
depois que fosse instalado o novo município. Dessa forma, a nomeação impugnada, traduzia-
se em um “ato de força, um ato de mero arbítrio sem qualquer vislumbre de legalidade”. Por 
essa  razão,  na  sessão  das  Câmaras  Reunidas  do  Tribunal  de  Justiça,  realizada  no  mês 
dezembro  de  1954,  na  presença  de  Clovis  Leone  (presidente  e  relator),  Álvaro  Clemente, 
Plínio Guerreiro, Euvaldo Luz, sem voto divergente, foi concedido o mandato de segurança 
em favor do município de Itabuna, mediante um acordo entre as partes interessadas
434
. 
Durante  o  julgamento  do  mandado  de  segurança  nº  139,  ano  de1954,  o  relator  fez 
questão de declarar  o seu  voto, dizendo que:  “não vi como deixar  ao desamparo do  Poder 
Judiciário  o  pedido  de  segurança,  visto  que  não  foi  mencionada  a  lei  que  cria  ora  de  sui 
generis cargo público de ‘Gestor dos Negócios Municipais’, cujo preenchimento motivou este 
     
433
 Ibidem. 
434
  Estavam  presentes,  C.  Gomes.  A.  E.  Vieira  Lima.  E.  J.  de  Souza  Carneiro.  Adalício  Nogueira,  Antonio 
Bensabath,  Moreira  Caldas,  Nicolau  Barros,  Joaquim  Laranjeiras.  Foi  presidente:  J.  L.  de  Carvalho  Filho.  - 
Acordão, folhas 19 a 21 dos autos do mandado de segurança de Itabuna, sob nº. 139, ano de1954, requerente o 
Município de  Itabuna, requerido  o Governo do  Estado. Maria  Alice Mercês  da  Silva Freire,  Auxiliar de 
Escritório, extraiu a presente certidão. Bahia, Secretaria do Tribunal de Justiça, 31 de dezembro de 1954. Maria 
Bastos Montenegro, subscrevi e assinou pelo secretário. Eu Daria Freire Brito, extraiu a cópia autêntica. Em, 3 
de janeiro de 1955. 
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feito”. Nas informações apresentadas pelo Governador, assim como, na sua defesa, não se lia 
em qual a lei se fundou o decreto impugnado
435
. 
 
 
 
Figura 37 - Livro Caixa nº. 1 – 1954. Fonte: Prefeitura Municipal de Ibicaraí 
 


A passagem do capitão João Adolfo da Silva, foi registrada em Ibicaraí no termo de 
abertura do livro caixa da prefeitura provisória do novo município, que foi instalada em 1º de 
setembro  de  1954.  No  mesmo  livro,  ainda  no  mês  de  setembro,  também  foi  registrada  a 
presença  de  Francisco  Pinto  Rabelo,  como  Delegado  de  Polícia.  Em  dezembro,  mediante 
acordo  com  o  Governo  do  Estado,  foi  concedido  o  mandado  de  segurança  a  favor  do 
município  de  Itabuna.  Assim  sendo,  Almir  Menezes  foi  nomeado  Gestor  de  Negócios 
Municipais da Prefeitura, assumindo a administração de Ibicaraí. 
Almur Menezes, desde o início da gestão de Regis Pacheco, fazia parte dos serviços de 
gabinete do governador da Bahia, com base no decreto expedido pelo poder executivo. Com a 
criação da “gestoria provisória”, o tenente João Adolfo, foi nomeado 1º gestor provisório de 
Ibicaraí, segundo a sua indicação. 
     
435
 Cf. “Concedido o Mandado de Segurança em favor do Município de Itabuna contra o Ato do Governo do 
Estado que nomeou um Gestor de Ibicaraí”. In: JORNAL OFICIAL DE ITABUNA. Op. Cit. 
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Assumindo por  dois meses,  arrecadou  o ten.  João Adolfo  mais de  setecentos mil 
cruzeiros. Devendo o ten. João Adolfo ser promovido a capitão, o governador então 
fez minha nomeação. No curto período de 45 dias, consegui como gestor, arrecadar 
mais de seiscentos mil cruzeiros, perfazendo em todo o período gestorial, um total de 
mais ou menos hum milhão e quatrocentos mil cruzeiros
436
. 
 
Segundo Almir Menezes, no momento em que ele entregou a “gestoria” de Ibicaraí, 
prestou contas a uma comissão da Prefeitura de Itabuna, que fazia parte do Departamento das 
Municipalidades,  apresentando  um  saldo  de  caixa  de  “quarenta  e  cinco  mil  cruzeiros”, 
representado em moeda nacional. Na ocasião, ele deixou ainda obras realizadas e outras em 
andamento
437
. 
Em  7  de  abril  de  1955  foi  instalada  a  sede  definitiva  do  novo  município,  quando 
Henrique Pimentel Sampaio, 1º prefeito eleito no pleito geral de 1954, assumiu a gestão de 
Ibicaraí.  A  Câmara  de  Vereadores  foi  composta,  inicialmente,  por  João  Batista  de  Assis, 
Hastinfilo  Berenguer,  Adauto Lima,  Agripino  Monteiro,  Delfino  Guedes, Josafa  Oliveira, 
Josias Santos, João Silva Filho, Francisco Pinto, Raimundo Silva, Eliezer Souza e José Ceo, 
sob a presidência de Delfino Guedes frente ao legislativo municipal. 
 
     
436
 Cf. A Justiça, 1958. “Entrevistado o candidato a Prefeito de Ibicaraí – Arquiteto Almir Menezes”. Ibicaraí-
BA, 15 de março. Ano I, nº. VI, p. 1. 
437
 Idem. 
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Figura 38 - Jornal "Voz de Itabuna" - Diplomados os eleitos em Ibicaraí, 1955.  Fonte: 
Arquivo Público de Itabuna.
 
 
 
Finalmente,  o  povo  ibicaraiense  comemorava  a  consolidação  de  sua  autonomia 
político-administrativa e financeira, frente ao  município Itabuna.  No entanto,  muitos dos 
problemas vivenciados pela comunidade, continuariam existindo no local. A luta pela garantia 
de  acesso  ao  ensino  secundário,  com  continuidade  do  funcionamento  das  atividades  do 
ginásio  cenegista, “O 14 de  Agosto”,  seria  um  problema que a população de Ibicaraí teria 
ainda que enfrentar. 
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CAPÍTULO IV 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
O  GINÁSIO  14  DE  AGOSTO  E  O  PROCESSO  DE 
INSTITUCIONALIZAÇÃO  DO  ENSINO  SECUNDÁRIO 
NO MUNICÍPIO DE IBICARAÍ NA DÉCADA DE 50 
 
 
 
 
Fazemos apelo  aos  testemunhos  para  fortalecer  ou  debilitar, 
mas também para completar, o  que sabemos  de um  evento do 
qual  já  estamos  informados  de  alguma  forma,  embora  muitas 
circunstâncias  nos  pareçam  obscuras.  Ora,  a  primeira 
testemunha, à qual podemos sempre apelar, é a nós próprios. 
Maurice Halbwachs 
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CAPÍTULO IV 
 
O  Ginásio 14  de  Agosto  e o  processo de  institucionalização  do 
ensino secundário no município de Ibicaraí na década de 50 
 
 
O  processo  de  institucionalização  do  ensino  secundário  em  Ibicaraí,  teve  início  na 
década de 50, após a criação do Ginásio “Firmino Alves” de Itabuna. Fruto do movimento 
empreendido pela Campanha Nacional de Educandários Gratuitos para a expansão do ensino 
médio no Brasil, cujo propósito era o de instituir uma rede de educandários gratuitos desse 
nível de ensino em todo o território nacional, visando a garantir “para todos, a mesma 
oportunidade de instrução”. Fator que contribuiu para a mobilização de líderes comunitários 
locais, em torno da criação do “Ginásio 14 de Agosto” na Vila de Ibicaraí, tendo em vista a 
presença da CNEG na região. 
Com  o  desenvolvimento  das  atividades  do  Ginásio “Firmino  Alves”, desde  27  de 
março de 1953, e a aprovação dos projetos de criação dos Ginásios “Henrique Alves” na Vila 
de Buerarema, e “14 de Agosto” na Vila de Ibicaraí, considerou-se imprescindível naquele 
momento,  resolver  o  problema  da  manutenção  dos  ginásios  em  Itabuna.  Assim,  foram 
encaminhadas as providências para a garantia dos recursos necessários ao funcionamento dos 
educandários  cenegistas,  antes  do  início  dos  trabalhos  curriculares  do  ano  letivo  de  1954. 
Principalmente, com a luta instaurada no município, em torno da emancipação do distrito de 
Ibicaraí. Nesse sentido, destacou-se a atuação de João Batista de Assis, frente ao legislativo 
municipal itabunense. 
A implantação dos novos educandários gratuitos de Itabuna também implicaria a 
criação de Diretorias Distritais, conforme o disposto no parágrafo 1º do art. 43º dos Estatutos 
da CNEG, datado de 29 de julho de 1952. As Diretorias Distritais assim formadas teriam “a 
mesma  estruturação,  poderes  e  direitos  que  a  Diretoria  Municipal,  obedecendo  ao  mesmo 
processo  de  organização  destas
438
”.  Dessa  forma,  os  novos  estabelecimentos  estariam 
     
438
 O primeiro passo para a criação de um educandário gratuito era a instalação do órgão local da CNEG – o 
Setor Municipal ou, se for o caso, o Setor Distrital. O Setor (Municipal ou Distrital) constituiu-se da mobilização 
dos líderes locais; com a convocação de todos os que, de uma ou outra maneira, se sentissem responsáveis pelo 
equilíbrio social, qualquer que seja o seu campo de atividade – comércio, indústria, magistério, magistratura, ou 
o homem  da humanidade  comum,  [...]. Formar-se-ia,  assim,  um quadro  social sem distinções  ideológicas, 
filosóficas ou étnicas, - cuja contribuição individual não tinha limite de máximo ou de mínimo. A esses recursos 
outros se  somariam advindos  de  campanhas,  promoções sociais  de  qualquer  espécie,  auxílio  financeiro  do 
governo federal, estadual  ou  municipal.  (Cf.  VERMELHO.  Dulce Oliveira. 1994. “ABC do  Cenegismo”.  In: 
Coletânea Cenecista, Vol. I, p. 166) 
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diretamente  subordinados  ao  Setor  Distrital  e  seriam  administrados  de  acordo  com  o 
Regimento  Interno  adotado  pela  Campanha,  respeitadas  as  disposições  da  legislação  de 
ensino. 
Solucionadas as polêmicas em torno dos recursos para a manutenção dos educandários 
cenegistas na Câmara de Vereadores, no dia 9 de dezembro de 1953, foi aprovado o “Projeto 
de Lei nº.  26/53” pelo poder  legislativo, no mesmo dia em que  o Executivo Municipal 
sancionava a “Lei nº. 180”. Constava no item 8.38 da nova lei, relativo às despesas com a 
“Educação  Pública”,  subsídios  e  auxílios  destinados  aos  ginásios  da  CNEG,  previstos  no 
orçamento da Prefeitura de Itabuna, para o exercício de 1954. 
Pouco tempo depois,  foi aprovada a  Lei 181,  que criava  a taxa de  2% sobre os 
impostos  cobrados  do  município,  para  manutenção  dos  Ginásios  denominados  “Firmino 
Alves”,  “14  de  Agosto”,  e  “Henrique  Alves”  da  Campanha  Nacional  de  Educandários 
Gratuitos  em  Itabuna.  Na  ocasião,  o  prefeito  Miguel  Fernandes  Moreira,  teceu  elogios  ao 
trabalho desenvolvido pelo legislativo municipal e pela CNEG, ressaltando a sua contribuição 
para o progresso da vida comunal. 
 
 
 
 Figura 39 – Jornal Voz de Itabuna – Ibicaraí lavra um tento no 
 setor da instrução, 1954. Fonte: Arquivo Público de Itabuna. 
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No dia 20 de abril, o “Voz de Itabuna” anunciava o início das atividades do ginásio de 
Ibicaraí, em manchete principal. “Desta vez coube a Ibicaraí o privilégio de ver funcionar o 
seu Ginásio Gratuito”. “A aula inaugural foi um marco de cultura em Ibicaraí, a implantação 
de um colégio ginasial ou secundário [...]. Então, toda Ibicaraí estava presente no local, acho 
que foi na escola do professor Otávio
439
”. 
 
Para a cidade foi um evento assim... nunca tinha havido nada igual. Porque não existia 
nenhum colégio. O “14 de Agosto” era o único colégio. Então, foi um acontecimento! 
[...].  Plínio  de  Almeida,  eu  me  lembro...  Era  um  alto,  assim,  moreno...  Ah,  a 
inauguração... A gente estava numa euforia! [...]. Então, em todos os eventos, a gente 
estava presente
440
. 
 
No ato solene de inauguração do novo educandário cenegista, a sociedade e o povo de 
Ibicaraí, e destacadas personalidades da região se faziam presentes. Naquele momento, coube 
ao professor Otávio Monteiro, a direção do Ginásio “14 de Agosto”, fazendo a chamada das 
pessoas as quais teriam que compor a mesa, para logo após, passar a direção dos trabalhos ao 
doutor Claudionor Ramos, presidente da Campanha de Educandários Gratuitos
441
. 
 
A  chegada  do  ginásio  foi  um  motivo  de  jubilo  para  a  cidade...  [...]  um  colégio  de 
ensino secundário... [...]. As  pessoas tinham apenas uma ligeira  noção do que  se 
tratava com a Campanha Nacional dos Educandários Gratuitos... O Professor Otávio, 
o Dr. Claudionor Ramos na frente... Foi um momento muito bom para Ibicaraí, para a 
educação de Ibicaraí. Detalhes assim, como foi a festa de inauguração do Ginásio, eu 
não lembro não
442
. 
 
Ao declarar aberta a sessão, Claudionor Ramos pronunciou breves palavras alusivas ao 
significado  daquele  acontecimento  social  e  cultural  de  Ibicaraí,  concedendo  em  seguida  a 
palavra  ao  professor  Plínio  de  Almeida,  que  proferiu  a  aula  inaugural  do  Ginásio  “14  de 
Agosto”,  cujo  tema  estava  subordinado  ao assunto:  “a  evolução  da  língua  portuguesa  no 
Brasil”. Na ocasião, a ginasiana  Rubenita  Aragão, que fez  os agradecimentos em  nome da 
classe  estudantil aos  dirigentes da  CNEG e  Carlos  Borromeu, exaltou  o  acontecimento. 
     
439
 Cf. GUEDES, Yolanda Nery. 2004. Entrevista concedida a autora no dia 04 de agosto. 
440
 Cf. PIMENTA, Terezinha Assis. 2004. Entrevista concedida a autora no dia 18 de agosto. 
441
 Cf. VOZ DE ITABUNA. 1954. “Ibicaraí lavra um tento no setor da instrução”. Itabuna, 20 de abril. 
442
 Cf. NERY, João. 2004. Entrevista concedida a autora no dia 18 de agosto. 
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Falaram ainda, Clovis Brito, coletor estadual e 1º secretário do setor local, o vereador Delfino 
Guedes e a professora Elza Melo, delegada escolar de Itabuna
443
. 
Clovis Brito, discorreu sobre a luta empreendida para que Ibicaraí tivesse seu primeiro 
estabelecimento secundário,  “o que foi  conseguido graças a  compreensão  dos  responsáveis 
por aquele fato importante no setor da instrução do novo município”. Naquele momento, ele 
não  deixou  de exaltar  a  personalidade  de  Claudionor Ramos,  a  quem  considerou  “figura 
exponencial para o acontecimento
444
”. 
Delfino  Guedes  afirmava  que  “a  partir  daquela  data  novos  horizontes  se 
descortinariam  para  o  progresso  de  Ibicaraí”.  E, aproveitava  a  ocasião para  agradecer  as 
referências feitas à sua filha, Yolanda Nery Guedes que conquistou o primeiro lugar no exame 
de admissão ao primeiro ano do ginásio recém fundado, dizendo que “as homenagens no caso 
pertenciam mais aos ibicaraienses que tiveram na pessoa de suas conterrâneas, a distinção da 
melhor média”. Por fim, a professora Elza Melo, enalteceu aos responsáveis pela meritória 
campanha
445
. Ao encerrar a sessão, Claudionor Ramos “pronunciou um breve e entusiástico 
discurso  sobre  a Campanha,”  destacando  os  frutos  já conseguidos  até  aquele momento, 
salientando os seus projetos para o futuro. 
 
Essa campanha representou muito, porque em Ibicaraí não tinha instrução secundária. 
Então,  foi  através  da  Campanha  que  nós  conseguimos o  Ginásio  14  de Agosto. 
Quando  eu  terminei  o  primário  no  ano  de  1953,  eu  não  tinha  condição  de  sair  de 
Ibicaraí. Não tinha expectativas. Então foi quando começaram a cogitar esse negócio 
de fazer o ginásio em Ibicaraí. Eu mesma me senti muito feliz, porque eu sabia que ia 
continuar a estudar, porque era ali em Ibicaraí. Em outro lugar eu não teria condição. 
Eu tenho a impressão que os colegas também vibraram por isso, porque tinha muita 
gente  que  não  podia  sair  de  Ibicaraí  para  fazer  o  curso  fora...  Porque  dependia  de 
dinheiro mesmo que fosse num colégio público, mas dependia de transporte, de tudo. 
Naquele  tempo  a  gente  saia  de  Ibicaraí  e  passava  uma  hora  e  meia  para  chegar  a 
Itabuna. Porque  a estrada era  ruim, era estrada  de barro. Então  era uma hora  de 
Ibicaraí para Itabuna, quando não tinha problema nenhum. Só tinha dois ou três 
horários de ônibus. Eu me lembro que tinha um que saia sete horas da manhã, e tinha 
um que saia  uma e meia da  tarde. Esses eram  os horários.  Quem  podia estudar  em 
Itabuna pegava esses ônibus, que chegava oito e meia em Itabuna para ir pro colégio. 
Ou as vezes que ficava assim, em casas de parentes, e essas coisas... 
446
 
 
Acreditava-se que a criação de mais um núcleo da CNEG em Ibicaraí, com a fundação 
do Ginásio “14 de Agosto”, concorreria com novas perspectivas em torno do desenvolvimento 
     
443
 Idem. 
444
 Ibidem. 
445
 Idem, ibidem. 
446
 Cf. PIMENTA, Terezinha Assis. Op. Cit. 
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educacional  da  cidade  nascente.  Dessa  forma,  a  ação  da  Campanha  iria  contribuir  com  a 
difusão  da  idéia  de  uma  nova  organização  escolar,  capaz  de  oferecer  o  curso  secundário 
“gratuito” e expandir as possibilidades de ensino na região. 
 
4.1. O Ginásio 14 de Agosto: 
 a institucionalização de uma nova organização escolar em Ibicaraí 
 
 
A CNEG tinha por finalidade “criar e manter estabelecimentos de ensino gratuito, de 
nível secundário ou técnico-industrial, de preferência cursos noturnos”, conforme o disposto 
na alínea b, art. 4º, do capítulo II de seus estatutos; bem como, “fundar e manter, junto aos 
seus educandários, bibliotecas e quaisquer outras instituições culturais
447
”. Com a criação do 
Ginásio “14 de Agosto”, Ibicaraí que até aquele momento só contava com a existência  de 
escolas  isoladas  que  ministravam  o  ensino  primário,  passaria  a  contar  com  uma  nova 
organização  escolar,  embasada  nessas  características,  com a  oferta  do  ensino  ginasial  à 
população local. 
A criação de escolas dessa natureza, tinham por finalidade uma certa organização em 
contraposição ao aglomerado de aulas avulsas que, no passado, vinham norteando o ensino 
em outras regiões do país até então. Nesse sentido, foram expedidas portarias com minucioso 
nível de exigências. Segundo os estudiosos, em sua maior parte subjetivas e dando margem a 
diversas interpretações. Em 1953, foi regulamentada a lei de criação da CADES
448
, vinculada 
à Diretoria do Ensino Secundário, dirigida por Armando Hildebrand, pouco tempo depois de 
ter sido vetado pelo presidente Vargas, o Projeto de Lei nº. 23  que autorizava a quem 
possuísse curso superior, nas localidades do interior, onde não houvesse professor registrado, 
a lecionar nas cadeiras de curso médio, relacionadas com a sua profissão. 
O Professor Otávio Monteiro ao assumir a diretoria do Setor Distrital, contou com o 
apoio e a colaboração direta e indireta dos vereadores João Batista de Assis e Delfino Guedes, 
ambos  na  época,  atuantes  na  Câmara  de  Municipal  de  Itabuna;  contou  ainda  com  a 
participação  dos  doutores  Gelson  Lopes  (médico  e  sanitarista),  Justino  Marques  e  Silvino 
Pires (que apesar de não atuar diretamente com a presença física, foi um grande colaborador); 
     
447
 Cf. CNEG, 1952. Estatutos. Capítulo II, art. 4º, alínea e. 
448
 Campanha de Aperfeiçoamento e Difusão do Ensino Secundário. 
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além de Clóvis Brito (coletor estadual), fazendeiros e comerciantes de um modo geral, que 
viviam em Ibicaraí. 
 
 
Figura 40 - Professor Otávio Monteiro 
(s.d.). Fonte: Acervo de Waldyr Matos Jr.
 
 
Figura 41 – Dr. Gelson Lopes - 1957 
Fonte: Acervo de Terezinha Pimenta.
 
 
Assim,  iniciaram-se  os  preparativos  para  a  instalação  do  mais  novo  educandário 
cenegista. Entretanto, para que o ginásio pudesse funcionar normalmente, fazia-se necessária 
a contratação de novos professores. No projeto inicial aprovado pelo Ministro da Educação, o 
corpo docente do “14 de Agosto”  era composto de profissionais que, na sua grande maioria, 
possuíam o curso superior, tais como: médicos, dentistas, farmacêuticos e advogados, dentre 
outros. Esses profissionais seriam os responsáveis pelas disciplinas da escola, e as professoras 
Edelizia Rodrigues e  Maria de Lourdes Ribeiro  Tavares,  as  responsáveis pela  Direção  e 
Secretaria do ginásio. 
Com a instalação do Ginásio 14 de Agosto no município, inferiu-se que “as exigências 
de  ordem  legal  para  o  funcionamento  de  um  ginásio  constituíam  apenas  um  aspecto  dos 
debates  travados  na  época  acerca  do  ensino  secundário”.  Em  janeiro  de  1954,  Claudionor 
Ramos, Presidente da  Diretoria Estadual  da CNEG,  foi  ao Departamento do Ensino do 
Interior,  na  Secretaria de  Educação  e  Cultura, em  Salvador,  solicitar professores  formados 
para lecionar no ginásio de Ibicaraí. Na ocasião, a professora Waldir Pinto Montenegro Matos 
e seu esposo o professor Oscar de Queiroz Matos, estiveram em Salvador com a intenção de 
pedir transferência de Penamar de Santana dos Brejos, para outras localidades. Eles já haviam 
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falado sobre suas  pretensões,  com o Diretor do Ensino  Batista Neves, patrício e  colega  de 
turma do professor Oscar. 
 
Fui eu que organizei o ginásio de Ibicaraí. Cada unidade era autônoma. De maneira 
que eu só  sei sobre como nasceu.  [...]. Eu estive  aqui em Salvador,  no gabinete do 
professor  Batista  Neves  que  era  o  Diretor  do  Ensino.  Ele  me  falou  que  tinha  uma 
pessoa. Se  eu  me interessasse... se  eu  não  podia [...].   Eu  disse:  “eu  tenho  que 
organizar  um  colégio”.  Estava  precisando  de  uma  diretora.  “Se  ela  estiver 
interessada”... No outro dia a professora Waldir já estava lá em Itabuna!
449
 
 
No  interior  todo  mundo  se  conhecia,  assim,  antes  de  se  tornar  juiz  de  direito, 
Claudionor  Ramos  tinha  sido  promotor  em Caetité  durante  o  período  de  aproximadamente 
cinco anos e meio. A professora Waldir era caetiteense e pertencia à família Montenegro, e 
seus parentes mantinham laços de amizade com Claudionor Ramos. Logo após a notícia da 
conversa de Ramos com Batista Neves, em Salvador, Waldir se dirigiu à cidade de Itabuna e 
se apresentou ao juiz. – “Eu  senti que  ela  era  uma  pessoa  disposta,  daquele  jeito  dela.  Eu 
achava interessante que o marido dela era o contrário”. [...]. “Essa daí é disposta mesmo!” 
450
. 
Assim, foram tomadas as providências para a efetivação da transferência da professora que 
deveria assumir a direção do educandário cenegista de Ibicaraí, o “14 de Agosto”. 
 
Quando o doutor Claudionor Ramos, que era o diretor, o chefe da CNEG no Estado da 
Bahia saiu de Itabuna e foi a Salvador procurar professores para vir a essa região... Ele 
só queria professor de Caetité, porque os professores de Caetité eram responsáveis e 
não embromavam aula nem nada. Eu já tinha até uma sobrinha e uma irmã em Santa 
Cruz  da  Vitória,  aí  eu  fui  transferida  de Livramento  para Ibicaraí,  para lecionar  no 
Ginásio 14 de Agosto
451
. 
 
O professor Otávio Monteiro, também vinha mantendo contatos com professores e ex-
alunos,  para ensinar  no  educandário. Hilda  Evangelista  de Oliveira, ex-aluna de  Otávio 
Monteiro, ao concluir o curso ginasial em Salvador, se comprometeu com o professor que iria 
lecionar  no  ginásio  de  Ibicaraí,  no  momento  em  que  ele  fosse  instalado.  Segundo  ela, 
Claudionor  Ramos,  logo  após  a  instalação  do  novo  educandário  cenegista,  dirigiu-se  para 
Otávio Monteiro dizendo: “Otávio, a criança nasceu, agora crie!”. 
     
449
 Cf. RAMOS, Claudionor. 2004. Entrevista concedida a autora em Salvador, 17 de agosto. 
450
 Idem. 
451
 Cf. MATOS, Waldir Pinto Montenegro. 2004. Entrevista concedida a autora nos dia 13 de fevereiro e 04 de 
abril. 
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Então, eu tinha prometido a ele, quer dizer... eu fiz o ginásio em Salvador no ICEIA e 
estava trabalhando lá na Barros Lucas & Filhos, numa empresa de muito material de 
construção de navios, um forte comércio [...]. Lidava com gente do mundo inteiro... 
Então, eu tinha prometido ao professor Otávio que, quando ele criasse o ginásio em 
Ibicaraí, eu iria ensinar e quando ele arrumou aqui com o doutor Claudionor, eu estava 
trabalhando em Salvador. [...]. Nisto, aquele senhor que tem o posto de gasolina ali na 
entrada do Itabuna. Esse sergipano tio de Lindaura de Feitosa... Aquele posto ali, era 
do tio de Lindaura de Luzia, desse pessoal de Feitosa.  Então, ele tinha ido me buscar, 
porque eu tinha terminado o curso de contabilidade, para tomar conta da contabilidade 
do posto. Eu já estava certa com ele, quando o professor Otávio chegou para ir me 
buscar.  Eu  tive  que  dispensá-lo,  porque  eu  já  havia  prometido  ao  professor  que  ia 
ensinar  no  ginásio,  então  eu  vim  para  Ibicaraí  em  1954.  O  ginásio  começou  a 
funcionar ali onde hoje é Nacional, na escola Rui Barbosa, começou a funcionar ali. O 
“14 de Agosto”, assim em referência a data da luta pela emancipação de Ibicaraí
452
. 
 
 
 Figura 22 – Formatura de Hilda Evangelista de Oliveira. 
 Fonte: Acervo particular de Hilda Evangelista. 
 
 
    
 
452
 Cf. OLIVEIRA, Hilda Evangelista de. 2004. Entrevista concedida a autora nos dias 13 de fevereiro e 04 de 
abril. 
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Naquele tempo ainda não existia faculdade de Educação no interior da Bahia, e para 
lecionar no curso ginasial, os professores que não fossem habilitados com o diploma de curso 
superior, deveriam ser submetidos a um curso especial na CADES. Waldir era portadora de 
diploma da CADES e já possuía registro para lecionar as disciplinas Geografia, História Geral 
e História do Brasil. Contudo, ao chegar a Ibicaraí sentiu a falta de outros professores atuando 
no Ginásio. Também não encontrou as pessoas responsáveis pela direção e organização do 
trabalho burocrático do “14 de Agosto”. 
Foi no início do ano de 1954, que Waldir Montenegro, já insatisfeita com a política do 
local onde vivia, conseguiu a sua transferência para Ibicaraí, distrito recém-emancipado do 
município de Itabuna, com o objetivo de exercer as suas funções no ginásio da localidade, 
“sem sofrer prejuízo das funções que vinha exercendo”; conforme Portaria nº 1736, publicada 
no Diário Oficial do Estado, datado de 29 de abril de 1954. Assim, com o auxílio do prestígio 
junto a Batista Neves, logo  após  a  notícia  de sua nomeação, dirigiu-se a  Ibicaraí  a  fim de 
assumir as suas atividades no Ginásio “14 de Agosto”. 
Dessa forma, antes da instalação da sede do município recém-criado, Waldir chegou 
ao local, sendo a primeira professora do Ginásio de Ibicaraí, que funcionou inicialmente na 
Escola Rui Barbosa, de propriedade do professor Otávio Monteiro. Logo em seguida, o “14 de 
Agosto”  foi  transferido  para  o  prédio  onde  funcionava  a  maçonaria,  continuando  suas 
atividades no local até o momento em que seria iniciada a 3ª turma, em 1956; depois passou a 
desenvolver as suas atividades, em uma casa adaptada, situada na Rua João Pessoa, de 
propriedade  de  Giovane  Modesto,  em  virtude  de  não  possuir  ainda  sede  própria. 
Posteriormente, o Ginásio ocupou o prédio da Escola Rural de Ibicaraí, local onde funcionava 
a Escola Ana Nery. 
 
A escola funcionou em vários prédios aqui na cidade, funcionou na maçonaria, atrás 
da Praça Henrique Sampaio, ali na casa onde Maria Helena morava em cima. Tinha 
uma  parte  ali e  outra  na  esquina  de Maria  Helena,  em  frente  à  casa  de  Agripino 
Monteiro.  Onde  era  o  prédio  da  maçonaria.  Depois  na  casa  onde  atualmente  mora 
Henrique Oliveira
453
. 
 
Tanto  é  que  o  14  de  Agosto,  quando  saiu  de  minhas  mãos...  Alugaram  uma  casa, 
depois  ficou  funcionando  no  Ana  Nery  [...].  Mas,  no  princípio,  logo  quando  eu 
cheguei,  as primeiras aulas  que  eu dei  foi  na escola  do  professor  Otávio  Monteiro. 
Depois arranjaram a  maçonaria, que  era  ali na  entrada,  em  cima da casa ali  da 
esquina... 
454
 
 
     
453
 Cf. GUEDES, Yolanda Nery. Op. Cit. 
454
 Cf. MATOS, Waldir Pinto Montenegro. Op. Cit. 
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Eu fui da 1ª turma do exame de admissão. Veio um grupo de Itabuna, que fez lá o 
exame de admissão e nós entramos, já como alunos, aí estudamos lá no 14 de Agosto. 
O  funcionamento  da  escola  nesse  período  era  precário.  Primeiro  ele  funcionou  na 
escola  de  Otávio  Monteiro...  Ficou  uns  tempos  na  escola  do  professor  Otávio 
Monteiro, mas Otávio Monteiro não tinha sala... aí nós mudamos para aquele prédio 
da maçonaria ali na praça... 
455
 
 
 
Na época, sempre muito dinâmica, a professora Waldir procurava fazer de tudo para 
manter  a  escola  funcionando.  Já  possuía  uma  boa  experiência  de  trabalho  no  ginásio de 
Livramento. Em Ibicaraí, praticamente, não existiam outros professores atuando no ginásio no 
início de suas atividades. Posteriormente, foi que novos professores começaram a chegar a 
cidade, com a finalidade de ministrar as disciplinas ofertadas pelo “14 de Agosto”. 
 
Claudionor Ramos foi quem trouxe a CNEG aqui. Ele e o professor Otávio Monteiro, 
trouxeram o “14 de Agosto” para Ibicaraí.  Ele era juiz em Itabuna.  [...]. Aí veio  a 
professora Waldir para cá. Ela ensinou 13 matérias. [...]. História, Educação Física... 
Ela mesma fazia essa parte de educação física... Ia pra lá e fazia. [...]. Agora, muitos 
professores não vieram para cá ensinar porque não tinha pagamento, e ela agüentou 
essa parada aí, tinha 14 [...] nem me lembro bem. Mas segundo me consta, eu ainda 
me lembro que ela chegou... eu tinha 13 anos. Aí construiu o colégio dela, foi pra lá... 
Ela ensinava Geografia, História,  Educação Física, Trabalhos Manuais,  o diabo a 
quatro!
456
 
 
Assim, com o desenvolvimento das atividades curriculares, o ginásio passou a contar 
com as professoras, Hilda Evangelista de Oliveira, Inês Pinto, Odete Midlej, Janira Oliveira e 
o padre Raimundo Araújo, bem como, com a presença de outros professores os quais foram 
chegando  à  cidade,  para  assumir  as  cadeiras  de  ensino.  No  entanto,  no  período  inicial  de 
implantação do “14 de Agosto”, para que os alunos não ficassem sem aula ou sem professor, 
Waldir  Pinto  Montenegro  Matos  ministrou  aulas  de  Canto,  Desenho,  Trabalhos  Manuais, 
Educação Física, além de História e Geografia
457
. 
A  professora  Hilda  Evangelista  logo  no  começo  das  atividades,  também  ministrou 
aulas  de Latim,  Francês  e  Matemática;  sendo  que  inicialmente, a  professora  Odete  Midlej 
assumiu as aulas de Português; a professora Inês Pinto em seguida, Português e História; a 
professora Janira Oliveira, Canto Orfeônico; o padre Raimundo, Latim; e a professora Marina 
Brito  ao  chegar  à  cidade,  também  assumiu  Português e História  no  educandário  cenegista. 
Dessa  maneira,  teve  início  o  processo  de  institucionalização  do  ensino  secundário  no 
     
455
 Cf. OLIVEIRA, Henrique Moraes de. 2004. Entrevista concedida a autora no dia 02 de abril. 
456
 Idem. 
457
 Ibidem. 
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município de Ibicaraí, com o desenvolvimento do trabalho educativo empreendido no Ginásio 
“14 de Agosto”, através da ação da CNEG no município recém-emancipado. 
 
 
4.1.1. A organização do ensino e as práticas educativas 
 
Os educandários fundados pela Campanha, de acordo  com o seu regimento interno, 
ofereciam  o  ensino  ginasial  “gratuito”,  destinado  aos  alunos  de  ambos  os  sexos,  em 
conformidade  com  a  legislação  em  vigor,  tendo  por  finalidade  atender  “as  classes  menos 
favorecidas  pela  fortuna,  dentro  dos  modernos  e  sadios  princípios  pedagógicos”.  Esses 
educandários funcionariam preferencialmente no turno noturno, ou “em turnos de acordo com 
as  matrículas  efetuadas”;  podendo,  ainda,  manter  cursos  de  admissão  (facultativo),  com  o 
objetivo de ministrar aos candidatos o programa exigido para o ingresso no curso ginasial
458
. 
No Ginásio 14 de Agosto, as atividades de ensino ocorreriam no horário das 07 às 12h, 
com dez minutos de  intervalo, ou  seja, no turno matutino, e os alunos estariam sujeitos  às 
atividades complementares no turno vespertino. Entretanto, nos educandários Firmino Alves 
(Itabuna) e Henrique Alves (Vila de Buerarema) as aulas funcionavam normalmente, no turno 
noturno, no horário das 18h30min às 22h30min. Em cumprimento aos preceitos normativos, o 
ano escolar seria dividido em dois períodos letivos, e o início das aulas deveria se processar 
normalmente, no mês de março. 
 
O  ano  letivo  começava  em  março.  Tínhamos  muito  mais  férias  e  a  gente  aprendia 
muito  mais.  As  aulas começavam  em  março, a  gente  tinha janeiro,  fevereiro...  dois 
meses  de  férias.  Em  dezembro  já  começava...  Eram  dois  meses  e  meio,  quase  três 
meses de férias. Era maravilhoso!
459
 
 
A inscrição no exame de admissão, bem como a matrícula e a transferência dos alunos 
estariam  sujeitas  à  legislação  federal.  Os  exames  de  admissão  poderiam ser  realizados  em 
duas épocas: a primeira, geralmente, com inscrição de 15 a 30 de novembro, e realização na 
primeira quinzena de dezembro; e a segunda, com inscrição de 1º a 15 de fevereiro, e 
realização entre 15 e 25 do mesmo mês. 
     
458
 Cf. CNEG. 1955. “Regimento Interno de Ginásio”. In: JORNAL OFICIAL. Itabuna-BA, 28 de maio de 1955. 
Nº. 1.189. Capítulos I e II. 
459
 Cf. GUEDES, Yolanda Nery. Op. Cit. 
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Segundo  Yolanda  Guedes,  os  estudantes,  da  primeira  turma  do  Ginásio  “14  de 
Agosto”, só  foram  submetidos  ao exame  de admissão  no  princípio do  ano  de  1954.  Na 
ocasião,  o  professor  Otávio  Monteiro convocava  todos  os  alunos  concluintes  do ensino 
primário  para  prestarem  o  exame,  que  ocorreu  no  mês  de
  janeiro.  Os  alunos  eram  devidamente 
preparados e estudavam a Crestomatia
460
, que era um livro que continha os textos considerados fundamentais 
para serem aprovados no exame de admissão. Posteriormente, foram iniciadas as atividades curriculares do “14 
de Agosto”. 
 
Cursamos a 5ª série, como era antigamente... O professor avisou que era para todos 
irem  para  o ginásio,  que  vinha esse  pessoal  para fundar  um  ginásio aqui.  Aí  nós 
fizemos admissão. Passamos e fomos para o ginásio, mas tudo assim... levado. Porque 
naquele tempo o que nós sabíamos? Foi o professor Otávio quem avisou toda a turma 
para  fazer  o  exame  de  admissão.  Veio  o  doutor  Claudionor  com  a  turma...  Ai  nós 
fizemos. Teve a banca examinadora, a professora Edelízia [...], a professora Lourdes 
Brandão fez parte também da banca examinadora
461
. 
 
Na época da admissão nós estudávamos Crestomatia, tinha todos os textos. Os textos 
eram  muito  bons,  e  outra  coisa,  a  professora  de  Português  obrigava  a  gente  ler 
milhares de vezes, para ler bonito, e no final a gente decorava o texto. Por exemplo, “a 
flauta e o sabiá”, “em rico estojo de veludo, só usado sob uma mesa de charão, jazia a 
flauta e o sabiá. Justamente por cima da mesa em riquíssima gaiola suspensa do teto 
morava o sabiá”... 
462
 
 
Concluídos os exames, os alunos aprovados seriam selecionados, e no mês de março 
seria efetuada a matrícula do ginásio, com o início do calendário do ano letivo de 1954. No 
entanto, as aulas do “14 de Agosto” só começariam, efetivamente, no mês de abril, logo após 
a abertura dos trabalhos do novo educandário, com a aula inaugural proferida pelo professor 
Plínio de Almeida e a chegada da professora Waldir Montenegro Matos na localidade. 
 
Plínio de Almeida, que era muito bom, um cabelo branco, grisalho... Ele que veio nos 
examinar. Isso foi na admissão! Eu passei também, muita gente passou, mas o exame 
foi naquele  prédio de  Otávio Monteiro.  Naquele tempo...  que hoje  é  o armazém de 
Chiquinho. Depois, o prédio funcionou cá. [...]. Lá só teve a admissão. E daí... Deixa-
     
460
 A Crestomatia – um compêndio de  instrução útil, uma seleção de textos em prosa e verso “dos melhores 
escritores  brasileiros  e  portugueses”.  Lá  encontram-se  narrativas,  lendas,  dissertações,  alegorias,  fábulas, 
anedotas, apólogos, sonetos, odes, sátiras e descrições de autores como Coelho Neto, Pe. Andonio Vieira, Olavo 
Bilac, Joaquim Nambuco, João Ribeiro, Bocage, Camões, Castro Alves, entre outros. O livro ainda apresenta 
“recomendações para  uma boa  leitura”  e  uma  súmula com composições  escolares.  É  possível  ainda  se  obter 
lições de geografia e história do Brasil, através dos textos. Cf. GRAÇA, Tereza Cristina Cerqueira da. 2002. Pés 
de anjo e letreiro de néon: ginasianos na Aracaju dos anos dourados. São Cristóvão: Editora da UFS; Aracaju: 
Fundação Oviêdo Teixeira p. 65 
461
 Cf. BONIFÁCIO, Josefa. 2004. Entrevista concedida a autora no dia 07 de setembro. 
462
 Cf. GUEDES, Yolanda Nery. Op. Cit. 
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me ver, tem tanto tempo... já faz quase cinqüenta anos... Cinqüenta anos já! Os meus 
colegas foram Aldacil, Abdon, Edinha, Henrique Oliveira... Orlando Caxingó... 
463
 
 
Na época da matrícula, o candidato apresentava o requerimento e o certificado da série 
anterior. De acordo com as normas do ensino, o período de matrícula correspondia à segunda 
quinzena de fevereiro. Em 1955, o exame de admissão e a matrícula da segunda turma do “14 
de Agosto”, ocorreram no tempo previsto pelas normas regimentais. Para Maria de Lourdes 
Fraga, o exame representava algo muito importante para a vida escolar do aluno: - “Vinha os 
professores de fora. Na nossa turma mesmo, foi Odete Midlej que veio de Itabuna fazer”... A 
admissão contribuía para que o aluno estudasse com o firme objetivo de ingressar no ginásio. 
Era um orgulho quando se era aprovado”. A presença da professora Odete Midlej, também foi 
lembrada por outros alunos que fizeram o exame de 1955. 
 
Eu fui aluna da segunda turma do Ginásio 14 de Agosto.  [...]. O exame de admissão 
foi no início do ano de 1955. Foi feito pela professora Odete Midlej, a gente ainda não 
tinha sede. O Ginásio 14 de Agosto funcionava no fundo da Maçonaria, num prédio 
que tinha ali atrás... então, funcionava ali. Já estudava a 1ª série ginasial. Era o 1º ano 
que  havia  passado  para  o  2º,  que  concluiu  no  ano  de  1957.  A  minha  turma  foi  a 
segunda, foi de 1958. Nós formávamos um grupo com 12 alunos.  Na conclusão da 4ª 
série  ginasial,  se  eu  não  me  engano  eram  oito  alunos...  Nós  temos  um  quadro  de 
honra
464
. 
 
Para fazer o exame de admissão da primeira turma, quem veio foi a professora Odete 
Midlej.  Da  segunda turma,  ainda foi  a  Professora  Odete  quem fazia  parte da  banca 
examinadora. Ela era professora de Português. E alguém a convidou para ela vir aqui, 
para  fazer  esse  exame  de  admissão.  Muito  severa,  muito  rigorosa,  muito  boa 
professora! Só passava mesmo ali, quem estava preparado
465
. 
 
De acordo com o depoimento de Edna Maria da Silva, os alunos eram submetidos ao 
exame das quatro disciplinas, ou seja, além da prova de Português, eles deveriam fazer novas 
provas com os conteúdos de Matemática, Geografia e História. A prova de Português era a 
primeira  a  ser  realizada.  Entretanto,  quem  não  fosse  aprovado  nessa  matéria,  seria 
automaticamente  eliminado,  ou  seja,  perdia  o  direito  de  fazer  as  outras  provas.  Durante  a 
prova  de  Português, que  tinha  um  caráter  eliminatório,  além  da  presença  do  inspetor  de 
     
463
 Cf. COSTA, Giovane Modesto. 2004. Entrevista concedida a autora no dia 08 de setembro. 
464
 Cf. SIMÕES, Eunice Dias. 2004. Entrevista concedida a autora no dia 16 de junho. 
465
 Cf. SILVA, Edna Maria da. 2004. Entrevista concedida a autora no dia 16 de junho. 
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ensino,  “tinha  um  fiscal  que  ficava  também  ao  lado  da  professora  Odete  Midlej.  Não  era 
assim aquela banca... [...]. Mas havia um inspetor. Era assim, para fiscalizar
466
”. 
As  provas  parciais  e  finais  também  seriam realizadas  em  épocas  estabelecidas  pela 
legislação  de  ensino,  e  o  aluno  que  faltasse 25% da  totalidade das  aulas  em  sua  série  não 
poderia prestar os exames finais. A deficiência de freqüência seria um impedimento para a 
prestação de provas finais
467
. Portanto, em atendimento às normas disciplinares, prescritas no 
regimento interno do ginásio, os alunos deveriam: 
 
a) freqüentar regularmente as aulas; 
b) observar com pontualidade os horários; 
c) cumprir com pontualidade as obrigações escolares; 
d)  portar-se  corretamente  dentro  do  ginásio  ou  fora  dele,  sobretudo  quando  o 
representarem isolada ou coletivamente; 
e) tratar respeitosamente os professores e funcionários; 
f) tratar condignamente os colegas; e, 
h) zelar pela conservação de tudo que pertencesse ao Ginásio
468
. 
 
Assim,  os  alunos  do  Ginásio  14  de  Agosto,  no  mês  de  junho,  deveriam  fazer  uma 
prova  parcial  que  compreenderia  todos  os  assuntos  estudados  desde  o  mês  de  março,  de 
acordo  com  a  programação  oficial. A  professora  Waldir  reservava  sempre  um  tempo  para 
orientá-los  nos  exames  semestrais.  Nesse  sentido  eram  elaboradas  questões  referentes  aos 
conteúdos ministrados  pelos  professores durante  as aulas, para que  os alunos  pudessem 
aprofundar os seus estudos. Em novembro, seriam realizados novos exames, com os assuntos 
estudados nos meses de julho a outubro. 
 
Era assim, tinha uma prova  em junho - na prova parcial de  junho, caia os assuntos 
dados  de  março  até  junho;  eram  elaborados  10  quesitos,  cada  um  com  3  assuntos 
misturados,  [...],  por  exemplo,  de  História  entrava  descobrimento  do  Brasil  e 
proclamação  da  República  e  3º  governador  do  Brasil,  tudo  misturado.  Se  fosse 
Geografia, colocava as cidades da Bahia e os países da Europa, tudo assim misturado, 
o que  desse de  março até junho.  Em novembro, tinha  outro exame;  de julho até 
outubro... novembro, os assuntos dados. 
Os exames compreendiam: a 1ª prova parcial, 2ª prova parcial, depois tinha uma prova 
final,  com todos  os  assuntos.  Agora,  tinha  prova  oral.  Entrava  tudo,  tinha  banca, o 
presidente e mais duas pessoas que vinha. Você argüia o aluno, o presidente argüia, os 
outros também argüiam
469
. 
     
466
 Idem. 
467
 Cf. CNEG. 1955. “Regimento Interno de Ginásio”. Capítulos V – Ano Escolar. 
468
 Idem. Capítulo IV - Do Regimento Disciplinar. 
469
 Cf. MATOS, Waldir Pinto Montenegro. Op. Cit. 
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As turmas deveriam ainda, ser submetidas ao exame final, que era composto de prova 
oral  e  escrita,  compreendendo  todos  os  conteúdos  ministrados  durante  o  ano  letivo,  na 
presença de uma banca examinadora formada por três professores, um deles era escolhido o 
presidente. Em caso de necessidade, o exame na 2ª época, só deveria ser realizado mediante 
requerimento encaminhado ao Diretor do Ginásio e, se satisfeitas as exigências da legislação 
em vigor. A conclusão dos estudos secundários, de primeiro e segundo ciclo, só se verificaria 
mediante os exames de licença. 
Os  exames  de  licença  ginasial  versariam  sobre  as  seguintes  disciplinas:  Português, 
Latim, Francês, Inglês, Matemática, Ciências Naturais, História Geral e do Brasil, e Desenho. 
Assim, os programas para os exames de licença seriam expedidos pelo ministro da Educação, 
e poderiam ser processados em estabelecimento de ensino secundário federal, equiparado ou 
reconhecido, prestados perante bancas examinadoras, constituídas pela respectiva direção
470
. 
Em qualquer  época, excepcionalmente,  poderia  ser concedida a transferência dos 
alunos, conforme o  disposto no  Artigo 21 da Portaria 501,  de 19  de maio  de 1952
471
. 
Entretanto, os pedidos de transferência deveriam ocorrer normalmente, nos meses de janeiro e 
fevereiro.  Então,  o  aluno  de  estabelecimento  de  ensino  secundário  teria  que  possuir  uma 
caderneta onde seria lançado o histórico de sua vida escolar, desde o ingresso, com os exames 
de admissão, até a conclusão do curso, com a expedição do devido certificado. 
Na primeira série, os alunos deveriam estudar Português, Latim, Francês, Matemática, 
História Geral, Geografia Geral, Trabalhos Manuais, Desenho e Canto orfeônico; na segunda 
série,  Português,  Latim,  Francês,  Inglês,  Matemática,  História  Geral,  Geografia  Geral, 
Trabalhos  Manuais, Desenho  e Canto  orfeônico;  na  terceira, Português,  Latim, Francês, 
Inglês,  Matemática,  Ciências  naturais,  História  do  Brasil,  Geografia  do  Brasil,  Desenho  e 
Canto orfeônico; e na quarta série, Português, Latim, Francês, Inglês, Matemática, Ciências 
naturais,  História  do  Brasil,  Geografia  do  Brasil,  Desenho  e  Canto  Orfeônico
472
;  conforme 
quadro abaixo: 
     
470
 Cf. BRASIL. 1942. Decreto-Lei n. 4.244 de 9 de abril. Artigos, nº. 38, 53, 56, 59 e 62. 
471
 Cf. CNEG, 1955. Op. Cit. Capítulo III (inscrição, matrícula e transferência). 
472
 Cf. BRASIL. 1942.. Artigo 10. Em 1951 o Presidente da República sancionou a lei do Congresso Nacional 
modificando a seriação de disciplinas do curso secundário estabelecida no decreto-lei nº 4.244, de 1942. “Art. 1º 
- A seriação das disciplinas do curso secundário estabelecidas nos arts. 11, 14 e 15 do decreto-lei nº 4.244, de 9 
de Abril de 1942, fica modificada no que se refere às de História Geral do Brasil, nos termos seguintes: a) Curso 
Ginasial:  1ª  série: História  do  Brasil;  2ª  série:  História  Geral  (História da  América);  3ª  série:  História  Geral 
(História antiga e medieval); 4ª série: História do Brasil e História Geral (História moderna e contemporânea)”. 




[image: alt] 
  201
 

 
 
 
2

.-6-$++7

+?
(


-,?+
 @ <@ =@ "@
01  PORTUGUÊS  X  X  X  X 
02  LATIM  X  X  X  X 
03  FRANCÊS  X  X  X  X 
04  INGLÊS  -  X  X  X 
05  MATEMÁTICA  X  X  X  X 
06  CIÊNCIAS NATURAIS  -  -  X  X 
07  HISTÓRIA GERAL  X  X  -  - 
08  HISTÓRIA DO BRASIL  -  -  X  X 
09  GEOGRAFIA GERAL  X  X  -  - 
10  GEOGRAFIA DO BRASIL  -  -  X  X 
11  TRABALHOS MANUAIS  X  X  X  X 
12  ECONOMIA DOMÉSTICA  -  -  X  X 
13  CANTO ORFEÔNICO  X  X  X  X 
14  EDUCAÇÃO FÍSICA  X  X  X  X 
 NUNES, Maria Thétis. 1999. Ensino Secundário e Sociedade Brasileira. São Cristóvão/SE: Editora da UFS. p. 103 
 
 
Os programas das disciplinas seriam ministrados de acordo com as exigências ditadas 
pelas regras que dirigiam essa modalidade de ensino na época, abrangendo Línguas, Ciências 
e  Artes.  Segundo  o  disposto  na  Lei  Orgânica  do  Ensino  Secundário,  esses  programas 
deveriam ser claros e flexíveis, contendo o sumário da matéria e as diretrizes essenciais. Além 
disso,  eles  seriam  organizados  por  uma  comissão  geral  ou  por  comissões  especiais, 
designadas pelo  Ministério da Educação. A avaliação do rendimento escolar se  processaria 
através  do  sistema  de  notas  graduadas  de  zero  a  dez,  conforme  as  recomendações 
estabelecidas pela legislação do ensino. 
 
As  disciplinas  eram  essas  do  núcleo  comum:  Português,  Matemática,  Geografia, 
História,  Ciências, e  primeiro  Francês; depois  entrou  Inglês  também;  a professora 
Hilda ensinou Matemática e ensinou Francês, no início...  [...].  Tinha o “script” das 
disciplinas. Tinha as reuniões. A turma reunia e fazia. Depois surgiram reuniões para 
fazer  o  planejamento,  [...]  isso  tudo.  Não  houve  a  continuação,  porque  não  foi 
interessante.  Agora  por  exemplo:  era  para  entregar  o  material  que  estávamos 
preparando  [...].  A  secretaria  mandava  dizer:  - De  agora  em  diante  tem  que  ter  tal 
           
In: VOZ DE  ITABUNA. 1951. “Modificada a Seriação  de  Disciplinas do Curso  Secundário”. Itabuna, noticia 
publicada na edição de nº avulso do dia 25 de Maio 
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texto. Cada um comprava o seu livro. Muitos compravam através da escola. Alguns 
alunos compravam também, e depois deixavam na escola
473
. 
 
A  Educação  Física  se  constituiria  numa  prática  educativa  obrigatória  para  todos  os 
alunos, até a idade de vinte anos; o ensino de religião era considerado como parte integrante 
da educação da adolescência, “sendo lícito aos estabelecimentos de ensino secundário incluí-
lo no primeiro e segundo ciclo”. No “14 de Agosto", quem passou a ministrar a Educação 
Física  nas  duas  primeiras  turmas  foi  Carlos Amaral  Barreto.  Como  ele  havia servido  ao 
Exército, procurava, em suas aulas, desenvolver a disciplina e a prática dos exercícios físicos, 
sendo também verificada a influência de características da disciplina militar em seu trabalho. 
 
Nós tínhamos Educação  Física, era  uma farda  branca  bonitinha,  uma  saia volante... 
aberta assim, do lado. O professor era Carlos Amaral Barreto. E eu me lembro que ele 
escolhia assim, uma pessoa para ser o guia. Eu era o guia. Ele ensinava os exercícios. 
“O guia, pelo guia e começava!” Aí eu começava. Primeiro exercício, ele apitava. Eu 
já sabia o primeiro exercício... Fazia, e os outros iam me seguindo. [...]. No Ginásio 14 
de  Agosto  a  Educação  Física  era  ali  na  Praça  Henrique  Sampaio.  Porque  nós 
estudávamos naquela  casa ali  descendo, indo  na direção  do rio,  na maçonaria. A 
primeira série era na frente, a segunda série atrás, numa salinha menor. Nós fazíamos 
Educação Física, ali, na praça, numa grama boazinha... Era uma grama boa, assim, que 
dava para a gente fazer Educação Física
474
. 
 
     
473
 Cf. MATOS, Waldir Pinto Montenegro. Op. Cit 
474
 Cf. SILVA, Edna Maria da. Op. Cit. 
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Figura 43 – Carlos Amaral Barreto – 1957. Fonte: 
Acervo de Terezinha Pimenta 
 
 
No dia 18 de abril, a Câmara de Vereadores de Ibicaraí decretou uma Lei nº. 15/56, 
que autorizava  o Poder  Executivo  a desapropriar uma área  de  terra com  180 metros de 
comprimento  e  150  metros  de largura  no  perímetro  urbano  da  sede do  município  para 
construção de uma praça de esportes de utilidade Pública. O legislativo municipal ressaltou a 
importância da Educação Física como parte integrante do desenvolvimento da raça, baseando-
se  no  princípio  de  “Mens  sana  in  corpore  sano”,  considerando  que  “todo  povo  civilizado 
dispensa  especial  carinho  aos  esportes,  a  base  principal  do  desenvolvimento  físico  da 
juventude”
475
. 
Para os membros do legislativo, Ibicaraí, Município novo, de grande futuro não podia 
“ficar alheio a esta regra, divorciando-se  das Leis e de outros municípios, em menores 
proporções e que dedicam cuidados à Educação Física de sua mocidade”. Assim, a escolha da 
dita  área,  seria  realizada  por  uma comissão  de  (3) três  técnicos  no  assunto,  nomeada  pelo 
Prefeito, devendo apresentar parecer definitivo sobre o local, ficando o Prefeito autorizado a 
abrir concorrência Pública para construção da praça de esportes. 
     
475
 Cf.  CÂMARA DE VEREADORES DE IBICARAÍ. 1956. “Lei nº 15/56”. Ibicaraí, 18 de  Abril. Livro  de 
Registro de Leis p. 46-47. 
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Para José Silvério Baía Horta, a influência do Exército sobre a prática de Educação 
Física  nas  escolas,  foi real  e  duradoura.  Com  relação  a  Educação  Moral e Cívica,  embora 
houvesse a necessidade de  utilizá-la nas escolas como  instrumento  de difusão ideológica e 
disciplinamento,  a  partir  de  1935,  o  controle  e  a  repressão  sobre  o  sistema  de  ensino 
passariam  a ocupar  o  primeiro plano
476
. No entanto,  ao  analisar  o  papel  previsto  para a 
educação, no projeto político autoritário de Vargas, Campos e Capanema, a partir do novo 
contexto internacional surgido  no final  da década  de 1930, observou que  esse contexto 
concorreu para o surgimento de uma proposta de criação de um movimento cívico-patriótico 
brasileiro,  esvaziado  de  todo  o  seu  conteúdo  militarista  e  mobilizador.  Assim,  a  educação 
moral e cívica,  passaria a ter  a finalidade de  fortalecer o ideal  de  “educar para  a  pátria” e 
“formar  o  cidadão  consciente”,  através  da  difusão  de  uma  ideologia  nacionalista,  com 
disciplinamento das novas gerações e a sua preparação moral
477
. 
Nesse sentido, a Educação Moral de Cívica deveria contribuir para o desenvolvimento 
dos “elementos essenciais da moralidade: o espírito de disciplina, a dedicação aos ideais e a 
consciência  da  responsabilidade”,  tendo  em  vista  a  formação  das  “individualidades 
condutoras”, conforme os  preceitos  contidos na  Lei  Orgânica do Ensino Secundário.  No 
Ginásio 14 de Agosto, segundo os depoimentos dos alunos, as disciplinas eram ministradas, 
tomando como base os aspectos contidos na legislação. 
 
Nós tínhamos todas as matérias da 1ª a 4ª série ginasial. Eu acho que essa mudança faz 
com que o ensino fique mais fragmentado. Já começava do Latim, desde a primeira 
série ginasial. Desde a primeira série ginasial que eu dei Latim, Francês e Português. 
Tudo na 1ª série. Dei Inglês, História, Geografia, Ciências, Educação Moral e Cívica, 
Canto e Educação Física. O currículo era imenso. Nós entravamos, e a aula terminava 
às 12 horas. Não tinha horas vagas não, o aluno chegava e tinha aula mesmo! [...] Nós 
aprendíamos  música,  nós  aprendíamos  línguas,  três  línguas  estrangeiras,  nós 
aprendíamos  através  do  tempo.  Nós  aprendemos  Educação  Moral  e  Cívica,  nós 
tínhamos aula de Religião, [...]. Teve outra professora de Português... Professora Inês 
Pinto também ensinou Português... [...]. Educação Moral e Cívica era matéria que foi 
tirada, mas que fez falta, depois veio Organização Social e Política do Brasil – OSPB, 
mas  primeiro  foi  Educação  Moral  e  Cívica,  que  tinha  os  princípios,  trabalhava  os 
valores e... 
478
 
 
     
476
 Cf. BAÍA HORTA, José Silvério. 1994. O hino, o sermão e a ordem do dia: regime autoritário e a educação 
no Brasil (1930-1945). Rio de Janeiro: Editora UFRJ. p. 26. 
477
 Idem. p. 137. 
478
 Cf. GUEDES, Yolanda Nery. Op. Cit. 
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Segundo os aspectos destacados pela legislação de ensino vigente, a Educação Moral e 
Cívica, não deveria ser ministrada em tempo limitado, seria resultante de cada momento de 
execução de programas que dessem ensejo aos seus objetivos; ou seja, “do próprio processo 
da vida escolar, que, em todas as atividades e circunstâncias, deveriam transcorrer em termos 
de  elevada  dignidade  e  fervor  patriótico”.  Dessa  forma,  a  prática  do  canto  orfeônico, 
obrigatória nos estabelecimentos de ensino secundário, teria também um sentido patriótico
479
. 
Seria o momento em que os alunos aprenderiam as noções de música e entoariam os hinos 
para exercitarem o fervor patriótico. 
 
Nas aulas de Canto Orfeônico, nós aprendíamos todos os hinos e noções de música... 
escalas,  esses  negócios...  Eu  sei...  o  que  aprendíamos  mais  eram  os  hinos.  [...]  Os 
livros de  canto tinham todos os hinos, ai a  gente aprendia  tudo. Ensinavam aos 
alunos... Eu ainda tive um... 
480
 
 
Os  livros  adotados  pelos  professores  do  “14  de  Agosto”  eram  adquiridos  pelos 
estudantes por intermédio da direção do ginásio, em Ibicaraí ou por livraria de Itabuna. No 
início das aulas, os alunos já deveriam dispor dos livros e de todo o material para o estudo. 
“Quando não tinha em Ibicaraí a gente comprava em Itabuna. Eles determinavam qual era o 
livro e a gente ia e comprava
481
”.  A professora Waldir também vendia os livros e o material 
escolar no armarinho da Eduarda. “Eduarda tinha um armarinho, que era para a gente comprar 
tudo  lá.  Caneta,  lápis,  tudinho”... 
482
  Assim,  Waldir  Montenegro,  ao  assumir  as  atividades 
docentes,  na  fase  inicial  de  implantação  do  “14  de  Agosto”,  assumiu  também  o  papel  de 
diretora, secretária e “fornecedora” do material escolar para os alunos do ginásio. 
 
 
 
 
 
 
 
     
479
 Cf. Capítulo VII. “Lei Orgânica do Ensino Secundário”. In: BRASIL. 1942. Op. Cit. 
480
 Cf. PIMENTA, Terezinha Assis. Op. Cit. 
481
 Idem. 
482
 Cf. FRAGA, Maria de Lourdes. 2004. Entrevista concedida a autora no dia 04 de agosto. 
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Figura 44 - Livros utilizados pelos alunos do "14 de Agosto". Fonte: Biblioteca Municipal 
de Ibicaraí. 
 
 
Competia  ao  Diretor  do  Ginásio,  cumprir  e  fazer  cumprir  o  Regimento  Interno  do 
Ginásio; fiscalizar o andamento dos programas do curso; elaborar anualmente o orçamento do 
Ginásio e apresentá-lo à Diretoria da CNEG, para a aprovação. O Secretário era o responsável 
pela correspondência do Ginásio, conforme instruções do Diretor, e teria sob a sua guarda, 
todos os livros do Ginásio e o material da secretaria; devendo trazer em ordem as portarias, os 
ofícios e os avisos do Diretor, bem como, abrir  e encerrar os termos de  Atas de Exame, e 
organizar os dados para os relatórios
483
. 
Consoante ainda, o Regimento adotado pelos educandários cenegistas, a aplicação das 
verbas orçamentárias, seria feita pelo Diretor, que prestaria contas ao Tesoureiro da CNEG e 
dentro  das  suas  possibilidades,  concederia  gratificações  aos  professores.  O  Cargo  de 
Secretário também seria gratificado, dentro das possibilidades do estabelecimento. 
 
 
 
 
    
 
483
 Cf. CNEG, 1955. “Regimento Interno de Ginásios”. In: JORNAL OFICIAL. 1955. Itabuna-BA, 04 de junho. 
Nº. 1.190. Artigos 21 e 23. 
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4.1.1.1. Os professores e as primeiras turmas do “14 de Agosto” 
 
O Corpo  Docente  do  Ginásio deveria ser  composto  por professores  devidamente 
registrados ou autorizados pela Diretoria do Ensino Secundário
484
. No entanto, a partir dos 
indícios das crises vivenciadas pela instituição no período, observou-se a ocorrência de um 
trânsito muito grande de professores no educandário cenegista durante a década de 1950. A 
presença  desses  professores,  nem  sempre  atendia  às  determinações  prescritas  pela  política 
educacional. Entretanto, muitos desses mestres, viriam marcar a vida dos alunos das primeiras 
turmas do “14 de Agosto” em Ibicaraí. 
 
Nós  tínhamos  aula  regular,  quando  faltava  um  professor,  às  vezes  pegavam  um 
professor de fora. Nós tivemos a oportunidade mesmo de ter um casal de professores 
que vieram de Coaraci, que era o professor João Leite e a professora Carmem Valóis 
Leite, ele ficou com Português e ela ficou com História. Grandes Professores naquela 
época. Vieram de fora, alugaram casa aqui e ficaram... E os outros eram professores 
que já eram daqui e ensinavam.. 
485
 
 
Nós  tivemos  também,  através  dos  tempos,  dois  grandes  professores  que  vieram  de 
Coaraci,  professor  Leite  e  professora  Carmem.  Professor  Leite  ensinava  Português, 
Inglês,  Latim  e  Matemática...  Que  tal?  E  a  professora Carmem  ensinava História, 
Geografia e Ciências, foi no período que Waldir se zangou e saiu do “14 de Agosto”. 
[...]. Em 1956, houve aquela mudança tremenda! E o ginásio ficou praticamente com 
dois professores. O professor Leite, ainda vive, a professora Carmem Valóis Leite, era 
a sua esposa. Eles davam aula pela manhã e a tarde, eles ensinavam quase todas as 
matérias
486
. 
 
Em  princípio,  além  de  passar  as  tardes  com  os  alunos,  a  professora  Waldir 
Montenegro tomava conta de uma boa parte das disciplinas do ginásio. Segundo ela, os alunos 
estavam acostumados a decorar os conteúdos, sendo que precisavam aprender a assimilar os 
assuntos das provas. Nesse sentido, ela passou a orientá-los a como aprender a estudar. Na 
época,  estudavam  no  Ginásio de  Ibicaraí  alunas  como  Eunice  Dias Simões, Yolanda  Nery 
Guedes, Durvalziza e Maria de Lourdes Fraga, além de outros alunos que também aparecem 
na foto abaixo. 
 
 
     
484
 Ver Artigo 18. Cf. CNEG, 1955. Op. Cit 
485
 Cf. SIMÕES, Eunice Dias. Op. Cit. 
486
 Cf. GUEDES, Yolanda Nery. Op. Cit. 
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Os depoimentos dos alunos das primeiras turmas também indicaram um trânsito  de 
professores nas disciplinas oferecidas pelo educandário cenegista. A insuficiência de recursos 
para a manutenção do ginásio, o atraso dos vencimentos e a falta de pagamento dos salários 
dos educadores, foram vistos como os  principais fatores relacionados. O  quadro abaixo, 
apresenta uma idéia dos professores que passaram pelo Ginásio 14 de Agosto e as disciplinas 
por  eles  ministradas  durante  o  período  de  1954  a  1960
487
.  Ficou  evidente  que  Waldir 
Montenegro foi a professora que lecionou a  maior  quantidade  de  disciplinas  durante  a sua 
passagem pelo ginásio (1954-1956). 
 
     
487
 O quadro foi resultante da análise dos depoimentos de doze (12) alunos e sete (7) professores do Ginásio 14 
de Agosto (anexo). Também foram utilizadas as fotos de formatura da primeira e segunda turma, e a folha de 
pagamento  dos  professores  do  ano  de  1960.  Não  foi  possível  precisar  o  tempo  de  permanência  de  todos  os 
professores relacionado durante o período, nem o tempo que passaram ministrando as disciplinas. No entanto, 
vale  ressaltar  que  Hilda  Evangelista  de  Oliveira,  foi  a  única  professora  que  após  um  curtíssimo  período  de 
afastamento do ginásio, pelo Diretor Elizio Elias Andrade, permaneceu lecionando a disciplina Matemática até o 
dia  de  sua  aposentadoria. Em  1961,  por  indicação  do  movimento  estudantil  ocorrido  no  ginásio,  ela  aceitou 
assumir a direção do “14 de Agosto”, com o auxilio de Antonio Moreira Mendes na Vice-Direção. 
Figura 45 - Professores e alunos da 1ª e 2ª turma do Ginásio 14 de Agosto – 1955. 
Fonte: 

Acervo particular de Waldir Montenegro. 
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Figura  46  -  Padre  Raimundo  Araújo. 
Fonte:  Acervo  pessoal  de  Terezinha 
Pimenta (1957). 
 
Figura  47  -  Professor  Janira  Oliveira. 
Fonte:  Acervo  pessoal  de  Terezinha 
Pimenta (1957). 
 
 
 
Além da presença da professora  Waldir Montenegro, dos  professores João Leite, 
Carmem  Valóis  Leite  e  Odete  Midlej,  que  lecionaram  no  “14  de  Agosto”  durante  um 
curtíssimo espaço de tempo, as presenças de Coracy Ally, Janira Oliveira, Marina Nery Brito, 
Hilda Evangelista de  Oliveira,  padre Raimundo, Carlos Amaral  Barreto,  Noêmia Campelo, 
Nenzito  Carneiro  e  Amélia  Nunes  Lima,  permaneceram  na  memória  dos  alunos,  entre  os 
professores mais citados. 
 
Coracy era professora de Inglês. Essa aqui era ranzinza, vinha com uns pontinhos... Eu 
não  era  muito  bom em  Inglês e  ela  me  castigava.  Os pontinhos  eram  acuados  para 
mim. [...] Professora Odete Midlej, foi professora de Português. Que até falava que eu 
não  gostava  de  estudar,  quando  eu  caprichava  um  pouco,  que  respondia  questões... 
Naquele  tempo  tinha  as perguntas  escritas  e  orais  também.    -  “Está  vendo,  quando 
você  estuda você  aprende!”  Ela  gostava  muito  de mim,  mas  eu  não  ligava  muito 
naquele tempo não, eu gostava de brincar e tudo... 
488
 
 
Marina Brito era versátil, uma moça muito inteligente, de uma família de um potencial 
cultural,  todos  eles...  Mas  ela  formou-se  muito  jovem  e  foi  professora  de  História. 
Chegou também a substituir português... Mas ela era titular de História, História do 
Brasil  e  História  das  Américas.  [...].  A  professora  Coracy  Ally,  uma  pessoa  muito 
inteligente  e  além  de  Português  e  Francês,  era  muito  boa  em  História  também, 
     
488
 Cf. COSTA, Giovane Modesto. Op. Cit. 
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eventualmente quando  faltava professor  de História,  substituindo  um colega  lá de 
História, fazia gosto de ouvir a aula dela...
489
 


2

6.+++*+ "+, !/"$ !#&'
 
 
 
 
Nº. 
 
 DISCIPLINAS 
 
 
PROFESSORES
 
Português 
Latim 
Francês 
Inglês 
Matemática 
Ciências 
História 
Geografia 
Canto 
Desenho 
Trabalhos 
Manuais

 

Economia 
Doméstica

 

Educação 
Física

 

TOTAL 
01 
Waldir Montenegro Matos 
-  -  -  -  -  x  x  x  x  x  x  x  x  8 
02 
Hilda Evangelista de Oliveira 
-  x  x  -  x  -  -  -  -  -  -  -  -  3 
03 
Janira Oliveira 
-  -  -  -  -  -  -  -  x  -  -  -  -  1 
04 
Inês Pinto 
x  -  -  x  -  -  x  -  -  -  -  -  -  3 
05 
Padre Raimundo Araujo 
-  x  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  1 
06 
Odete Midlej 
x  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  1 
07 
Coracy Ally 
x  -  x  x  -  -  x  -  -  -  -  -  -  4 
08 
Marina Brito 
x  -  -  -  -  -  x  -  -  -  x  -  -  3 
09 
Carlos Amaral Barreto 
-  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  x  1 
10 
João Leite 
x  x  -  x  x  -  -  -  -  -  -  -  -  4 
11 
Carmem Valois Leite 
-  -  -  -  -  x  x  x  -  -  -  -  -  3 
12 
Noêmia Modesto Campelo 
-  -  x  -  -  -  -  x  -  -  -  -  -  2 
13 
Maria Amélia Nunes Lima 
-  -  -  x?  -  x  -  x  -  -  -  -  -  3 
14 
Nilson Araújo Luma 
-  -  -  -  -  -  x  x  -  -  -  -  -  2 
15 
Elizio Elias Andrade 
-  -  -  -  -  x  -  -  -  -  -  -  -  1 
16 
Luiz Costa Lopes 
-  -  -  -  x  -  -  -  -  x  -  -  -  2 
17 
Zenaide Conrado Simões 
-  -  -  -  -  -  -  -  -  x  -  -  -  1 
18 
Eunice de Castro Nunes [?] 
-  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  [?] 
19 
Neida Formigles Souza [?] 
-  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  [?] 
20 
Elza Farias 
-  -  -  -  -  x  -  -  -  -  -  -  -  1 
21 
Antonio Moreira Mendes 
-  x  -  -  x  -  x  -  -  -  -  -  -  3 
22 
Zildete Aguiar 
-  x  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  1 
23 
Nenzito Carneiro 
-  -  -  x  -  -  -  -  -  -  -  -  -  1 
24 
Dalva Fraga 
-  -  x  -  -  -  -  -  -  x  x  -  -  3 
25 
Terezinha Assis Pimenta 
-  -  -  -  -  -  -  -  x  -  -  -  -  1 
26 
Edelízia Rodrigues 
-  -  -  -  -  -  -  -  -  x  -  -  -  1 
 
TOTAL 
5  5  4  5  4  5  7  5  3  4  3  1  2  53 
$%%&'%%(# )*
+,-.%/01%
 
 
As primeiras turmas do Ginásio 14 de Agosto foram formadas, inicialmente, com a 
matrícula de aproximadamente 30 alunos. Durante o período, observou-se um número elevado 
de evasão  escolar, principalmente nas  últimas séries. Um dos fatores que concorreu para a 
evasão dos alunos foi a crise vivenciada pela instituição com a falta de recursos, a ameaça de 
fechamento  do  ginásio,  além  dos  problemas  gerados  com  a  mudança  de  direção,  saída  de 
professores, reprovação e falta de adaptação dos alunos. 
     
489
 Cf. MARQUES, Haroldo. 2004. Entrevista concedida a autora no dia 20 de agosto. 
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Começou  só  com  essa  turma,  acho  que  tinha  uns vinte e  tantos,  aí foi  diminuindo, 
diminuindo, diminuindo... [...]. Mas começou com muitos alunos [...]. Olha, a nossa 
turma  era  muito  unida.  Muito  unida  mesmo!  Então,  valia  a  pena  aquele  convívio, 
porque era todo mundo muito unido. Sempre tinha as fofoquinhas, sempre tinha, de 
vez em quando aparecia, mas era uma turma muito unida. Eu gostava muito da turma 
toda. [...] Foi a primeira turma de ginásio...
490
 
 
Essa  turma  se  formou  em  1957.  Todos  passaram  no  exame  de  admissão...  Alguns 
perderam, porque o exame de admissão... Foram muitos alunos, na primeira 1ª série 
ginasial... Agora não sei assim... Depois foi ai que teve evasão, reprovação... 15 alunos 
mais ou menos.
491
 
 
Nas turmas iniciais, os estudantes eram em sua grande maioria, oriundos das classes 
mais abastadas da comunidade; geralmente, filhos de agricultores, comerciantes e políticos, 
que  desejavam  estudar  na  cidade.  Os  alunos  de  origem  mais  humilde,  que  não  tinham  a 
necessidade de trabalhar durante o dia, e que desejavam dar continuidade aos seus estudos, 
também  passaram  a  freqüentavam  o  “14  de  Agosto”,  único  estabelecimento  de  ensino 
secundário de Ibicaraí até  o ano 1956. Terezinha Pimenta e João Nery, alunos da primeira 
turma do ginásio, identificaram as origens familiares de alguns de seus colegas de turma: 
 
A maioria eram filhos de fazendeiros e comerciantes. Tinha a classe mais baixa, mas 
tinha  sempre...  Givaldo  mesmo, o  pai  era um  fazendeiro. Zé  Domingos, também. 
Todos podiam pagar a escola tranqüilamente... Eu que era a mais peba! Eu, Yolanda... 
O pai dela era político. Era vereador. Mas naquela época, [...] a remuneração era muito 
mixuruca. João  Nery, que  era  menos.... Lenira  tinha alguma  coisa  também, não  era 
muito,  mas...  Valmir  não  tinha  quase  nada  [...].  Valmir  foi  da  primeira  turma.  Zé 
Domingos era... O senhor Nilo era fazendeirão, o pai desse menino Givaldo. Só tinha 
eu, Yolanda, João Nery... que eram mais assim... não tinha lá essas coisas, mas tinha a 
vontade de estudar
492
. 
 
Meu pai era comerciante lá no Caxingó. Haroldo trabalhava com Dr. Justino  na 
farmácia, Sônia  também. Porque a  mãe de  Haroldo já  era viúva  quando Haroldo 
nasceu.  Logo  após  o  nascimento  de  Haroldo,  o  pai  dele  morreu.  Exatamente  quem 
criou Haroldo e os irmãos Jairo, Ney e Sônia, e Zé... Quem criou praticamente foi o 
Dr. Justino. Tinha os filhos de Caxingó, que também era fazendeiro. Os filhos de Isaac 
Nunes, também fazendeiro, os irmãos de Edelízia, Eraldo e Zé Rodrigues, chamado de 
Zé da Charca! Zé da Chácara não, chamavam Zé da Charca, era o apelido. Era 
fazendeiro.  [...]  Zé  Domingos,  o  pai  dele  tinha  fazenda,  em  Santa  Isabel,  nos 
“Quarenta  e  um”.  Tereza  Pimenta,  o  pai  dela  era  comerciante  também,  Cazuza 
Pimenta... Lenira, o  pai dela  trabalhava com  Augusto Modesto... no  escritório de 
compra de cacau,[...] Givaldo, o pai dele, José Hilário era comerciante...[...] Douglas! 
Não lembro se  Douglas se formou com a gente...  Depois a turma...  Douglas era de 
     
490
 Cf. PIMENTA, Terezinha Assis. Op. Cit. 
491
 Cf. GUEDES. Op. Cit. 
492
 Cf. PIMENTA, Terezinha Assis. Op. Cit. 
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Jequié, foi para estudar lá, e foi músico numa orquestra muito boa que Ibicaraí teve na 
época...  [...]. Uma  orquestra  muito  boa... Foi  à orquestra  de  Jacó na  época.  Ele era 
trompetista da orquestra. Ele era de Jequié, mas, foi estudar lá e começou a tocar na 
orquestra...  Yolanda  o  pai  dela  era  político,  mas  negociava  com  gado  também, 
comprava e vendia gado... foi vereador... 
493
 
 
Para Terezinha Pimenta, a professora Coracy Ally, teve uma importância fundamental 
na sua formação escolar. Na ocasião em que foi transferida para Ilhéus, ela pôde perceber a 
qualidade do ensino ministrado em Ibicaraí no Ginásio 14 de Agosto. Segundo ela, Coracy era 
“tão boa” professora, que ela não precisou estudar Português no período em que cursava a 
quarta série em Ilhéus; porque já dominava todo o conteúdo programático da disciplina. Ela já 
tinha conhecimento de todos os assuntos que eram ministrados pelo professor de Português do 
Instituto Municipal de Educação. As funções do ‘que’, do ‘se’, pleonasmo... Ela só precisava 
freqüentar o colégio, não tinha necessidade de estudar as lições. E além de tudo, possuía uma 
gramática expositiva que ganhou de presente da professora Waldir, de onde todas as dúvidas 
eram esclarecidas. 
 
Padre  Raimundo  era  muito  bom.  Waldir  era muito  boa  professora.  Eu  tenho  uma 
gramática expositiva que ela me deu de presente. [...] Eu sempre muito aplicada, tinha 
boas  notas.  Aí  ela  me  deu  a  gramática  de  presente  com  dedicatória  e  tudo...  Foi  a 
professora  Waldir  quem me  deu.  Ela  gostava  muito  de  mim. Coracy  era  excelente! 
Uma professora formidável de Português. Eu nunca vi uma professora de Português 
tão boa  igual a Coracy!  Foi tanto que  quando eu  ganhei... quando eu  fui para  a 
“maratona”, dona Nenê, a mãe de Yolanda, disse que foi Coracy que me fez passar! 
[...] Ela ensinava tão bem, que a gente se aplicava. Quando o professor caía nas graças 
da gente, a gente se esforçava para fazer a mesmo. Eu gostava muito de Coracy, era 
uma  ótima  professora!  Eu  não  gostava  muito  era  de  Francês,  [...]  a  professora  era 
chatísssima!  [...]  Era  chatíssima  mesmo,  eu  não  gostava  não.  De  Inês  eu  gostava... 
Marina eu também gostava. Hilda era professora de Matemática. Hilda era muito boa. 
Agora...  Hilda,  a  gente  achava  que  ela  tinha  dificuldade  de  transmitir  os 
conhecimentos.  Porque  quando  eu  fui  para  Ilhéus,  tinha  um  professor  que  era  um 
professor excelente! Na matemática de Hilda eu não entendia nada. [...]. Agora ela era 
muito boa realmente! Ela sabia matemática, agora a maneira de transmitir que não era 
legal. Mas ela sabia matemática. [...]. Coracy dava  os apontamentos que a gente 
entendia tudo, tudo, tudo. E tinha facilidade de gravar. Ela era muito boa mesmo!
494
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Figura 48 - Coracy Ally, 1957 - Fonte: 
Arquivo pessoal de Terezinha Pimenta. 
 
Figura 49 - Marina Brito, 1957 Fonte: 
Acervo pessoal de Terezinha Pimenta.
 
 
 
As  aulas  de  Francês  da  professora  Hilda  Evangelista  e  de  Geografia  da  professora 
Amélia Nunes Lima, ainda são rememoradas por Yolanda Guedes e Haroldo Marques, alunos 
da  primeira  e  segunda  turma  do  Ginásio  14  de  Agosto.  Segundo  Yolanda,  Hilda  além  de 
ensinar muito bem o Francês, era muito organizada e tinha uma pronúncia impecável. Haroldo 
recordava-se do  sinal  de  alerta  da  professora  Amélia.  “Ela  nos  levou  no  fundo  da  casa, 
chamando  atenção  para  o  desmatamento  que  já  começava  no  extremo-sul...  Lá  no  Prado, 
Caravelas, essa região toda”. 
 
Hilda  ensinou  texto,  poesias,  verbos...  Todos  os  verbos  franceses  foram  ensinados. 
Ensinou  as  terminações dos  verbos  em  francês  e  por  aquelas  terminações  a  gente 
conjugava  qualquer  verbo  regular.  Pretérito  perfeito,  ais,  ais,  ait,  aiez,  aient...  [...]. 
“Quando aparecer um ai o som ‘é’... Jamais, a gente diz jamé”. Toda a língua francesa 
é uma língua oxítona, ao contrário de português que é uma língua paroxítona, quase 
todas as palavras são paroxítonas. Você diz Rio de Janeiro, São Paulo, Yolanda, Hilda, 
e o inglês que é uma língua proparoxítona, [...], student, Albert, você sabe né? Por isso 
a língua fica mais sofisticada, francês é interessante, [...]. Eu aprendi bem isso com 
Hilda, é fácil falar em francês, é fácil as letras deles, porque você já sabe, quando tiver 
‘oi’ vocês vão dizer ‘ua’
495
. 
 
Naquela casa onde Henrique mora hoje, ali se transformou no Ginásio 14 de Agosto. 
[...] Ela alertava a gente:  -  “Se os homens  não tomarem  cuidado e não  tiverem um 
conhecimento do desmatamento que estava ocorrendo por lá, daqui a 50 anos esse rio 
vai deixar de existir”. Isso ocorreu em 1955, eu saí de Ibicaraí em 1961. Eu vim para 
cá, e pouco tempo depois eu vi o rio morrendo. Aquilo ali era uma coisa linda! Aquele 
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rio... praticamente no fundo dali... do Cine Glória, que hoje é uma Igreja Universal. 
Ali  tinha  um poço,  que tinha  aproximadamente  uns  sete metros  de profundidade! 
Alguns  companheiros de  nossa infância morreram  ali.  Uns  dois  ou três,  eu não  me 
lembro quem eram... Eles nadavam... facilitaram... Então, para minha infelicidade, não 
chegou aos 50 anos não. Hoje, já estamos com 49 anos, mas o rio já morreu há muito 
tempo
496
. 
 
As aulas  de  Inglês  também  foram  lembradas  por Terezinha Pimenta. O  professor 
Nenzito Carneiro, logo que chegava à sala de aula procurava estabelecer um diálogo com a 
classe a fim de que os estudantes pudessem se familiarizar com nova língua. Nesse sentido, 
cumprimentava  os  alunos,  que  também  deveriam  responder  em  Inglês.  “Lembro-me  como 
hoje. Ele chegava: Good morning! [...]. Isso eu não me esqueço nunca, porque ficou na minha 
memória. Nenzinto sempre foi professor da gente”. 
Além das aulas ministradas pelos professores do quadro do Ginásio 14 de Agosto, os 
estudantes tinham a  oportunidade de  ouvir  palestras  proferidas por  educadores  de  outras 
localidades e assistir às aulas ministradas por médicos e autoridades da comunidade. No início 
das  atividades  curriculares  do  novo  educandário,  Gelson  Lopes  procurava  desenvolver  um 
trabalho educativo junto aos alunos do ginásio, chamando sempre a atenção para as questões 
concernentes à saúde da comunidade. 
 
Naquele tempo, ninguém tinha água encanada. [...] só tinha água do córrego. A água 
vinha de barril, a gente comprava o carote. Então ele falava que a água tinha que ser 
fervida.  Agora,  fervia  aquela  água  bem  fervida  e  depois  deixava  esfriar  um  pouco, 
destampada,  para não  perder  as propriedades.  Falava sobre  a  vacina  - foi  quando 
começou a campanha  de vacinação contra a varíola, febre tifo, [...]. As crianças 
morriam  de  sarampo,  aí  começou...  Porque  no  começo não  foi  fácil  para  o  pessoal 
querer  ser  vacinado.  Achavam  que  se tomassem  a  vacina  iriam  morrer,  ou  iam  ter 
aquela doença
497
. 
 
Haroldo Marques, aluno da segunda turma do “14 de Agosto”, também se recordou 
das atividades desenvolvidas  por  Gelson Lopes na  escola.  Segundo ele, esporadicamente o 
médico sanitarista ministrava algumas palestras, ao desenvolver um trabalho de educação e 
saúde pública. “Eu me lembro do curso primário e lá no ginásio, ele sempre se comunicava 
com a gente, falava naturalmente de saúde, mas não como professor. Ele falava assim, como 
médico sanitarista. Pelo menos na segunda turma”. 
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Em  certa ocasião,  o  professor  Plínio de  Almeida  foi  o  palestrante do  dia,  mas  o 
pronunciamento de Justino Marques, como presidente do diretório da CNEG, durante uma das 
aulas do ginásio, foi que chamou a atenção dos alunos: - “Mocidade de Ibicaraí escrínio do 
Brasil!”. Os estudantes ficaram sem entender o significado da palavra ‘escrínio’. Assim, de 
imediato, a professora Marina Brito tirou a dúvida de muitos alunos naquela oportunidade. 
Contudo, uma boa parte da turma teve que procurar o significado da palavra no dicionário. 
Eles  queriam  descobrir  o  sentido  das  palavras  de  Justino  Marques:  Mocidade  de  Ibicaraí 
escrínio do Brasil! 
498
 
A maioria dos alunos relembrava com saudades dos tempos de ginásio. Esse período 
correspondeu ao momento em que os laços de amizade entre os colegas foram consolidados. 
Para Edna Silva,  os  colegas  das primeiras turmas  do Ginásio14  de Agosto agiam como  se 
fossem  verdadeiros  irmãos.  Segundo  ela,  a  professora  Waldir  representou  um  papel  muito 
importante nessa época, na vida dos ginasianos ibicaraienses. 
 
O nosso curso de ginásio era muito mais completo do que às vezes, o colegial de hoje, 
porque era completo mesmo. Quando eu saí e me formei na quarta série do ginásio, a 
professora Waldir já tinha criado o colégio dela. Ela me convidou para ensinar Latim! 
Porque eu sabia muito Latim. Foi quando o padre Raimundo... ele ensinava muito bem 
Latim. Ela me convidou... Disse: Ah não, eu não enfrento isso não! Que nada, saí de 
uma  quarta  série para  ensinar  Latim! Ensinei  Canto Orfeônico porque  eu aprendi 
acordeom. Foi quando o 14 de Agosto, funcionou no Colégio Municipal que o doutor 
Almir fundou. Eu ensinava Canto Orfeônico e fui ensinar Educação Física
499
. 
 
Para  os  alunos,  Waldir  representava  aquela  professora  que  veio  de  fora,  que 
praticamente fundou a escola, passando a dedicar toda a sua atenção para eles. Por isso, a casa 
da professora Waldir estava sempre cheia de estudantes. “A gente vivia lá. Tinha um feijão 
tropeiro,  um  arroz  carreteiro...  Aí  tinha  os  dias...  e  a  gente já  sabia.  [...].  Hoje  na  casa da 
professora Waldir tem arroz carreteiro! E aí, aquela turma ia lá, para comer arroz, e brincava... 
Era bom demais!”
500
 
Edna Silva, ao se recordar das travessuras dos alunos, relatou um episódio em que ela 
e  mais  alguns  colegas  de  turma,  aproveitaram  para  ver  o Rio  Salgado  atrás  da  escola,  no 
horário  de  um  pequeno  intervalo  entre  as  aulas.  Naquele  momento,  os  alunos  resolveram 
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atravessar o rio caminhando através de uma passagem, formada por uma trilha de pedras ali 
existentes. 
 
Inventávamos de  ver o rio. Numa certa  vez, inventamos de atravessar...  tinha umas 
pedras,  eu  não  sei...  Um pegava  no  outro e  lá  vai... escorregando...  Eu sei  que nos 
molhamos. Quando chegamos para assistir aula novamente... [...]. Foi um terror! Ao 
chegar do outro lado, uma cachorra veio de lá com mais de mil! Assim, nós voltamos. 
Foi aí que nos molhamos. Porque entramos na água com tudo, para correr. Você já 
imaginou aquele colegial, aquele sapato fechado cheio d’água?! Chegamos à sala de 
aula assim... ainda estava escorrendo água. 
 
Com  a  criação  do  grêmio  estudantil,  a  biblioteca  do  “14  de  Agosto”  também  foi 
fundada.  Assim,  começou  a  existir  um  maior  entrosamento  entre  os  alunos.  A  professora 
Waldir  procurava  por  meio  das  atividades  desenvolvidas,  estimular  os  estudantes  a 
expressarem as suas opiniões. Ela criou o grêmio com esse objetivo. “Ela, queria promover o 
entrosamento de todos os alunos. Então, com o grêmio seria mais fácil, porque a turma era 
jovem,  todos  juntos...  a  tinham como  orientadora
501
”.  Na  mesma  época,  nascia  a  UNEC – 
União dos Estudantes Cenegistas, com a finalidade de “colaborar com os grêmios estudantis 
dos  educandários da  Campanha”, “participar  das  entidades  representativas  dos  estudantes 
secundaristas  e  colaborar  com  o  programa  de  gratuidade  do  ensino”
502
,  dentre  outras 
finalidades. 
Conforme  as  normas  regimentais  adotadas  pelos  educandários  da  CNEG,  caberia  à 
Diretoria do Ginásio dar apoio e incentivar toda a iniciativa dos alunos no setor cultural, como 
sejam:  associações  literárias,  esportivas,  patrióticas  e  de assistência  social.  Dessa  maneira, 
logo no início das atividades do “14 de Agosto”, a professora Waldir Montenegro procurou 
estimular a criação do Grêmio Literário Tiradentes
503
. Os alunos criaram o jornal estudantil 
do Ginásio, segundo Yolanda Guedes, que lamentou não ter guardado uma cópia do pequeno 
exemplar; o jornal estudantil circulava dentro do próprio colégio. As matérias versavam sobre 
a escola, o crescimento da cidade, e “sobre o que hoje se escreve comumente nos jornais”. 
 
Então, nós  alunos levávamos para nossas  famílias. Todo mundo se interessava para 
ver, e um ia passando para o outro, dessa forma. [...] Era o jornal que a gente editava 
datilografia, era. [...]. Erasmo era irmão de Marina... Nós tínhamos uma musiquinha: 
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“chegou a turma do ginásio, todo brinca, mas ninguém brinca demais, ai, ai ninguém 
brinca demais; na secretaria tem muito jornal, o lucro é do Erasmo; pra vender jornal 
desse jeito é um suco, aí vem o diretor com os olhos arregalados e os alunos estão 
acordados”
504
. 
 
Assim,  o  Grêmio  passou  a  representar o  local  de  lazer  dos estudantes.  Os  alunos 
tinham  interesse  em  participar,  por  meio  de pequenas  contribuições,  da  manutenção  do 
grêmio, que já possuía uma mesa de ping-pong, jogos de damas e dominó, e uma pequena 
biblioteca.  Seriam  necessários  ainda,  os  recursos  para  a  aquisição  de  livros,  das  bolas  de 
futebol, vôlei e basquete, bem como, das camisas para a formação do time do Ginásio e o 
desenvolvimento das atividades educativas. 
 
E  eu  cheguei  até  a  ser  tesoureiro  desse  grêmio.  E  tinha  estatuto,  essas  coisas.  [...] 
Abdon era um dos funcionários também. Edinha era a bibliotecária, eu era um fiscal, 
chamado de guarda-dinheiro, naquele tempo. [...]. Eu me lembro que a gente jogava só 
por  aqui mesmo,  e  o campo  ainda  era  ali, do  outro  lado.  Eu me  lembro de  uma 
quadrilha que teve. [...] Nós fomos jogar lá em Otávio, lá no Caxingó, em Professora 
Maura. Eu levei a turma, a turma nossa daqui, e lá nesse tempo... Orlando Caxingó... 
Nós jogamos, nós vencemos de dois a um. Lá em Maura, onde é Meira hoje
505
. 
 
Yolanda  Guedes  destacou  a  importância  de  José  Carlos  Oliveira,  para  o  grêmio 
estudantil, “numa época áurea do ‘14 de Agosto’”. Para ela, Zezinho era conhecido como um 
rapaz  idealista,  que  lutava  a  favor  da democracia,  que  gostava  de  reivindicar,  e  buscava 
sempre  a  participação  dos  estudantes.  Alem  disso,  “era  um  líder  que  levava  todos  os 
estudantes a se incumbirem dessa missão de procurar ler, estudar, e praticar esportes, [...]”. 
Haroldo  Marques  recordou-se  da  presença  de  Agnelo  Nunes  Silva,  no  período  em  que  o 
Grêmio foi instalado na garagem da Rua João Pessoa, na casa alugada a Giovane Modesto, 
onde o Ginásio passou a funcionar. 
 
Inclusive  funcionou  até  na  garagem  do  Ginásio,  funcionava  lá.  [...].  Se  eu  não  me 
engano  o  primeiro  presidente  foi  Agnelo  Nunes  Silva,  conhecido  como  Zebra,  um 
colega nosso também. Ele era goleiro de um time de futebol e tinha uma camisa cheia 
de listras. Era sobrinho de Mestre Amor, que era um sapateiro lá, Antenor Araújo. Era 
uma pessoa muito simpática... Era presidente desse Grêmio, eu me lembro... [...]. A 
gente se reunia assim, não com muita ênfase, mas sempre se reunia...  Nós fomos a 
Itapetinga, fomos a Itajuípe... Uruçuca! Nessas três localidades, Itapetinga, Uruçuca e 
Itajuípe, eu participei. Já tinha uma integração. Eles vieram também a Ibicaraí... 
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Na época, os jogos estudantis contribuíam para promover o intercâmbio entre alunos 
das localidades circunvizinhas. Segundo Haroldo Marques, o transporte era garantido pelas 
empresas Etmisa e Sulba. A Etmisa - Empresa de Transporte Melhoramentos Itapetinga S/A, 
pertencia a um grupo de pecuarista de Itapetinga, ligado diretamente à política, que procurava 
incentivar a cultura na região. Esse grupo fornecia gratuitamente o transporte dos alunos do 
“14 de Agosto” até a cidade de Itapetinga, na ocasião do evento. A Sulba - Companhia de 
Viação Sul Baiana, que já servia a região desde 1938, também disponibilizava gratuitamente o 
transporte dos alunos, sempre que eles precisavam participar dos jogos em Coaraci, Itajuípe e 
Uruçuca. Na época, Álvaro Alpoim era o encarregado da Sulba em Ibicaraí. 
 
Álvaro Guilherme Alpoim, pai de Amelinha. Ela era de uma geração mais nova do 
que a nossa. Mas o pai dela por ser gerente da SULBA e por pertencer à sociedade de 
Ibicaraí... era empregado lá, e sempre conseguia os ônibus também para a gente 
assim...  Nós participávamos com o “Alfredo Dutra” em Itapetinga, e o Ginásio, se eu 
não me engano da CNEG, de Uruçuca e Itajuípe. 
 
Para a professora Hilda Evangelista,  as  embaixadas  representavam um momento de 
festa e integração. Os alunos saiam de Ibicaraí aos sábados e retornavam no domingo no final 
da  tarde.  Não  havia  problema  de  hospedagem  ou  alimentação  naquela  época.  “Era  um 
intercâmbio... as famílias recebiam os alunos aqui também. As famílias recebiam os alunos de 
fora,  de  Itabuna,  de  Itajuípe,  Coaraci,  Itapetinga”...  Quando  havia  necessidade,  a  Direção 
solicitava a permissão dos pais, e os professores  se responsabilizavam  pelos alunos que 
viajavam  nas  embaixadas.  “Até  em  Jequié,  os  alunos  do “14  de Agosto”  participaram  das 
embaixadas”
506
. 
 
O grêmio era atuante! O grêmio funcionava com o presidente de fato e de direito, e os 
grêmios intervinham na atuação da escola. Então, a função do grêmio naquela época, 
era promover esportes, promover embaixadas. Tanto para a gente receber, como para 
participar. Saía daqui dois ônibus ou um ônibus cheio, e a gente passava um dia inteiro 
numa cidade dessas, ia para disputar voleibol, pra disputar com o time de futebol... Ele 
era muito atuante! Na festa do dia da cidade ele se fazia presente, tinha os desfiles
507
. 
 
Além de promover atividades lúdicas, incentivar a prática de esportes e a prática de 
leitura;  promover  o  intercâmbio  entre  os  alunos  das  cidades  circunvizinhas;  e  incentivar  a 
prática  da  democracia;  fazia  parte  ainda  das  atividades  do  grêmio  estudantil,  promover 
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palestras  periódicas,  com  o  intuito  de  ampliar  o  universo cultural  dos  estudantes.  Segundo 
Haroldo Marques, os alunos do Ginásio 14 de Agosto tiveram a oportunidade de ouvir uma 
palestra proferida pelo professor Hélio Rocha, “uma das maiores autoridades em educação e 
um dos precursores dos cursos particulares de pré-vestibular na Bahia”, que naquele momento 
foi marcante. 
 
Inclusive, o tema foi “Couraçado São Paulo”. Que era um navio de guerra da nossa 
Marinha. Ele deixou a platéia... Ele deu uma aula... Na época, inclusive, eu era bem 
novo ainda,  foi no primeiro  ano de  ginásio. Agnelo foi  quem fez  a saudação ao 
Professor Helio Rocha. Helio Rocha era ligado a João Berbeth, um jovem estudante de 
Direito, filho de Hadroaldo Berbert, que era irmão de dona Alda, a esposa do doutor 
Justino. Ela era uma esposa muito culta... Através dele que era parente... Ele era primo 
dos meus primos, nós temos uma ligação muito próxima... E o Agnelo então me pediu 
para proporcionar a ele um encontro com Helio Rocha e tal... Aí houve esse encontro, 
ele foi fazer essa palestra, que foi marcante para nossa época. 
 
 
4.1.1.2. As comemorações escolares e os desfiles cívicos 
 
O jornal “Voz de Itabuna”, do dia de 8 de março de 1955, fazia críticas aos feriados de 
ensino. Segundo a matéria, “A recente decisão do Ministro da Educação consagra cerca de 
200  dias  à  inatividade  escolar  e  dos  165  dias  de  atividade,  ainda  muitos  terão  de  ser 
descontados, em favor das argüições e trabalhos extra-classe”. Destacando o Brasil como “o 
país dos feriados escolares”, salientando que a portaria do Ministro seria obedecida na Bahia, 
ao exibir o conteúdo do telegrama emitido por Armando Hidelbrand. 
 
Tendo  em  vista  recente  expedição  portaria  ministerial  oitenta,  corrente  mês,  solicito 
comuniqueis inspetoria seccional estais subordinado, data exata início efetivo aulas nesse 
estabelecimento,  publicidade  dos  fatos  previstos  naquela  portaria  que  poderão  importar 
adiamento  início  primeiras  provas  parciais  ou  prorrogação  ano  letivo.  –  Armando 
Hidelbrand 
 
“Deste modo, todos os Ginásios e Colégios, inclusive os mantidos pelos poderes estaduais 
e  municipais  uma  vez  que  todos  se  acham  submetidos  à  inspeção  federal,  deverão 
complementar  o  número  exigido  de  dias  de  efetiva  atividade  letiva  desde  quando  não 
hajam iniciado as suas aulas a primeiro de março.” 
(Armando Hidelbrand, diretor do Ensino Secundário) – Telegrama enviado
508
. 
 
     
508
 Cf. VOZ DE ITABUNA. 1955. “Os feriados do ensino”. Itabuna, noticia publicada na edição nº 337 do dia 8 
de Março. 
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Na  secção  dedicada  à  agricultura,  do  dia  25  de  março,  em  edição  avulsa,  o  jornal 
mencionava a  ação  da  Deputada  da  Assembléia  Legislativa  de Pernambuco,  Maria Elisa 
Veiga de Medeiros, para “implantação de escolas típicas rurais com métodos aperfeiçoados de 
ensino”. A deputada realizava palestras sobre o tema, em diversas regiões do país, procurando 
demonstrar  certa  preocupação  com  as  questões da educação  e  do  ensino,  que  era uma das 
tônicas  dos  debates  travados  na  época.  Na  ocasião,  em  Ibicaraí  ainda  não  tinham  sido 
instituídos os feriados  do micareta e  do dia da  cidade, assim, o “Sete de Setembro”,  era o 
feriado mais festejado pelas escolas e por toda a comunidade. 
 
No ‘Sete de Setembro’, eu era até a guardiã de honra da Bandeira e quem levava a 
Bandeira era Marconiedson. Ele era bem alto... Antonieta também. Irmã de Zoêmia, 
ela  era  da  segunda  turma.  Ela  e  eu,  nós  duas  assim,  ao  lado  da  Bandeira.  Era 
organizado, tinha os tambores, a fardinha bem arrumadinha. Aquela fardinha azul com 
aquele laçarote que tomava a blusa quase toda
509
. 
 
 
Figura 50 - Ginásio 14 de Agosto - Desfile Cívico 1957. 
Fonte: Acervo pessoal de Antonio Mendes 
 
 
Assim, no “Sete de Setembro”, os estudantes do “14 de Agosto” teriam que sair em 
desfile pela ruas da cidade. Entretanto, todas as datas cívicas já eram festejadas pelas escolas 
primárias de Ibicaraí. Em algumas ocasiões especiais, esses eventos eram comemorados com 
o palanque  na praça e os  alunos recitando poesias.  Normalmente, no dia  das mães, no 
encerramento do ano letivo, e no “Sete de Setembro”, as escolas se mostravam para toda a 
comunidade.  “A  gente  ia  e  apresentava,  por  exemplo,  dia  das  mães...  Enfim,  apresentava 
     
509
 Cf. SILVA, Edna Maria da. Op. Cit. 
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aquilo  que  foi  ensinado,  tinha  um  coralzinho”.... 
510
    “Nivalda  parecia  uma  atriz,  mesmo 
assim...  ela  chorava”. 
511
  Dentro  da  escola,  inicialmente  a  professora  Waldir  era  quem 
orientava  os  alunos  nas  apresentações,  posteriormente,  os demais  professores  procuravam 
celebrar todas as datas comemorativas do calendário escolar. 
 
Por exemplo, hoje é dia 11 de julho, vamos ver: Batalha Naval do Riachuello! Alguém 
tinha que falar, tinha de lembrar, daquela data. Eu me lembro que em 13 de maio, a 
abolição da escravatura, a gente recitava. Tinha que ter alguma coisa, alusiva a aquela 
data. Eu declamei uma vez, “Vozes d’África” que era de Castro Alves. Aquela menina 
colega nossa, Nivalda... foi “Navio Negreiros”...
512
 
 
 
Coracy Ally tinha um cuidado todo especial durante os ensaios. Na interpretação dos 
papéis,  os  alunos  deveriam  incorporar  todo o  sentimentalismo presente  no  texto.  As  cenas 
ensaiadas  deveriam  focalizar  a  idéia  do  autor  da  maneira  mais  realística  possível.  Os 
movimentos e  as  coreografias também  eram ensaiados  pelos  alunos.  Nessas  ocasiões,  os 
ginasianos se divertiam com as apresentações. 
 
A gente até dava risada assim... Não era para dar, porque tinha de ser daquela maneira 
mesmo. [...] Então, havia muitas dramatizações. 
Eu me lembro que ela dava ênfase! [...] os meninos batiam, como se estivessem no 
mar, ouvindo o barulho das ondas. A menina dizia: “Estamos aqui no mar!” Aí você 
ouvia o barulho das ondas, era aquela coisa. [...] “Navios Negreiros” foi um negócio 
tão interessante... Parecia que nós estávamos vendo as águas do mar; aquele barulho, 
aquela coisa que fazia... E a menina também, dava aqueles pulos, aqueles gritos, na 
hora de aflição que... “Navios Negreiros” é de Castro Alves. [...] “ouviu o meu grito, 
que embalde... Onde estás Senhor Deus?” Ai você tinha que perguntar mesmo, como 
se você estivesse conversando com ele... 
513
 
 
Ao rememorar os desfiles, as dramatizações teatrais e as apresentações de dança do 
“14  de  Agosto”,  Yolanda  Guedes  destacou  o  momento  em  que  os  alunos  do  ginásio 
apresentaram  “uma  volta  ao  mundo  em  120  minutos”.  Nessa  época,  eles  realizaram  uma 
pesquisa  sobre “a cultura de uma boa parte dos países” do globo terrestre. Foi realizada a 
caracterização  das  danças  típicas  de  países  como  Brasil,  Espanha,  Itália,  Estados  Unidos, 
     
510
 Cf. GUEDES, Yolanda Nery. Op. Cit. 
511
 Cf. FRAGA, Maria de Lourdes. Op. Cit. 
512
 Cf. SILVA, Edna Maria da. Op. Cit. 
513
 Idem. 
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dentro outros.  “Eu me lembro que teve as espanholas dançando... portuguesas, italianas, os 
Estados Unidos... Foi uma pesquisa que se fez. Foram procuradas as músicas adequadas”. 
514
 
A professora Hilda Evangelista, ainda guardava na memória a imagem de uma festa 
em  comemoração  ao dia  das  mães  realizada  pelos alunos  do  Ginásio.  Naquela  ocasião,  as 
mães do mundo eram homenageadas pelas ginasianas. As alunas se caracterizavam de mães 
dos  mais  diversos  países  através  de  suas  representações.    “Eram  francesas,  eram  mães 
inglesas, eram mães japonesas,  eram mães portuguesas, foi muito interessante!”. Assim, as 
comemorações cívicas  escolares,  representavam  momentos  especiais  tanto  para  os  alunos 
como para os professores do ginásio. 
 
 
 
Figura 51 – Ginásio 14 de Agosto - Desfile Cívico – Dia da Cidade, 1958. 
Fonte: Acervo pessoal de Antonio Moreira Mendes. 
 
 
Em 4 de fevereiro, o Prefeito Henrique Pimentel Sampaio sancionou a “Lei nº. 11/55” 
decretada pela Câmara de Vereadores, ficando estabelecida a data de “22 de outubro” de cada 
ano  em  todo  território  do  Município,  como  feriado  municipal  em  comemoração  a  sua 
emancipação política administrativa, sendo considerada o Dia da Cidade
515
. Com a instituição 
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 Cf. GUEDES. Op. Cit. 
515
 Cf. CÂMARA DE VEREADORES DE IBICARAÍ. 1956. “Lei nº. 11/1955”. Ibicaraí, 4 de Fevereiro. Livro 
de Registro de Leis p. 16-17. 
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do feriado em homenagem à emancipação política de Ibicaraí, o “14 de Agosto” e as demais 
escolas do novo município, saíam pelas ruas da cidade em desfile cívico e comemorativo. 
No dia 06  de março de 1957 foi sancionada a Lei Municipal nº. 35 
autorizando o Poder Executivo a abrir um crédito especial na importância de Cr$ 
49.916,00  (Quarenta  e  nove  mil novecentos  e  dezesseis cruzeiros),  para fazer 
face  às  despesas  da comemoração  cívica da  ‘Festa  da  Cidade’.  Segundo  o 
disposto no artigo 2º da referida lei, o ‘Crédito Especial’ seria proveniente do 
recurso previsto na letra A do parágrafo único do artigo 186 da Lei nº. 140 de 22 
de dezembro de 1948 (Lei Orgânica). 
516
 
 
 
 Figura 52 – Desfile Cívico 1958 – Ginásio 14 de Agosto – Continuação. Fonte: Acervo 
 pessoal de Antonio Moreira Mendes. 
 
   
 
No período de 1957 a 1958, quando as primeiras turmas estavam cursando a 3ª e 4ª 
série  ginasial,  todas  as  atividades  já  estavam  programadas  no  calendário  cívico  e 
     
516
 Cf. CÂMARA DE VEREADORES DE IBICARAÍ. 1957. “Lei nº. 35/57”. Ibicaraí, 06 de Março. Livro de 
Registro de Leis p. 69-70. 
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comemorativo da escola. Assim, todos os eventos deveriam ser comemorados. Para Eunice 
Simões, o Ginásio “sempre se destacou, marcando presença em todos os acontecimentos da 
cidade”. Além das datas cívicas, eram organizadas festas “para angariar donativos para a sede 
própria da CNEG”. Segundo ela, foram realizadas muitas festas no Clube Social de Ibicaraí, 
com essa finalidade. 
 
 
 
 Figura 53 – 1ª Turma de Formandos do Ginásio 14 de Agosto – 1957 
 Fonte: Acervo pessoal de Yolanda Nery Guedes
517
 
 
 
João  Nery,  recordava-se  apenas  da  festa  de  formatura  da  turma  de  1957,  primeira 
turma de licenciados do “14 de Agosto” . 
     
517
 Formandos do Ginásio 14 de Agosto – 1957. Da direita para a esquerda: 1- José Domingos Isabel; 2- Rita 
Lenira; 3- Valmir Simões; 4-Yolanda Nery Guedes; 5- Givaldo Sobrinho; 6- João Nery Santana; e 7- Terezinha 
Pimenta. 
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Quer dizer, lembro da festa de formatura da primeira turma... a festa de formatura! Foi 
no Clube Social. O clube cheio, a sociedade de Ibicaraí, em peso na festa, uma festa 
muito bonita! Marina foi a minha madrinha, a valsa da formatura eu dancei com ela... 
Foi um momento muito bom para Ibicaraí na época. Não lembro se o prefeito estava 
na... O Dr. Henrique na época, não me lembro...
518
 
 
Os  desfiles  das  escolas  pelas  ruas  da  cidade,  passaram  a  representar  momentos  de 
muitas expectativas em toda a comunidade. Nessa época, a professora Waldir já tinha deixado 
o  “14  de  Agosto”  e  fundado  a  “Escola  Comercial  de  Ibicaraí”  (1956).  Segundo  Yolanda 
Guedes, os desfiles organizados pela professora Waldir Pinto Montenegro Matos eram o que 
mais  se  destacavam.  “Eram  os  melhores  desfiles, os  mais  bonitos”....  Assim,  começou  em 
Ibicaraí,  uma fase  de  competição  entre os  trabalhos  desenvolvidos  pelos  alunos  da  Escola 
Comercial e as atividades realizadas pelo Ginásio 14 de Agosto. 
 
Disputavam, disputavam... A briga era acirrada! Antigamente era aquela competição 
doentia, um queria desmoralizar o outro. Qual seria o colégio melhor? Se era o “14 de 
Agosto” ou a Escola Comercial, o que se sabe... A professora Waldir gostava...  Hoje 
não existe mais isso, hoje está mais civilizado, [...] o ensino caiu. Eu sinto hoje pena 
desses meninos...
519
 
 
Além  de  participarem  das  festividades  escolares,  estabelecidas  de  acordo  com 
calendário  cívico  e  comemorativo da  escola;  e  das  atividades  desenvolvidas  pelo  grêmio 
estudantil,  os  alunos  do  Ginásio  14  de  Agosto  tiveram  a  oportunidade  de  participar, 
periodicamente,  de  um  evento  cultural  promovido  pela  Campanha,  com  o  objetivo  de 
fortalecer o padrão de ensino ministrado pelos educandários cenegistas, e propiciar uma maior 
integração entre os diversos setores no país. 
Assim, a CNEG objetivando um ensino de alto padrão passou a promover entre os 
seus educandários, competições de Português, Matemática, História e Geografia, em que os 
alunos eram classificados. Os vencedores de todo o Brasil seriam novamente reunidos, como 
finalistas  de  uma  Maratona,  em  decisiva  competição,  recebendo  prêmios,  os  melhores 
colocados.  Segundo  Dulce  Oliveira  Vermelho,  “neste  renhido  combate, onde  a  alma dos 
educandos vibra nas mais puras das emoções, prepara-se a juventude cenegista para grandes 
     
518
 Cf. NERY, João. Entrevista concedida a autora no dia 18 de agosto. 
519
 Cf. GUEDES. Op. Cit. 
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lutas da  inteligência,  forjando,  ao  mesmo  tempo,  a  fibra  necessária à  maior  de  todas  as 
competições – a vida.” 
520
 
 
A prova era  de  conhecimentos  gerais,  Português,  Matemática...  Não sei  se  tinha 
Inglês... ou era Francês... um negócio desses. Tinha mais de uma prova. Aí nós 
fizemos... A quarta série toda fez. Todo o ginásio todo fez, porque foram os quatro 
primeiros, das primeiras  quatro séries.  Foi eu, Odete  Garcia e  os dois irmãos de 
Marina Brito. Não estou lembrando... Riovaldo, que era o mais velho, e tinha o outro 
mais novo, que fez também. Nós quatro concorremos
521
. 
 
A maratona intelectual era uma atividade  extra-curricular que visava  a desenvolver, 
entre os alunos cenegistas, “as qualidades indispensáveis à camaradagem, e virtudes outras 
essenciais ao indivíduo digno e prestante” que se desejava formar. Após a formatura da 1ª 
turma de ginasianos do “14 de Agosto”, que ocorreu em dezembro do ano de 1957, quatro 
estudantes do educandário cenegista, foram  destacados entre os melhores alunos da Bahia, 
sendo os únicos escolhidos para representar o Estado no Rio de Janeiro. 
 
 
 
Figura 54 - Nilson Araújo Lima , 1957. 
Fonte: Acervo de Terezinha Pimenta 
 
 
 Figura 55 - Maria Amélia Nunes Lima, 1957. 
 Fonte: Acervo de Terezinha Pimenta 
 
 
    
 
520
 Cf. VERMELHO, Dulce Oliveira. e PONTES, Joel. Op. Cit p. 50. 
521
 Cf. PIMENTA, Terezinha Assis. Op. Cit. 
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Na ocasião, em que os alunos do Ginásio 14 de Agosto, foram condecorados com uma 
viagem ao Rio, na sede da Campanha, Nilson de Araújo Lima era quem assumia a presidência 
do  setor  local  da  CNEG  em  Ibicaraí.  Segundo  Antonio  Moreira  Mendes,  foi  Nilson  Lima 
quem “fez uma campanha para esses alunos irem até o Rio de Janeiro
522
”. Naquele momento, 
quem  dirigia  o  Ginásio  era  a  farmacêutica  Amélia  Nunes  Lima,  sua  esposa.  A  professora 
Hilda Evangelista se recordou com orgulho daquele momento em que os alunos de Ibicaraí 
foram destacados entre os melhores estudantes cenegistas do Brasil. 
 
Só os quatro alunos daqui é que venceram a maratona estudantil de todos os ginásios 
da Bahia. Participava alunos de todo o país. Então, os quatro da Bahia saíram do “14 
de Agosto”. Foi Erasmo Brito, Tereza Pimenta, Odete Garcia... Não foi esportiva, foi 
cultura geral. As provas vieram de lá.  [...] Todos saíram daqui de Ibicaraí, eles quatro. 
Aí foram ao Rio de Janeiro, para CNEG do Rio de Janeiro. Lá outros Estados estavam 
presentes, então eles competiram com os outros Estados e Tereza Pimenta ficou entre 
os primeiros classificados
523
. 
 
A seleção dos alunos nos diversos Estados da federação, para a disputa da maratona 
intelectual  no  Rio  de  Janeiro,  ocorria  sempre  no  final  do  ano.  Esse  processo  já  vinha 
acontecendo desde  o  momento em  que  os  alunos  da  primeira turma  do  “14  de  Agosto” 
concluia  o  primeiro  ano  ginasial.    Segundo  Terezinha  Pimenta,  já  naquela  época,  ela 
conseguiu vencer a sua primeira maratona. Sendo a candidata escolhida entre os alunos dos 
educandários cenegistas do Estado, para representar a Bahia no Rio de Janeiro. Assim sendo, 
ela foi agraciada com as passagens de avião de ida e volta, com direito a acompanhante, mas, 
infelizmente, não teve a oportunidade de desfrutá-las, porque essas passagens nunca chegaram 
as suas mãos. 
Terezinha ficou sabendo que os seus  pais não tinham autorizado a sua  viagem. Por 
essa razão, as passagens foram utilizadas pelos dirigentes da CNEG, em viagem ao Rio de 
Janeiro.  Segundo  ela,  que  já  fazia  planos  com  o  passeio,  a  negativa  de  seus  pais  jamais 
ocorreu.  Da  mesma  forma,  no  momento  em  que  concluía  a  quarta  série,  teve  uma  nova 
oportunidade de participar da maratona. Para a sua felicidade, nessa época, os alunos do “14 
de  Agosto”  foram  os  únicos escolhidos como os  melhores  estudantes  cenegistas  da Bahia. 
Assim, os alunos de Ibicaraí iriam representar todas as séries do curso ginasial, perante os 
estudantes cenegistas de todo o Brasil. Dessa vez, a sua participação e a participação de seus 
colegas não seria impedida. 
     
522
 Cf. MENDES, Antonio Moreira. 2004. Entrevista concedida a autora no dia 08 de setembro. 
523
 Cf. OLIVEIRA, Hilda Evangelista de. Op. Cit. 
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Tinha as embaixadas, eram escolhidos alguns alunos representantes das embaixadas. 
Nós tivemos aqui muitos alunos que participaram. Da minha turma mesmo, Erasmo 
Nery  Brito,  ele  participou  de  uma  embaixada  da  CNEG  e  representou  muito  bem 
Ibicaraí lá fora. [...] era um de cada série. Eu sei que eram escolhidos assim alguns 
alunos.  [...]  Erasmo  representou  o  colégio  em  uma  embaixada,  e  chegou  contando 
muito sucesso do que tinha acontecido lá
524
. 
 
No  início  do  ano  de  1958,  dirigiram-se  para  o  Rio  de  Janeiro,  com  o  objetivo  de 
participar da etapa final da “V Maratona Intelectual” promovida pela CNEG, os alunos 
vencedores  da  maratona  na  Bahia.  Terezinha  Assis  Pimenta,  Odete  Garcia,  Riovaldo  Nery 
Brito e Erasmo Nery Brito, foram acompanhados do doutor Nilson Lima, presidente do setor 
da CNEG em Ibicaraí, com o propósito de representar o Ginásio 14 de Agosto. Ao chegarem 
à capital, os alunos foram acomodados na Sede da CNEG, o local onde seriam desenvolvidas 
as  atividades  programadas  durante  todo  o  evento.  No  entanto,  Terezinha  Pimenta  com  a 
aquiescência de Nilson Lima, preferiu ficar hospedada na casa de seu irmão em Copacabana. 
 
Eles ficaram na  sede, mas eu  fiquei na casa  do meu irmão. Mas aí, a  gente se 
encontrava todo dia, a gente ia e se encontrava. No Rio a gente ainda podia andar que 
era tranqüilo... Pegava o ônibus e voltava. Eu ia para Copacabana... A sede da CNEG 
ficava no centro da cidade. Eu saia de Copacabana para o centro da cidade e voltava. 
Geralmente quando eu voltava  para a  casa  de meu irmão, eu voltava com o  doutor 
Nilson, porque ele morava na Princesa Isabel, lá em Copacabana, e meu irmão morava 
na Sá Pereira. Eu saltava primeiro no ponto, depois que o doutor Nilson saltava. Foi 
muito bom, a gente participara daquelas reuniões... Depois, então, por último, teve as 
provas. Aí nós fizemos novamente provas... Lá também, no Rio de Janeiro.  Fizemos 
as provas novamente, as mesmas provas que nós fizemos lá em Ibicaraí nós fizemos 
no Rio de Janeiro, das mesmas matérias! Inclusive, com questões diferentes. Então nós 
fizemos aí, eu tirei o quarto lugar. 
 
 
Sarah Kubitschek, esposa do Presidente da República e o Ministro de Educação Clóvis 
Salgado,  prestaram  todo  o  apoio  durante  a  realização  do  evento,  que  contou  com  a 
participação de alunos de educandários das diversas regiões do País. Para os alunos do “14 de 
Agosto” a presença na “V Maratona Intelectual”, foi um momento muito importante em suas 
vidas.  A  participação  nas  atividades  programadas  e  a  convivência  junto  aos  estudantes  de 
diferentes estados brasileiros, contribuíram para fortalecer um sentimento de união e amizade 
entre eles. Os quatros colegas do Ibicaraí permaneciam sempre juntos, durante as festividades 
na sede da Campanha. 
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  229
 

Para Terezinha Pimenta, foi  uma  experiência  gratificante,  ir  ao  Rio de Janeiro  para 
participar  da  “V  Maratona  Intelectual”.  Segundo  ela,  além  das  provas  das  diferentes 
disciplinas,  os  alunos  participavam  de  reuniões,  palestras,  atividades  artísticas  e  culturais. 
Naquela época, o Rio ainda era uma cidade bem tranqüila, assim, Terezinha aproveitava os 
intervalos  para  dar  uma  volta  pelo  centro  da  cidade.  No dia  da  festa  de  encerramento,  ela 
resolveu “caprichar no visual” e usou o vestido de sua formatura no ginásio. 
 
Aí passando na Riachuello, que tinha muitas lojas de móveis assim... o meu vestido 
era cor de rosa com as nesgas plissadas, era todo bordado o vestido, de baile! Eu ia 
passando... Chegou um cara assim, na porta e falou: Que coisinha fofinha! Eu olhando 
com a cara fechada... [...] era tranqüilo para encarar o Rio. Aí nós ficamos um mês, 
passamos o carnaval  lá, tranqüilo...Tudo por conta da CNEG! Aí o encontro foi 
tranqüilo... Eu adorei, gostei muito. 
 
Na  festa  de  encerramento,  os  Estados  Brasileiros  classificados  eram  caracterizados 
durante as apresentações, com a realização da cerimônia  e a classificação dos melhores 
alunos, e, os vencedores eram convidados para receber a premiação. Esse era um momento de 
muita emoção para todos. Terezinha Pimenta ocupou o quarto lugar entre primeiros alunos 
dos educandários cenegista do Brasil. 
Quando  foi  convidada  para  receber  os  cumprimentos  dos  organizadores  da  V 
Maratona, ela foi presenteada com o romance “Olhai os lírios do campo” de Erico Veríssimo. 
O  livro  se  encontrava  devidamente  autografado  pelos  integrantes  da  comissão  responsável 
pelo  evento,  Yera  Rall,  Rogério  Souto,  Ronaldo  Silva  e  outro  membro  da  CNEG,  com  a 
seguinte  inscrição:  “Pela  brilhante  classificação  na  ‘V  Maratona  Intelectual’  oferecemos  a 
Terezinha. Rio de Janeiro, 04 de fevereiro de 1958”. 
 
 




[image: alt] 
  230
 

 
Figura 56 – Livro - Olhai os lírios do campo 
Fonte: Acervo pessoal de Terezinha Pimenta 
 
 
O Ministro da Educação Clóvis Salgado, no momento em que fez a entrega do prêmio 
cumprimentou a educanda, e não resistiu emocionado dizendo para todos em voz alta: - “Viva 
a Bahia!” 
525
. Assim, a presença do “14 de Agosto” no Rio de Janeiro, por meio dos alunos de 
Ibicaraí que representavam a educação da  Bahia, pode  ser considerada como um  momento 
histórico  no  processo  inicial  de  institucionalização  do  ensino  secundário  no  município  de 
Ibicaraí. 
 
 
4.2. Desaparecerá o Ginásio 14 de Agosto? 
 
A Campanha Nacional de Educandários Gratuitos foi criada com a finalidade de 
democratizar o acesso à educação, mediante a criação de escolas de ensino secundário, para 
atender  os  alunos  pobres das  mais diversas  regiões do  país. Na  Bahia,  “terra  cheia  de 
contrastes”, a CNEG nasceu no município de Itabuna na região cacaueira, considerada uma 
“terra rica” e promissora. No entanto, nos tempos áureos do cacau, a elite local costumava 
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encaminhar os seus filhos à Capital e até mesmo ao exterior, para que eles pudessem concluir 
os seus estudos nas melhores escolas disponíveis. 
Para Claudionor Ramos, apesar de todo o empenho de Felipe Tiago, a CNEG “nasceu 
no lugar errado”, pois até mesmo “quem apoiava o cacau se considerava rico, de maneira que 
não sentiam essa necessidade” da presença da Campanha no local. Além disso, em Itabuna já 
existia  o  Ginásio  da  Ação  Fraternal,  o  Colégio  Divina  Providência  e  a Escola  Técnica  do 
Comércio; por essa razão, não havia uma maior sensibilidade com relação à causa cenegista 
naquela  região. Durante as negociações  para a  implantação dos  “ginásios  gratuitos” em 
Itabuna,  as  pessoas  se  comprometiam  em  colaborar  com  a  CNEG,  aceitando  participar  da 
Campanha  e  contribuir  com  os  donativos  para  auxiliar  na  manutenção  dos  educandários. 
Contudo, na hora da cobrança dos numerários, a situação seria bem diferente. 
 
Mas  quando  eu  mandava  cobrar,  qualquer  vinte  mil  réis...  Ah,  meu  marido  está  na 
fazenda...  [...] Eu uma vez...  Eu  me  lembro  bem,  porque  tinha  um aluno  de lá, 
inteligente e tal... Aí eu o botei para trabalhar na CNEG, porque precisava de alguém 
para cobrar a mensalidade do ensino. [...] O que ele arrecadava não dava para nada. 
[...]  De  maneira  que...  Então  digo,  nasceu  errada,  ninguém  sente  necessidade...  [...] 
Esse  sentimento  de  solidariedade...  Então,  com  essa  ajudazinha,  é  que  começou  lá, 
Ibicaraí ainda não era nem município...
526
 
 
Ramos  salientou  a  importância  da  criação  de  uma  lei  municipal  que  destinava  os 
recursos para os ginásios cenegista de Itabuna,  porque os novos educandários não tinham os 
meios necessários para a sua manutenção, nem as mínimas condições de funcionar sem ao 
auxílio de verbas públicas e a colaboração da comunidade. Com a promulgação da lei que 
destinava ao setor local da CNEG uma ajuda de 2% dos impostos arrecadados no município, 
considerou-se que a situação seria bem diferente. “Então, através de João Batista de Assis, 
que apresentou o projeto e lá aprovaram... ficou uma parte desse dinheiro para Ibicaraí, uma 
parte para Buerarema e uma parte lá para o Firmino Alves”...
527
 
No período, o professor Otávio Monteiro ao assumir a diretoria do setor distrital, se 
tornou o primeiro presidente da CNEG em Ibicaraí. Contudo, pouco tempo depois do início 
das  atividades  do Ginásio  14  de  Agosto,  em  21 de  outubro  de  1954,  antes mesmo  da 
instalação da sede definitiva do  município emancipado, Otávio Monteiro veio a falecer, 
deixando  uma  grande  lacuna  na  educação  da  cidade.  Na  ocasião,  quem  assumiria  a 
presidência do setor local, seria João Batista de Assis, eleito vereador para a Câmara do novo 
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 Cf. RAMOS, Claudionor. Op. Cit. 
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 Idem. 
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município. Entretanto, pouco tempo depois, devido a problemas de saúde, ele se viu obrigado 
a deixar a diretoria do setor. 
Segundo Waldir Montenegro, somente em 1955 foi lavrada a primeira Ata do Setor 
Municipal. Nessa época, ela era uma das professoras que atuava no Ginásio 14 de Agosto, “já 
existia a direção da CNEG em Ibicaraí. O presidente era João Batista de Assis, mas aconteceu 
que ele estava muito doente e passou o exercício para o vice-presidente. Nesse ínterim ele 
faleceu e teve  que haver outra eleição depois”. João  Batista praticamente  não chegou a 
assumir o seu mandato na Câmara de Vereadores do Município, bem como, no diretório da 
Campanha.  Dessa  forma,  outros  integrantes,  passariam  a  ocupar  a  diretoria  da  CNEG  em 
Ibicaraí. 
 
O diretor era doutor Gelson, quer dizer o presidente, era doutor Gelson, a 1ª 
diretora  foi  Edelízia,  depois  Lourdes  Brandão,  só  pelo  nome,  quando 
começou... Depois nós mudamos lá para cima da maçonaria [...]. Ali começou 
a funcionar, [...] depois passamos para casa de Giovane Modesto, que hoje é de 
Henrique Batista, daí nós fomos para o Ana Nery. No Ana Nery foi quando se 
começou a construir a sede do “14 de Agosto” aí voltamos em 1962...
528
 
 
Segundo Terezinha Pimenta, no início, Gelson Lopes sempre fazia parte da diretoria 
da CNEG em Ibicaraí; por esse motivo foi homenageado na ocasião da formatura da 1ª turma 
do  Ginásio  14  de  Agosto.  Eunice Simões  se  recordava  do  médico  da  Fundação SESP,  no 
momento em que o ginásio foi transferido da Maçonaria, local onde funcionava, para a Rua 
João  Pessoa.  Para  ela,  Gelson  Lopes  foi  o  primeiro  presidente  do  diretório  da  CNEG  em 
Ibicaraí. 
 
Ele foi o primeiro presidente da CNEG aqui em Ibicaraí. Que juntamente com outras 
pessoas,  como  o  doutor  Justino  Marques,  Euclides  Rosalino,  e  outras  pessoas  que 
agora a mente não traz à tona. Eles adquiriram aquela casa da Rua João Pessoa... E nós 
fomos  para  ali,  funcionando  já  com  as  três  turmas.  Já  funcionava  da  1ª  a  3ª  série 
ginasial...
529
 
 
Haroldo  Marques  relatou  que,  depois  do  falecimento  de  Otávio  Monteiro,  a 
presidência do setor local foi ocupada por Justino Marques. Em 1955, quando ele ingressou 
no  Ginásio  14  de  Agosto,  já  era  o  doutor  Justino  o  presidente  do  Diretório  Municipal  da 
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CNEG em Ibicaraí. Contudo, houve um período em que Gelson Lopes o substituiu, no 
entanto, posteriormente, Justino Marques retornou à presidência do setor. 
 
Em 1954 quando eu estudei com o professor Otávio, já estava funcionando o ginásio. 
A primeira turma já tinha ingressado. [...]. Só que ele não tinha assim, uma atividade 
como professor do Ginásio, era apenas da diretoria, como presidente do diretório, em 
1954.  Quando  eu  entrei  em  1955  era  tio  Justino  Marques,  e  posteriormente  o  Dr. 
Gelson Lopes também assumiu a presidência da CNEG. 
Do Diretório  Municipal,  com certeza  absoluta, Dr.  Gelson participou.  [...] O tempo 
dele  era  muito  curto,  porque  ele  tinha  tempo  integral  no  SESP.  E,  além  disso, 
praticava a medicina assim, atendia a domicílio. Não era ele um... Nem podia fazer 
isso, porque o horário dele era limitado ao SESP, mas ele fazia por caridade...
530
 
 
Com a morte prematura de Otávio Monteiro, o principal idealizador do Ginásio 14 de 
Agosto,  o  afastamento  de  João  Batista  de  Assis,  e  o  processo  de  instalação  da  nova  sede 
municipal no início do ano de 1955, o educandário cenegista começou a vivenciar um período 
de crise. Assim, novas providências deveriam ser tomadas para a aquisição de recursos para a 
manutenção do ginásio, já que Ibicaraí tornara-se um município independente de Itabuna. 
 
Justamente porque o Ginásio esteve balançado,  porque não pagava os professores e 
teve muito professor que não queria... que não aceitava mais trabalhar sem receber. Eu 
mesma passei um ano  sem  receber um centavo.  Agora eu nunca discutia, nunca fiz 
vexame de nada, passei um ano sem receber um centavo
531
. 
 
Conforme o previsto, após as eleições gerais  ocorridas em 3 de outubro de 1954,  a 
sede  do  novo  município  foi  instalada normalmente  no  mês  de  abril  do  ano  1955.  Naquele 
momento, também, se fazia necessária a convocação de novas eleições para a constituição do 
setor local da CNEG em Ibicaraí, para que a nova Diretoria Municipal pudesse tomar posse, 
agora não mais diretoria distrital. 
De  acordo  com o  livro  Caixa da  Prefeitura  de Ibicaraí,  em  1955  o  “Ginásio  14  de 
Agosto” passaria a contar com uma verba no valor total de Cr$ 26.000,00 (vinte e seis mil 
cruzeiros),  que  seria  correspondente  ao auxílio  municipal  para  a  sua  manutenção  durante 
aquele  ano. No  entanto, somente  no  mês de  julho,  Gelson Domingues  de  Brito Lopes, 
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